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A sociedade que emergiu na zona semi-árida, cujo povoamento deu-se com base na pecuária 
extensiva, tinha como traços característicos a dispersão espacial dos camponeses e a total 
dependênda destes com respeito aos proprietários de terras. (...) As sociedades que nSo realizaram 
qualquer investimento no fator humano até os albores do século atual foram condenadas às 
piores formas de subdesenvolvimento. (...) Assim, o ecológico, o económico, o social e o politico 
se entrelaçaram para produzir o duro cimento em que se alicerçou o subdesenvolvimento do 
Nordeste. (Celso Furtado, 1999: 22-23.) 



A questSo da seca está colada no imaginário coletivo como a terrível condicionante da 
miséria de massa na região. Há aqui uma verdade e um erro fundamental: a verdade é que há 
uma dramática escassez de recursos hídricos na área, problema de solução concreta absolutamente 
viável com as tecnologias modernas de formação e manejo de águas, postas á disposIçSo dos 
tomadores de decisão pela técnica moderna; o erro grave de atitude é insistir na imaginação de 
que a agricultura de subsistência (...) poderia algum dia servir de base a um modelo sustentável 
de desenvolvimento. (Ciro Gomes, 2002: 110.) 



Se as forças de mercado não fossem controladas por uma politica intervencionista, a 
produção industrial, o comércio, os bancos, os seguros, a navegação e, de fato, quase todas as 
atividades económicas que, na economia em desenvolvimento, tendem a proporcionar 
remuneração bem maior do que a média, e, além disso, outras atividades como a ciência, a arte, 
a literatura, a educação, e a cultura superior se concentrariam em determinadas localidades e 
regISes, deixando o resto do pais de certo modo estagnado. (Gunnar Myrdal, 1965: 51-52.) 



Seria um erro (...) ver a geografia como destino. Seu significado pode ser reduzido ou 
evitado, embora invariavelmente a um certo preço. Ciência e tecnologia sSo as chaves: quanto 
mais se dispõe de conhecimento, mais se pode fazer para evitar a doença e fornecer melhores 
condições de vida e trabalho. Podemos claramente fazer mais hoje do que ontem, e o prognóstico 
para as áreas tropicais é melhor do que costumava ser. Entrementes, o progresso nesta área 
requer consciência, sensibilidade e atenção. Devemos retirar as lentes cor-de-rosa. Fugir a uma 
definição ou ignorar o problema nSo O fará desaparecer nem nos ajudará a solucioná-lo. (David 
S. Lanúes, 1998: 15.) 
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PREFÁCIO 



SoluçOes definitivas para os proMemas potenciados pelas secas do Nordeste v6m sendo 
procuradas liá multo tempo. Trata-se de busca complexa, pois sua concretização não depende 

apenas da vontade dos homens de governo, mas do grau de desenvolvimento de toda a sociedade. 
Embora já se tenha dado passos largos nessa direção, os ganhos produzidos ainda precisam ser 
melhorados. Ainda é preciso que a sociedade se convença de que os novos e necessários esforços 
reclamados não dependem exclusivamente de Iniciativas governamentais e se omiprometa com 

a construção de um novo semi-árido. Esse momento será representado pela disponibilidade de 
inovações técnicas de produção e gestão para quantos demandem melhoras de suas condições 
de vida. Caberá, então, às diferentes esferas de governo tão-somente propiciar estímulos 
complementares e acessórios. 

o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árído-PDSA é o primeiro 
plano especifico para essa região, ainda que em versão para discussão. Ele sintetiza as 
contribuições de autores e pensadores clássicos, dentre os quais homenageio alguns ícones. 
Euclides da Cunha, Guimarães Rosa e Ariano Suassuna são chamados por seus ensinamentos a 
respeito da epopeia das secas e da luta dos homens e mulheres que sobrevivem à dura faina dos 
Sertões. Miguel Arrojado Lisboa, o primeiro Inspetor de Secas " criador da lOCS e condutor da 
IFOCS " comparece com uma leitura precisa a respeito das especificidades do Semi-Árido. 
Guimarães Duque contribui para captar as bases da pesquisa sobre a agricultura moderna * 
irrigada e de sequeiro " e o respeito ao meio ambiente em terras semi-áridas. Vasconcelos 
Sobrinho colabora com ensinamentos orientados para a eliminação do desequilíbrio ambiental 
que inicia ou da prosseguimento a processos de desertificação. José Theodomiro de Araújo, José 
Carlos de Carvalho e Paulo Souto colaboram com argumentos e experiências de vida, em prol da 
recuperação ambientai e da revitalização da bacia do Rio São Francisco. Celso Furtado, como 
pensador e economista de indiscutíveis méritos, contribui com elementos determinantes para a 
concepção do planejamento e a formulação de estratégias orientadas para a modificação das 
estruturas (polfUcas, económicas e sociais) do Nordeste e do Semi-Árido. É também o grande 
inspirador das orientações estabelecidas no Plano. 

O PDSA representa, ao mesmo tempo, esforço oportuno para apreender as nuanças das 
concepções práticas adotadas pelas organizações sociais do Nordeste, tomando como paradigma, 
trabalhos como o da Articulação no Seml-Árido-ASA. Entendo que essas organizações vêm 

buscando aplicar coerentemente conhecimentos destinados a promover o desenvolvimento local 
e que elas estão mostrando que muitas das impossibilidades do Semi-Árido podem ser 
transformadas em oportunidades, mediante o trabalho organizado das comunidades locais. 

Como a primeira proposta de plano específico de desenvolvimento do Semi-Árido, o PDSA 
contempla novidades Importantes. Uma delas está expressa pela estruturação de uma estratégia 
regionalizada, desdobrada em estratégia global e em estratégias espaciais, articulando apostas 
e compromissos. Neste sentido, o Plano constitui o elo Indispensável de uma cadeia programática 
que nasce com a Política Nacional de Desenvolvimento Regíonal-PNDR e caminha em direção is 
comunidades locais do Semi-Árido, como desdobramento do Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Sustentável do Nordeste-PDNE. 

O Plano Incorpora outra Importante novidade, que é a da "Sustentabilidade Compartida". 

Com essa novidade conceituai é possível orientar e dar sentido mais amplo ao desenvolvimento 
sustentável no Semi-Árido. Isso porque as ações orientadas por esse conceito são entendidas 
como um compromisso da Nação para com a sustentação das atividades humanas nessa região, 
pensadas na perspectiva de um processo que não pode estar restrito aos seus limites geográficos. 

Concretamente, as iniciativas derivadas da orientação estratégica do PDSA destaca o papel 
da indústria (de pequena e grande escala) e reforça a necessidade de manter e ampliar as redes 
de infra-estrutura, com destaque para a de infi3*estrutura hídrica. Ao mesmo tempo confére 
prioridade às seguintes apostas: Revitalização da Bacia do Rio São Francisco; Integração de 
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Bacias Hidrográficas; Hídrovia do São Francisco; Ferrovia Transnordestina; Agricultura Irrigada: 
Agronegócio e Revitalização de Perímetros Públicos; Energia Alternativa: Biodiesel, Gás Natural 
e Outras Fontes NSo-f6sseis de Energia; Mineração; e Refinaria da Petrobrés. 

Para atender às demandas colocadas por um persistente crescimento demográfico em 
áreas urbanas do Semi-Árido, o Plano estimula a constituição tanto de atividades urbanas em 
áreas rurais como de atMdades nirate em sítios urbanos, acompanhando tendência observada 
em algumas sul>-regi6es do Semi-Árido. Daf a configuração de um conjunto de atividades geradoras 
de emprego e renda em espaços rurbanos, para utiiizar a expressão Já cunhada, em 1956, por 
Gilberto Freyre. 

As apostas sSo complementadas por um conjunto de compromissos correspondentes a 

iniciativas de grande alcance destinadas a assegurar que o desenvolvimento se realize de forma 
plena. São dois os tipos de compromissos, um com a sustentabilidade e outro com a cidadania. 
Ambos sao tratados de modu a viabilizar a convivência com as secas e a semi-aridez. 

Além disso, as apostas e compromissos foram concebidos para serem postos em prática 
segundo as restrições e possibilidades das três Áreas Estratégicas de Desenvoivimento objeto 
da açSo do PDSA: o Sertão Norte, o Sertão Sul e a Ribeira do São Francisco. 

Com o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árido, o governo do 
Presidente Luís Inácio Lula da Silva entende haver produzido documento que capta a produção 
do conhecimento acumulado em relação aos problemas e possibilidades de desenvolvimento há 
tempo reclamadas peia sociedade brasileira em geral e do Nordeste Semi-Árido em particular. É 
das percepções recuperadas a este respeito que o Plano retira ensinamentos sobre como 
encaminhar soluções para as dificuldades dos que vivem nessa região. 

Brasília, dezembro de 2005 



Ciro Gomes 
Ministro Ú9 nttegnçBo Nacional 
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APRESENTAÇÃO 



o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árido-PDSA constituí 
uma alternativa de estruturaç8o e promoção do desenvolvimento dessa região particular do 
ecúmeno nordestino. Uma alternativa lastreada por apostas concebidas após várias décadas de 
discussão de uma realidade moldada, em certa medida, pelas limitações do meio ambiente. 

Ainda há muitas questões a resolver no Semi-Árido. O exame das instituições governamentais 
indica a necessidade de continuar aliando os papéis de indução e regulação do desenvolvimento 
à funções complementares de promoção e, até mesmo de execução direta, para os casos em 
que se constate a impossibilidade de o setor privado assumir responsabilidades diretas. Esse 
amplo leque de papéis do Estado inclui iniciativas de caráter federativo, que contemplem ações 
da União, bem como dos estados e municípios da Região. ' A precedência na implementação de 
Iniciativas públicas, ademais do que está regulado constitucionalmente, será definida a partir da 
adequaçSo entre meios e fins, pautada pela relevdncla do interesse público. 

No desempenho de novas funções, o Estado no Nordeste, e em particular no Semi-Árido, 
deve ir além do apoio a estudos sobre a concepção de apostas representadas por projetos 
estruturantes, de médio ou grande tamanho. Esse "ir além" também deve incluir iniciativas de 
menor porte, como as configuradas por atividades rurbanas, a exemplo das identificadas e 
conduzidas sob a responsabilidade de um já considerável número de organizações sociais que 
atuam na Região. Significa dizer que instrumentos de apoio às micro e pequenas empresas 
devem ser fortalecidos, para que possam ampliar seus efeitos sobre o desenvolvimento em 
bases locais e sub-reglonals. Nesta mesma perspectiva, devem estar Induklas as Iniciativas de 
fortalecimento da agricultura familiar, estruturada em torno de atividades agrícolas conectadas 
a atividades urbanas, fortalecendo os negócios rurbanos ou do novo rural. 

êntases especiais requerem as atividades de maior escala e as obras de infra>estrutura de 

maior porte, a exemplo das representadas por empreendimentos como os seguintes: Integração 
de Bacias Hidrográficas, Revitalização da Bacia do Rio São Francisco e Ferrovia Transnordestina. 
Neste sentido, um dos grandes desafios do Estado em relaçSo ao Semi^Arido consiste em 
estabelecer uma agenda transformadora e abrangente, cuja concretização demanda o 
restabelecimento de níveis mínimos de investimento. Neste sentido, os investimentos em infra- 
estrutura, especialmente os que articulam as diferentes Sub-Regiões do Semi-Árido, constituem 
um dos elementos centrais das agendas. 

Este Plano contém novidades que devem ser destacadas nesta Apresentação. 

A primeira novidade tem a ver com o fato de estar pautado pela tradição e pela inovação. 
No tocante à tradição, é um Plano orientado pela perspectiva do reequilíbrio regional, ao qual 
não faltam preocupações com os elementos emergendals, exigidos para o enfrentamento das 
condiçSes de variabilMade e vulnerabilidade dimátíca, assim como da fragilidade económica que 
marca extensas áreas do território semi-árido. No que se refere à inovação, o Plano oferece 
avanços de percepção, pois sua Estratégia foi concebida no contexto de uma "região aberta", 
o^o desenvolvimento depende de sua articula^ com as demais regiões do Pais e o Exterior. A 
Estratégia está, além disso, centrada em concepção de planejamento que envolve categorias 
como eixos e vetores, apostas e compromissos, condizentes com a natureza das articulações 
internas e externas moldadas pela Inserção do Brasil na econcomia-mundo. 

o Plano contempla uma segunda novidade, qual seja a de ter sido estruturado em tomo de 
uma Estratégia regionalizada, que se desdobra em uma estratégia global e em estratégias espaciais 
que articulam apostas e compromissos, representativos de Iniciativas efetivamente dinâmicas. 
O PDSA coloca-se, neste sentido, como elo indispensável de uma cadeia programática que nasce 
com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional-PNOR e caminha em direção às comunidades 
locais do Seml-Arido, como desdobramento estratégico do Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Sustentável do Nordeste>PDNE. O POSA constituísse assim em figura programática situada entre 



' Sempre que a palavra "Região' aparecer com miruii mrsnisruls -dignificará uma referência à Região Nordeste. Quando 
estiver escrda com inicial minúscula, a 'região" tratada poderá ser o Nordeste Semi-Árido ou uma outra parte do 
Nordeste, como o Agraste, o Cerrado ou o Litoral. 
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a PNDR e programas e projetos operativos, relacionados à iniciativas federais, estaduais, 
mesorregionais e locais. Em outras palavras, o Plano institui-se em elemento-chave para viabilizar 
a concretizaçSo da PNDR no Nordeste Semi-Árído. 

A terceira novidade do Plano é o conceito de "Sustentabilidade Compartida", que orienta e 
dá sentido ao desenvolvimento sustentável do Semi-Arido. Entende-se a "Sustentabilidade 

Compartida" como o compromisso da Nação para com a sustentação das atividades humanas no 

Semi-Árido, pensada na perspectiva de um processo que não pode estar restrito aos limites 
dessa região. Esse compromisso está em curso. Selado politicamente, ele implicará a manutenção 
de fluxos líquidos de transferências à região, com o objetivo de reduzir a pressão sobre os 
recursos locais, reconhecidamente frágeis e limitados no tocante aos usos convencionais. Por 
isso, a convivência com a semi-arídez constitui um dos pressupostos básicos da Estratégia. 

Além desta Apresentação e da Introdução, o presente texto está estruturado em três 
capítulos, assim especificados: 

1. Especificidades do Seml-Árido Nordestino; 

2. Elementos Estruturantes do Plano; e 

3. Objetivos e Estratégia. 

Ressalte-se, ademais, que do processo de elaboração do Plano resultou a produção de 
outro documento, que reúne as particularidades do Nordeste Seml-Arido, a leitura das ações 
públicas e privadas em perspectiva histórica, bem como as agendas atuais das iniciativas 
governamentais e da sociedade civil. Esse documento está sendo apresentado sob a forma de 
anexo ao Plano, com o seguinte conteúdo: 

1. Hipóteses de Trabalho para a Elaboração do Plano; 

2. Particularidades do Nordeste Semi-Arido; 

3. Experiências Governamentais e da Sociedade: Lições do Passado; e 

4. Leitura da Agenda de Debates.(Footiiotes) 



I 
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INTRODUÇÃO 



o grau de desenvolvimento do Semi-Árido Nordestino, expresso por melhores níveis de 
renda e emprego, para a maioria de sua populaçSo, continua inferior ao encontrado em outros 
espaços da Região Nordeste, como a região Litoral-Mata, o Agreste, o Meio Norte ou os Cerrados. 
Fatores históricos e escassa dotação de recursos naturais, com ênfase para os de solo e água, 
têm contribuído para que a economia das áreas afetadas pelas secas não tenha podido estruturar- 
se a partir de atividades efetivamente sustentáveis. 

Embora submetidas a descontinuidades frequentemente repetidas, as atividades de maior 
fôlego desenvolvidas na regiSo em estudo corresponderam, durante um largo tempo, às 

organizadas em torno do consórcio gado-algodão-iavouras alimentares. O elo mais forte dessa 
cadeia produtiva, cuja vigência teve inicio no terceiro quartel do século XIX e se estendeu até o 
Anal dos anos 1970, era dado peia pecuária bovina. 

Seguiam-lhe, em ordem de importância (económica e social, quando vista na perspectiva 
da criação de emprego), as atividades comandadas pelo plantio, colheita e beneficiamento do 
algodSo, particularmente do aigodáo de fibra longa. Grande parte da produção algodoeira esteve 
centrada no algodoeiro arbóreo (Gossyp/um barbadense L. var. Maria Galante), uma variedade 
resistente às secas, mas de baixa produtividade. A parcela restante era integrada pelo algodão 
bertáceo {Goss^jium hirsutwn L. var. laOMfum l^utch), variedade anual, pouco resistente às secas, 
mas de produtividade pelo menos quatro vezes mais elevada. ' O algodoeiro arbóreo era cultivado 
em todos os solos do Semi-Árido. As exigências ecológicas dessa lavoura não eram favoráveis à sua 
produção nas zonas úmidas do Nordeste ou nas demais regiões do País. O algodoeiro herbáceo, 
diferentemente do algodoeiro arbóreo, era (e ainda é) cultivado nas áreas de melhores solos do 
Semi-Árido e em praticamente todas as regiões brasileiras. (Moreira et alii, 1989; e Moreira, 1989.) 

O terceiro elemento da cadeia estava centrado na ixoduçao de lavouras alimentares, como o 

feijão e o milho, entremeadas, sempre que as condições de solo permitiam, pelo plantio de mandioca 
e arroz. A produção de alimentos funcionou como mecanismo auxiliar de reprodução da força de 
trabalho a baixo custo. A produção de alimentos jselos trabalhadores de condição (moradores e 
parceiros) realizava-se segundo esquema orientado para a preparação, primeiro, dasáraas de produção 
de algodão e, segundo, de pastagens. As áreas de Caatinga (alta ou baixa) eram derrubadas e 
queimadas para nelas se plantar o algodão, em consórcio com o milho e o feijão. Os parceiros eram 
remunerados com o produto da metade do algodSo colhido e a metade ou três quartas partes (em 
alguns casos) do fe^ão e do milho. 

A lógica mercantil dos grandes proprietários de terra consistia em viabilizar a criação de 
bovinos. Nos anos de maior variabilidade climática, a massa verde (ou seca) das plantas existentes 
nos roçados de algodão, milho e feijão era utilizada na alimentação do gado. Assim procedendo, os 
proprietários salvavam o gado, mas os moradores eram forçados a procurar meios de sobrevivência 
nas *frentes de serviço' ou 'frentes de trabalho*, como Acaram oonheddos os programas de 
atendimento emergendal emcutados pelo governo fíedenil durante as estiagens prolongadas. 

Embora em contexto diferente, referido a uma época em que o conceito de cadeia produtíva 

ainda não existia " pelo menos com a noção que dele se passou a ter em meados dos anos 
1990", o consórcio gado-algodão-iavouras alimentares constituiu o conjunto de atividades mais 
bem estruturado já posto em prática nas terras semi-áridas do Nordeste. É verdade que nos 
anos 1960 e 1970, as atividades do consórcio eram tratadas como se o seu desenvolvimento 
fosse socialmente injusto. A produção de reduzidos excedentes económicos por parte dos pequenos 
agricultores era atribuída à força combinada dos grandes proprietários e dos comerciantes, que 
se beneficiavam de elevadas margens de comerdallzaçflo à custa dos baixos preços pagos aos 
produtores. 

O Semi-Árido também foi ocupado por outras atividades económicas, como as relacionadas 
ao cultivo do sisal (ou agave), especialmente em terras da Paraíba, de Pernambuco e da Bahia. 
De importância relevante foram as ocupações realizadas pela força da pecuária e da mineração. 



■ Havia uma outra variedade de algodSo herbáceo: a Gossj^Hum barbadense L. variedade biaslllenie, conhecida como 
"Mm de Boi- (Gianer a Godoy K 1S59.) 
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nas áreas semi-áridas da margem direita do Rio São Francisco " em território do que tem se 
denominado de Sertão Sul, em terras da Bahia e de Sergipe " e do oeste de Pernambuco (já na 
margem direita do São Francisco), que integraram os espaços do cliamado SertSo Sul do Nordeste. 
A pesca foi outra atívídade importante para os que viviam sob o abrigo das águas do SSo 
Francisco. 

A atividade económica dominante no SeitSo Sul esteve representada durante multo tempo 

pela pecuária extensiva, em campo aberto. Essa ocupação foi primeiro realizada por 
pernambucanos e baianos, estando a cargo de um conjunto de três personagens distintos: o 
dono da sesmaria, o fiuendelro e o vaqueiro, que era quem cuidava do gado do sesmeiro e do 
fazendeiro. O vaqueiro também criava animais de pequeno porte " caprinos, ovinos, porcos e 
aves " e plantava lavouras alimentares Em algumas áreas cultivava o algodão (como ocorria em 
terras do Sertão de Pernambuco) e a pecuária de pequenos animais. Depois vieram os criadores 
de gado que acompaniiavam os bandeirantes, promovendo a ocufMçSo do alto e médio SSo 
Francisco. Os bandeirantes foram pioneiros na exploração de diamantes. A mineração e a pecuária 
se completavam, pois a atividade mineraria "provocava uma concentração populacional na área 
rica em minério, dando origem a arraiais, e a segunda ocupava grandes áreas de terras pouco 
valorizadas e passava a produzir animais para o transporte e fornecimento de carne aos centros 
mineradores, desenvolvendo a agricultura de mantimentos, de algodão e de cana-de-açúcar." 
(Andrade, 1984: 100-101.) 

A ocupação na porção sul do Sertão foi menos adensada do que na porção norte. Essa 
drcunstânaa deveu-se, em boa medida, às dificuldades de escoamento da produção. O isolamento 
dessa regiSo foi parcialmente quebrado no começo do século XX, com a construçSo de estradas de 

ferro. ^ A ligação por estrada de ferro entre Juazeiro c Salvador foi importante para o Sertão Sul, que 
passou a ter uma ligação com o litoral brasileiro, por onde podia exportar sua produção. (Andrade, 
1964: 106.) 

A economia do Semi-Árido mudou muito na segunda metade do século XX. Em termos 
globais, passou a apresentar uma outra dinâmica, especialmente no último quartel do século 
recém findo. Ibmando os dados agregados do Produto Interno Bruto-nB, é possK/el verificar 
crescimento no volume de mercadorias e serviços produzidos nos espaços semí-áridos. Mas as 
novas e mais modernas atividades económicas neles introduzidas " tanto as agrícolas como as 
nSo-agrfcolas * ainda nSo se constituíram em substitutas para o vazio deixado peia desestruhiraçSo 
do complexo gado-algodão-lavouras alimentares. Também não foi possível introduzir nova dinâmica 
àquele outro rol de atividades de base agropastori! existente no Sertão Sul. Os espaços económicos 
deixados por aquelas atividades podem ser preenchidos, ainda que parcialmente, por auvidades 
como as qualificadas, dentre outras, por algumas das apostas tratadas neste Plano. 

As secas continuam produzindo impactos negativos sobre os ambientes semi-árídos do 
N o rdeste. Apesar do crescimento do volume de negócios, a sociedade do Semi-ArMo continua 
economicamente frágil. Persistem dificuldades para a criação de condições que assegurem o seu 
desenvolvimento durável. A incompatibilidade entre as relações sociais de produção arcaicas e o 
avanço tecnológico continua respondendo pela coexistência entre a desigualdade (mostrada 
peia pobreza e a exclusSo social da maioria da população) e as vantagens económicas 
extraordinárias auferidas por segmentos sociais privilegiados. Tal embate prevalece por conta 
do inadequado processo de gestão das políticas públicas praticadas na região. Inadequado porque 
incompatíveis com as exigêndas da demanda ou porque sua implementaçSo tem estado sujeita 
a descontinuidades pautadas por oilentaçfies politicas pouco claras. 

No Seml-Árido, a realidade continua se mostrando mais fòrte do que pressupostos, hipóteses, 
teorias e evidências empíricas insuficientes. Certo, porém, é que náo era possível prever no 
começo da segunda metade do século XX que as desigualdades socioeconómicas dessa região 
persistiriam tão agudas meio século depois. A nenhum competente analista da economia nordestina 
acudiu a idéia de que o complexo agromercantil formado a partir da economia algodoeira passaria 
pela desestruturação iniciada no começo dos anos 1980, com o aparecimento da praga do 
bicudo, dizimando os algodoais plantados e tomando antieconômico o seu replantio. Também se 
cuidou pouco do man^o tecnológioo e ambiental do reduzido estoque de recursos naturais 



> Ess« M o mtio de transporte qu« possibilitou o deslocamento das trofMs do exército brasileiro, até bem próximo de 
Canudos, pare eliminar os seguidores de AntAnIo Conselhelre. 
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disponíveis. Na ausênda de conoepçSes inovadoras, não se pensou em propor alternativas que 
substituíssem aquele complexo agromercantil. Só a força da realidade repetidamente produzida, 
que resulta em pressões sociais mais efetivas, parece estimular a busca de novas alternativas. 
O conflito sodal desdot>rado em vérfas frentes * nlo permite mais que o futuro permaneça ao 
sabor de estratégias vagas e pouco eficazes. 

Atente-se, por fim, para as vertentes das soluções historicamente propostas para o 
deserwolvimento dessa região. Por ter boa parte dos determinantes dos seus problemas atrelados 
à ocorrência de secas, as soluções para os problemas do Nordeste Seml-Árido não podem continuar 
sendo referidas apenas à mudanças e melhoras nas atividades agrícolas e pastoris. Há que 
pensar no rural, em sentido mais amplo, e nas possibilidades de solu^les vinculadas ao meio 
urbano. É necessário também pensar em soluções decorrentes da integração dos espaços rurais 
e urbanos, expressas por suas interfaces rurbanas, para utilizar o vocábulo veiculado no Brasil 
por Gilberto Freyre, ainda no começo da segunda metode do século XX. (Freyre, 1961.) Essas 
inter-relações serão privilegiadas aqui porque a transição daquilo que poderia ser chamado de 
relações de produção pretéritas para novas relações de produção na hinterlândia semi-árida tem 
sido realizada " quando afeita a esse espaço " como se a articulação entre as forças e feições 
rurais e urbanas ainda nSo tivesse lugar e tempo histórico para acontecer. 

As atividades agrícolas e não-agrícolas que vêm sendo introduzidas e desenvolvidas 
dinamicamente em diferentes recantos do Semi-Arido com feições rurbanas tamijém estSo sendo 
denominadas de novo rural. O novo rural compõe-se basicamente de três grandes grupos de 
atividades: as da agropecuária moderna, baseada em commodities e intimamente ligada às 
agroíndústrias; as nio-agrícolas, ligadas à moradia, ao lazer e a várias atividades industriais e 
de prestação de serviços; e as "novas" atividades agropecuárias, localizadas em nichos espedais 
de mercado. Muitas das "novas" atividades são antigas, mas sua importância económica é recente. 
Durante muito tempo, foram tratadas como atividades de fundo de quintal, desenvolvidas como 
uma espécie de lazer, sob a forma de pequenos negócios agropecuários intensivos (a exemplo 
da piscicultura, horticultura, floricultura, fruticultura de mesa o criação de pequenos animais). 
Em anos recentes, foram transformadas em importantes alternativas de emprego e renda no 
mundo rural. Multes dessas atividades, antes pouco valorizadas e dispersas, passaram a integrar 
verdadeiras cadeias produtivas, envolvendo transformações agroindustriais e serviços pessoais 
e produtivos relativamente complexos e sofisticados nos ramos da distribuição, comunicações e 
embalagens. (Graziano da Silva & Grossi, s. d.) 

A introdução desses conceitos contribui para encaminhar soluções passíveis de estruturação 
segundo os princípios de que a virtude tende a situar-se no meio. Ou seja, o caminho do meio, 
na atual etepa de globalização, está a sugerir QMga, 2004) a aMiveniérída de náo se seguir 
nem a hipótese de tendênda a uma *oomplete urtaniiaçSo da sociedade* ' nem a hipótese do 
"renascimento rural".* 

é importante ter em conta que o rural não se resume ao agrário, nem a ruralidade pode 
ficar restrita às relações sociais ligadas às atividades agropecuárias. O que é novo na ruralidade 
hoje presenciada na Europa e na América do Norte "não resulta de um impulso que faz voltar 
fundamentos de alguma ruralidade preterite, mesmo que possa coexistir com aspectos de 
continuidade e permanência. O que é novo nessa ruralidade pouco tem a ver com o passado, 
pois nunca houve sociedades tão opulentas como as que hoje tanto estão valorizando sua relação 
com a natureza. Não somente no que se refere à consciênda sobre as ameaças è biodiversidade 
ou à regulação térmica do ptanete, mas tembém no que concerne à liberdade conquisteda pelos 
aposentados de escolherem os melhores remanescentes naturais para locais de residência" ou 
de lazer. (Veiga, 2004: 64.)^ 



* Formulada pelo fílósofo e sociólogo francês Henri Lefebvre: A rWfOlMtiO IM»—. Béo Hortaontt: EdNora UFM6, 2002 

(C19701. Apud: Eli da Veiga, op. cit, p. 51. 

* Conforme as circunstâncias relatadas pelo geógrafo e sociólogo Bernard Kayser: La renaissance rural*. SodOlOflle 
úm GMnpaen«* àu mond* occ M u to t Paris, Armand Colin, 1990. Apud: Eli da Veiga, op. dt., p. 52. 

> Gasa percepção, emboia discutide empiricamentie em relapso è Europa e è América do Norte, mostra que sltuacOes 
semelhantes Já estSo ocorrendo no Brasil e no Seml-Arfdo. Em maléri» dlvulgade no dia 20 d* outubro de 2004, o 'Bom 
Dia, Brasil", notldárto da Rede Globo de Televisão, mostrou como o turismo ecológico no Seml-Arfdo vem se caracterizando 
como uma dinâmica alternativa de geração de renda e emprego. À semelhança do que acontece em muitas regiões da 
Europa e da América do Norte, a reportagem referida destacou o interesse demonstrado por aposentados da classe 
média pelas belezas do cânion do rio São Francisco, nos trechos situados a jusante da cidade de Canindé do São 
Francisco, na área de influência da Barragem de Xínigó, em Sergipe. Até a data referida, aquela área já iiavia sido 
vitttade por maif dt 200 mH peasoM. 
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Rnaliza-se esta Introdução apresentando as premissas do Plano, derivadas das hipóteses 
de trabalho utilizadas durante sua elaboração. Dentre as premissas que dão sustentação ao 
Plano para o Semi-Arido podem ser destacadas as seguintes: 

i. As informações disponíveis organizadas em sistemas oferecem suporte em grau de 
suficiência à Estratégia do Plano e ao seu desdobramento, em conformidade com a 
partidpaçSo de múltiplos atores; 

ii. O grau de organização social de seus atores atende aos requisitos de implementação 
do Plano; 

iil. O desenvolvimento da região deve ser feito no quadro de sua articulação com a Região, 
o País e a instância Internacional; 

iv. A água é o recurso natural estratégico por excelência para muitas das apostas e 

compromissos do Plano; 

V. As iniciativas baseadas em dinâmica endógena lastrelam as possibilidades de 

desenvolvimento da região; 

vl. A garantia de um novo impulso ao desenvolvimento com a desejada continuidade tem 
como bases: 

• a existência de um ente público capaz de catalisar as forças sodais interessadas, que 
possam se comprometer com os ofajetivos e a estratégia do Plano; 

• o planejamento territorial segundo sub-regi6es e áreas estratégicas; 

• a continuidade e a escala das apostas e compromissos do Plano. 
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1. ESPECIFICIDADES DO SEMI-ARIDO NORDESTINO 



A Região Semi-Árida do Nordeste, que se caracteriza pela grande variabilidade e 
vulnerabilidade climática, tem passado por distintas delimitações, prevalecendo as estabelecidas 
pelo governo federal, com base na ocorrência de crises climáticas e na necessidade e oportunidade 
de apoiar novos processos de desenvolvimento. 

Este capítulo contempla uma descrição dos seguintes tópicos: (i) Particularidades do Semi- 
Árido Nordestino; (li) Os Condicionantes Históricos; (iii) Lições do Passado; e (Iv) AcOes em 
Andamento. 



1.1 PARTICULARIDADES NATURAIS E AMBIENTAIS 

Odima tropical semi-árido no Brasil caracteriza-se basicamente pelo regime e quantidade 
de chuvas, definido pela escassez, irregularidade e concentraçSo das precipitações 
pluviométricas. Na Região Semi-Árida, as chuvas anuais vão de um mínimo de 400 mm a um 
máximo de 800 mm ao ano, havendo, em alguns casos, áreas situadas nas isoíetas de 1.000 
mm, como acontece em pequenas faixas do litoral do Estado do Cêòê^, conhecidas como 
Caatinga Litorânea. 

A pluviosidade é concentrada em um curto período de cerca de três meses, durante o 
qual ocorrem sob a forma de fortes aguaceiros, de curta duraçSo. A agricultura mãptomá» em 
áreas com essa característica chega a oferecer sustento mínimo para as famílias nos períodos 
de chuvas normais, mas está sujeita a perdas totais nos anos de seca. Esta é a face da 
agricultura de risco elevado que ali se pratica, considerando as condições produtivas vigentes 
e as tecnologias disponíveis. 



1.1.1 Quadro Natural a Amblantal 

As particularídades naturais e ambientais do Semi-Árido, sempre e quando se destinam a 
orientarem a ação pública, tâm sido salientadas peias InidaUvas de delimiteç^ das áreas aletadas 
por eventos natiMBls que índdem sobre essa região. Duas das mais recentes delimitações estSo 
centradas nos conceitos de ecossistema e desertificação, respectivamente. A delimitação baseada 
nas noções de ecossistema encontra sua materialização no estudo Cenários para o Bioma Caatinga. 
A segunda está concretizada no Programa de A^o Nadonal de Combate è DesertificaçSo e 
Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil). 

A terceira deiimIteçSo culminou com o estabelecimento da Nova RegiSo Seml-Arida do 

Nordeste, realizada pelo Ministérío da Integração Nacional, juntamente com o (Ministério do 
Meio Ambiente e o Ministério da Ciência e Tecnologia. Tornada oficial por Portaria 
Interministerial, essa delimitação se destina a operar políticas públicas federais no Semi- 
Arldo Nordestino. 

Esta é a região objeto do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Nordeste Semi-Árido. 
Com uma superffde de 980.069,26 km' abriga uma população de 21.718.168 habttantes, residente 
em 1.135 munidplos. 

Essas delimitações e outras que lhes antecederam são apresentadas de forma comparada 
na tebela 1.1. 
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TABELA 1.1 

ÁREA, POPULAÇÃO E NÚMERO OE MUNICÍPIOS NAS DIFERENTES REGIÕES E SUB-REGIÕES 
QUE AFETAM O NOROESTE E O NORD^TE SEMI-ARIOO 

(EM 2004) 



tSPECir It AO 


AREA (km') 


POPULAt, AO 
TOTAL (hab.) 


rTDc 

municípios 


Rc);tÂi Semi \nã,i ^o hunJo ( linvtilucional «fe FíMociaincModo Noidcue-FNI: 


S')V«)5I.33 


20.13K 644 


1.034 


Nin;i Ki.i:i,"i«i S(.riii-An«ia (') 




21.718.168 


1.135 


Hiunui C aulinga 


1.03X 971.67 


29.481.348 


1.283 


Polígono das Secas O 


l.0S2.S96^3 


30.789.818 


1.353 


Anis Suscqitiveis á Deseitifícação-ASD (^) 


1.335.439.70 


3389.104 


1.482 


Região Nofdeste do IBGE 


1.S49.239.63 


50.424.7 J 3 


1.792 


Área dc Atuacào do Banco do NonksteO 


1.773 470.75 


53.869.383 


1.985 


Área de Atuaçào da Adenc ( *) 


1.795.178,68 


56.444.922 


2.035 



FONTES OOS OADOS bAsiCOS: I) FundacSo IBGC. Estimattva dc PopulacSo para 2004 (http://www2.lb9C.90v.br/pub/ 
BtinMdwaa_Prejcoo««_populacae^EatimMiwc_2Q04/)- (Acaandeam 12.01 .200S); e ii) Afaacmijnldpate latowitas* aimmin iminlolpal 
da 2001, publicadas no OI4rte Oficial da UiHie no 19B, da 11.10.2002, SaçIo l, pá9lnas 40 a 09. (www2.lbgc.9av.br/pub/ 
Or9anlsacw>_do_Terrltw1a/ArBH_a_Umltaa/Amt.zlp). (Acusada cm 12.01.200S); Hl) Funda«io BlodlvcnltM, cf. allH: http:// 
www.bdLM.crg.br/waftahop/cBatinga. (Aoanado am 15.07.2002 c om 04.12.2003.); Iv) Carvalha h figlcr, 2003. 



f 1) a. NmisriMO da INTEGRAçXo NAaONAL-W. llelatArio nnal do <3nipo de 'nabatw intamiinMeilal para raddimNaçflo «o SanM- 
Arido NordasOne c do poligono das sacas. Brasflta, março, 2005. (Disponível am mMia impressa a dabrOnlca.) O documento cto 1.133 
municípios. En tr et a nto, foram criados dois novos munldpios am 2001, resultantes de de s membramento s dc unidades terr n o rt sis 
induidesrtaitegilo:earrancas,naOaMa,desrnembradedcSeriinba;cJiMKltf,noMoGraridedollM No 
total, foram orlados sais mumdiplea, am 2001, que aMam es dMkitas dailmitacBc* do Sarahindo, Mnt das deis Já clladea: Jaquiá da 
Praia (AL), desmembrado de Corurlpc c Slo Ntyiel doi Campos; Lufi Eduardo Magalhles (BA), desmembrado da Barreiras; Pau D'Arco 
do Plauf (PI), dasraembi adc da Alt es, c Gavamador Undamberg (ES), desmembrado de Coiabna. Os números de munidplos desta 
tabela Jé raHelem essas CtanisBas. 

(2) Embora o Migano das Secas tenha sido abandonado como unidade de planejamento para as açSas de governo naa áreas oMadas 
pdas sacas, o conoelto continue sendo utHtaado para a cobrança do Imposto Terrttorial Rural (ITR), em funçie do qual toda propriedade 
com eté 50 ha de supMfldc situada no Poligono. está isenta deste tributo. 

(3) Compreende as Arcas Seml-Mldas, es Areas Subúmidas Secas e as Áreas do Entorno das Arees Semi-Aridas e Subúmidas Secas. 

(4) tndui as superfícies territorieis dos Estados do Maranhlo, Piauí, Cear*, luo Grande do Norte, Paraíba, nemambuoo, Alegoes, 
Sergipe, Bahia, o norte do Espirito Sento (24.009,90 km*) e o norte de Minas Gerais (200.221,14 km>), conforme defirtido ne Lei n* 
9.690, de 15 de )ulho de 1998. 

(5) Indui as superfícies territoriais dos Estados do Maranhfto, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pareiba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Espírtto Santo a norte de Minas Gerais (200.221,14 km*), confbmM deflnido na MadMa Provisória n» 2.156-5, de 24 de 
agoeto de 2001, que extinguiu a Sudene e criou a Agánda de Desenvolvimento do N ordeste-Adene. 



1.1.2 O Nordeste Semi-Árido no Contexto Internacional 

As zonas áridas, semi-áridas e desérticas do mundo abarcam uma superfície de 48, 35 
milhões de quilómetros quadrados, equivalente a 36,3% da área do globo. Desse total, 21 
milhões de quilômetnos quadrados s8o semi-éildos, 21,5 milhSes de quilómetros (luadirados sSo 
extremamente áridos e 5,85 milhões de quilómetros quadrados são desérticos. Nessas regiões 
vivem cerca de 630 milhões de pessoas. Essas terras estão distribuídas em cerca de 2/3 dos 
países es^tentes no mundo. (Meigs, 1953; Petrov, 1973, apud Kassab, 1973.) Somente com a 
desertiflcacflo, as perdas económicas anuais representam em torno de um bilhão de dólares, 
enquanto o custo de recuperação dessas terras pode alcançar dois blli^ões de d6lares anuais. 
(Matallo Jr., 2003: 12.) 

A degradação ambiental e a desertificação constituem graves problemas para a humanidade. 
A degradação do solo é severa na América Latina, assim como em outras regiões do globo. (Snel 
& Bot, 2002. Apud: Adams & Eswaran, 2000.) 

Estudos realizados pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação 
(Food and Agriculture Organization-FAO) indicam que mais de 516 milhões de hectares de terras 
agrícolas são afetados pela desertificação. Como resultado desse processo, perdem-se alguns 
bilhões de toneladas de terras da camada arável do solo, por ano, afetando negativamente a 
produção agrícola e o desenvolvimento sustentável. Destacam, ademais, como consequência da 
degradação e da desertiflcaçSo, a pobreza e a insegurança alimentar, que resultam da combinaçSo 
da desertificação com varlaçOes severas do ddo hidrológico, como as secas e enchentes. (FAO, 
1998.) 

Em termos médios, a área afetada peia seca aumentou mais de 50% durante o século XX, 
enquanto as mudanças sobre as áreas úmidas permaneceram relativamente inalteradas. Secas 

Copyrighted material 



e enchentes são fenómenos connuns às áreas semi-áridas, onde se observam, alternadamente, 
anos de seca (total ou parcial) e anos de enchentes severas. As secas ocorrem como resultado 
de mudanças climáticas provocadas por fenómenos como El Niffo' e La Nifia'. 

Esses fenómenos contribuem para aumentar a pressão sobre os recursos naturais e a 
adoção de estratégias de sobrevivência que exaurem os recursos peto uso da terra, cujas causas 
Imediatas slo o uso inapropriado e a degradaçSo do solo, água e vegeteçSo; e a perda da 
diversidade vegetativa e biológica, que afietam a estrutura e a fiinçSo dos ecossistemas^. 

As causas e oor^eqQêndas da deseiiificaçâo, a degradação de terras e a ocorrência de 
secas são temas complexos e ainda pouco compreendidos. A seca pode ocorrer em áreas afetadas 

e não afetadas pela desertificação. Correspondem assim a uma característica do clima regional, 
no que se refere às suas principais determinações causais. A severidade da desertificação, por 
seu turno, depende de fatores que variam, no tempo, com a reglSo ou país. (FAO, 2000.) 

Probiemático, sobretudo, é a constatação de que as terras áridas e semi-áridas encontram- 
se em processo de transição. Ou seja, esses espaços passaram a assumir proporções maiores 
como fontes potenciais de espaços vitais e de força económica. (Dregne, Ed., 1970: 11-12.) Há, 
pois, diferenças notáveis entre as possibilidades de vida e desenvolvimento em terras áridas e 
semi-áridas, dentre as quais se destacam as dotações de recursos (naturais, físicos e humanos). 
Em termos relativos, as limitações ao desenvolvimento nas terras áridas e semi-áridas sio 
maiores naquelas do que nessas. (Amiran, 1970. In: Dregne. Ed., 1970.) 

Do ponto de vista das estatísticas internacionais, 1% do terrftórfo brasileiro se caracteriza 

como árido (0,2%) e semi-árido (0,8%), sendo de 7% a área considerada subúmida seca'". As 
informações correspondentes à Argentina, nesta ordem, são as seguintes: 30,5% do território 
sSo áridos (11,8%) e semi-áridos (18,7%), sendo de 11,8% as terras subúmidas secas. No 
Chile, os números correspondem a 10,3% do território como árido (3,6%) e semi-árido (6,7%). 
As áreas subúmidas secas alcançam 13,9% de sua superfície. (Cf. Íittp://www.fao.org/ag/agl/ 
agll/terrastat/). 



1.2 OS CONDICIONANTES HISTÓRICOS 

Um dos traços mais destacados da estruturação do PDSA é o caráter histórico evolutivo da 
ocupação humana dos espaços Semi-Áridos do Nordeste e de suas manifestações particulares. 
O sentido dessa evolução é importante porque fixa as bases da criação da riqueza e define o 
sentido de sua articulaçSo com o plano nacional. 

A este respeito, é apresentada a seguir uma descrição sintética de alguns dos aspectos 
centrais desses condicionantes: (i) Traços da Formaçio Social; (ii) Atividades • Integração 
Económica do Nordeste Semi-árido; (III) ConoentraçSo de Ativos e Oportunidades; e (iv) 
Urbanização Incompleta. 



1.2.1 TraçM lia FdrmaçSo Sodal 

Os liomens livres na ordem escravocrata- brancos, negros e pardos-, por falta de 
oportunidades compatíveis com sua condição no espaço litorâneo, dominado pela plantation, se 
aventuraram para além dos limites das capitanias e adentraram o Sertão", território até então 
ocupado pelo indígena e, por isso, considerado "livre", do ponto de vista dos colonizadores. 
Naquela ocasiSo, o SertSo consolldou-se como o lócus da liberdade para os que fugiam do 
quadro rígido Instaurado pela plantation, magnificado pela ocorrência das secas. 



' Veja-se, sobra o assunto Brasil, Congresso. Senado Federal. Comisslo "El NMIv*. MlatMe Final / ralitor: MMdwk OrmiM. 
BrasHia: Senado Federai, Secretaria Especial de Edttwacio ■ PuMIcactei, 1997. 

* De acordo com a Fundação Cearense de Malaonlogla a Recurioe Hidikaa>PuncHiM. CT. iMa tfs Fúnceme: «nini».Ainocmelir/dMMt/ 

nina.htm. (Acessado em 26. 10.2004 ), 

* Ve)a-se, sobre o assunto: O Magalhães, & Bezerra Ncto, Orgs.. 1991; II) Na^alhSes Rcboucas. Dt: Raiiy, CMtar, Kanljbi, Gd^ 

1988, V 2; e lli) Magalhães, 1993. In: Wilhite, Ed., 1993. 

>* A comparação entre a superfície da Nova RegiSo Semi-Árida do NordaHa com a tuparflcla total do BiBSH Indtoa qua 11,5% de 
tarrltórfo nacional sSo caracterizados oficialmente como semi-árIdos. 

" Sertão é o intetior, como escreviam JoSo de Barros, Damião de Góis, Fernão Mendes Pinto, o Padre Ant6nlo Vieira, o escrivão Pero 
Vu da Caminha, na Unha das pesquisas de CAmara Cascudo. Para este, ainda se discute a ortgcm da palavra, tendo surgido mesmo *a 
Mila de forma eomma de dlsaarMa." SMSo sarta, pala, a eamiptela da dIaaaniD. (Caacudo, 1968: 710.) 
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o homem livre que se internou na hinterlândia trocou a opressão económica da plantation 
pela aspereza e austendade do Sertão, sem saber que, com o tempo, iria defrontar-se com o 
latifúndio sertanejo. Este elemento, associado à demografia explosiva da pobreza, levou ft fomtaçSo 
de um exército de reserva de trabalho na região, que veto a ser utilizado, mais tarde, pelo capital 
industrial que deslanchava no Sul, a partir do inicio do século XX, e pela política de ocupação de 
espaços territoriais nacionais vazios.'^ 

Separados por séculos, os dois movimentos demográficos caminharam em sentidos opostos. 
No começo, prevaleceu o movimento de imigração, de ocupação da terra e a descoberta de seus 
recursos e suas potencialidades; no final, o movimento de emigração, do abandono, em busca 
de novas oportunidades. Terminados os ciclos desses dois movimentos, interessava descobrir e 
assentar propostas de desenvolvimento para uma população que, cada vez mais, buscava adequar- 
se às condições encontradas no Nordeste Semi-Árido." 

Esgotado o ciclo de desenvolvimento mais recente no Brasil, de final do século XX, o 
fenómeno migratório deixou de marcar profundamente a região como antes. Por um lado, o 
capitalismo perdeu sua capacidade de absorver grande parte do contingente de força de trabalho 
desempregada e subempregada, especialmente a do campo, seja porque vom sofrendo uma 
mudança de paradigma, segundo a qual a economia deixa de ser essencialmente industrial, seja 
porque o processo tecnológico dispensa força de trabalho para manter uma dada produção. Por 
outro, foram se estabelecendo processos produtivos mais adaptados à disponibilidade de recursos 
naturais renováveis, matéria que remete ao que vem sendo denominado de convivência do 
homem com o semi-árido. 

"ftmbém é de referir que as correntes migratórias que se encaminhavam à ocupação dos 
espaços territoriais nacionais vazios deixaram de contar com os estímulos de antes, porque 
esses espaços foram ocupados com relalâva velocidade a partir de movimentos de esvazIamoMo 
dos quadros económicos de outras regiões brasileiras, como o Sul e o Sudeste. 

Excluídas as grandes alternativas do passado recente para os movimentos migratórios, e 
frente è reduzida capaddade de a agricultura reter grande parte da populaçSo, o migrante 

passou a desenhar dois tipos esperífiros de deslocamento: fluxos migratórios "pendulares", com 
saídas de curta ou média duração e volta ao ponto original de partida; e fluxos de curta distância, 
especialmente do meio rural para as cidades médias e grandes do Nordeste. S8o fotores 
explicativos específicos para o quadro atual - já que os gerais estão dados pela situação do 
sistema económico - as transferências a título de seguridade e a oferta de empregos primários 
e terciários nas áreas beneficiadas pela irrigação, entre outros. Ainda assim, a principal parcela 
migrante está dada pela força de trabalho jovem. 

Nesse quadro, cada vez mais, a população que consegue fixar-se na hinteríãndia regional 
se movimenta do campo para a cidade. Essa busca dos espaços urbanos tem valorizado as 

condições de moradia urbana, móvel que está na raiz das estratégias do PDSA, pois é necessário 
enfrentar os problemas gerados por essas circunstâncias: atendimento à demanda por serviços 
urbanos - habitação, água, esgoto, educação e saúde - e criação de emprego. 

Com relação ao atendimento da demanda por serviços urbanos, a reorientação do fluxo 
demográfico impõe novas responsabilidades aos municípios, cobrando, por derivação, uma nova 
redistribuição dos recursos públicos, e também privados, utilizados nesse mister. Com relaçSo 
ao segundo problema (criação de emprego), descobre-se que, mesmo migrando, o homem 
urbano, especialmente o das cidades médias, não esgota seus afazeres em atividades 
essencialmente urbanas. Morando nas cidades, ele mantém vinculo com o processo de trabalhe 
e produção rurais, tecendo uma rede densa entre campo e cidade. 

Além do contingente demográfico urbano - expressivo e crescente -, também deve ser 
ressaltado o constituído pelas pessoas que ainda vivem no campo. A senha de contemporaneidade 



" Como w txlitafltm na AmazAnia e no Centro-Oeste. 

" Essa ndonallnçlo mx-post foi posta por Celso Furtado nos seguintes termos: 'É natural ç/ue se Indague: por que não se formou no 
Nordcstt uma aoonomia acologicamente mais adaptada, a exemplo do ocorrido em outns ragiãcs bem mais Inòspltu? A vardod* é 
quK Mila diricM explicar o povoamento da vasta regiflo seml-árida nordestina como um pre)eto autónomo; houvesse exIstMO tal 
pftijcte, 8 regISo teria características socioeconómicas bem distintas das atuais. Consideremos a hipótese de um processo autónomo 
de ocupaçto. Como justificar o investimento em meios de produção e no traslado de populaçSo para uma regiSo pouco apta h 
agricultura, incapaz de criar excedente de exportação? Uma pecuária que ae limita a produzir peles a €Ouras nte deu lugar, em 
nenhuma parte, a um projato aulAnemo de cokmliaçlo.' (Airtado, ISM: 19.) 
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desses cidadãos - tal como para os grupos urbanos é o cosmopolitismo - está em sua condição 
de agricultor com "funções ampliadas", para quem o trabalho não se confina ao campo estrito da 
produção. O sertanejo de hoje, legitimo herdeiro das tradições e sociabilidade daqueles primeiros 
homens livres que adentraram o Sertão, é mais do que um agrfcuKor - profissSo enquadrada no 
setor primário da economia -, pois ele vende serviços, vende produtos artesanais e avança na 
compreensão do ambiente, para ser amigo e tutor do Bioma Caatinga." 

1.2.2 Atividades e Integração Económica do Nordeste Semi-Árido 

O conceito de integração regional aqui utilizado está referido à Integração econAmica entre 

regiões, particularmente entre regiões de um mesmo país. Neste sentido, não contempla, 
necessariamente, formas típicas de integração económica entre países, a exemplo das relacionadas 
a zonas de livre comércio, união aduaneira, mercado comum, união económica e integração 
económica total. (Furtado, 1964.)" 

A compreensão atua! sobre o processo de integração económica do Nordeste ás demais 
regiões brasileiras constitui um resultado particularmente dominado pelos determinantes 

económicos e político-institucionais.'* Com efeito, só de uns poucos anos para cá é que se 
passou a dar mais atenção à questão ambiental, lato sensu, no contexto da integração. 

A integração económica do Nordeste com as demais regiões brasileiras, e em particular 
com as Regiões Sudeste e Sul, foi realizada pela via da articulação comercial e da integração 
produtiva inter-regional, segundo a construção de Leonardo Guimarães Neto. No primeiro caso, 
as relações mercantis se propagaram e se ampliaram, mas as relações capitalistas de produção 
não chegam a se aprofundar de forma a permitir transformações nos processos de trabalho e 
nas relações sociais. No segundo caso, as transformações ocorreram de forma mais radical. A 
Integração do Nordeste com as demais regiões brasileiras pela via articulação comerdal ocorreu 
durante boa parte do século XX, até os anos de 1960. (Guimarães Neto, 1989; e Pacheco, 
1998.) 

A economia do Nordeste Seml-Ándo é constituída por ativkiades ditas tradicionais - como 
as que estruturam o consórcio gado-algodão-lavouras alimentares, por atividades não- 
convendonais (de base local) e por atividades dinâmicas ligadas a agroindústria e à indústria. O 
produto industrial dessa região compreende ramos da Indústria extrativa mineral, da indústria 
de transformação, da indústria da construção civil e dos serviços Industriais de utilidade pública. 

A partir de 1960, a integração passou a ser feita |>ela via da transferência de capital 

produtivo do Centro-Sul para o Nordeste, com aplicações orientadas pela "gestão estatal da 
reprodução do capital e da força de trabalho na região". Nos dois momentos desse processo, o 
Nordeste passou por uma integração comandada pela troca de mercadorias entre espaços 
diferenciados para a Integrado produtiva comandada por transferências de capital produtivo 
oriundo das regiões mais desenvolvidas do País e, mesmo, do exterior, para o Nordeste. A 
modernização e as transformações comandadas por esse processo mais dinâmico de integração 
significam que a região atrasada por ele beneficiada, ou seja, o Nordeste, tem o seu crescimento 
atrelado ao ritmo e à intensidade de desenvolvimento das regiões dinâmicas do sistema nacional. 
Por isso, a região-recipiente, isto é, o Nordeste, "passa a ser alcançada pelas 'ondas' de 
modernização e transformações inerentes ao conjunto da economia e da sociedade na qual 
passa a integrar-se. Há, assim, um processo de transformação que tem como objetivo 'atualizar* 
a região face aos 'novos tempos' e outro que consiste no seu ajustamento permanente, a partir 
de então, ao resto do sistema". (Guimarães Neto, 1989: lie 18.) 

A integração económica regional- seja de articulação comercial ou produtiva - é, também, 
tecnológica, e se dá entre os mercados de bens e serviços de uma sub-regiâo como o Nordeste 



TèiAo quanto o caboclo é "imlBO da floraala* na AmaiAnio. 

eat» conoatto M dlioiitMo por Carias Amáitae Mweo, tomando por boao as oonatnicRas raaisadaa, primeiramente, por CelM 
hirtado (1964) «, depois, aprafúndadas por Flrandaeo do Ollvalra (1977) • WilBon Cano (19eS). Padieco destaca que ao icfletlr sobra 
uma nova «omia de l nli p a ( lB > Furtado "o ta no aantido de auperacle da articulasio comaiclal exisiente previamente^ através do 
crascMMflto da aUvtdade Industiiai no Nordeste.' liais Impert a nta á que ease destaque mestra, oomo Jt havia sMo salientado por 
GulmartM Neto, que a 'Intografto também representa • necessidade de ruptura nas ftomias de aprovetamento doe recursos das 
reflites atrasadas.' (Pacheco, 1998: 22.) 

>* Dentre os textos que melhor explicam o prooseso de Inlegra çl o coonAmia do Nordeste às damels rsqIfleB tansllalrBS, podem ser 
destscedos os soBuIntes: O FUrtado, 1964; li) Cano, 1977; M) »núj», 1979; Iv) Gulmaita Nela, 1980; e v) Mieco, 1998. 
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e as demais regiões do País. Também tem a ver com o que acontece entre a economia do Semi- 
Arfdo e as demais sub-regifies do Nordeste e outras regiSes brasileiras ou, mesmo, de outros 
países. Importa saber é como o Semi-Árído se articula produtiva e comercialmente, segundo 
suas especificidades, com aqueles outros espaços. Como não há informações económicas 
específicas referidas ao Semi-Arido, excetuando as de população e do Produto Interno Bruto 
(PIB), para estabelecer algumas comparações, e mesmo assim de abrangência limitada, os 
desenvolvimentos a este respeito, além de simplificados, terflo de ser mais de natureza qualitativa 
do que quantitativa. 

Uma visão comparada do Nordeste Semi-Árído com o Nordeste, o Sudeste e o Brasil, a 
partir de variáveis como o PIB e a população, é apresentada na tabela 1.2. 



TABELA 1.2 

REU^ÕES ENTRE O NOROESTE SEMI-ÁRIDO COM OUTRAS REGIÕES E COM O BRASIL 

(2002) 



VARIÁVEL E/OU INDICADOR 


NORDrSIl SIM!- "1 
ÁRIDO NORDESTE 
(%) 


NSA 
SIJDHSTF. 
(%) 


NSA 
BRASIL 
(%) 




PIB 


29,8 


7.1 


4.0 


Pop'.i];ii;"in 


43.4 


28.4 


12.1 






NSA 


NURULSTE 


SUDESTE 


BRASIL 


1 PIB per capita (em reais de 2002) 


2.541.27 


3.694.34 


10.086.43 


7.63a93 



fOm& DOS DMXJS bAskOS: ieGE« Estimativas de PIB « i>opulaclo para 2002 (Disponível em littp://Www.ibga.0Ov.br) 



A integração da economia do Semi-Árído com outras sub- regiões do Nordeste e outras 

regiões brasileiras também pode ser compreendida considerando o grau de participação do 
Estado no fomento às atlvidades económicas, sejam elas diretamente produtivas ou de apoio à 
geração e difusão do conhecimento. Exemplos concretos a este respeito correspondem aos 
estímulos concedidos durante anos à produção de novas variedades de algodSo (arbóreo e 
hert)áceo); à produção de sementes selecionadas de algodão e outras culturas; à melhora dos 
processos de comercialização do algodão e de outras oleaginosas; á realização de investimentos- 
a fiindo perdido- em obras de infra-estrutura hídrica; è concessão de crédito subsidiado è 
agricultura (irrigada e de sequeiro); ao apoio a programas de florestamento e/ou reflorestamento; 
bem como ao estudo de novas e mais modernas práticas de conservação e manejo de recursos 
naturais, com ênfase na recuperação de áreas submetidas a processos de desertificação. 

Na esfera dos negócios não-agrícola, o Estado tem contribuído positivamente para a 
instalação e sustentação de negócios baseados em arranjos produtivos locais. Também tem 
concedido apoio relevante è atlvidades industriais, com incentivos e créditos facilitados, em 
condiçSes favoráveis aos empreendedores que díspíSem de poucos capitais. 

Quando falliam os negócios agrícolas e não-agrfcolas, nos anos de calamidades piiblicas 
de secas e de enchentes, o Estado tem criado mecanismos de apoio à reprodução da força de 

trabalho Nesses casos, o suporte governamental termina por apoiar os interesses do capital 
fundiário e comercial, o que por via de regra o leva a preservar formas arcaicas de produção. 

As mudanças/transformações por que tem passado o Nordeste têm se dado de forma 
pontual. Foram maiores nas capitais dos estados e nos espaços urbanos de suas periferias do 
que na iiinterlãndla semi-árida. Não quer dizer que ondas de modernidade não tenfiam ciiegado 

a algumas de suas sub-regiões. Os atores sociais que comandam esses espaços têm sabido 
juntar vantagens naturais a investimentos turísticos também bancados peio Estado, numa espécie 
de concerto estimulado pelos excedentes gerados com a fínancelrização da economia. 

Mais recentemente, o Estado passou a reforçar sua ação de apoio fora da esfera direta da 
produção, por meio das transferências constitucionais - Fundos de Participação dos Estados e 
Munidplos complementadas por repasse de recursos, diretamente apropriados pela população. 
Esses complementos estão representados por iniciativas como a "bolsa-renda", a "bolsa-escola" 
e o "cartão do Programa Fome Zero". Os recursos dessas iniciativas têm impulsionado as economias 
locais de muitos munidplos do semi-árido, na linha do que foi chamado de "economia sem 
produção". (Maia Gomes, 2001: 148.) Só que não há economia sem produção. A injeção de 
parte daqueles recursos representa investimentos. Como tal, geram emprego e renda, produzindo 
excedentes económicos onde não havia trabalho. A outra parte dos recursos oriundos das 
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transferências é trocada ou paga serviços e nnercadorias, como as representadas pela produção 
de diferentes formas de artesanato - alimentar (como a carne e o queijo do Serídó norte-rlo- 
grandense), os bonés, as toalhas, as redes, as talhas e as pinturas diversas que fiazem a alegrta 
de turistas estrangeiros (europeus e americanos principalmente). 

Uma integração mais efetiva da economia do Nordeste Seml-Arido dentro e fora do Nordeste 
pode ter lugar na presença de melhores condições de acesso aos serviços de educação e saúde. 
Será por essa via que a força de trabalho poderá ter - como já vem tendo - acesso mais fácil a 
novos mercados de traballio. Sempre há a esperança de expansão dos processos de organização 
e de trabalho de base local, que as atividades nSo-agrfcolas (ou os pequenos negócios urt>anos) 
começam a propiciar, quando reforçadas por iniciativas conjugadas a projetOS que procurem 
resgatar a identidade cultural das comunidades locais. 



1.2.3 Alta ConcentraçSo de Ativos e Opoitunidailes 

FSatores histéricos, ligados ao relativo Isolamento da regiSo e às suas particularidades 

naturais e ambientais atuaram decisivamente para que permanecessem estruturas 
socioeconómicas de alta concentração de ativos e de oportunidades, que, no meio rural, assumem 
a conhecida foram do binómio latifúndio-minifúndio. 

Essa conformação favorece a persistência de relações de produção nâo-assalaríadas, em 
relação às quais o rendimento da terra forma um componente importante da renda regional. Boa 

parte desse componente é apropriada pelos grandes proprietários e comerciantes. Representa 
também fonte de alimentos para os pequenos produtores familiares, que, por isso, procuram 

manter seus vínculos com a terra. 

O sistema de posse e uso da terra no Semi-Árido é fortemente influenciado pela baixa 
qualidade das terras agricultáveis, em virtude do relevo alterado, dos solos rasos e pedregosos 
e da reduzida capacidade de absorçBo de água. Timbém sofre influência do clima predomirtante, 
que responde pela ocorrência de chuvas esparsas e irregularmente distribuídas. Em função 
disso, o excedente produtivo é quase sempre de baixa expressão quantitativa e flutua juntamente 
com o fenómeno da seca. Essa instabilidade, por sua vez, reflete sobre a estrutura fundiária, 
gerando o fenómeno da alta concentração de ativos no meio rural. 

A distribuição dos estabelecimentos agropecuários fornece uma Idéia mais clara a este 
respeito. No Nordeste Semi-Arído, cerca de 90% do número de estabelecimentos têm área 
inferior a 100 hectares, correspondendo esse número a algo em torno de 27% da área total de 
todos os estabelecimentos. No contexto daquelas características físicas dos solos e da escassez 
relativa de água, quem tem menos de 100 hectares de terra nas áreas mais afetadas pelas 
secas, ou seja, onde a frequência de Incidência de secas varia de 81 a 100%- denominada de 
"miolão semi-árido"-, tem reduzidíssimas possibilidades de geração de excedentes acima da 
linha da sobrevivência. (Carvalho, 1988: 128.) O agricultor ou pecuarista submetido a tais 
condições vNe, como diz Galbraith, nos limites do "equilíbrio da pobreza". (Galbraith, 1979:72.)*' 

Por tudo isso, programas de reestruturação agrária- como os de reforma agrária ora praticados 
no Semi*Arido- devem considerar aitematívas não apenas de divisão de latifúndios, mas de 

agregação de minifúndios. As políticas de estruturação fundiária praticadas na Europa desenvolvida- 
nos anos de 1960 e 1970 - já estabeleciam mecanismos de gestão cooperativa para os programas 
de desenvolvimmto agrícola, baseados na agregação de minifúndios. (Rosier, 1968.) A fndia 
continuava a exercer prática semelhante nos anos de 1980, no contexto dos Intensive Agricultural 
Development Program (lADP), implementados em estados desenvolvidos como o Punjab, com 
base nas orientações estabelecidas já nos anos de 1970. (Government of índia, 1973.) 



1.2.4 Urbanização Incompleta 

Com a crise das atividades produtivas do citado complexo, a população passou a residir 
nas cidades do Semi-Árido, em busca de mecanismos de sobrevivência, parte dos quais de 



" Por isso, os propnctanoj que dispõem de terra com aquelas cJimcnsòt-s, bem como os moradores e posseiros rnrtirua-r rsracteri- 
lados como 'dientes' preferenciais dos 'programas de emergência de seca' e de outros apok» concedklos pelo governo ' a exempto 
do Pregnim *boln rand*', do Pragramo "bolsa wkbIW ou do Pregranw 'Fbim Ztat»*. 
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iniciativa governamental, como já mencionado. Por um lado, o crescimento demográfico nas 
cidades passou a reaiízar-se a um ritmo superior à capacidade do Estado de prover os serviços 
básioos è população, gerando desbalanceamentos entre sua oferta e demanda. Por outro lado, o 
crescimento das cidades não foi acompanhado da implementação das necessárias redes de 
infra-estrutura de conexão interurbana dos pólos de concentração demográfica. Esses dois pontos 
de vista, considerados conjuntannente, caracterizam o fenómeno da urbanizaçSo Incompleta. 

As cidades da faixa entre 20.000 e 50.000 habitantes já possuem demandas tipicamente 
urbanas, embora muitas delas constituam centros de serviço e de residência de mio-de-obra 
para a área rural circunvizinha. Esses núcleos concentram cerca de um quinto da população 
urbana do Semi-Árido e, em sua maioria, ainda dependem do desempenho da agropecuária 
regional. A indústria, quando existe, constitui um prolongamento da atividade agrária, 
concentrando-se principalmente na produção de bens de consumo nSo duráveis, principalmente 
nos ramos alimentar, tfixtil e vestuário e artefatos de couro. 

A crise da economia algodoeira produziu um impacto direto nessas ddades, príncipalmenle 

nos Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, com o sucateamento de toda 
a estrutura de beneficiamento da fibra e do óleo. Hoje, boa parte do comércio dessas cidades 
opera em função dos aposentados rurais, que, ao receberem seus benefícios, migram para elas. 
Dado o seu grande número, o)nstituem uma massa de consumidores pobres, que, apesar disso, 
alimentam o circuito mercantil de baixa renda. A ausência de serviços urbanos elementares nos 
pequenos núcleos de base, que dificultam o acesso da população à saúde, educação, lazer e 
inftMTnação, faz com que, de um lado, a rede urbana seja concentrada em ddades médias e 
grandes, e, de outro, seja multo ténue a fronteira que separa o mundo rural do mundo urbano 
nas pequenas cidades. 

1.3 LIÇÕES DO PASSADO 

As concepções de desenvolvimento formuladas em relação ao Nordeste Semi-Árido, embora 
variadas, têm sido pouco detalhadas. A descrição apresentada a seguir toma por base as 

consideradas mais relevantes. Esta opção não significa que outras contribuições importantes 
não mereçam também ser destacadas. Mas resumi-las todas tomaria mais espaço do que o 
necessário e razoável ao delineamento das lições aqui tratadas. 

A seguir, são descritas as seguintes conc epçõ es: (í) "Solução Hidráulica"; (ii) Estratégia do 

GTDN; (iii) Desdobramentos da Estratégia do GTDN pela Sudene; (iv) Programa de Combate à 
Pobreza Rural; (v) Iniciativas na Área do Desenvolvimento Sustentável; (vi) Lento Avanço da 
Irrigação; e (vii) Participação da Sociedade.^* 



1.3.1 Solução Hidráulica 

A solução hidráulica, posta em prática no Nordeste, depois da grande seca de 1877-1879 

a meados do século XX, caracterizou se peia construção de açudes e por um discurso político 
especificamente favorável à irrigação. Mas a irrigação, no quarto final do século XIX, esteve 
restrita ao plano das idéias e das potencialidades. A primeira obra pública de captação e 
armazenamento de água no Semi-Árido - o Açude do Cedro, no Munídpio de Quixadá, no Ceará 

- só veio a ser concluída em 1906. Poucas áreas foram habilitadas para irrigação naquele período 

- último quartel do século XIX. O armazenamento da água constituiu a peça de resistência das 
propostas e medidas concretas então executadas. A fese hidráulica tambám foi perpassada por 
Idéias relativas à produção de chuvas aitificlals e è adaptação de lavouras xeróflias. 

Na primeira metade do século XX foi criada a instituição que realizou os primeiros e mais 

importantes estudos sobre o Nordeste: a Inspetoria de Obras Contra as Secas-TOCS, em 1909, 
transformada dez anos depois em Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas-IFOCS e passada 
á condição de autarquia em janeiro de 1945, sob o nome de Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas-DNOCS. Essas entidades foram responsáveis pelos primeiros e mais abrangentes 
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estudos realizados sobre os recursos naturais do Nordeste, bem como pelas primeiras expolêndas 
de irrigação postas em prática no semi-árído. 

No Nordeste do Brasil, os esforços do 90verrK> e de seu incipiente setor privado foram 

suficientes apenas para moldar, na primeira metade do século XX, as atividades de estudos dos 
recursos naturais básicos e para a construção de uma razoável infra-estrutura hídrica. Mas essa 
infi«-estrutura n8o foi adequadmuente mobiliada para fozer a irrigaçSo e a agricultura irrigada 
avançaram mais rapidamente. 

Mesmo assim, nos anos de maior força da fase hidráulica, que abrangem o período de 
1900 a 1950, o governo federai conseguiu dar Meto à criaçSo de uma base técnica para a 

agricultura nos espaços semi-áridos do Nordeste, por intermédio do Serviço Agroindustrial 
vinculado à IFOCS e, depois, ao DNOCS. As atividades a este respeito foram começadas nos 
anos de 1930, em Souza, na Paraíba, peto Instituto José Augusto IHndade. No período de 1909 

a 1950 foram construídos 133 açudes públicos e 317 açudes em cooperação^^ no Nordeste Semi" 
Árido, representando tais números mais da metade dos açudes construídos até hoje, em relação 
às duas categorias referidas. Isso mostra a ênfase concedida às principais ações executadas 
pela União no curso do principal período da fose hidráulica. Os esforços daquela fese foram 

insuficientes para deflagrar estudos de maior expressão nos domínios do progresso técnico 
ligado à engenharia, à agronomia e ao planejamento da irrigação e da agricultura irrigada. 



1.3.2 Estratégia do GTDN 

MeliYor elaborada do que a "soluçSo hidráulica", a estratégia do GTDN - concebida por 

Celso Furtado, considerava que os problemas do Semi-Árido Nordestino seriam, efetivamente, 
solucionados mediante a reorganização de sua economia. Para isso, era preciso promover sua 
reestruturação económica, aumentando a produtividade das atividades agropecuárias ali praticadas 
ou a scrom introduzidas, como as da irrigação, para poder liberar mão-dc-obra rural para os 
setores não-agrícolas. Reorganizada a economia do Semi-Árido, seria possível reduzir a pressão 
populacional sobre os escassos recursos naturais disponíveis (especialmente os de solo e água), 
dois dos problemas centrais desse Semi-Árido de partlcularí»imas características. 

Diante das especificidades do Semí-Árido Nordestino, os estudos e concepções do GTDN 
rao>mendavam a conveniência de reduzir a atividade produtora de alimentos, promovendo-se o 

deslocamento e aproveitamento dos excedentes demográficos em áreas do noroeste do Maranhão 
ou no oeste da Bahia; em projetos de irrigação nos chamados Vales Úmídos do Semi-Árido; e 
em projetos de reforma agrária na Zona da Mata.'^ 

A concepção do GTDN permite resgatar o sentido que os analistas do desenvolvimento 
económico deram a "sustentabilidade" na década dos anos de 1950. Admitia-se que a "decolagem" 
para o desenvoh/imento consistia na capacidade de romper com o círculo vidoso da economia, 
cuja dinâmica era dada por surtos esporádicos de crescimento, e de atingir o círculo virtuoso da 
Industrialização auto-sustentada, no qual a capacidade de acumulação seria endogeneizada por 
melo da consolidaçSo de uma indústria pesada, capaz de garantir Internamente sua reprodução 
ampliada. (Rostow, 1963: 134-160). 

A agricultura, segundo essa lógica, teria obrigatoriamente de passar por transformações 
que a capacitassem a suprir o setor moderno da economia - no caso, a Indústria e os serviços 
urbanos - com grande quantidade de alimentos, amplos mercados e um razoável volume de 
fundos financeiros. A "sustentabilidade", segundo a teoria clássica do desenvolvimento, estaria 
expressa pela expansSo de um setor "moderno", vis-à-vis o "tradidonar, graças à crescente 
participação das poupanças voluntárias na renda nacional. (Lewis, 1963: 134-160.) Em outras 
palavras, "sustentabilidade" era sinónimo de Industrialização. 



Pareerfa que ers realizada, normalnmnte, entre o «ovemo fedeial (por melo da lOCS. IFOCS eu DNOCS) • grandat pwprletárte s de 
(ana, mediante a concessSo de um crádRo-prlmio equivalente a 50% dot custoc dos acudet. 

** *0 documento enfatizava duas queatSes importantes: (í) que o problema ecológico Impunha a necessidade de aglutinação de 
pequenas propriedades e nSo a fragmentação; que a produçSo alimentar aó se viabilizaria, com segurança, através da Irrigação, de 
anemies custos e dificuldades no seml-árido; e (U) que a érea deveria, po rta nio, sar dedicada mais è «Mpansio das culturas xarAátas 
da «portação (como o algodSo arbóreo) c è sustentação da pecuária.' 
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1.3.3 DeMlobnunentos da Estratégia do 6TDN pela Sudene'* 



o espaço objeto de atuação do PDSA vem sendo considerado no rof das açSes postas em 

prática pelo governo federal desde o Início do século XX. Mas foram poucas as instituições que 
atuaram segundo essa perspectiva, pelo menos até o final dos anos de 1940. Na esfera federal, 
elas estiveram restritas à lOCS e a IFOCS. Também foram implementadas ações a cargo do 
(antigo) Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. As ações dessas instltuiçOes foram 
movidas por pressões económicas e sociais exercidas em função da ocorrência de secas no 
Nordeste. No pós-guerra aumentou o número de instituições federais em ação, com a entrada 
em cena da Companhia Hidrelétrica do S8o Frandsco-CHESF (em 1945), da ComIssSo do Vale 
do São Francisco-CVSF (em 1948), do DNOCS (em 1946, substituindo a IFOCS), do Banco do 
Nordeste do Brasil (em 1952} e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste-Sudene 
(em 1959). 

Neste sentido, referem-se (i) Estudos e Projetos Setoriais; (ii) Planos e Programas de 
Emergência de Seca; (iii) Programas Especiais de Desenvolvimento Regional; e (iv) Programa 
de combate à Pobreza Rural. 



1.3.3.1 Estudos e Projetos Setoriais 

Os Planos de Desenvolvimento do Nordeste elaborados pela Sudene sempre conferiram 
destaque ao Semi-Árido, como espaço caracterizado por diferentes formas de "mau 
desenvolvimento", para utilizar a expre^ão cunhada peio humanista francês René Dumont. 

Os programas concebidos pela Sudene para o desenvolvimento das áreas afetadas peias 
secas no Nordeste, seguiram, em certa medida, a estratégia do GTDN, especialmente durante a 
execução dos dois primeiros Planos Diretores. As ações coordenadas pela Superintendência 
centraram-se em programas voltados para o aumento da produtividade da economia agropecuária 
das áreas secas, mediante a exploração, principalmente, do algodão e da pecuária, e em iniciativas 
destinadas a também aumentar a resistência económica das explorações no Semi-Arido, 
aproveitando as águas acumuladas nos açudes públicos para programas de Irrigação. 

A Sudene desenvolveu vários programas nessas duas direções. No prlm^ro caso, executou 
o Programa do Algodão, com apoio no qual produziu e divulgou novas variedades de algodoeiro 

arbóreo, que foram cultivadas segundo modernos métodos de produção. No mesmo sentido, pôs 
em prática um amplo Programa de Desenvolvimento da Pecuária. Por meio desse programa 
foram apoiadas Inidatívas relacionadas à produçio de forrageiras nativas ou adaptadas è ecologia 
do Semi-Árido. Ainda em relação à agricultura de sequeiro, a Sudene concedeu prioridade ao 
cultivo da mamona e da oiticica. Admitia-se que lavouras como a carnaúba e o sisal não requeriam 
apoios complementares. Além dos cultivos comerciais, a Sudene também deu ênfase ao fomento 
e ao estudo de ações orientadas para a preservação ambiental. Neste sentido, executou um 
Programa de Reflorestamento e um Programa de ^tudos de Pesquisas Florestais. 

Para aumentar a resistência económica das áreas sujeitas às secas, a Sudene fez 

levantamentos e estudos pedológicos de todo o Semi-Árido, e ampliou os conhecimentos 
hidrológicos e meteorológicos necessários à seleção das melhores áreas passíveis de 
aproveitamento, mediante o concurso da irrigação. Neste sentido, tornou conhecidas as 
possibilidades da irrigação em áreas dos chamados vales úmidos, enfatizando as oferecidas por 
dois dos mais importantes vales da Região o do São Francisco e o do Jaguaribe. Para cuidar do 
primeiro desses vales, criou, em 1960, o Grupo de Irrigação do São Francisco-GISF. Para tratar 
do segundo, instituiu, no mesmo ano, o Grupo de Estudos do Vale do Jaguaribe-GEVJ. Ambos os 
grupos trabalharam com jovens profissionais do Nordeste, orientados por experientes técnicos, 
pertencentes a instituições internacionais. A FAO colaborou com o GISF e a Associatión pour 
UOrganIzatión des Misslons de Cooperatión Technique-ASMIC - que incorporava profissionais do 
Office de la Recherche Scientifique et Technique Outre-Mer-ORSTOM e da Societé Centrale JtOW 
L'Équípement du Tenitoíre International-SCET International - com o GEVJ. 



Salientava dmda "r.ue o deslOGMiwilto humano propiciaria sensível dimilMKiO MS graves efeitos sociais da ima, lobn • populiglo 
maks pobre, e melhoria das comflçte <te vWa desU, nas novas áreas assmtMtM.* (Cano. 2000: 108.) 
" Em dMortçio est* baseada em CaivaKio (1994). 
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Os avanços conseguMos pefa irrigaçlo até os anos de 1960 nSo foram expressivos. A 

Sudene reconhecia que a agricultura irrigada exigia o uso de tecnologia moderna, desde que se 
pretendesse "alcançar produtividade capaz de justificar os capitais imobilizados. " Além do mais, 
esse tipo de tecnologia ainda nSo era compatK«( com a organização da produção prevateoente 
na Região como um todo e no Semi-Árído em particular. A defósagem tecnológica existente 
implicava uma transição lenta e demorada para alcançar uma agricultura moderna, como a 
irrigada, até porque havia "um complexo de forças impossíveis de neutralizar com simples obras 
de engenharia." (Brasil. Sudene, 1966: 125.) Admitindo com esse argumento que as possllMIdades 
da irrigação eram limitadas, a Sudene forneceu notável suporte ao discurso oonseivador, contrário 
a esse tipo de agricultura, a um só tempo, produtivo e moderno. 



1.3.3.2 Planos e Programas de Emergência de Seca 

Ao ser criada, a Sudene foi incumbida de elaborar planos de emergência de seca para o 

Nordeste. Tais planos estabeleciam as formas de assistência direta às populações afetadas pelas 
secas, enfatizando-se a geração de empregos, mediante a construção de obras públicas, o 
abastecimento de géneros alimentícios e a assistência sanitária. 

Os planos de emergência de seca foram executados com o apoio de recursos oriundos do 
Fundo de Emergência e Abastecimento do Nordeste-Feane, criado em 1963, e de dotações 
extraordinárias, criadas pelo governo federal. Preliminarmente, era com base nos recursos daquele 
fundo que a Sudene dava assistência imediata às populações atingidas pelas calamidades públicas 
(de secas ou de enchentes), formava, mantinha, renovava e preservava estoques de alimentos 
especificamente destinados ao atendimento da populaçSo atingida pelas secas. 

O primeiro plano de emergência foi elaborado no curso da seca parcial de 1966 e atualizado 
em 1967 e em 1969. O plano resultante dessa atualízaçio foi utilizado pelo governo federal para 
atender às 500.000 pessoas durante a seca de 1970. No curso daquela seca de 1970 e nas que 
ocorreram posteriormente no Nordeste foram postas em prática medidas assentadas nos princípios 
do Feane e nos planos de emergência que a Sudene atualizava anualmente, antes de submetê- 
los 80 seu Consellio Deliberativo, em sua última reunISo - realizada no final dic» mès de dezembro. 
(Carvalho, Egler & Mattos, 1994: 124.) 

Os planos de emergência de seca foram sempre concebidos na perspectiva de que sua 
execução até poderia ser desnecessária. Bastava que o ano seguinte ao de sua elaboração nSo 

fosse de seca. Admitia-se também que a necessidade daqueles planos também tenderia a ser 
menor, à proporção mesmo que a economia do Nordeste Semi-Árido fosse se tornando mais 
resistente aos efeitos das secas. 

No curso de sua implementação, os pianos de emergência de seca passaram por várias 
alterações. Inicialmente, sua ImplententaçSo foi realizada por intermédio da instalaç8o de Frentes 

de Serviço, a partir das quais eram administradas as obras construídas com a participação da 
força de trabalho desempregada. Essa situação prevaleceu até a seca de 1976. Dessa data até 
1986, a população desempregada pelas secas passou a ser atendida nas Frentes de Trabalho, 
criadas inclusive no interior das propriedades rurais. A partir da seca de 1987, os planos de 
emergência foram executados mediante o recurso à instalação de Frentes Produtivas de Trabaiiio, 
sistemática que vigorou até as secas de 1998-2000.^ 

Essas mudanças foram realizadas como forma de permitir a participação das comunidades 
no processo de seleção dos beneficiários e na implementação das ações de emergência. Sua 
adoçSo teve também propósitos de diminuir a ingerência política em sua execução, a participação 
dos governos estaduais na implementação dos planos de emergênda de seca tomou-se mais 
efetiva durante o curso da seca de 1970. 

O impacto das mudanças introduzidas, a parUr de entSo, constituiu o resultado de alteracSes 
nas prioridades de atendimento das famílias afetadas pela seca. Mas nSo significou que os 



Em 1998, a Sudene realizou pesquisa sobre a seca ocornda naquele ono Pjrj tanto, contou com a COlaboraçSo da Fundação Joaquim 
•J in j:o Funda] D Relatório des&a pesquisa sob o título "O Quadro Socioecanòrnto da S€ca de 1998 no Nordeste" foi desdobrado em 
dja^ pesquisas O Relatório da Pesquisa 1 (oi publicado sob o titulo *A Seca Nordestina dc 1998-1999: da Cnse Económica à 
Calamidade Social'. (Duarte, 1999a.) O llaiartrio tfa MavriM 2 foi danomlnBdB da ItaMtoglaa agrapaouériaa para o aanrt^rMe (to 
Nordeste*. (Duarte, 1999b). 

Copyrighted m^^l 



Estados tivessem passado a se responsabilizar por todas as iniciativas. De todo modo, os estados 
assumiram, desde então, novos papéis. Pôs-se, por exemplo, em evidência a importância de os 
governos estaduais voltarem aos cenários de ocorrência de uma determinada seca, depois de essa 
haver tenninado e não haver nenhuma outra prevista. Esse contato com a realidade serviria de base 
para a realização de iniciativas estruturais de armazenamento e adequada utilização da água, além 
se prestar para "coibir a indústria da seca mediante a construção de caminhos do que se chamou 
cultura da seca." No plano prochjtivo, era fundamental estimular o desenvoMmento de atMdades 
agrícolas resistentes, pecuária adaptada e processos de irrigação, para refrear, consequentemente, 
as migrações em direção às cidades. (Demo, 1991: 22.) A continuidade de ações era um principio a 
ser seguido, sabendo-se que os governos estaduais, em articulação com o governo federai, governos 
municipais, organizações não-governamentais e a sociedade organizada, podem contribuir 
positivamente para dar seguimento a obras e serviços iniciados em anos de seca. 

IMovas mudanças na execução de programas de emergência foram realizadas no curso da 

seca de 2001. O governo federal mudou, mais uma vez, a sistemática de atendimento às 
populações atingidas pela seca. No lugar do Programa de Frentes Produtivas de Trabalho criou 
um outro programa, administrado por nova sistemática, qualificada pela concessão de "Bolsas- 
Renda" aos membros das famílias afetadas. Esse novo tipo de programa foi iniciado em agosto 
de 2001 e encerrado em fevereiro de 2002. A mudança foi colocada em prática sob muita crítica 
ao governo federal. As lideranças dos trabalhadores rurais do Nordeste Semi-Árido puseram em 
xeque a ineficácia do novo sistema de atendimento, tanto pelo número de pessoas atendidas 
quanto pelo valor da remuneração paga a cada uma delas. 

Novos contratempos viriam contribuir para ampliar as dificuldades das populações pobres 

do semi-árido. Sob a alegação de que a Sudene operava com meficiôncia, o atendimento das 
situações de emergência de seca foi transferido, parcialmente, para o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário-MDA, concomitantemente ao ato de extinção da Sudene." Outra parte, 
referente à implementação do Programa Bolsa-Renda passou a ser administrado pela Secretaria 
Nacional de Defesa Civil-Sedec, do Ministério da Integração Nacional, onde continua até o presente. 
Essa Secretaria tem procurado acompanhar as variações do quadro climático no Semi-Árído, 
embora não disponha da infra-estrutura de informações com que contava a Sudene. Para sanar 
a carência de dados, tem se articulado com instituições como o Instituto Nacional de Meteorologia- 
Inmet, o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais do Instituto de Pesquisas Espaciais-Inpe e os Núcleos Estaduais de Monitoramento de 
Tempo e Clima e de Gerenciamento de Recursos i-iídrícos. Desses Núcleos fazem parte instituições 
como a Funceme e os Laboratórios de Meteorologia e Hidro meteorologia estaduais. A Sedec 
também tem contado com o apoio do DNOCS e da Codevasf. 

A ocorrência de secas no Semi-Árido exige mais ações de emergência na exata proporção 
de seu grau de desenvolvimento. A formulação de planos de emergência de seca contínua tendo 
na maior fragilidade da economia, na menor disponibilidade relativa de recursos hídricos e na 
disponibilidade de informações climáticas e meteorológicas seus principais determinantes. Diante 
do avanço do conhecimento associado ao fenómeno El Nino, vai se tornando possível prever a 
ocorrência das secas no Nordeste, com ate um ano de antecedência. Nessas circunstâncias, a 
elaboração de planos de emergência de seca compatíveis com a realidade do Semhárido assume 
caráter estratégico no contexto do PDSA. Melhorar o nível de conhecimento sobre a climatologia 
regional também é estratégico em relação ao estudo das mudanças climáticas numa perspectiva 
mais geral. A consideração desses elementos vem sendo objeto de estudos detalhados por parte 
de órgãos dos Ministérios da Ciência e Tecnologia - como o Inpe-CPTEC - e do Melo Arnbiente - 
a exemplo da Seaetaria de Recursos Hídricos-SRI-i. 



1.3.3.3 Programas Es|>eciala de DeaanvoMniaiiti» Ragional 

As ações realizadas pela Sudene no Semi-Árido tomaram novos rumos nos anos de 1970, 
com a instituição de Programas Especiais de Desenvolvimento Regional, a exemplo do Programa 
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de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste-Polonordeste; do Programa Especial de 
Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Árida do Nordeste-Projeto Sertanejo; e do Programa 
de Descmvolvimento da Agroindústria do Nordeste-PDAN. Vale destacar que esses programas 
foram concebidos muito mais na perspectiva centralizadora do governo federal, em relação ao 
desenvolvimento do Nordeste, do que como resultado de decisões emanadas da própria Região. 

A eortcepçio e implementação dos chamados Programas Espadais foram tecnicamente 

viabilizadas graças aos estudos (socioeconómicos e de recursos naturais) estimulados ou realizados 
pela Sudene - diretamente ou em cooperação com instituições como o Banco do Nordeste, o 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sodals-UPNS,^ o DNOCS e a CVSF. 

Os Programas Especiais criados nos anos de 1970 podem ser reunidos em dois grupos: os 
integrados e os setoriais. Na categoria de integrados íncluem-se os seguintes: 

i. Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste-Polonordeste; 

II. Programa Espedal de Apoio ao Desenvolvimento da Região Semi-Árida do Nordeste- 
Projeto Sertanejo; e 

iii. Programa de Apoio às Populações Pobres das Zonas Canavieiras do Nordeste-Procanor. 
Criado em 1979, teve por objeto o combate à pobreza na área a um só tempo nrais rica 
e carente do Nordeste - a Zona da Mata. 

Os de natureza setorial foram os seguintes: 

i. Programa de Irrigação a cargo do DNOCS e da Suvale, iniciados em 1971/72; 

ii. Programa de Desenvolvimento da Agroindústna do Nordeste-PDAN, iniciado em 1974 
e conduzido pela Sudene e Banco do Nordeste do Brasil, na linha de apoio à iniciativa 

privada; 

iii. o Programa de Pesquisa do Trópico Semi Árido, iniciado em 1974 e COnduzidO pelo 
CNPq, com expressiva participação da Sudene; 

iv. o Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos do Nordeste-Prohidro, iniciado 
em 1979, executado sob a coordenação da Sudene, com a participação do DNOCS e 
dos governos dos Estados do Nordeste. 

Além desses programas, foram concebidos e executados por iniciativa do Ministério da 

Agricultura os seguintes: 

i. Programa de Desenvolvimento de Comunidades Rurais-Prodecor, inidado na segunda 
metade dos anos de 1970; e 

íi. Programa de Apoio a Produtores de Baixa Renda, também executado na segurKla 
metade dos anos de 1970. 

O discurso progressista Inaugurado, em 1978, com a extinção do Ato Institucional n^ 5, 

encontrou terreno mais favorável à discussão de programas de apoio aos pequenos agricultores 
e de combate à pobreza. A seca de 1979 83, que afetou um contingente de aproximadamente 
três milhões de trabalhadores rurais, mostrou que os problemas de pobreza no seml-árido 
oonUnuavam tão ou mais agudos do que antes. Serviu, por Isso, para reforçar a necessidade de 
reexaminar a estratégia governamental para a Região. 

Esses eventos serviram de Justificativa para que o governo federal, em articulação com os 

governos estaduais, promovesse, nos anos de 1982-84, uma avaliação daqueles Programas 
Especiais, concebendo a partir dos seus resultados uma nova estratégia de desenvolvimento 
para a Região. A nov» e^tégia, calcada na Unha do desenvohrlmento rural Integrado, culminou 
com a elaboração do ProtJeto Nordeste. O principal programa do Prodeto Nordeste, o Programa de 
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Apoio ao Pequeno Produtor Rural do Nordeste RAPP, foi aprovado em abril de 1985, começando 
em seguida a sua execução. O PAPP foi concebido como se fora o único Programa Especial 
para o Nordeste. Só não assumiu essa categoria porque no mesmo ano de 1985 foi criado 
outro Programa Especial: o Programa de Irrigação do Nordeste-Proine, ampliando o escopo e 
as possibilidades dos Programas de Irrigação que vinham sendo executados pelo ONOCS e 
Suvale.'' 

No começo dos anos de 1980, tiveram lugar ações orientadas para a implementação de um 
novo projeto para a Região. Pensado no contexto de providências orientadas para o fortalecimento 
da economia do Seml-Árido, aquele esforço foi concebido como marco orientador das politicas 
públicas reclamadas pela regido. Do referido esforço nssuitou o Projeto Nordeste, envolvendo a 
concepção de importantes programas de apoio ao pequeno produtor rural, dentre os quais 
destacava -se o PAPP. 

O PAPP foi concebido no coníexto do Projeto Nordeste, representando os desdobramentos 
da estratégia de desenvolvimento rural, orientado para o atendimento aos pequenos produtores. 
Neste sentido, buscava criar condições para que cada família pudesse tomar^se economicamente 
auto-sustentável, e, ao mesmo tempo, propiciar a todas elas acesso a condições adequadas de 
educação, saúde e saneamento. De acordo com essa estratégia, o governo federal, em estreita 
articulação com os governos estaduais e o público beneficiário, conceberia e executaria os seguintes 
programas: (i) PAPP, que representava a estrutura central da nova concepção; (ii) Programa de 
Desenvolvimento de Pequenos Negócios Não-Agrícolas; (iii) Programa de Irrigação do Nordeste; 
(iv) Programa de Ações de Saúde no Nordeste Rural; (v) Programa de Educação no Meio Rural 
do Nordeste; e (vi) Programa de Saneamento Básico no Meio Rurai. 

A Sudene realizou avaliações sobre o PAPP. Os recursos financeiros mobilizados para esse 
Programa, que provinham em boa parte do Banco Mundial, constituíram um dos seus grandes 
problemas. Ao flnal de dnco dos oito anos de duração dos acordos de empréstimo, o Banco 
Mundial verificou que apenas uns 30% dos valores dos empréstimos haviam sido por ele liberados. 
A aplicação dos recursos de crédito rural também era feita de forma inadequada, pois o crédito 
SÓ chegava aos grandes produtores. 

A assinatura dos acordos de empréstimo com cada estado- em momentos distintos- 
constituiu outro problema para o fraco desempenho do PAPP. O Programa foi criado em !<> de 

abril de 1985. a utilização mais que proporcional dos recursos do PAPP no pagamento da máquina 
dos estados do Nordeste constituiu outro ponto crítico do Programa Inúmeros dirigentes e 
técnicos de órgãos do governo federal chegaram a criticar o Programa usando este argumento. 
A imprensa centro-suiina também bateu forte sobre esse ponto. 

A Sudene reconhecia, naquela época, a necessidade de realizar alterações no curso da 
implementação do PAPP. Embora dente de que o Programa fora bem concebido, havia problemas 

de ordem operacional que precisavam ser solucionados. Teria sido necessário racionalizar o uso 
da máquina administrativa, mobilizando as comunidades para a execução do Programa. Não 
haveria problemas para transferir recursos financeiros para as comunidades. 

Um balanço sobre o que pensavam a Seplan-PR, o Banco Mundial e os estados, por um 
lado, e o pessoal da Sudene, por outro, indica que a Superintendência, realmente, ficou à 
margem da configuração assumida pelo PAPP, depois da segunda reformulação do Programa. A 
partir de então, a Sudene passou a ser considerada um intermediário burocratizante, por Isso, 
ela foi retirada do circuito de gestão do PAPP. 

O primeiro balanço dos resultados do PAPP foi preparado pela Sudene em 1989, abrangendo 
o período 1985/1989. Os impactos alcançados nesse período foram positivos, como os 
relacionados ao número de famílias beneficiadas e comunidades e produtores atendidos. Naquele 
período, o PAPP atendeu a 411.411 famílias e assistiu a 560.272 produtores e 15.080 
comunidades (em diferentes segmentos). O Relatório da Sudene não menciona se há dupla 
contagem nesses dados, mas é possível que esse fato ocorresse. Entretanto, esses números 
moeram a eloqOéncia dos resultados atcançados com o PAPP em menos de um quinquénio de 
atividade. 
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1.3.3.4 Programa de Combate à Pobreza Rural-PCPR 

Esse Programa^^ substituiu o PAPP, integrando atualmente a nova estratégia de atuação do 
Banco Mundial no Nordeste. Destina-se a conceder empréstimos aos pobres da Região, com 
base em acordos firmados com os governos dos estados do Nordeste. Com esses empréstimos 
sSo implementados, de forma descentralizada, pequenos investimentos em comunidades rurais 
e aglomerados urbanos de até 7.500 habitantes, localizados no Interior desses estados. 

A concepçio do PCPR constitui uma reformulação da antiga estratégia de desenvolvimento 

rural integrado, com base na qual foram firmados acordos de empréstimos entre a União e o 
Banco Mundial para a execução de projetos de abrangência regional em cada um dos estados do 
Nordeste, inclusive no norte de Minas Gerais, desde o início de 1975. 

A mudança de estratégia ocorreu com a emergência da crise fiscal do Estado brasileiro e a 
implementação de programas de ajuste estimulados pelo Fundo Monetário Internacional e o 
Banco Mundial, a partir dos anos 1980. Nessa perspectiva, o governo federal deixou de ser o 
mutuário dos financiamentos, transferindo essa responsabilidade para os governos dos estados. 
Reservou-se, porém, o direito de analisar e aprovar cartas-consulta e conceder aval às operações 
contratadas. 

Com a nova estratégia, os projetos de desenvolvimento rural integrado, de abrangência 
regional, foram substituídos por pequenos investimentos de natureza económica e social 
financiados para atendimento de demandas sociais localizadas, recebendo, desde entSo, a 
denominação oficial de Projetos de Combate à Pobrna Rural. 

O PCPR tem como objetivo contribuir para a redução da pobreza rural e suas consequências. 

Embora seja executado no território de cada um dos estados do Nordeste, o Programa não tem 
metas para a Região. Suas metas são sempre referidas aos estados ou a sub-regiões em seu 
interior. Fundamenta sua ação no atendimento de demandas sociais localizadas em comunidades 
rurais e aglomerados urbanos de até 7.500 liabitantes. 

Os recursos mobilizados têm como fontes de financiamento o Banco Mundial, os estados 
(contrapartida) e as comunidades (também a título de contrapartida de até 10% do valor dos 
projetos). 

A gestão do PCPR é realizada por intermédio de Conselhos Estaduais de Desenvolvimento 
Rurai>CDR, Conselhos Municipais de Oesenvolvimento-CMD e de um conjunto de organizações 
de natureza governamental e não-govemamental onde operam múltiplos centros de decisão, 
nos níveis internacional, nacional, estadual, municipal e comunitério. 

No processo de gestão do PCPR, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura- 
IICA exerce importante papel de cooperação técnica, sendo parte integrante dos convénios 
firmados com os governos estaduais. O UCA presta assessoramento e assistênda técnica 
internacional na implementação do PCPR e na reaUza^o de estudos de avaliação, monitoramento 
e aperfeiçoamento das estruturas administrativas responsáveis pela execução dos Projetos nos 
estados. Tem prestado decisiva contribuição na realização de processos descentralizados de 
monitoramento e de gestão do PCPR com a participação do movimento sindical e de organizações 
não-govemamentais. 

1.3.4 InIdativM na Araa do DeaenvoMmento Surtantável 

A importância desse tipo de iniciativa foi reconhecida, inicialmente, por estudiosos do 
desenvolvimento, que oortsideravam nece^rlo privilegiar os aspectos sociais e ambientais, 

além dos económicos. Por isso, apresentam-se, na sequência, elementos relacionados à natureza 
da convivência com a semi-arídez e à experiência do Projeto Áridas, qualificada por esforços de 
formulação e implementação de estratégias e programas de desenvolvimento, lastreados por 
concepções pautadas pela sustentabilidade. 



* A descrição aqui apresentada está baseada em Carvalho (2004). 
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1.3.4.1 GonvMiicia com a Semi-Aridez 



A expressão "convivência com a semi-ahdez" representa o resgate de uma percepção que 
rejeitava a luta "contra" as secas em favor da busca de oportunidades que tinham no Seml-Arido 
um conjunto de potencialidades para o seu desenvolvimento. Concebida na passagem dos anos 
de 1970 para 1980, buscou num primeiro momento traduzir sua concepção por meio do uso de 
tecnologias adaptadas.^ A esse esforço Inaugural se associaram os agricultores reunidos pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura-Contag, que propôs uma ampliação dO 
escopo da convivência, com a formulação de um programa amplo e abrangente. 

A oonvívênciâ efetíva com a semi-aridez cunt nua constituindo tarefa a envolver as 
novas gerações. Requer instrução e educação para todos, por métodos formais (para os mais 
jovens) e processos menos ortodoxos (para os de mais idade). Exige mudança de mentalidade 
dos beneficiários diretos dos processos de Inovação tecnológica, dedicação dos responsáveis 
por essas mudanças e elevado compromisso social por parte das elites dirigentes e formadores 
de opinião. Essa convivência tenderá a se consolidar se a inclusão crescente de novos 
beneficiários se fizer com o trabalho de todos; se a utopia puder transformar-se em realidade. 
Até hoje, cientistas como Guimarães Duque inspiram os esforços para a consecução das 
idéias originais, que passaram a contar com um suporte importante, qual seja o do respeito 
ao meio ambiente. 



1.3.4.2 Projeto Áridas 

Nos anos de 1993/1994, várias instituições do governo federal e dos governos estaduais 

do Nordeste, juntamente com organizações não-governamentais assumiram o compromisso de 
formular uma nova estratégia de desenvolvimento para o Nordeste, tomando por base os princípios 
da sustentabilidade. Esse esforço foi conduzido sob a égide do Projeto Áridas, iniciativa 
implementada com o apoio financeiro de entidades governamentais dos Estados do Maranhão, 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergipe e Bahia, com o suporte do 
Programa de Apoio ao Pequeno Produtor-PAPP (Segmento de Estudos). A execuçSo desses estudos 
contou com o apoio financeiro do Banco Mundial. Essa iniciativa contou ainda com a cooperação 
técnica e institucional do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agrícultura-IICA, que 
firmou acordos de cooperação com aqueles mesmos Estados, na esfera do PAPP. 

O Projeto Áridas foi concebido, de início, tendo como espaço de atuação o Nordeste 
Semi-Arido. Em sua etapa final, passou a abranger todo o Nordeste. Sua concepção sustentava 
a tese de que a política de desenvolvimento do Nordeste precisava ser reinventada. Para 

tanto, as novas estratégias teriam de ser pautadas pela utilização dos conceitos e pressupostos 
do desenvolvimento sustentável, aplicáveis no planejamento de longo prazo. (Magalhães, 
1993.) 

Os resultados da experiência do Projeto Áridas estão representados pela produção de uma 
Estratégia de Desenvolvimento para o Nordeste (publicada em 1994) e pela elaboração de 
vários planos, estratégias e programas abrangendo os Estados do Ceará, Bahia, Pernambuco, 
Paraíba e Rio Grande do Norte e seis sub-regiões de alguns desses Estados - Zona da Mata de 
Pernambuco, Sertão da Bahia, Sertão de Pernambuco, Zona Litoral-Mata da Paraíba, Sertão da 
Paraíba e Agreste-Br^o da Paraíba. Os planos, estratégias e programas referidos foram elaborados 
no período de 1993 a 1997. (Miranda, Buarque, Araújo & Guimarães Neto, 1999.) 

Além de 54 Relatórios temáticos produzidos pelo Projeto, foram preparados outros 
trabalhos importantes, com a cooperaçSo técnica do UCA e a participação de estados do 
Nordeste, dando ensejo ao reinício de processos de planejamento regional, em escala sub- 
regional e estadual, naquela Região. Na linha dos delineamentos estabelecidos nos planos e 
estratégias estaduais, foram ainda produzidos, também com a cooperação do UCA, planos e 
programas sub^reglonais. 



A L^sso rt sp' ty, f t [ i trrr destaque as iniciativas da Embrapa Semi-Aiido. Embora restrito ao domínio da agropecuária em geral, esse 
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1.3.5 Irrigação e Agricultuni Irrigada 



o reconhecimento da importância da irrigação para o Nordeste Semí-Árido brota quase 
exdusivamenfce no contexto da ocorrência de secas nessa regMIo. Com multa lentidSo, o tema 

irrigação veio sendo trazido à tona por conta das possibilidades oferecidas pela agricultura 
irrigada, seja como instrumento para sanar problemas de déficits de produção de alimentos, 
seja para criar novas frentes de expansSo económica. 

A história das secas no Nordeste está plena de referências a este respeito. Destacáveis, no 
primeiro sentido, foram as contribuições oferecidas pela Comissão Científica de Exploração, 
constituída em 1856. Mais específicas foram as proposições apresentadas no último quartel do 
século XIX pelas Comissões de Estudos, com destaque para as apresentadas pelo francês J. 
fíjsvy. Uma daquelas Comissões estudou a construção de açudes importantes e identificou - já 
naquele tempo - a possibilidade de irrigação de uma área da ordem de 80.000 ha, no Vaie do 
Jaguaribe, no Ceará. (Alves, 1958: 134.) 



1.3.5.1 Areas Irrigadas no Nordeste 

As áreas irrigadas no Nordeste Semi-Árido até os anos de 1950 - 9.450 ha - correspondiam, 
praticamente, às terras apoiadas com inf^>estrutura e asslstênda técnica suprida pelo DNOCS, 
localizadas nas bacias hidráulicas dos açudes, nas vazantes, nos postos do Serviço Agroíndustrial 
e nas terras de particulares," principalmente no Ceará e Paraíba. O Rio Grande do Norte contava 
com algumas áreas cultivadas em regime de irrigação, em especial na Região do Seridó, pelo 
sistema de agricultura de vazantes, propiciadas pelo considerável número de açudes ali 
construídos, dotados de múltípia capacidade de acumulação." 

A irrigação pôde avançar nos anos de 1960, graças às pesquisas e estudos realizados sob 

os auspícios da Sudene. Em termos de execução, as áreas piloto de irrigação foram instaladas 
pela Suvaie no Vale do São Francisco e pelo DNOCS no Vale do Jaguaribe. 

Nos anos de 1970 foram observados progressos consideráveis, em particular no Vale do 
São Francisco, quando a Suvaie foi transformada na Codevasf, empresa pública que pautou suas 
ações pelo incentivo à irrigação empresarial. Por atuar em áreas onde as possibilidades de 
expan^ da agricultura irrigada eram bem menores do que as trabalhadas pela Codevasf, o 
DNOCS não logrou expandir as áreas irrigadas sob sua responsabilidade a patamares equivalentes 
aos alcançados por aquela empresa pública. 

Os resultados mais expressivos alcançados pela Codevasf derlvam*se da conjugação de 

esforços entre os setores público e privado, dada a orientação diferenciada de seus projetos. O 
DNOCS, por sua vez, continuou centrando seus esforços na produção de água para diferentes 
usos, dentre os quais a irrigação, mediante a construção de açudes públicos de port», como o 
Armando Ribeiro Gonçalves, no Rio Grande do Norte; O Araras e O Banabuiú, no Ceará; e alguns 
de menor porte, na Bahia, Pernambuco e Piauí. 

O avanço da irrigação - aqui referida como correspondendo mais especificamente aos 
estudos e obras de infra-estrutura hídrica - e da agricultura irrigada (relacionada ao avanço das 
atividades agrícolas em regime de irrigação) dependem da montagem e desenvolvimento de 
uma base técnica, bem mais sofisticada do que a exigida pela agricultura de sequeiro. Indicam, 

também, que a montagem dessa base técnica nos espaços semi-áridos do Nordeste brasileiro 
teve seu avanço limitado pelas estreitas margens de progresso da economia nordestina. 

Até 1970, o Nordeste contava com 115.900 ha de áreas irrigadas (14,6% da área irrigada 
no Brasil). Em 1980, o estoque de áreas com infra-estrutura de irrigação elevava-se para 261.400 
lia (14,7% da área irrigada no País). Em 1985, o IBGE informava haver 366.800 ha de áreas 
irrigadas no Nordeste. O número referente a 1991 correspondia a 453.100 hectares irrigados. 



* o. infonnacBM oMte no Sita de DNOCS: www.dnoa.gav.lM'. Nlo oMIo Induidoi naquoli toW w tmM pIoiMiramonto krlgodoi 
na IMno Slo Joio, na Paratoa. do praprtodado da fmM» Wbairo Coutinho, onda trabaRiay Citavui Stnuis, oompalante praflnional 
dadicado aoo domfnlaa da Mgaçlo « doa racuiaos naturais no Noideste. 

" A pilmalra ratarènda a reapaito dai ouKum da vaantas, am lettos do rloa, no Rio Grande do Norte, dota do 1825, no Rio Acaui, 
MunhdhMo de Acari, oonsMarado o berço da agricultura de vasanle no Nordeste do SresH. (Ernesto Sobrinho et eM, 1983.) 
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(Proni, 1989.) Em 2001, as áreas irrigáveis dotadas de infra-estrutura hídrica de irrigação 
correspondiam a 663.672 ha, conforme a tabela 1.3. Desse total, cerca de 200.000 ha foram 
implantados pelo setor público (federal, principalmente, e estadual). Da área de Infra-estnitura 
total implantada, encontra-se em produção algo em torno de 70%, uns 465.600 ha.* Da área 
total em produção, 150.000 ha correspondem a projetos públicos, ou seja, empreendimentos 
implantados e, de alguma forma, gerencíados por instituições como Codevasf, DNOCS e Secretarias 
(de Recursos Hídricos ou de Agricultura) de estados do Nordeste. Das áreas mencionadas- 
dotadas de infra-estrutura de irrigação ou que se encontram produzindo em regime de irrigaçSo- 
cerca de 65 a 70% acham-se localizadas na região Semi-Anda. 

Os Estados com maior oferta de infra-estrutura hídrica para irrigação são a Bahia, 
Pernambuco e Ceará. Os métodos de irrigação que apresentam maior eficiência no uso da água 
são os de "irrigação localizada" e de "aspersão convencionai". Na Bailia, predomina a irrigação 
localizada, enquanto em Pernambuco as áreas irrigadas por "aspersão convencional" correspondem 
a 45,9% do total. O quadro é semelhante no Ceará. (Vide tabela 1.3.) 

A efídênda média da água derivada para irrigação é um indicador mais preciso. No Nordeste 
essa é eficiência era de 66%, em 1998, vis-à-vis os 60,6% apresentados pelo Brasil, naquele mesmo 
ano. (Chrístofidis, 2003: 380.) A melhoria da eficíênda do uso da agua na irrigação alem de vantajosa 
do ponto de vista económico, é importante em termos ambientais, pois efídênda maior significa 
menos consumo e, portanto, menos desperdído desse recurso, que é o mais escasso no Semi-Árido. 



TABELA 1.3 

ÁREAS IRRIGADAS, POR MÉTODOS DE IRRIGAÇÃO, NO BRASIL E NO NORDESTE, SEGUNDO 

OS ESTADOS DA REGIÃO, EM 2001 





Mf; |{)IX)S DE IRRIGAÇÃO 


ItRASIL KKHAo KSIAIXM 


rOMdtMRlH-f 


POR 

!H.I*JUlC1f 


CONVENCIONAL 


HVÔCENTHAL 


LOCALIZADA 


TOTAL 


BRASIL 


I.U59.Xlfc 


574.012 


615.417 


651^ 


24N.414 


3.149.217 




35.0ÍÍ5 




242.506 


122.006 


lis j:i 


M < i'-,-'2 


Maraiiháo 


3.000 


20.780 


11.450 


2.940 


6.030 


44 200 


Piaui 


1.000 


9.340 


6.983 


740 


6.130 


24.193 


Cewá 


2.829 


16.740 


30.222 


17.502 


5.320 


72.613 


Rio GranUc do Nonc 






2.700 


1.100 


13.983 


17.783 


P.iriiib,i 


18.901 


II 115 




1.980 


7.300 


47 002 


Pernambuco 




31.640 


42.200 


9.400 


8.740 


91.980 


Alagoas 


5.155 


1 939 


56.500 


5.940 


548 


70.082 




4.200 


26.225 


K.4I5 


25H 


6,224 


45.332 


Bahia 




37.865 


75.730 


82.146 


84.146 


279.887 



Ponte dot Dados Béilcot: IBGE, apud: Chrtatofldlt, 2003: 371-382. 



A combinação das informações anteriores com os dados da tabela 1.3 permite a produção 
de um novo e mais expressivo conjunto de informações sobre a irrigação no Semi-Árido Nordestino, 
considerando os tipos de inídativas (IrrígacSo pública e IrrigacSo privada) e a localizaçSo das 
áreas irrigadas em produçSo ou cessadas temporariamente. Esse novo conjunto de Informações 
consta da tabela 1.4. 

Os dados da tabela 1.4 mostram que o Nordeste Semi-Árido contaria, em 2001, com 
451.300 ha de terras dotadas de infra-estrutura de irrigação, dos quais 136.000 ha são de 
inidativa pública e 315.300 ha de Iniciativa do setor privado. Daquele total, 316.600 ha se 
encontravam em produção, (dos quais cerca de 102.000 ha teriam sido implantados pelo setor 
público e 214.600 ha pelo setor privado) e 134.700 ha não estariam operando temporariamente. 

As áreas dotadas de infra-estrutura de irrigação que não se encontram em produção podem 
variar de um ano para outro, na dependência de fatores como disponibilidade de crédito, assistência 
técnica e mercado. A produção oriunda das áreas irrigadas em torno de "pólos agroindustríaís" 
como Juazeiro-Petrolina, Russas (CE), Assu (RN), Bom Jesus da Lapa e Barreiras (BA) e Jafba 
(MG), dentre os mais importantes, é menos afetada pelas OSCHaçOes de mercado, por COnta da 
melhor organização dos produtores que ali trabalham. 



>■ Dados fornecidos pelo engenheiro Demetrios ChristoAdls, da Sacratarta da Infra-aatrubira Kldrtca-SIH, do MlntaMrto da IntegracSo 
Nadonal, «ntrevistade em 02.02.2004. 
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TABELA 1,4 

ÁREAS IRRIGADAS SEGUNDO LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA (NORDESTE SEMI-ÁRIDO E 
OUTRAS ÁREAS DO NORDESTE), CONDIÇÃO DE PRODUÇÃO (EM PRODUÇÃO E QUE NÃO 
OPERAM TEMPORARIAMENTE^') E TIPO DE INICIATIVA (PÚBUCA E PRIVADA), EM 2001 



TIPO DE 
INICIATIVA 


LOCALIZAÇÃO 


AKIlAS (ha) 


EM PRODUÇÃO 


NAOOIMR ANTES 
TKMPORARIAMENTE 


TOTAL 




Nordeste Semi-Arido 


1(19 Am 




1 M mo O 


Extra Scmi-Arido 








Total do Nordeste 


1 50.000 


50.000'-' 


200.000"* 


Iirigaçâo Privada 


Ni)rilcstc SiMTii- Aridd 

l 'VI »IV 1-7^1111 1*1 1 VJ V 


214 wxr" 


107. 70<»'" 


315.300"* 


Extra Seini-Ándo 


101. (KW 


47.372 "•' 


148.372 '■" 


Total do Nonleste 


311600^' 


134,700'*' 


451.300'^» 


Toial dc Arca» com 

Infra-cstrutunde 

lihgaçào 


Nordeste Semi-Árido 


316.600"^ 


134.700'*' 


451.300'*' 


Exiia Sctni-Árido 


I49.0(K) 


(^y^^2 


212.372'*' 


Total do Nordeste 


465.600"' 


198.072 '-' 


663.672'" 


70^"' 


30.0%'-" 


100.0%'" 



Fonte dos Dada Básicos: Mntatárto da inMgiBclo Nadenai. Saovtarto de tnfra-€stiutun Htdrica-SIH (200S) e ChitttoMb (20O2). 

(1) - Dados da fonte 

(2) - Deduzidos de (1), 

(3) - 6S% das áreas 'dotadas de infra-estrutura' e 'áreas em produção" (valor médio do intervaK) 65-70% Indicado pela fonte). 

(4) - Deduzidos de (3). 

(5) - Deduzidos de (4). 

(6) - OtdmMw dt (S). 



1.3.5.2 Áreas Potencialmente Irrigáveis 

Os estudos combinados de solo e água, necessários para a definição das áreas 

potencialmente irrigáveis não são definitivos. As estlnnativas a este respeito têm sido, ademais, 
realizadas conferindo-se mais atenção aos espaços semi-árídos, dadas as expectativas atribuídas 
ao desenvolvimento t>a5eado na irrigação. 

As informações disponíveis indicam que, do ponto de vista pedoiógico, é possível irrigar 
cerca de 6 milhões de hectares de terras no Nordeste Semi-Árido. A mobilização desse potencial 
depende, fundamentalmente, de água, que constitui o fator realmente mais escasso naqueles 
espaços. Combinando as possibilidades de solo e água, chega-se a um total estimado da ordem 
de 2,2 milhões de hectares. 

Esse potencial, entretanto, pode ser ampliado. Para isso, é necessário estudar com 
maior grau de detalhe as áreas de terras irrigáveis não tradicionais, como as áreas de tabuleiros 
e chapadas; e Investir pesadamente em ciência e tecnologia, vinculada à maximização da 
eficiência do uso da água, por se tratar do recurso mais escasso. Neste segundo caso, há que 
produzir tecnologias que economizem água e generalizar as práticas de reutilização das 
águas. Com gestão adequada, haverá agua para ampliar as áreas irrigadas e atender aos 
demais usos. 

Os Estados com maior potencial de irrfgaçSo no Nordeste são a Bahia, Pernambuco e 
Ceará. As áreas irrigáveis mais promissoras estSo situadas em vales já estudados, como os do 
São Frandso) (nos dois primeiros) e Jaguailbe (no Ceará). 

Para fortalecer e ampliar a irrigação no Nordeste será preciso remontar as estruturas 
responsáveis pela produção de estudos; pela elaboração de planos, programas e projetos; pela 
gestão dos recursos de solo e água; e pela produção de informações tecnológicas e de 
comercialização. Como as evidências têm mostrado, não cabe deixar que todos esses serviços 
sejam realizados pelo governo. É necessário obter a participação ativa dos setores privados e 
nio-govemamentais. 



" Araa com hiAa aiiiMun dc tnl^aclQ, 
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1.3.6 Participação da Sododade 



o setor público brasileiro imssou por mudanças consideráveis a partir do segundo semestre 

de 1988, daí resultando a extinção de várias instituições. Foi o que aconteceu com a Sudene em 
maio de 2001. Muitas outras foram fragilizadas. Esse processo também foi observado nas esferas 
estaduais. Quase todos os estados do Nordeste se submeteram a processos de reforma de suas 
estruturas. Instâncias importantes chegaram a ser extintas, reduzindo-se a capacidade de outras. 
Ao mesmo tempo, foram demitidos contingentes expressivos de funcionários, tanto técnicos como 
administrativos. O resultado foi a perda de eficiência em campos importantes, como os de pesquisa, 
assistência técnica e crédito. Sem dúvida, houve estados que conseguiram manter e até ampliar 
a capacidade de algumas instituições, conno as responsáveis pela gestáo de recursos hídricos. 

O vazio deixado por essas mudanças foi parcialmente preenchido pela valorização 

constitucional do poder público municipal e pela emergência de Organizações Não-GoyernamentaiS- 
ONGs. Esse processo foi geral no Nordeste, mas teve impacto particular no Semi-Árido. 

Como elemento fundamental da redemocratização do País, a Constituinte liderou o processo de 
retomada da descentralização federativa, tendo por eixo os municípios. Na ocasião, a ação constituinte 
se contrapôs à orientação geral áas reformas iniciadas em 1968 e aprofundadas nos anos de 1990, na 
medida em que por meio da redistribuição de receitas federais fortalecia estados e municípios. 

As iniciativas não-govemamentais no Nordeste devem ser situadas em dois momentos 

distintos. O primeiro ocorreu na década de 1960, quando surgiram as primeiras Organizações 
Não-Governamentais-ONGs, constituídas por técnicos e intelectuais que se opunham ao regime 
militar e atuavam em regime de quase clandestinidade, contra o Estado e à margem do mercado. 
O segundo momento coincide com a abertura democrática no ocaso do regime militar. Merecem 
referência as ações desenvolvidas inicialmente pela Igreja Católica e Sindicatos Rurais no Nordeste 
Semi-Árido, como base do trabalho das QNGs. Sua influência crescente, mormente junto à 
popuiaçSo rural, recomenda sua análise quando da formação de uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável para a região. (Mattos, 1994.) 

Reconhece-se que as ONGs e outras instituições da sociedade civil têm prestado serviço 

relevante em áreas como as de assistência técn ca aos pequenos agricultores e de preservação 
e conservação de recursos naturais. Mas essas instituições têm fôlego curto para a execução de 
atividades de longa duração, por não contarem com recursos financeiros suficientes para a 
manutenção de suas estruturas. A descontinuidade de seus projetos tende assim a contribuir 
para a perda de eficiência de projetos individuais ou de projetos comunitários. 

Apesar dessas dificuldades, são alvissareiras as possibilidades ofereddtt pela «cpansSo 

do número de organizações sociais existentes no Nordeste, presentes em áreas urbanas e rurais. 
Essas organizações têm melhorado sua eficiência organizacional, demonstrada em eventos de 
grande capacidade de articulação. Isto representa um indicador de que os problemas económicos 
e sociais antes arbitrados pelas instâncias de poder mais conservador podem ser solucionados 
sob o patrocínio das organizações sociais que começam a representar os interesses dos grupos 
anteriormente dominados por aquelas mesmas Instâncias. 

O estudo da organização e funcionamento de diferentes movimentos e experiências de 
trabalho social mn curso no Nordeste Semi-Arido ofi»ece mdicaçfies concretas neste sentido. É o 
que acontece em relação à compreensão de questOes relacionadas a iniciativas como as seguintes: 

• Programas de assentementos rurais da reforma agrária; 

• Programas de habitação popular; 

• Programas de geração de emprego e renda; 

• Programas de educação em geral, inclusive ambiental; 

• Programas de apoio a micro e pequenos empresários, ligados a atividades artesanais, 
industriais e de serviços, inclusive modernos, como os ligados à área de informática; 

• Constituição de associações de usuários da água, comités de bacias, etc; 

• Constituição e operação de cooperativas de produção de negócios rurais e pequenos 
negódos não-agrfcolas; e 

• Constituição e operadonalização de serviços de assist&nda técnica a agricultores familiares 
e suas organizações. 
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o que há de mais importante na constituição e na atuaçSo das organIzagSes do "terceiro 
setor" é que se está diante de instituições de direito privado que prestam serviços de utilidade 
pública. A missão dessas organizações é de interesse público, como se púbiicas fossem. Na reaiidade, 
tal fnissEk) tem assumido duas características prindpais: a de atuar em complemento à ac9o do 
Estado ou suprindo as ausAndas deste, em aiguns casos, por demanda da própria sociedade. 

O caráter público da atuaçâo das organizações não-govemamentais poderá ser ampliado 
com a mobilização de parceiros da mesma natureza, ou seja, de direito privado, represeritados 
pelas chamadas Organizações Sociais (OS). As instituições dessa natureza constituem um modelo 
de organização pública, não estatal, destinado a absorver atividades publicízáveis, mediante 
qualHIcaçflo especffica. IVata-se de uma forma de propriedade pública nSo estatal, constítufda 
por associações civis sem fins lucrativos, que não são de propriedade de nenhum indivíduo ou 
grupo e estão orientadas diretamente para o atendimento do interesse público. A atuação das 
organizações sociais representa uma forma de parceria entre o Estado e a Sodedade. Neste 
sentido, o Estado continua a fomentar as atividades publicizáveis, exercendo sobre elas um 
controle estratégico, como forma de garantir que sua atuaçSo viabilize a concretização dos 
objetívos das políticas públicas. 

No rol do "terceiro setor" também estão incluídas as "organizações da sociedade civil de 
interesse público". A constituição e o funcionamento dessas organizações estão disciplinados segundo 
o que estabelece o artigo 39 da IjeI n» 9.790, de 23 de margo de 1999. As categorias de organizações 
aqui referidas - existentes ou que vierem a se constituir - podem desempenhar um importante 
papel na implementação do PDSA. A constituição, mobilização e atuação dessas instituições fazem 
parte das novas práticas de prestação de serviços de interesse público. Essas práticas estão sendo 
adotadas em vários países em vias de desenvolvimento, inclusive no Brasil. Podem ser perfeitamente 
incorporadas aos processos de gestão de atividades produtivas e serviços com vantagens 
económicas, financeiras e operacionais favoráveis à sustentabilidade do desenvolvimento. 

As ONGs, cada vez mais, tomam consciência de que está ultrapassada a fase das experiências 
de voluntariado, isoladas e heróicas, como o foram os projetos pioneiros no Nordeste. Assim, 
certos fatores que até bem pouco tempo respondiam pelo sucesso das iniciativas, hoje se afiguram 
impedttivos ao desenvolvimento das iniciativas não-governamentaís e sua sustentação. Isso 
aponta para uma perspectiva de mudança nessas iniciativas, direcionada para parcerias com 
órgãos oficiais, desde que as ONGs não percam sua identidade e forma de atuação. Em outras 
palavras, as ONGs ainda são uma espécie de elo fraco da cadeia da inidativa da sociedade, o que 
se reflete sobre a sua capacidade de conseguir transformações efetivas. Entretanto, estão 
fortemente assentadas na capacidade de organizar, mobilizar e promover a participação 
comunitária, condições básicas para qualquer política de desenvolvimento regional, que se 
pretenda inovadora e voltada para a promoção da ddadania. 

O principal movimento do terceiro setor na Nova Região Semi-Árida do Nordeste está 
centrado na ASA - >UticuÍaçSe no Semi-Arido Brasileiro, criada em 1999. A ASA é um fórum de 

organizações da sociedade civil, que atua em prol do desenvolvimento social, económico, político 
e cultural do semi-árido brasileiro, congregando, atualmente, cerca de 1.200 entidades dos mais 
diversos segmentos, como das igrejas católica e evangélica, ONGs de desenvolvimento e 
ambientalistas. Associações de Trabalhadores rurais e urbanos. Associações Comunitárias, 
Sindicatos e Federações de Trabalhadores Rurais, Movimentos Sodals e Organismos de Cooperação 
Internacional, Públicos e Privados. 

A base de constituição da ASA é a Declaração do Semi-Árido, documento que sintetiza as 
percepções dos grupos participantes desse movimento em tomo do semi-árido. Quando de sua 
criação, surgiram as primeiras discussões sobre a possibilidade de adonamento do governo 
federal, para apoio à iniciativa de tornar a cisterna uma realidade presente em todas as pequenas 
propriedades rurais do semi-árido, Surgiu, assim, a proposta de estruturação do Programa de 
Formação e Mobilização Social para a Convivência Com o Semi-Árido: Um Milhão de Cisternas 
Rurais - PIMC. A inidativa foi posteriormente apoiada pelo Ministério do Meio Ambiente e a ASA. 

1.4 AÇÔES EM ANDAMENTO 

Na sequência são descritas as iniciativas que estão sendo executadas no Semi-Árido sob a 
responsabilidade direta e indireta de orgaos do governo federal, dos governos estaduais e de 
organizações da sociedade dvil. 
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1^.1 Iniciativas m Cargo cio Govomo Fodoral 



As ações ora implementadas no Semi-Ándo têm sido concebidas considerando as 
especificidades dessa regiSo, bem como os desdobramentos de iniciativas de abrangência 

macrorregional sobre o território semi-árido. Dentre elas destacam-se as especificadas e descritas 
a seguir: Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semi-Ando-Conviver;^^ Promoção da 
Sustentabilidade de Espaços Sub-RegHmais-Promeso;'' OrganizaçSo Produtiva de Comunidades 
Pobres-Produzir;'^ Promoção e Inserção Económica de Sub-Regiões-Promover; " Integração do 
Rio São Francisco às Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional; Proágua Semi-Árido; 
Recuperação de Perímetros de Irrigação; Agronegócío da Irrigação; PAN-Brasil; Cenários do 
Bioma Caatinga; Inclusão Digital; Arranjos Produtivos Locais-APL; Combate ao Dnabailio Intantíl 
e Trabalho Escravo; Exploração do Gás Natural; e Ferrovia Transnordestina. 



1.4.1.1 P ajoti volvlmomo Integrado m Surtutávai do SawI-ArIdo-ConvIver 

Esse Programa tem como objetivo principal a redução das vulnerabilidades socioeconómicas 
dos espaços regionais e sub-regionais susceptíveis aos efeitos das secas. Dada a limitaçSo das 
ações assistenciais, em detrimento de intervenções mais efetivas, na área do emprego e renda, 
essa iniciativa foi concebida como instrumento capaz de enfrentar problemas no Semi-Árido, 
destacando a necessária articulação das diversas ações de combate è pobreza, de segurança 
a 1 1 m e ntar e de combate à fome, saúde e educação com os diversos programas de desenvolvimento 
regional. 

A carência de água nas ocasiões de estiagem aumenta os riscos de desastres secundários 

de natureza humana relacionados às convulsões sociais, como a fome e desnutrição, desemprego 
generalizado e migrações intensivas e descontroladas. Essa carência provoca ainda desastres 
liumanos de natureza biológica decorrentes da redução da resistência imunológica causada pela 
fome. 

Dos esforços anteriores voltados para a eliminação do problema, constata-se que 40% das 

obras de captação e de armazenamento pontual de água estão inacabadas ou deterioradas. As 
obras de vulto demandam muito equipamento e são altamente concentradoras de mão-de-obra, 
além de exigirem prazos dilatados de construção. Aproximadamente 500.000 propriedades rurais 
na área seml-árida não dispõem de oferta adequada de água, aumentando sobremaneira sua 
vulnerabilidade ás secas, cujo impacto traduz-se, gravemente, na baixa-estima das comunidades 
atingidas. 

Tradicionalmente, as ações nesses domínios têm se limitado à execução de medidas 
assistenciais em detrimento de intervenções mais efetivas que estimulem projetos de 
desenvolvimento geradores de emprego e renda em caráter permanente, para que necessidades 
sociais básicas possam ser atendidas com eficácia e numa perspectiva futura de adequado 
enfrentamento das adversidades dimáticas, segundo princípios de convivência com a realidade 
da região. 

O Programa é desenvolvido por meio de uma ação coordenada, entre o Ministério da 
Integração Nacional e outros ministérios, para a convergência de esforços na implementação de 
programas de desenvolvimento regional, em articulação com governos estaduais e munldpais 
das áreas afetadas pela seca, com ênfase na execução de projetos de aproveitamento de recursos 

hídricos. Fazem parte da estratégia de implementação a criação de instâncias locais para a 
definição de prioridades e fiscalização e avaliação sobre os resultados dos programas. 



1.4.1.2 Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais-i^romieso 

o Programa foi concebido e está sendo implementado como instrumento mais evidente de 
orientação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional-PNDR. Neste sentido, Incorpora 



>■ As informações a este re<>peito constam do site do Ministeno da Integração Nacional-MI: www.lnte9racao.gov.br. 
^ Sobre o assunto, v^-se o site do Ml. 
»♦ a. Site do Ml. 
* Mun, IbMm. 
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um tratamento dHérendado da questão territorial em bases sub-regionais, por meio de um 

conjunto de ações estruturantes voltadas para a redução das desigualdades mediante o 
desenvolvimento endógeno do potencial económico, segundo processo articulado de ação com a 
sociedade local. 

Além de atuar como mecanismo de operacionaiização da PNOR, o Promeso atua como 
instrumento de niaterfalização da proposta de considerar a dimenslo territorial na Implementação 

das políticas públicas federais. A ênfase iniciai do Programa está referida à questSo da organização 

e capacitação da sociedade nas mesorregiões selecionadas. Dentre elas, já foram selecionadas 
e estão sendo trabalhadas as Mesorregiões do Xingo, da Chapada do Araripe e do Vale do 
Jequitinhonha e do Mucurt. 



1.4.1.3 Organizaçio Produtiva de Comunidades Pobr ca Produzir 

o presente Programa atua na área de identificação e viabilização de alternativas de trabalho 
e renda para as comunidades mais carentes, excluídas da dinâmica socioeconómica do País, por 
meio de capacitações específicas, configurando um elo entre a PNDR e a Política de 
Desenvolvimemo Social. 

Esse Programa é Implementado em parceria entre o MI e a Organização das Na^Ses Unidas 

para Agricultura e Alimentação-FAO, por meio do Novo Pronager* O Produzir tem como objetivo 
combater a situação de desemprego e subemprego em comunidades pobres, sejam elas urbanas ou 
rurais, situadas em áreas prioritárias de atuaçao do Ministério da Integração Nacional. Nesta 
perspectiva, o Programa procura inserir os membros dessas comunidades em arranjos e atividades 
produtivas que promovam dinamização económica local e contribuam para o desenvolvimento regional. 
A capacitação profissional e a organização produtiva dos membros dessas comunidades constituem 
os eixos de a^ do Programa, estando direckmadas aos arranjos produtivos locais identificados e 
incentivados pelos demais programas de desenvolvimentD regional do govemo federal. 



1.4.1.4 Promoçlo e Inoerçfto Económica de Suli-itogidea-Proinover 

Como o nome indica, o Programa tem por objetivo promover a inserção competitiva de 
atividades |)rodutivas nas economias regional, sub-regionai e locai, em espaços dotados de potencial 

dinâmico. Está voltado, portanto, para apoio a iniciativas que dependem de maior dinamização, 
maior refinamento metodológico, tecnológico ou gerencial, para que sejam conquistados nichos 
especializados de mercado, nas escalas local, regional, nacional e internacional. 

O Programa atua segundo estratégia que não exime a necessária articulação para a 
convergência de ações governamentais dos setores de infra-estrutura (energia, comunicações e 
transportes) para os es|9aços sub-regionais identificados, de modo a eliminar os gargalos físicos 
que resultam em custos que reduzem a competitividade. 

Pressupõe também a integração com outros atores que exercem influência na criação de 
um ambienta político, institucional e operacional favorável ao estímulo e consolidação de arranjos 
produtivos competitivos, a exemplo do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e do Ministério da Ciência e Tecnologia. Trabalha e agrega esforços de outros atores 
importantes, como os governos estaduais e municipais, órgSos multilaterais de fomento, o Sebrae 
e bancos oficiais de crédito, dentre outros.^ 



1.4.1.5 IntegraçSo de Badaa Hidrográficas 

A vazão firme na foz do Rio São Francisco, com garantia de 100%, é de 1.850 mVs. Desse 
total, 360 m>/s estSo reservados a outros usos que nSo o da geração de energia elétrica. O 



* Fregrama Nadontl da Geraclo da Emprego e Renda am Araas de Pobreza. 

** Os Programas Convtvar, Promeso, Produzir e Promovar banefktam-se, ademaks, do apoio lnstttudona4 da Cifrara ám MMcs de 
tntegraçSe Nacloral • Da a anvolvlmante Raglonal, Intagrada por 19 Ministérkw a Sacratatlas EspacMs. A crfaçio dassa CAmara 
Inaugura uma peispecttva inédita no Pais da articulação transversal das açdes governamentais focalizadas no Desenvolvimento Regional, 
vliando a oMen(flo de sinergias e de complamentarMades entre as distintas esfieras de govemo em sub-regiões e territórios prlorltArlos. 
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volume de água a ser manejado pelo PrqjetD está limitado, obrigatoriamente, a este teto. (ANA, 
2004.) 

A concep>çâo do Pradeto, aprovada pcio Conselho Nacional de RecursM Hídricos-CNRH, se 
distingue das anteriores, em três aspectos fundamentais: i) a vazão a ser manejada, ao longo 
do horizonte do Projeto, foi adequada a valores compatíveis com a sustentabilidade dos 
ecossistemas da Bacia do Sio Francisco; ii) a Revitalização da Bacia do S8o Francisco foi 
incorporada como elemento inegociável dessa concepção; e iíi) as basespara garantir a apropriação 
equitativa dos benefícios do Projeto, por parte dos diferentes segmentos sociais e produtivos do 
Vale do SSo nrandsco, faz parte da concepção do Projeto. 

Essas mudanças devem ser creditadas ao diálogo democrático e federativo das agências 
públicas com a sociedade civil, em seus diversos foros de representação. Por isso mesmo, a 
concepção prevalecente ampliou os usos difusos da água para a população do interior situada ao 
longo dos canais do Projeto. Também por isso, o governo federal declarou de utilidade pública, 
para fins de reforma agrária, as áreas compreendidas pela faixa de 2,5 km ao longo de cada lado 
dos canais que integram os Eixos Norte e Leste do Projeto. O primeiro corta os Estados de 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará e o segundo os Estados de Pernambuco e 
Paraíba. Amt>os os eixos Integram o Sertão Norte, uma das três Áreas Geoestratégicas do PDSA. 

O Projeto é caracterizado como de múltiplos propósitos, daí o seu principal objetivo estar 

relacionado ao alavancamento do desenvolvimento sustentável da Região Semi-Árida, ampliando 
as possibilidades de integração da economia do Nordeste com outras regiões, de dentro e de 
fora do Pa!s. 

Os dados básicos e globais do Projeto, tal como aprovado na citada reunião do CNRH, são os 
seguintes: (i) 127,0 m^/s de vazSo máxima, em regime de 24 lioras diárias de funcionamento, 
coma Barragem de Sobradinho cheia, isto é, a plena capaddade; (ii) 114,3 mVs de vazão máxima, 

em regime 21,6 horas diárias de funcionamento, com a Barragem de Sobradinho cheia, isto é, a 
plena capacidade; (iii) 61,3 mVs de vazão média interanual; e (iv) 26,0 mVs de vazão firme. 

O Projeto irá abastecer 6,8 milhões de pessoas, propiciando água para a irrigação de 300 
mil hectares de terra. Os solos agricultáveis do Semi-Árido ocorrem em pequenas manchas 
descontínuas, geralmente localizadas nos altiplanos, nas encostas e principalmente nos baixios 
e nas formações aluvionais dos rios que, geralmente, são inundadas peias águas acumuladas 
em barramentos. 

O Projeto já conta com os estudos necessários de inserção regional, de engenharia e de 

impacto ambiental A licença ambiental de instalação já foi concedida pelo Ibama. O Ministério 
da Integração Naaonal cuida, presentemente, das atívidades de licitação das obras dos dois eixos. 

1.4.1.6 Proágua Semi-Árido 

O Projeto de DesenvoMmento de Recursos Hídricos para o Semi-Árido Brasileiro-Proágua 

Semi-Árido constitui iniciativa do governo federal, financiada com o apoio financeiro do Banco 
Mundial, por intermédio do Loan Agreement 4310-BR. O volume glot»! original de recursos 
equivalia a US$ 330 milhões, dos quais US$ 198 milhões originários do empréstimo do Banco 

Mundial e US$ 132 milhões de contrapartida nacional (federal e estadual). Em novembro de 
2003, foi aprovado pelo Banco o pedido do governo federal para aditar o prazo do Projeto em 24 
meses, com um cancelamento de US$ 40 milhões no valor financiado por aquele Banco. 

Devido a esse corte, o volume global de recursos do Projeto foi alterado, passando a 
corresponder ao montante de US$ 236,6 milhões, dos quais US$ 158 milhões são originários do 
empréstimo do Banco Murtdial e US$ 78,6 milhões da contrapartida nacional (federai e estadual). 
O financiamento de parte da contrapartida nacional será realizado com recursos do JBIC (Japan 
Bank for International Cooperation), no valor de 3,6 bilhões de ienes, correspondentes a 
aproximadamente US$ 28,85 milhões, como firmado pelo acordo de empréstimo N° BZ-P14, 
celebrado em 30 de abril de 2003, entre o governo federai e o JBIC 



" Estudos (te Impacto Ambtental-EIA e RetatArto de Impacto AmWental-NMA. 
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o Proágua Semi-Árido foi subdividido em quatro componentes: i) Gestão de Recursos 
Hídricos; íi) Estudos e Projetos; iii) Obras Prioritárias; e iv) Gerenciamento, Monitoria e Avaliação. 

As aç0es desse Prajeto s8o executadas diretamente pelos Estados de Alagoas, Bahia, 

Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe, por 
intermédio de Secretarias Estaduais de Recursos Hídricos. Ações na área de Gestão em rios 
fSfideiBis (bram executadas até draembro de 2000 pela Secretarfa de Recursos Hídricos do Ministério 
do Meio Ambiente-SRH-MMA, passando posteriormente para a responsabilidade da Agência 
Nacional de Águas-ANA podendo, nesses casos, beneficiara outros estados brasileiros, além dos 
citados acima. Estudos e Projetos visando a implantação de infra-estrutura hídrica em rios federais 
estSo a cargo da Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica do Ministério da integraçBo Nadonal-SIH/ 
MI. 

O Gerenciamento Nacional do Proágua Seml-Ârido é de responsabilidade de uma Unidade 

de Gerenciamento dos componentes de Gestão e Estudos e Projetos - criada inicialmente na 
SRH-MMA e atualmente funcionando junto à ANA -, e de uma Unidade de Gerenciamento do 
componente de obras instituída na esfera da SIH-MI, 

O período de execução do Proágua Semi-Árido foi previsto originalmente para cinco anos, 
iniciando-se em julho de 1998 e estendendo-se até junho de 2003. A data original de fechamento 
do Loan Agreement 4310*BR era 31 de dezembro de 2003. Depois do novo aditivo aprovado, o 
encerramento do Prqjeto foi transferido para 31 de dezembro de 2005. 

Os recursos do Projeto, no valor total de US$ 236,6 milhões, estão assim distribuídos 
segundo os seus componentes (em US$ milhões): Gestão de Recursos Hídricos (37,9), Estudos 
e Projetos (19,7), Obras Prioritárias (167,7) e Gerenciamento, Monitoria e Avaliação (11,3). 
Essa distribuição foi modificada pelos termos do aditivo aprovado. 

Não houve alocação de parcelas específicas desses recursos, segundo seus componentes, 
para cada um dos estados beneficiários. Os recursos do Projeto estão distribuídos em três Fundos 
competitivos: o de Gestão; o de Estudos e Projetos; e o de Obras Prioritárias. Assim, compete 
a cada estado da Região Nordeste, beneficiário do ProJ^, organlzar-se para competir pelos 
recursos disponíveis naqueles fundos. 

O Proágua Semi-Árido constitui a primeira iniciativa do governo federal a estimular o 

envolvimento dos cidadãos na gestão da água, a obrigar a cobrança de tarifas que cubram os 
custos de prestação dos serviços de água, e a requerer a preparação prévia de estudos de 
viabilidade técnica, de avaliação de impactos ambientais e de viabilidade económica e financeira. 

Na prática, o Projeto está promovendo mudança de paradigmas na gestão dos recursos hídricos 
no Brasil, com ênfase na Região Nordeste, a partir da reestruturação dos sistemas de recursos 
hídricos nos estados e da implementação de obras prioritárias de infra-estrutura física. 

As ações em curso do Projeto envolvem os componentes mencionados. Dentre as relacionadas 
ao Componente Recursos Hídricos destacam-se a estruturação e funcionamento de oito Unidades 
Estaduais de Gerenciamento de Projeto-UEGP (AL, MA, MG, PB, PE, PI, RN e SE), o aprimoramento 
da legislação de recursos hídricos (AL, CE, MG, PB e RN), o apoio à criação de institutos/agências 
estaduais de gerenciamento de recursos hídricos (PB e RN), além de outras atividades, nas áreas 
de organização, treinamento e capacitação - de técnicos e usuários da água. 

No que se refere ao Componente Estudos e Projetos, destaca-se a elaboração de planos 
diretores, estudos diversos (demanda de água por bacias, regionalização de vazões), projetos 
de orgarHzação de usuários, gerencianrtento participativo em recursos hídricos, revisão de planos 
estaduais de recursos hídricos, elaboração de modelos de gestão, aproveitamento de águas 
subterrâneas e cobrança pelo uso da água bruta e de planos de controle ambiental e de 
administração, operação e manutenção das obras de sistemas adutores. 

Em relação ao Componente Obras Prioritárias, merecem destaque a conclusão das obras 
de quinze adutoras, beneficiando diretamente uma populdç,ao de cerca de 884 mil habitantes. 



* 9un qut o Pitjfeto pud etse reltetir as especifltída<i«s dos «ttados eom áraas localizadas no Saml-Arido ' caractartzados, no poriodo 
da piapaiaclo do Propalo, paio manar giau da datanvolvlraantp am tarmaa da Gaitio da Racuma HfdrtoM Itaram oriadot macanli- 
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nos Estados da Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte; a 
aprovação de projetos técnicos/ambientais, de licitações, contratação e supervisão de obras; 
além da preparaçSo de nSo objeçOes para a finalização de estudos de viabilidade e^ou o Infdo de 
processos de licitação para obras prioritárias. 

No tocante ao Componente Gerenciamento, Monitoria e Avaliação foram aprovadas as 

estruturas para funcionamento da UGP-Gestão, da UGP-Obras e da Unidade de Monitoramento e 
Avaliação-UMA. Também foi aprovado um Projeto de Cooperação Técnica com a UNESCO para 
apoio a UGP-Gestão e a UGP-Obras e outro com o PNUD. Também foi firmado um Projeto de 
Cooperação Técnica entre a SIH/MI e o US Bureau of Reciamation para execução das atívidades 
de monitoria e avaliação do Proágua/Semi-Árido. Na linha das atividades de apoio técnico à 
execução do Proágua, também foi assinado Projeto de Cooperação Técnica entre a ANA e a 
Organização Mundial de Meteorologia (OMM) para apoio à ANA na implementação do projeto de 
modernização dos sistemas de gerenciamento de recursos hidricos. 

No âmbito do Projeto foram concluídas diversas outras atividades, conduzidas pela SRIH- 
MMA • e posteriormente assumidas peia ANA nas áreas de acompanhamento da qualidade das 
águas no Semi-Árido, treinamento e capacitação, preparação de software sobre recursos hídricos, 
edição de livros e editoração de Revista da Secretaria de Recursos Hídricos, apoio ao fortalecimento 
institucional da ANA. A cargo da SIH-MI foram executadas outras atividades importantes, como 
as referentes ao estudo de Marco Zero de 33 adutoras nos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, 
Minas Gerais, Pernambuco, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe, através da UGPO/ 
SIH/MI. 1bn4>ém foram realizados treinamentos para técnicos, elaborados projetos básicos de 
sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos para pequenas 
comunidades rurais na região do Seridó, no Rio Grande do Norte, e produzidos softwares para o 
Sistema de Informações para o Planejamento-SlP. O Projeto também apoiou os trabalhos do 
Plano de Aproveitamento do Vale do Pamaíba-Planap, conduzido sob a responsabilidade da 
Codevasf. 



1.4.1.7 ReoiperaçSo dm Perímetros de ImgaçSo 

A irrigação no Nordeste Semi-Árido foi viabilizada em seus primórdios pela ação do governo 
federal, que foi responsável peia construção de um grande número de açudes, bem como pela 
infra-estrutura hídrica requerida para a implantação da maioria dos projetos (ou perímetros) de 
irrigação existentes na região. O DNOCS e a Codevasf foram responsáveis pela implantação das 
obras de Infra-estrutura hidrica de irrigação de maior porte e importância existentes no Nordeste. 
Chegaram a implantar pelo menos 50 projetos públicos de irrigação em áreas do Semi-Árido e 
do Vale do São Francisco. 

Depois de um largo processo de aprendizado por parte dos governos estaduais e do setor 

privado, os projetos de irrigação passaram a ser operados com a participação de empresários de 
pequeno e médio porte. Ao mesmo tempo, algumas áreas irrigáveis, mais bem dotadas de 
recursos de solo e água, existentes em alguns vales da região, foram também sendo aproveitadas 
pelo setor privado. 

Por vários motivos, dentre os quais os de carência de recursos para investimento, operação 
e manutenção dos projetos de irrigação existentes, as estruturas de irrigação entraram em 
fase de obsolescência prematura. Por isso, o Ministério da Integração Nacional promoveu a 
realização de um estudo detalhado da situação dos 73 perímetros irrigados em funcionamento 
ou em vias de entrar em operação. Esse trabalho foi conduzido por equipes Integradas por 
técnicos do próprio Ministério, da Codevasf, do DNOCS, da Adene, da Embrapa e de governos 
estaduais. 

O diagnóstico resultante fomeceu informações para a elaboração de planos de trabalho 
para cada projeto, de forma a orientar a plena exploração das áreas irrigáveis, assim como a sua 
emancipação. Neste sentido, os perímetros Irrigados foram classificados em cinco grupos, 
considerando sua situação física e as possibilidades de sua emancipação, assim especificados: 
Grupo 1: os que podem ser emancipados em prazo de um ano; Grupo 2: os que podem ser 
emancipados em prazo de dois anos; Grupo 3: os que exigem um prazo superior a dois anos 
para serem emancipados; Grupo 4: os que se encontram em início de ftjndonamento (em geral 
ainda em construção); e Grupo 5: os que exigem estudos mais detalhados para que possam ter 
a gestão transferida. 
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o trabalho permitiu verificar a existência de perímetros dotados de infra-estrutura de uso 

comum construída e não explorada, desocupada ou não, com área de aproximadamente 100.000 
ha. Por conta disso, o MI conferiu prioridade à atuação, a partir de 2005, em 12 projetos, nos 
quais há 65.000 ha de terras irrigáveis, ainda nSo explorados. 

O Programa de Recuperação de Perímetros de Irrígação está assim conferindo prioridade 
àqueles 12 projetos, em sua etapa Inicial. 



1.4.1.8 Agronegócio da Irrigação 

Os 317.000 ha de terras dotadas de infra-estrutura de irrigação existentes no Nordeste 
Semí-Árido*° constituem a base do agronegócio da irrigação. Essas áreas estão distribuídas ao 
longo de vales e várzeas da regISo. Pelo menos 70% de todas essas áreas estão sendo aproveitadas 
com elevados iíldices de produtividade física e económica. As áreas beneficiadas pelo agronegócio 
da irrigação passam por transformações importantes, tanto em termos económicos como sociais. 
É o que se observa em vales importantes como os seguintes: Gurguéia, Uruçuí, Itaueira, Corrente, 
Canindé e Pamalba (PI); Jaguaribe (CE); Piranhas-Açu (PB e RN); Moxotó, Brfgida e SSo Francisco 
(PE); Curaçá, Vaza-Barris, Jacurici, Itepecuru-Mirim, Contas, Brumado e São Francisco (BA); e 
Verde, Pardo, Grande, Gorutuba, Jequitinhonha e São Francisco (MG). No entorno dos vales úmidos 
sertanejos, a irrigação é vista como Importante instrumento para resolver os problemas causados 
pelas secas |>eriódlcas, cujas conseqúèndas económicas e sodais são de há muito conhecidas. 

Nesses e em outros vales foram estruturados vários pólos de desenvolvimento baseados no 
agronegódo da irrigação, com destaque para os 10 a seguir especificBdos, constantes do cartograma 

1.1 adiante: Alto Piranhas (PB), Assu-Mossoró (RN), Bacia Leiteira de Alagoas (AL), Baixo Jaguaribe 
(CE), Norte de Minas (MG), Oeste Baiano (BA), Sul do Maranhão (MA), Petrolina (PE) - Juazeiro 
(BA), Sul do Maranhão (MA), Sul de Sergipe (SE) e Uruçuí-Gurguéia (PI). (França, Coord., 2001b: 102.) 



Cartograma 1.1 (var página 117) 



Dentre os 10 pólos mostrados no cartograma referido, destacam-se, por sua importância 
económica, os de PetrolinaOuazelro, Oeste Baiano, Baixo Jaguaribe, Alto Piranhas, Assu-Mossoró 

e Norte de Minas. As áreas irrigadas nesses seis pólos abrangiam uma superfície de 197,8 mil 
hectares, em 1998. Desse total, 97,1 mil hectares eram irrigados por iniciativa pública e 100,7 
mil hectares por iniciativa do setor privado. Tais áreas estavam situadas no interíor de 22 projetos 
em operação. Na mesma época, encontravam-se em implantação 94,6 mil hectares de áreas 
irrigáveis. (França, 2001b: 101.) Estima-se que, em 2005, as áreas irrigadas nesses pólos 
superem em muito a marca dos 200,0 mil hectares. 

Os projetos de irrigação têm desempenhado papel fundamental na alavancagem do 
desenvolvimento e na melhoria do padrão de vida da população. Como fatores positivos desse 
processo podem ser citados os seguintes: (i) aumento da renda dos produtores; (ii) redução do 
fluxo migratório campo-cídade; (III) expansão das oportunidades de emprego em áreas rurbanas; 
(iv) aumento da produtividade agrícola; (v) geração de excedentes de produção; e (vl) integração 
da produção aos mercados. 

A irrigação no Semi-Árido constitui uma experiência exitosa, no que toca ao desenvolvimento 
alicerçado em politicas públicas, tanto em termos de económicos e sociais, como institucionais. De 
fato, o sucesso da agricultura irrigada tem multo a ver com a adesão do setor empresarial, tanto, 
tem sido de grande eficácia a criação e a abertura de linhas específicas de crédito rural, como as 
oferecidas pelo FNE e pelo Fundo de Investimentos do Nordeste- Finor. A cooperação financeira extema, 
apoiada com recursos financeiros de entidades multilaterais, como o Banco Mundial e o Banco 
Inleramericano de Desenvolvimento, e de empréstimos governo a governo, como o japonês, tem 
apresentado contribuição decisiva para a expansão da agricultura irrigada no Semi-Árido. Na mesma 
linha, convém assinalar o papei desempenhado pelas administrações estaduais do Nordeste. Os 
resultados positivos têm dependido em boa medida da continuidade administrativa, sendo exemplares 
as expeilêndas conduzidas nos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Bahia. 



* cr. csumativw airatantes dt tabcto 1.4 antertor. 
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1.4.1.9 PAN-Brasll 



o Nordeste Seml-Árido apresenta áreas afetadas por processos de desertificação. As 
evidências a este respeito começaram a ser levantadas ainda nos anos de 1940. (Duque, 1953.) 

Novas evidências foram levantadas em áreas do Seridó Norte-Rio-Grandense nos anos de 1960. 
(Cornejo, 1970.) Nos anos de 1970, novos conhecimentos foram agregados à base de informações 
sobre a oconrênda de processos de desertificaçSo em áreas do Nordeste Semi-Arido. (Vasconcelos 
Sobrinho, 1983.) 

Nos anos de 1990, o MMA acrescentou uma vasta gama de informações sobre a matéria, 
patrocinando inclusive, juntamente com o Grupo Fundação Esquel Brasil, reuniões internacionais, 
como a Conferência Internacional e Seminário Latino-Americano sobre a Desertificação, realizados 
em Fortaleza em 1994. Em junho do mesmo ano, foram concluídas as negociações da Convenção 
das Nações Unidas para o Combate à DesertificaçSo-UNCCD. No mês de outubro seguinte, o 
Brasil aderiu a essa Convenção, em ato formal. 

Dando sequência aos estudos que vinha realizando desde os anos de 1970, a Sudene 
firmou convénio, em 2000, com a Fundação Educacional Apolônio Sales, da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco-Fadurpe, do qual também participou como interveniente a Financiadora de 
Estudos e Projetos-Finep, para a realização de um amplo estudo sobre a desertificação. O resultado 
desse estudo, sob o título de "Desertificação no Brasil", foi publicado, em 2003, pela Editora 
Universitária da Universidade Federal de Pemambuco-UFPE.^^ (Sampaio et alii, 2003.) 

Em vista da importância dos problemas da desertificaçSo e do compromisso assumido pelo 
Brasil, perante as Nações Unidas, o MMA, por intermédio da Coordenação Técnica de Combate à 

Desertificaçãc-CTC, de sua Secretaria de Recursos Hídricos-SRH, mobilizou Instituições federais 
e estaduais dos diferentes estados do Nordeste, no periodo de 2003/2004, além de várias 
organizações da sociedade civil, para formular o Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca-PAN-Brasil. Em agosto de 2004, o Programa fòl 
apresentado a UNCCD, em reunião realizada em Fortaleza. (PAN-Brasil, 2004.) 

O PAN-Brasil tem como objetívo geral estabelecer diretrizes e instrumentos legais e 
Institucionais orientados para otimizar a formulação e execução de políticas públicas e 
investimentos privados nas Áreas Susceptíveis à Desertificação, situadas em terras do Nordeste 
Semi-Árido ou fora dessa região. As ações postas em prática, segundo sua orientação, ampliam 
as iniciativas que vinham sendo realizadas em algumas áreas afetadas por processos de 
desertificação no Nordeste. Como tal, estão incluídas as caracterizadas como Núcleos de 
Desertificação, centrados em Gilbués, no Piauí; Irauçuba, no Ceará; Seridó, no Rio Grande do 
Norte; e Cabrobó, em Pernambuco. 

As iniciativas do Programa estão sendo Implementadas em áreas onde o grau de 
susceptibilidade à desertificação caractehza-se como muito grave. No rol dessas áreas encontram- 
se municípios como Canindé do São Francisco, Gararu e Porto da Folha, em Sergipe; Itacuruba, 
Petroiândia, Petrolina, Afrânio, Jatobá, Orocó e Santa Maria da Boa Vista, além dos municípios 
que integram o Núdeo de Desertificaçíío de Cabrobó, em Pernambuco; Patos, Santa Teresinha, 
São José do Espinharas, Itaporanga, Coremas, Piancó, Pombal, Junco do Seridó e Taperoá, na 
Paraíba; Jardim de Piranhas, Serra Negra do Norte, Santana do Seridó, além dos municípios que 
Integram o Núcleo de Desertlftca^o do Seridó, no Rio Grande do Norte; e Mombaça, Pedra 
Branca, Piquet Carneiro, Senador Pompeu, Solonópole, Milha, Deputado Irapuan Pinheiro, Iracema, 
Pereiro, Potiretama, Ererê, Aiuaba, Arneiroz, Catarina, Parambu, Saboeiro e Tauá, além dos 
municípios que integram o Núcleo de Desertificação de Irauçuba, no Ceara. No Piauí, encontram- 
se nessa categoria apenas o$ mumdpk» de Gilbiiás, Monie Alegre do Piauí, Redenção do Gurguéia, 
Curimatá, Corrente, São Gonçalo do Gurguéia e Barreiras do Piauí, que Integram o Núdeo de 
Desertificação de Gilbués. 

A gestão do PAN-Brasil compreende a realização de gestões estruturadas em torno de três 
níveis: estratégico, tático e operacional. A gestão no nível estratégico está a cargo de um Conselho 
Nacional de Combate à Desertificação integrado por órgãos como os seguintes: Ministério do 



" Durante evento de comemoração dos 10 anos da ConvençSo das NaçUcs Unidas de Combate á Oesertiticaçáo e MlUgaçte dos Efeitos 
da Seo-OOD. 



Copyríghted material 



Meio Ambiente; Representantes dos Ministérios afins com o PAN-Brasil; Órgãos da Administração 
Pública Federal; Representantes dos Governos Estaduais; e Representantes da Sociedade Civil. 
No nfvd tático, a gestíío é conduzida por uma Secretarfa^Executiva do Programa, apoiada por 
dois Comités: o de Ciência e Tecnologia e o de Revisão da Implementação do Programa. No nível 
operacional, as ações do Programa estão a cargo de uma Coordenação Técnica de Combate à 
Desertificação, vinculada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente. 



1.4.1.10 Cenários do Bioma Caatinga 

Trata-se de iniciativa apoiada pelo MMA, envolvendo a participação de órgãos públicos federais 
e estaduais, bem como órgãos da sociedade civil, com atuação específica na área da Caatinga. 

As ações desse Projeto estão estruturadas no documento Cenários para o Bioma Caatinga, 
elaborado sob o patrocínio do MMA e de governos de estados do Nordeste. Operacionalmente, o 
estudo foi realizado pelo Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Caatinga, por intermédio 
da Secretaria de aênda. Tecnologia e Meio Ambiênfce-SECTMA, do Estado de Pernambuco. 

Pautado pela avaliação das vulnerabilidades e das potencialidades da Caatinga, o Projeto 
estabelece um cenário desejável para o bioma, em fiunç8o do qual define uma agenda de 

desenvolvimento sustentável, envolvendo as dimensões económica, sociocultural, ambiental, 
político-institucional e de ciência e tecnologia. Para cada uma dessas dimensões estão definidos 
os olDjetívos a alcançar, as liniias de açSo a realizar, desdobradas em 8ç5es especificas. 



1.4.1.11 Inclusão Digital 

As informações do IBGE indicam que apenas 10,55% dos domicílios brasileiros têm 
computadores. O Brasil tem por volta de 13,6 milhões de usuários de Internet (7,74% da população 
do Pais), segundo dados de maio de 2002. Países como a Argentina, Chile, Peru e Uruguai, com 
populações menores que a brasileira, têm um percentual maior de usuários de Internet - 10,38% 
na Argentina, 20,02% no Chile, 10,73% no Peru e 13,61% no Uruguai. 

No Brasil, a Unidade Fèderativa com maior grau de inclusão digital, isto é, número de 
pessoas ou residências que fazem uso da informática e da Internet, é o Distrito Federal. No 
Nordeste, entre os menos incluídos estão o Piauí e Alagoas. 

Para que a inclusão digital seja economicamente sustentável e vinculada ao processo de 
autonomia tecnológica nacional, será preciso utilizar plataformas abertas e não-propríetárias 
em locais que fecultem aos ddadSos com menos disponibilidade de recursos financeiros utilizar 
as tecnologias e meios da informática. Esses locais são conhecidos como telecentros. Neles há 
computadores conectados à Internet banda larga. Cada unidade possui normalmente entre 10 e 
20 microcomputadores. O uso livre dos equipamentos, cursos de informática básica e oficinas 
especiais sSo as principais atividades oferecidas à população. 

Dos 3.200 telecentros espalhados pelo território nacional, 588 estão localizados em 406 
municípios do Semi-Árido. 

O combate à exclusão digital é o objetivo central dos telecentros. A inclusão digital é 
tratada oHno uma politica pública e o feeieoentro como um equipamento púMlco de responsabilidade 

da esfera governamental para uso da população. Tendo as mesmas características de um posto 
de saúde, de uma creche, de um centro de assistência, o telecentro deve ter seu produto 
(inclusão digital) universalizado e acessível a todos os habitantes. 

Essas possibilidades começam a ser concretizadas com a implementação do Programa de 
Inclusão Digital Via Satélite- Gesac (Governo Eletrônico, Serviço de Atendimento ao Cidadão)-, 
executado pelo Ministério das Comunicações. No momento, o Gesac atende a 3.200 comunidades 
em todos os estados brasileiros. Até o final de 2005, o Programa deverá estar atendendo a 
4.400 comunidades. Diferentemente de outros programas de inclusão digital, o Gesac não entrega 
somente os pontos de conexSo. Uma grande cesta de serviços de rede em banda larga fica 
disponível para os usuários das comunidades. Esses podem ter acesso a um laboratório virtual 
para testes de softwares, à listas de discussão, a correio eletrônico, à agência de notícias para 
divulgação de atividades, a escritórios para organização de agendas, compromissos e fóruns e a 
fichário para organização de documentos e softwares, alám da capadtaçflo de usuários. 
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1.4.1.Í2 Arranjo* ProduUvos Locals-APL 



As atividades estruturadas em torno de arranjos produtivos caracterizam-se como 

aglomerações de empresas localizadas em um mesmo território, dotadas de especialização 
produtiva, mantendo algum vínculo de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre 
si e com outros atores locais tais como governo, associações empresariais, instituições de crédito, 
ensino e pesquisa. Para o Set>rae, um Arranjo Produtivo Local é caracterizado pela existência da 
aglomeração de um número significativo de empresas que atuam em torno de uma atividade 
produtiva principal. Para isso, é preciso considerar a dinâmica do território em que essas empresas 
est3o Inseridas, tendo em vista o número de postos de trabalho, faturamento, mercado, potencial 
de crescimento, diversificaçio, entre outros aspectos.^ 

Os arranjos produtivos locais constituem importantes elementos das estratégias locais de 
desenvolvimento, porque possibilitam a participação das comunidades, conselhos e fóruns de 
desenvolvimento - municipais, regionais e estaduais -, evitando-se soluções uniformizadas, onde 
o critério é a própria articulação das forças locais para definir os espaços de projetos. 

A modernização e a racionalização de atividades produtivas ligadas aos setores agropecuário, 
industrial e de serviços, com impacto económico, ambiental e na melhoria da qualidade de vida, 
também devem induir a agricultura fiMniliar, integrada a grandes e pequenas empresas industriais, 
requerendo contudo tecnologias alternativas às técnicas tradicionais. É preciso fomentar a pesquisa 
empírica de sistemas produtivos locais existentes, para elaborar e implementar políticas adequadas 
de apoio a esses arranjos, ampliando a competitividade e a integração como instrumentos 
fundamentais das estratégias de desenvolvimento. Nos arranjos produtivos cabem tanto os 
pólos de alta densidade técnica, como os aeronáuticos, quanto aqueles com reduzida base 
tecnológica, em geral, voltados para a produção de artigos destinados à economia popular. 

A criação e o estímulo aos arranjos produtivos locais, com ênfase horizontal, não constituem 
política oposta à criação e consolidação das grandes cadeias produtivas, que também atuam na 
agregação de valor aos produtos da terra e na identificação de oportunidades de pequenos 
negócios, a partir da análise dos encadeamentos das empresas existentes, a montante e a 
jusante. As possibilidades, neste campo, dentro e fora de arranjos produtivos, incluem 
transferência de tecnologia, capacitação, troca de informações e apoio financeiro, entre outras 
possibilidades. Os benefícios sSo mútuos, na medida em que os pequenos empreendimentos 
fornecem, a montante, insumos às grandes e médias empresas, constituindo, a jusante, um 
mercado significativo. As empresas de médio e grande porte ganham fornecedores mais regulares, 
pontuais e de qualidade e um mercado ampliado. As pequenas empresas passam a ter clientes 
mtís estáveis, oportunidades para melhorar o seu conhcc r ^nto tecnológico e, no caso das 
empresas franqueadas, benefidam-se de marcas conhecidas pelo público. 

No contexto do Semi-Árido jé há um conjunto de poifttcas orientadas para a criaçio e 

fortalecimento de arranjos produtivos locais, graças à ação de instituições como o Sebrae, Banco 
do Nordeste, Adene, Codevasf e órgãos de desenvolvimento dos governos estaduais. Para criar 
e dar sustentatiilidade aos arranjos produtivos lo^s nSo se pode prescindir de uma política 
especificamente voltada para o desenvolvimento tecnológico. O desenvolvimento da base 
tecnológica é fator fundamental para a competitividade do parque industrial, além de constituir 
uma alternativa para melhorar os níveis de competitividade e de fortalecimento das interações 
entre o sistema produtor de conhecimento (universidades, institutos de pesquisa, etc.) e a base 
empresarial. (Ferreira, 2003; e Amorim, 1998.) 



1.4.1.13 Combate ao Trabalho Infantil o Trabalho Escravo 

No Brasil, há 2,9 milhões de crianças na faixa etária de 5 a 14 anos trabalhando em 
lavouras, carvoarias, olarias, pedreiras, mercado informal e sérvios domésticos. Desse total, 
Pernambuco ocupa a quarta colocação, com mais de 20 mil meninos e meninas que foram 
levados a trocar a infância peio trabalho de adulto. No período de festas, a situação se agrava e 
a exploração da mio-de-obra infantil fica ainda mais evidente.^ 



*' Sobre o assunto, veja-se o site do Sebrae: www. sebrae. com.br/br/cooperecrescer/an-anjosprodutivoslocais.asp. 
OtaponiMl no ite <lo MMMério do IMmIIk) • EmpPtQo: www.mM.90v.lN/notlcMW'conHudii/l306.Mp. (AoMsado «m 15.03.200S.) 
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A redução crescente do trabalho infantil na década de noventa, sobretudo das crianças de 
menor idade, vem se realizando em uma conjuntura económica e social adversa, graças ao 
esforço conjunto de várias organizações da sociedade, que busca reverter o quadro de exploração 
no tratMilho de crianças e adolesoentes. 

Para implementar as ações contra o trabalho infantil, foram criados os Grupos Especiais de 
Combate ao IVabalho Infantil e Proteção ao IVabalhador Adolescente«Gecttt>a, Instituídos no 
âmbito das Delegacias Regionais do Trabalho-DRT, situadas nos 27 estados da federação. Os 
Gectipa integram a rede de proteção integral da criança e do adolescente e realizam diversas 
a^Ses em pareerias com o Ministério Público^ secretarias estaduais de educação e de assistência 
social, conselfios tutelares e de direitos, fóruns estaduais, entre outros parceiros fundamentais, 
cuja atuaç8o é vital para que a fiscalização consiga atingir resultados significativos. 

Essas ações também estio sendo organizadas no âmbito do Semi-Arido. Em sua 

implementação juntam-se esforços de governo (federal, estaduais e munidpais), de InstitulçSes 
internacionais- como a UNICEF- e de organizações do terceiro setor. 

No Brasil como um todo e em algumas de suas regiões ainda persistem situações em que 
o trabalhador é tratado quase como escravo. Pesam sobre ele o reembolso de despesas de 
transporte e de alimentação durante a viagem para chegar ao local de trabalho; os instrumentos 
de trabalho sâo considerados inclusive de responsabilidade do trabalhador reoém-oontratado. 
Ademais, os preços que lhe são cobrados superam, em geral, os praticados no mercado local. 
Quase sempre, as distâncias dos locais de trabalho ao comércio mais próximo são de sorte a 
impedir que o trabalhador tenha acesso a ele e que se submeta totalmente ao sistema denominado 
de "barracão", imposto pelo "gato"*^ a mando do fazendeiro ou diretamente pelo fazendeiro. São 
essas condições de submissão que transformam o trabalhador em escravo contemporâneo, vítima 
do crime previsto no artigo 149 do Código Penai. 

A retenção de salários, a violência física e moral, a fraude, o aliciamento, o sistema de 
acumulação de dívidas (principal instrumento de aprísíonamento do trabalhador), as jornadas 
de trabalho longas, a supressSo da liberdade de Ir e vir s8o elementos associados ao trabalho 
escravo contemporâneo. Na mesma situação incluem-se o não-fomecimento de equipamentos 
de proteção, a inexistência de atendimento médico, a situação de adoecimento, o fornecimento 
de água e alimentação inadequadas para consumo humano, entre outros.^ 

O trabalhador fica preso a uma dívida, tem seus documentos retidos, é levado a um local 
isolado geograficamente que impede seu retorno para casa ou que de lá não pode sair, impedido 
por seguranças armados. As ações fiscais demonstram que os escravizadores não são 

desinformados, escondidos em propriedades atrasadas e arcaicas. Pelo contrário, são grandes 
latifundiários, que produzem com alta tecnologia para o grande mercado consumidor interno ou 
para o mercado intemadonal. (Araújo, 2004.) 

A coibição dessas infrações já não é uma prerrogativa da União. No mês de outubro de 
2004, o Governo do bstado do Piauí lançou o Plano Estadual de Erradicação do Aliciamento e de 
Prevenção ao Trabalho Escravo no Piauí. Antes, o Governo do Estado do Maranhão já o fizera. No 
Piauí, 40 municípios foram apontados com focos de trabalho escravo e em sete deles há maior 
incidência da exploração do trabalho: Barras, União, Esperantina, Corrente, Uruçui, São Raimundo 
Nonato e Miguel Ah^. (Ctoelho, 2005.r 



1.4.1.14 Exploração do Gás Natural 

O gás natural é combustível fóssil de melhor desempenho ambiental, apresentando menores 
emissões de contaminantes atmosféricos. O gás natural produz uma "combustão limpa", servindo 
como substituto para outras fontes de energia fósseis e não fósseis, que poluem o meio ambiente, 
como carvão, lenha e óleo combustível. Contribui, ademais, para a redução do desmatamento. 
A utilização do gás natural tem se concentrado nos seguintes segmentos: produção de calor e 



** Intermediário responsável pelo agenc amento e transporte da mão-de-obra levada a trabalhar nas grandi» fMm d l l. 
** Araújo. 2004. Cf. www.ufpa.bryt>elradorlo/arqulvo/Belra22/opln»o.htm. (Acessa<lo em 13.04.2005.) 
« a. «inMw.pl.9ov.bf/imMtrto.«hp7M>953». (Aemade «n 20.03.200S.) 
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vapor na indústria; geração de eletricidade e uso domiciliar; e aquecimento e cocção de alimentos. 
Uma das alternativas mais promissoras do uso do gás é a do gás natural veicular-GNV. 

O gás natural passou a ser utilizado como combustível eutofiwttvo, prindfialmente para 
uso nas frotas de transporte coletivo e alternativo, pois poluem menos e melhoram a qualidade 
do ar nos grandes centros urbanos, onde a frota desses veículos é maior. O consumo de gás 
natural cresceu em todos os segmentos, como resultado de estímulos localizados para seu uso 
e de fatores mais amplos, como a expansão da economia. Neste sentido, o crescimento da 
disponibilidade do gás serve de atraçâo a novos investimentos e contribui para a geração de 
emprego e renda ao longo de toda a cadeia produtiva. 

As principais reservas brasileiras de gás natural estão localizadas nas Bacias de Campos 
(RJ), Santos (SP) e Urucu e Juruá (AM). As reservas de gás nordestinas equivalem a 1/3 da 
reserva nacional, sendo o "Nordestâo", gasoduto que atravessa os Estados do Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Pernambuco, responsável pelo transpotte do gás natural na regifio, supervisionado 
e gerenciado pela Petrobrás. 

O Estado do Rio Grande do Norte destaca-se como o maior produtor nacional de petróleo 
em terra e o segundo no mar, sendo o terceiro estado que mais produz gás natural. Em 2000, a 
Petrobrás dobrou a produção de gás no estado, construindo uma segunda unidade de 
processamento de gás natural em Guamaré, município-sede do Pólo Gás-Sal. 

O Estado de Alagoas, quarto produtor de gás natural do Brasil, vem tendo acréscimos 
contínuos de sua produção a partir de novas prospeoçSes para a descoberta de novos poços. 

Com a instalação da Unidade de Processamento de Gás Natural-UPGN, no município de Pilar, 
abríu-se a possibilidade de instalação de empresas que necessitam de combustível e energia de 
uma matriz energética mais estável. 



1.4.1.15 Ferrovia Transnordestina 

A instalação da malha ferroviária no Nordeste, que recua no tempo mais de um século e 
meio, teve como objetivo a exportação de produtos primários e a importação de manufaturas. 
Atualmente, apresenta grandes problemas de Infra-estrutura básica. Além disso, o seu traçado 
não favorece a circulação rápida e de baixo custo para os principais fluxos de interesse da 
região. 

Em 1997 a Malha Nordeste da Rede Ferroviária Federal S.A«RFFSA foi a leilão. A composição 

acionária da Companhia Ferroviária do Nordeste-CFN ficou assim dividida: Companhia Siderúrgica 
Nacional (20%); Companhia Vale do Rio Doce (20%); Banco Bradesco (20%); e Taquari 
Participações (40%). Atualmente, a divisão acionária obedece à seguinte distribuição: Taquari 
Participações (Grupo Vicunha) com 50% e Companhia Siderúrgica Nacional com 50%. 

A Situação atual da malha ferroviária do Nordeste e seu potencial para transporte de 
cargas justificam o esforço para recuperá*la, principalmente em dois ramais. O primeiro, sob 
controle da CFN, possui 4.534 km de linhas, que partem de São Luiz e vão até as margens do Rio 
São Francisco. A segunda parte, administrada pela Ferrovia Centro-AtJântico S.A-FCA, com 1.947 
Icm, conectasse com o primeiro ramal e liga a ferrovia com as demais vias do Sistema Ferroviário 
Nacional, na divisa do Estado de Minas Gerais. 

Pelo projeto original, a Transnordestina uniria Missão Velha, no Ceará, a Salgueiro e Petrolina, 
em Pernambuco, apoiando o desenvolvimento de diversos setores em sua área de abrangência, 
especialmente o Pólo Gesseiro do Araripe e o Pólo Agroindustrial de Petrolina-Juazeiro. Além 
disso. Integraria o sistema hidroviário do São Francisco, o sistema rodoviário sertanejo e o 
sistema ferroviário já existente, tomando mais eficiente a logística do transporte de cargas. 
Esse importante trecho ferroviário constitui um arco que interliga toda a malha ferroviária regional, 
que, além de articular as três regiões metropolitanas do Nordeste, integra a Hidrovia do São 
Francisco aos portos de Suape, no Recife, e Pecém, em Fortaleza. A Ferrovia transportaria, 
principalmente, grãos (soja, milho), cimento, feijão, sal, álcool, derivados de petróleo, arroz, 
fertilizante e gipsita. (Albuquerque, 2000: 79.) 

Em 2004 foi elaborado um novo projeto de revitalização dessa malha. Esse projeto propõe 
um novo traçado para a Ferrovia, cujo custo alcança US$ 1,48 bilhão. A CFN pretende que sua 
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operação tenha início em 2008. A remodeiagem excluiu os trechos de Missão Velha (CE) a Salgueiro 
(PE) e de Piquet Carneiro a Crateús (CE). Dessa fomna, Araripina ganhou posição estratégica no 
modal, com um ramal ligando o município ao Crato (CE) e outro a Eliseu Martins (PI). Pelo projeto, 
a CFN pretende elevar de 1,5 milhão para 30 milhões de toneladas a capacidade anual de transporte 
de cargas da Transnordestina. A intenção é que 50% dos recursos sejam fornecidos pelos adonistas 
da CFN e o restante, financiado, em princípio, pelo BNDES. Na equação financeira, haveria a 
possibilidade de incentivos púlilicos originários do Rmdo de Investimentos do Nordeste-nnor. 



1.4.1.16 Outras Iniciativas Importantes 

O Semi-Árido também é apoiado por iniciativas do governo federal nas áreas de pesquisa 
e fomento. Na área da pesquisa estão incluídos programas e projetos executados por Centros da 
Embrapa/' Mais recentemente passou a contar com o apoio do Instituto Nacional do Semi- 
Árido-Insa- vinculado ao MCT. Na área da pesquisa, continua recebendo apoio de várias 
universidades, tanto federais como estaduais. 

O Semi-Árido conta também com apoio do governo federal na implementação de iniciativas 
de promoção do desenvolvimento. Com essa finalidade são mobilizados recursos oriundos de 
fundos de desenvolvimento como o FNE, administrado pelo Banco do Nordeste, e do Fundo de 
Desenvolvimento do Nordeste^FDi^E, gerenclado pela Adene. Ainda que nSo se constituam em 
suportes específicos para o Semi-Árido, essa região tem sido apoiada com recursos Oriundos do 
Fundo de Investimento do Nordeste-Finor, na acepção definida pela Medida Provisória n*> 2.146- 
1, de 04 de maio de 2001, regulamentada peia Portaria n» 117, de 17 de fevereiro de 2004, do 
Ministério da Integração Nadonal.^ 

Além das instituições referidas, deve-se mencionar a Fundação Joaquim Nabuco-Fundaj, 
com atuaçfio nas áreas de estudos e pesquisas socioeconómicas e culturais, de relevante Interesse 

para o Nordeste. Também deve ser destacada a ação da Companhia Hidrelétrica do São Francisco- 
CHESF, de histórica importância, que continua produzindo e distribuindo energia no Nordeste e 
em suas áreas semi-áridas. O Instituto de Pesquisas Espadal-Inpe, uma instituição de abrangência 
nacional, vinculada ao MCT, tem prestado relevante colaboração aos governos estaduais do 
Nordeste na realização de estudos e pesquisas nos domínios da meteorologia e climatologia. Em 
linha similar atua o Instituto Nacional de Meteorologia-Inmet, vinculado ao Ministério da 
Agricultura, Peoiária e Abastedmento-Mapa. 



1.4.2 Inidativas a Cargo dos Governos Estaduais 

Os governos dos estados do Nordeste vêm estruturando e implementando ações de relevante 
interesse para o Semi-Árido. As agendas estaduais relativas a problemas e soluções para o 
Semi-Árido Nordestino contam com um número razoável de Iniciativa. Desde a Institoiçao do 
Projeto Áridas, diversos estados tomaram a iniciativa ou foram sensibilizados a tratar da extensa 
temática conduzida pelo governo federal e órgãos internacionais, abordando, pela primeira vez, 
a noção de sustentobilidade para o desenvolvimento. 

De 1980 em diante, a ação dos governos dos estados do Nordeste em relação às áreas 
semi-áridas de seus territórios passou a ser mais específica. Com apoio do governo federal ou 
por iniciativa própria, várias Instituições estaduais começaram a conceber e implementar 
programas de fomento e apoio ao desenvolvimento das áreas afetadas pelas secas. No contexto 
dos planos estaduais de desenvolvimento, os governos deram continuidade à execução de obras 
de infra-estrutura de variada natureza (hídrica, rodoviária, de comunicaçOes e de Infbvias), 
orientadas para a incorpora^ de novos espaços de seus territórios seml-áridos è economia 
estadual e/ou regional. 

A ênfase concedida à realização de estudos, bem como à concepção e implementação de 
programas setoriais e multissetoriais nas porções semi-áridas dos estados do Nordeste, tem 



" Que realizam trabalhos especMcos no Somi-árido. como os Mguintas 
Caprinos, embnpa Mandioca • Fhitkultun a Embnpa S«n(-ArMa 
* Mualmama, o Fundo da InvastUnento do Nontost* lé 
2001. 
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dependido da maior capacidade institucional das unidades da federação, pautada em boa medida 
pela prioridade concedida pelos gestores estaduais, à frente dos quais destacam-se os seus 
governadores. 

Essa mudar>ça de postura nr>erece ser destacada. De fato, até o começo da segunda metade 
do século XX, as ações postas em prática nos territórios semi-Arfdos dos estados do Nordeste 
dependeiam quase que integralmente do governo federal. Daí a importância da estruturação das 
agendas que vêm sendo estruturadas e desenvolvidas peias diferentes adminisfcraçSes desses estados. 

No processo de trabalho de elaboraçio do PDSA procurou-se separar, com clareza, conteúdo 

de forma, para colocar em evidência a natureza das tarefas que estão sendo desenvolvidas por 
diferentes agentes. Tem-se claro que não basta dispor de uma política regional, ou ainda, fezer 
de conta que há uma política regional se essa concepção não estiver devidannente estruturada. 

Para tratar disso é preciso saber "o que está em baixo", ou melhor ainda, a precedência entre o 
que é mais importante realizar para mudar quadros socioeconómicos ou ambientais adversos. 
Daí ter-se que dispor de uma concepção estratégica sobre os problemas mais importantes. Por 
isto é que se precisa produzir uma agenda - de possibilidades e/ou de negócios para discuti- 
la com instâncias proativas. A agenda pensada é simples, pois consiste em transformara realidade 
do Semi-Árido, transformando as relações sociais que comandem o desenvolvimento sustentável. 

As agendas estaduais também contam com iniciativas comuns a todos os estados, oomoas 
relacionadas ao ensino de grau universitário, conduzidos por universidades estaduais. 

Ademais, vale considerar o Projeto da Refinaria do Nordeste, que vem sendo submetido a 
uma intensa movimentação política e de estudos por parte dos Estados de Pernambuco, Ceará e 
Rio Grande, para convencer a Petrobrás, o governo federal, o empresartado regional, nacional e 
internacional sobre as vantagens que cada um deles apresenta para a Instalação da indústria em 
seu território. Essas ações mobilizam a Inteligência local e permite esclarecer as rdxlks segundo 
as quais o tema deve ser decidido. 

As agendas estaduais são múltiplas. Há uma agenda conhecida, uma agenda nova e uma 
agenda de iniciativas pontuais. Aqui o que importa é o que distingue essas agendas, ou seja, 
seus impactos positivos sobre a transformação das iniciativas que lhes são subjacentes. Neste 
sentido, é estratégico o que é dado por uma Inovação ou um por um conjunto de inovações 
tecnológicas - de produtos e processos enfiatizando-se ao limite as inovações destinadas è 
melhora dos processos de gestão. 

Tomando por base a perspectiva assinalada, listam-se a seguir as principais agendas dOS 
estados do Nordeste em relação aos seus espaços semi-árídos. 



1.4.2.1 Piauí 

O governo do Piaui vem realizando esforços específicos destinados à implententação de 

políticas de convivência com o semi-árido. Em janeiro de 2004, foi criado o Programa Permanente 
de Convivência com o Semi-Árido-PPCSA, pelo decreto n" 11.292, do governo do estado."' Para 
implementá-lo, foi instituída uma comissão multidisciplinar, integrada por representantes da 
Defesa Civil, do próprio PPCSA, da Secretaria do Desenvolvimento Rural (SDR), do Programa 
Fome Zero e da Secretaria da Assistência Social e Cidadania (Sasc), que articulam esfOTÇOS no 
sentido de propiciar o enfrentamento do problema. (Muniz, 2005.) 

O PPCSA está estruturado em torno dos seguintes projetos estratégicos: i) educação 
contextualizada no Semi-Árido; ii) Sede zero no Semi-Árido Piauiense; iii) Produção apropriada 
e melhoria da renda no Semi-Arido; iv) Saúde, segurança atimentare nutricional no Sentf-Arfdo; 
e v) Gêncla e tecnologia apropriada ao Semi-Árido. 

A Agenda de Compromissos produzida pelo Ministério da Integração Nacional, em parceria 
com os estedos do Nordeste, definiu como prioritária para o desenvolvimento de programas 



K Q pptSA t>aseou-se, ecn grande medida, em inioativa homónima, de autoria do Deputado Federal Wellington Oias (PT-Piaui), eleito 
governador do PImií am 2002. 
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regionais na hinterlândia semi-árida a Sub-Região de São Raimundo Nonato. Constam da agenda 
para essa sub-região iniciativas a serem implementadas pelo Ministério da Agricultura, Pesca e 
Abastecimento-Mapa, Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA, Ministério da Integração 
Nacional-MI, Ministério do Meio Ambiente-MMA, Ministério das Minas e Energia-MME, Ministério 
do Trabalho e Emprego-MTE, Ministério do Turismo-MTUR, Ministério das Cidades-Cidades, 
Ministério da Ciência e Tecnoiogia-MCT, Ministério das Comunicações-MC, Ministério do 
D«senvolvÍinento Social e Combate à Fbme-MDS, Ministério da EducácSo-MEC, Ministério da 
JusUça^MJ, Ministério da Saúde>MS e pela Secreteria de AqOicultura e Pesca."> 



1.4.2.2 Cmrà 

Esse estado vem desenvolvendo, há tempos, iniciativas importantes de convivência com a 
seca e geraçlo de tecnologias adaptadas ao Semi-Ajido. Destacan>-se a este respeito as atividades 

conduzidas pelos Centros Vocacionais de Tecnologia, com vários núcleos instalados no interior 
do estado. Também estfio incluídas nesse conjunto as atividades de gestão integrada dos recursos 
hídricos, a partir de aç5es como as que integram o Programa de Desenvolvimento Urbano de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos-Prourb (1994), o Programa de Gerenciamento e Integração 
dos Recursos Hídricos-Progerirh (1998-1999) e a construção do primeiro trecho do Canal da 
Integração. Esse trecho primeiro trecho, já concluído, interliga o Açude Castanhão ao Açude 
Curral Vellw, em Morada Nova. Com seus 55 quilómetros, o canal Irá beneficiar os Municípios de 
Atto Santo, Nova Jaguarlbara e Morada Nova. 

O governo do estado patrocinou a elaboração de propostos de criação de um Instituto de 

pesquisas para o Semi-Árido. Essas propostas foram apresentadas em 1984, 1993, 1995, 1999" 
e em 2001. A proposta veio a ser consolidada em 2005, com a criação, no âmbito da Secretaria 
de Agricultura e Irrigação, de um plano específico para o desenvolvimento do Semi-Árido Cearense- 
o Plano de Convivência com o Semi-Árido-, denominado Sertão Vivo. (Governo do Ceará, 2005.)^ 

Segundo a Agenda de Compromissos produzida pelo Ministério da Integração Nacional, em 
parceria com os estados do Nordeste, foi definida como prioritária para o desenvolvimento de 

programas regionais no Ceará, na Sub-Região do Médio e Baixo Jaguaribe. Da agenda para essa 
sub-região constam iniciativas a cargo do Mapa, MDA, MI, MMA, MME, MIE, MTUR, Cidades, 
MCT, MC, MDS, MEC, MJ, MS e Secreteria de Aqúicuitura e Pesca, para várias áreas de trabalho. 



1.4.2.3 Rio Grande do Norte 

o governo estadual concebeu um Programa de Desenvolvimento Sustentável de Convivência 
com o Fenómeno das Secas, para o qual está buscando apoio financeiro do Banco Mundial 
(BIRD). Já apresentou Carta -Consulta à Cofiex, órgão da Secreteria de Assuntos Internacionais 
do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. Por conta dessas providências, o B3RD 
encaminhou missão técnica ao estado, tendo por objetivo conhecer o programa e elaborar as 
primeiras avaliações. O projeto aprovado deverá ser executado durante 10 anos. Os recursos 
serio mobilizados em Infra-estrutura rural, recursos liídricos, desenvolvimento sustentevel, 
desenvolvimento Institodonal e estudos espadais.*' 

Ainda no Rio Grande do Norte, vaie destecer a ênfase omferida pelo governo aos espaços 
semi-áridos do estedo, desde o final dos anos de 1990. No período de 1999 a 2001, elaborou o 
Plano de Desenvolvimento do Serídó, na linha do planejamento partidpath/o. 

A Agenda de Compromissos do MI e Estado do Ceará definiu como prioriteria para o 

desenvolvimento de programas regionais naquele estado a Sub-Região do Vale dO Açu, para a 
qual constem iniciativas a cargo dos ministérios antes referidos. 



VP d se, a respeito: Câmara de Politicas de Inteqra(;ão Nacional • P lW W WM mc nte Itoglcnal. CTI ftogi in M ReflIOIWiS. ãgfmiti» 4» 

compromissos I: semi-áiido. Brasiba, março, 2005 Xerox. 

fJVMARA DOS DFPUTADOS Seca: o homem como ponto de partida; a^<^ll■>es, pressupostos, diretnzes, projetos e metas de unu 
politica de convivenc a com a seca do No«t)este. Brasília, Câmara dos Deputados, Coordenação de PublKdÇÕes, 1999. (Série Açâo Rartamcntar, 
92.) (O Projetc q deu origem a esse documento <ui coorden jdo polo Deputado Fadm ArtOStO HOlBníta, dO KM do Cllli.) 
" A versAo final do Plano ainda nio foi concluída até essa data (08.11.2005.) 
o a. «Ma: l«p:/A»Mm.«SMCOin.ni.gow.to/noMnt.a«p?idnotlda«1910. {Acawada «m t*.03.2005.) 
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1.4.2.4 Parafba 



A concessão de prioridade ao desenvolvimento do Seml-ArMo da Paraíba vem sendo objeto 

de iniciativas prioritárias do governo desse Estado há vários anos. Quando da elaboração do 
Plano de Desenvolvimento do Estado da Paraíba, para o período de 1996 a 2010, em 1997, a 
matéria foi Incluída no rol das Iniciativas prioritárias do governo. (Seplan-PB, 1997.) No quadro 
da política espacial então adotada, foi estruturado o Programa de Valorização Agrolndustrial do 
Vale do Piranhas (Agropolo do Piranhas), em 1996. 

Outras ações, com propósitos semelhantes, também yém sendo postas em prática, como 

as incluídas no Programa de Estudos e Ações para o Semi-Árido-Peasa, conduzido com o apoio 
da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba-Fapesq. O PPA 2004-2007 contempla 
ações de pesquisa e apoio aos produtores do Semi-Árido Paraibano. Incorpora também Iniciativas 
relacionadas à expansão da oférta e è melhoria da gestão dos recursos hídricos no estado. 

O MI e o Estado da Paraíba definiram como prioritárias para a Agenda de Compromissos 
por eles firmada, em relação ao desenvolvimento de programas regionais naquele estado, a 

Sub-Região de Sousa-Piancó. Os ministérios já referidos em relação aos estados anteriormente 
mencionados implementarão naquela sub-região várias ações programáticas. 



1.4.2.5 Pernambuco 

O governo de Pernambuco também tem conferido prioridade è implemerttação de ações 

orientadas para o desenvolvimento do Semi-Árido Pernambucano. Em 1997, o governo estadual 
produziu o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Sertão de Pernambuco. (Condepe, 1997: 
53-55.) As linhas de trabalho desse Plano estão, em t>oa medida, refletidas no PPA 2004-2007. 

O governo de Pernambuco assume no PPA o desafio de diminuir as disparidades entre as 
regiões de desenvolvimento do estado, melhorando a distribuição dos investimentos per capita 
entre elas, principalmente para beneficiar as caracterizadas por menores índices de 
Desenvolvimento Humano, como acontece com o Semi-Árido Pernambucano. As ações previstas 

para o Semi-Árido Pernambucano estão compatibilizadas com as orientações estabelecidas na 
Agenda 21 do Estado de Pernambuco. (Fórum Estadual da Agenda 21 de Pernambuco, 2003: 
15.) 

As iniciativas especificamente contempladas no PPA 2004-2007 para o Semi-Árido de 
Pernambuco abrangem ações relacionadas à infra -estrutura (aeroportuária, hídrica, do gás natural, 
rodoviária e elétrica); turismo e cultura (circuito pernambucano de artes cénicas e festa da uva 
e do vinho); desenvolvimento local e apoio a ações a cargo do setor privado (PCPR ou Projeto 
Renascer e Programa de Logística - articulando os portos e aeroportos do Litoral aos de Petrolina, 
situada na ponta extrema do Sertão); e arranjos produtivos locais (oNífecção, bovinocultura de 
leite, caprino-ovinocultura, fruticultura irrigada, gesso, indústria moveleira, vitivinicultura e cadeias 
produtivas). 

A Sub-Região prioritária incluída na Agenda de Compromissos com o Ministério da Integração 

Nacional é o Sertão do Moxotó. Nela deverão ser implementadas ações a cargo dos ministérios 
já referidos, no contexto do desenvolvimento de programas regionais naquele estado. 



1.4.2.6 Alagoas 

A estratégia de desenvolvimento do governo de Alagoas- considerada no contexto do PPA 
2004-2007- prevê a implementação de programas específicos para as áreas semi-áridas do 
estado. Taís programas estão ligados a iniciativas de promoção de sistemas produtivos e de 
apoio a projetos de desenvolvimento. No rol da primeira categoria estão incluídos os seguintes 
sistemas, com suas respectivas áreas de influência: fumo (Arapiraca), pecuária leiteira (Sertão), 
aquicultura (Baixo São Francisco), avestruz (Delmiro Gouveia e Arapiraca) e turismo (Lago de 
XIngó e Vale do São Frandsco alagoano). Os projetos de desenvolvimento induem ações referentes 
a projetos de infra-estrutura estadual (construção e recuperação de rodovias, aeroportos, gás 
natural, usinas eólicas e produção de biodiesel). Desse conjunto, há investimentos específicos 
para o desenvolvimento de áreas do Sertão, no que, em particular, se refere à logística para a 
agricultura familiar; à instalação do Canal do Sertão; e ã melhoria das condIçOes produtivas da 
bacia leiteira estadual. 
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A região Seml-Ârida Alagoana será beneficiada de infra-estrutura de energia, por meio da 
interiorização e expansão da oferta de gás natural a centros de consumo do interior; do 
Desenvolvintênto do PI»mi fótadual de Usinas Eólicas, como forma de diversificar as fontes de 
energia que compõem a matriz energética do estado e de ampliar o leque de possibilidades de 
geração de emprego e renda; e da implantação do Programa Estadual de Biodiesel e do Projeto 
Mamona no Sertão, tendo por base a agricultura familiar. Estas duas iniciativas serão 
implementadas de forma a combinar a oferta de novos insumos e produtos energéticos a»m o 
desenvolvimento humano e tecnológico e a inclusão social. De forma complementar, o estado 
pretende desenvolver o Projeto de Atendimento a Regiões Remotas com Aptidão Rural, de maneira 
a permitir a geração locai de empregos com inclusSo sodai. 

A 5ub-Região de Santana do Ipanema foi incluída na Agenda de Compromissos firmada 
com o MI, com ações a cargo dos ministérios já referidos. 



1.4.2.7 Sergipe 

O PPA 2004-2007 do governo de Sergipe contempla projetos formulados com uma nova 
concepção de desenvolvimento regional para o semi-árido sergipano. Suas iniciativas principais 
estão centradas na fruticultura irrigada; no combate à pobreza e as desigualdades sociais; e na 
eietrificaçâo rural. Para implementíi-los, o governo estadual conta com apoio financeiro do Banco 
Mundial e do governo federal. 

A Ribeira do S8o Francisco Sergipano é de fondamental importância para o estado. Tem 

por isso um tratamento à parte no PPA 2004-2007, que está centrado no Projeto da Bacia do Rio 
São Francisco. Este Projeto tem por objetivo catalisar a formulação de um programa estratégico 
e sustentável para o gerenciamento da Bacia do Rio São Francisco, em sua zona costeira, na 
forma de um Plano de Gerenciamento lntegrado>PGI, que contempila as interfaces ambiental, 
legal e institucional do processo de gestão dos recursos hídricos. 

A Sub-Regiio Sergipana do Sertão do SSo Francisco foi eleita como prioritária para a Agenda 

de Compromissos firmada na Câmara de Políticas de Integração e Desenvolvimento Regional. 
Deverão ser ali implementadas ações a cargo do Mapa, MDA, MI, MMA, MME, MTE, MTUR, Cidades, 
MCT, MC, MDS, MEC, MJ, MS e Secretaria de AqOicultura e Pesca, |>ara várias áreas de trabalho. 



1.4.2.8 Bahia 

A Bahia tem uma grande porção de seu território situado em áreas semi-áhdas. Quase 
setenta por cento de sua superfície encontram-se na condição de susceptíveis à secas. Em seu 
interior também há espaços submetidos a processos de desertificação. A situação do Semi-Árído 
Baiano só não é mais grave porque os determinantes das secas que ali ocorrem apresentam 
impactos menores do que os verificados nos territórios situados ao norte do São Francisco. Por 
isso, a economia das áreas semi-áridas da Bahia apresenta uma fragilidade menor do que a 
observada nas demais áreas sujeitas às secas no Nordeste. Mesmo assim, o governo do estado 
concebeu e começou a pôr em prática, há mals de 10 anos, um conjunto consistente de programas 
voltados para o desenvolvimento do Semi-Arkio Baiano. Essas iniciativas tém sido complementadas 
pelo governo federai, das quais constituem ilustração mais notável as relacionadas à ampliação 
da Infra-estrutura hídrica destinada ao aproveltainento do potendal hidroagrfcola de vários espaços 
desse estado. 

Os espaços interiores da Bahia abrangem áreas ocupadas por aOvidades oompetlth^as e 

dinâmicas, como as do litoral, do oeste e norte do estado, além de espaços caracterizados por 
atividades de baixa densidade económica, localizados em suas áreas semi-áridas. Essas áreas 
correspondem á ampla porção central do estado - situada enbne o NCorai e os cerrados, a 
oeste -, caracterizada como "terra do meio", zona economicamente mais frágil, diante do 
dinamismo relativo do litoral, do norte e do oeste da Bahia. 

O governo estadual vem implementando um conjunto importante de Programas de 

Desenvolvimento Regional-PDR em várias de suas regiões económicas Para o Semi-Árido, já 
foram elaborados e publicados os PDR da Chapada Diamantina, do oeste (que indui a região do 
Médio SSo FTandsco) e do nordeste. Os Programas de Ireoè e do Baixo Médio Sflo Francisco 
encontram-se em elaboracSo. 
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Cerca de 37,7% dos investimentos previstos no PPA da Bahia para 2004-2007 se destinam 
a programas de desenvolvimento regional. Do valor absoluto correspondente a esse percentual, 
36,9% estão alocados às sub-regíões que integram o SernhArido. Nesta perspectiva, as 
agendas do estado compreendem inidatívas estruturadas em torno iniciativas como as 
seguintes: Hidrovia do São Francisco; proposições de cadeias produtivas sertanejas 
(fruticultura irrigada no Baixo Médio São Francisco - uvas e vinhos, caprinos e ovinos do 
Piemonte da Diamantina e Pilar, cacliaça artesanal da Ciiapada Diamantina); projetos de 
irrigação diretamente conduzidos pelo estado- como os de Mocambo/Cuscuzeiro e o da Bacia 
do Tucano- e o Programa de Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árido Baiano (Projeto 
SertSo Forte). 

o Projeto Sertão Forte constitui uma síntese das principais ações executadas com apoio do 
governo estadual. Trata-se de iniciativa marcada pela continuidade, pois sua implementação foi 
iniciada em 1995, com diversas ações de fortalecimento da economia das áreas afetadas peias 
secas. Considerado uma iniciativa de grande alcance social, esse Projeto vem beneficiando a 
população sertaneja com soluções para o abastecimento de água em caráter permanente- 
construção de iKirragens, de sistemas simplificados de al>astecimento de água, de açudes, de 
aguadas e de adutoras. O Sertão Forte também investe ainda na implantação de poços artesianos, 
dessalinízadores de água e na perenização de nos. Possibilita ainda o acesso do sertanejo a 
outros serviços essenciais como educação, saúde e trabalho, estimulando também a agricultura 
e a pecuária, por meio de componentes importantes como o Programa Produzir e o Projeto 
Gavião. 

O Projeto Sertáo Forte contempla ainda atividades estruturadas em tomo das seguintes 

iniciativas: Programa Cabra Forte; Programa -i- Vida; Programa Terra Fértil; Programa Flores da 
Bahia; Programa Viver Melhor Rural; Programa Revitalização da Produção Agrícola da Região 
Noftete; Programa de IndvsSo Social da MineraçSo-Prlsma; e Programa de Desenvolvimento 
da Piscicultura • Grandes Barragens. 

A Sub-Região de Brumado/Bom Jesus da Lapa/Guanambí foi eleita para a Agenda de 
Compromissos firmada na Câmara de Politicas de IntegreçSo e Desenvolvimento l^ional. Nela 

deverão ser implementadas ações a cargo do Mapa, MDA, MI, MMA, MME, MTE, MTUR, Cidades, 
MCT, MC, MDS, MEC, MJ, MS e Secretaria de Aquicultura e Pesca, em várias áreas de trabalho. 



1.4.2.9 Noite de Minas Gerais 

O Governo do Estado de Minas terá sua açSo pública pautada pelo Plano Plurianual de Açáo 

Governamental-PPAG p pelo Plano Mineiro de Desenvolvimento Integral-PMDI, no quadriénio 
2004/2007. Esses planos são integrados por projetos estruturadores, organizados a partir de 
funções e objetivos (gerais e específicos). 

Uma das funções essenciais desses projetos é a de transformar a visão de futuro em 
resultados concretos, que sinalizam a mudança desejada. Esses projetos têm como características 
mais apreciáveis o foco estratégico, a Anandabilidade, a complexidade do gerenciamento, a 
coerência estratégica do conjunto de prqjetos e o desenvolvimento territorial. 

O PPAG tem uma Agenda de Prioridades expressa por 10 objetivos gerais. Destes, um diz 

respeito aos espaços inseridos no Semi-Árido Mineiro, no qual o governo estadual busca reduzir 
as desigualdades regionais, com prioridade para a melhora dos indicadores sociais da região 
Norte e dos vales do Jequitinhonha e do Mucuri. Dos 31 projetos estruturadores do PPAG 2004/ 
2007, podem ser considerados mais significativos para o Semi-Árido Mineiro e, portanto, para o 
PDSA, os especificados a seguir: Programa de Revitalização e Desenvolvimento Sustentável da 
Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco; Projeto 100% de Eletrificação Rural dos Municípios do 
Norte de Minas Gerais; Projeto Jafba; Proileto Anrar\)os Produtivos Locais; e Programa IndusSo 
Social de Famílias Vulnerabilizadas. 

Da Agenda de Compromissos firmada na Câmara de Políticas de Integração e 
Desenvolvimento Regional consta como prioritária a Sub-Região Serra Geral (Janaúba), na qual 
serão implementadas ações a cargo do Mapa, MDA, MI, MMA, MME, MTE, MTUR, Cidades, MCT, 
MC, MDS, MEC, MJ, MS e Secretaria de Aquicultura e Pesca, em várias áreas de trabalho. 
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1^.3 AçOes ConduzidM por OrganizaçOet da Sociedade Civil 



Como foi mencionado no item 1.3.6 anterior, várias organizações da sociedade civil realizam 
aç6es de a|x>io ao desenvolvimento do Semi-Arido. Destacam-se, neste sentido, os esfbr^s 
realizados pelas que se uniram em torno da Articulação do Semi-Árido-ASA. Dentre as iniciativas 
postas em prática pela ASA cabe destacar as estruturadas em tomo do Programa de Formação 
c Mobilização Sodal para a Convivência oom o Semi-Arido: Um MHhIo da Cfetamas lurais - 
PIMC. 

A experiência das Organizações da Sociedade Civil, que trabalham no semi -árido com 
ações como a construçSo de dstemas, tem mostrado que tanto as instituições quanto as 
comunidades necessitam de experimentos demonstrativos antes de adotarem qualquer nova 
tecnologia ou novos comportamentos. Neste sentido, o Convénio firmado entre a ASA e o I^MA 
teve como objetivo principal a eiaboraçSo do PIMC dentro de uma ótica efetivamente participativa, 
capaz de envolver um número signifícativo de atores nesse processo, de forma que eies se 
sentissem co-responsáveis peio Programa. 

O desencadeamento do PIMC criou no Semi-Árído a grande expectativa de que a parceria 
entre sociedade civil e governo pode, efetivamente, transformar as políticas públicas voltadas 
ao bem-estar social. Com a sociedade mobilizada, as ações voltadas ao desenvolvimento regional 
poderSo ser passíveis do "controle social" e, desta fornia, beneficiar todos os segmentos, 
eliminando o domínio secular de grupos que se apropriam dos recursos públicos voltados àquele 
fim. 

Esse processo de construção participativa tem ampliado o contato e estreitado as relações 
entre as organizações sociais no Semi-Árido, promovendo uma maior discussão a respeito das 
possibilidades regionais. É visível que a mobilização resultante da construção participativa do 
PIMC criou uma aproximação entre os atores sociais e induziu a organização para o 
desenvolvimento regional. O Programa conta, hoje, com o apoio incondicional da sociedade civil 
organizada na ASA, no sentido de fazer com que, por meio daquele Programa, as relações 
Govemq/Sodedade sejam me<fiadas por critérios étteos e transparentes na construção de um 
fiituro digno para a população local, destacando-se o combate à miséria, à fome e à pobreza, 
buscando a garantia dos direitos básicos de cidadania e segurança alimentar. A formação social 
presente neste Programa tende a ser o elo do povo sertanejo com o seu futuro. 
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2. ELEMENTOS ESTRUTURANTES DO PLANO 



o PDSA está estaiturado em tomo dos seguintes elementos: integraçSo complexa de 
clima e solo; mobilização de recursos hídricos segundo variados enfoques; e o enfoque territorial 
do planejamento regional, pautado por uma sólida base legal e institucional e pelo foco na 
escala sub-reglonalr estabelecida na Poiftica Nacional de Desenvolvimento Regional. Este terceiro 
elemento constitui o caminho escolhido para articular as açOes e opções de desenvolvimento 
que orientam o Plano em diferentes escalas. 

O primeiro elemento estruturante mostra - a partir das especificidades do Semi-Árido 
tratadas no capítulo 1 que tanto é complexa a interação dos elementos naturais quanto a dos 
resultados que se observam a partir da incidência dos fatores considerados. Por um lado, tem- 
se a semi-arfdez e as secas. Por outro, a açSo humana. A combinação desses elementos leva a 
um terceiro grupo de variáveis, representadas pela degradação ambiental - em particular, a 
salinização dos solos em virtude da irrigação - e peia desertificação. O enunciado assumido pelo 
POSA é que a semi-aridez se associa à seca e, por efeito da agSo humana, resulta a degradação 
ambiental, que, no limite, pode levar à desertIficaçSo. 

O segundo elemento estruturante do Plano - mobilização de recursos hidricos segundo 
variados enfoques - foi estabelecido a partir da linha evolutiva da ação do Estado no aproveitamento 

dos recursos hídricos em situação de semi-aridez, desde o passado remoto até o presente. Teve 
início com a ação exclusiva de armazenamento de água em açudes sem uso produtivo eficiente 
ou eficaz. Passou para a mobilIzaçSo da populaçSo mais afetada pelas secas por meio de "frentes" 
("de serviço", "de trabalho" e/ou "produtivas de trabalho"), com as quais levava o suporte 
material de sobrevivência diretamente à população afetada pelas secas. Neste caso, se, por um 
lado, focava a atençSo sobre as pessoas mais necessitadas, tinha o Inconveniente de atuar de 
forma emergencial e conjuntural. A partir de então, o enfoque se diversifica e se exprime num 
leque de ações nem sempre conjugadas umas com as outras, a exemplo das seguintes: 
experiências com a estratégia de convivência do homem com a seca; ação oscilante de apoio a 
irrigação pública e, mais tarde, privada, passando da atençSo exduska ao produtor ftimillar à 
ação preferencial para os empreendimentos empresariais; e abastecimento humano por melo de 
adutoras e obras de pequena monta. 

Os elementos atuais da evolução da mobilização dos recursos hídricos, segundo variados 
enfoques são os seguintes: reorganização da infra-estrutura hídrica, recuperação de áreas dotadas 
de ínfra-estrutura de irrigação, estímulo à agricultura irrigada ambientalmente sustentável e 
desenvolvimento e aprofundamento da estratégia de Convivênda do Homem com a Seca, 
detalhados a seguir. 

A reorganização da infra-estrutura hídrica começou a ser conduzida segundo o enfoque de 

redes. Esse enfoque substitui e complementa o armazenamento de água pela InterlIgaçSo dOS 
açudes existentes. A infra-estrutura hídrica realiza o transporte da água articulando diversos 
espaços em busca dos usos mais adequados às situações variadas do Nordeste Semi-Árído. A 
principal obra que corporifica e estrutura esta concepção está descrita no Projeto de Integração 
de Bacias Hidrográficas. Essa iniciativa, ao desgarrar-se do estilo de atuação tanto da Codevasf 
quanto do DNOCS no Nordeste Semi-Árido, procura estabelecer um novo padrão de intervenção 
púbika, que Integra o uso produtivo ao uso humano da água, bem como as diferentes escalas de 
produção. Tendo em vista o papel essencial do Rio São Francisco para essa ação, adota também 
a revitalização de seu vale como um dos aspectos centrais daquele Projeto. 

A recuperação de áreas dotadas de infra-estrutura de irrigação constitui caminho para 
retomar o dinamismo da agricultura irrigada nos perímetros públicos de irrigação. Há 100.000 
ha de terras dotadas de infra-estrutura de irrigação, dos quais 65.000 ha podem ser prontamente 
disponibilizados para a produção, permitindo aumentara oferta de alimentos e produtos industriais 
e gerar oportunidades de emprego correspondentes a mais dc 300.000 postos de trabalho, 
diretos e indiretos. Dessa ação faz parte a clivagem da parte que permanece em mãos do Estado 
e destinada a agricultores femiliares e da parte que se transfero ao uso empresarial. 

O estímulo à agricultura irrigada ambientalmente sustentável para a qual estíma-se que o 
potendal de solos e água seja da ordem de pouco mais de 2.000.000 ha, o que corresponde a 
cerca de 2% do território da região em apreço. Aspecto importante para a viabilização dessa 
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potencialidade é a recuperação da capacidade do Estado e da sociedade nas áreas de pesquisa 
e planejamento do desenvolvimento dos recursos hídricos, segundo a perspectiva consagrada 
no Novo Modelo de Irrigação. 

O desenvolvimento e aprofundamento da estratégia de Convivência do Momem com a 
Seca, que, até aqui, tem sido levada a cabo de forma isolada e setorial. Esta abordagem do 
desenvolvimento do Nordeste Semi-Árido atua, na instância micro, com a indícaçSo de métodos 
e técnicas e de combinação particular de atividades produtivas de sequeiro; e na instância 
macro, mediante a articulação com as demais políticas e programas que possam combinar 
atividades de sequeiro com Irrigadas, ação focada no espaço e estímulo à concentração espacial 
da população nas cidades. 

O terceiro elemento que estrutura o PDSA - o enfoque terrítoríal do planejamento regional, 
traduzindo a PNDR à escala sub-regional - está centrado na regionalização dos espaços 
diferenciados do Semi-Árido, cuja delimitação considera as particularidades físicas do seu território, 
a natureza e o peso das relações sociais entre os atores, bem como as articulações dessa região 
com as demais regiões do País. Neste sentido, o POSA ratifica as perspectivas sustentáveis 
estabelecidas nos Cenários do Bioma Caatinga e no PAN«Brasil, já consolidadas institucionalmente 
no âmbito do governo federal. 

Afora esses instrumentos de intervenção governamental regionalmente identificados com 
o Nordeste Semi-Árido, o PDSA se apoiará na forte institucionalidade do desenvolvimento ambiental 
brasileiro, representado por dispositivos legais constitucionais e infraconstítucionais, organismos 
especializados, métodos e técnicas de estudos como o ZEE, além da crescente consciência 
ambientei da sociedade brasileira. 

Este capítulo constitui o elemento de mediação entre as especificidades do Seml>Arido, 

tratadas no capítulo anterior, e os objctivos c estratégia do Piano, que são objeto do capítulo 3 
do Plano. Essa mediação se compõe dos seguintes tópicos: (i) Novos Rumos para o 
Desenvolvimento Regional; e (ii) Regionalizações Vigentes e Nova Regionalização. 



2.1 NOVOS RUMOS PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

O elemento institucional central do PDSA é o Ministério da Integração Nacional, que atua 
como condutor da Política Nacional de Desenvolvimento Regional-PNDR, com marcado caráter 
territorial. A PNDR oferece o contexto segundo o quãi são pensadas as atividades de coordenação 
e integração de ações de desenvolvimento de cunho espacial acentuado, vís-à-vis as de 
sustentabilidade da vida humana nos domínios Semi-Áridos do Nordeste, considerando-se, além 
disso, as especificidades de espaços ecorregionais, ora caracterizados como Bioma Caatinga, 
ora como Áneas Susceptíveis à Desertificação. 

Essa divisão de papéis e funções institucionais abre a perspectiva de explorar a sinergia de 
ações diferenciadas, pois a resultante de todas essas diferenças espaciais conta com a ação 
descentralizada de várias institucionalidades do Estado brasileiro. Com essa perspectiva, são 
discutidas a seguir as (i) Novas Percepções do Desenvolvimento Regional; (ii) a Mudança de 
Paradigma da Política Regional; e (íii) a Adequação do Novo Planejamento ao Semi-Árido. 



2.1.1 Novas Percepções do Desenvolvimento Regional 

A reestruturação do capítelismo, que assume, por Inteiro, sua face Internacional, é a príndpal 
fonte das transformações que toma as regiões como objeto do desenvolvimento e do planejamento. 
Tal reestruturação - que redefiniu a relação entre mercado e Estado, com prioridade para aquele; 
que impôs maior liberdade de movimento para os produtos e serviços e para as inversões entre 
as fronteiras dos países; e que se valeu do desenvolvimento da ciência, em especial da informática 
e das telecomunicações, para aumentar os fluxos de comunicação traz novos requisitos para 
tratar problemas específicos da economia regional. As grandes mudanças daí derivadas colocam 
em questSo o estilo de desenvolvimento e, consequentemente, o estilo do plan^mento e da 
intervençflo governamental, no que se refere ao trato com as regiões. 

Neste sentido, abrandaram-se os controles centralizados em favor da descentralização 
política e administrativa. Fez-se ouvir a voz dos atores locais no quadro do desenvolvimento, 
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como antes não havia acontecido. Deu-se a participaçio ativa da sociedade civil livre de 
condicionamentos impostos por modelos autoritários de governos. E tomou lugar de destaque 
no quadro da inversão global a inversão privada de médio e longo prazo. 

De todo modo, deve-se estar atento para o fato de que, muito ao contrário do que tem sido 
defendido em certas esferas da academia, "não é o grau de cultura cívica de uma localidade, 
genericamente delimitada, o que de taKo faz a diferença para o desenvolvimento de uma região. 
(...) o que faz a diferença é a adequação das políticas ao ambiente sociocultural específico para 
o qual se destinam, o que pode ser observado pelos resultados positivos alcançados pela EU 
(União Européla) em áreas tipicamente clientelísticas, como a Sardenha, no Mezzogiorno, ou 
Gallda, na &panha." (Galvão, 2004a: 137, apud: Batterbury, 2002.) 

Na esfera privada da produção e da distribuição dessa mesma produção, observam-se 
movimentos conjugados de concentração e desconcentração da produção em tempos, lugares e 
ritmos diversos. Esses movimentos acentuam o fenómeno da "deslocalízação", que indica a 

perda de importância relativa das vantagens comparativas em favor de vantagens competitivas, 
o descolamento" das atividades de sua base de recursos regionais e a precarização do emprego. 

Nesse quadro geral, tem sido essencial para o desenvolvimento regional a configuração de 
novas modalidades produtivas que combinam a velha competição com a cooperação entre 
empresas, como podem ser os distritos Industriais, os mileux inovateurs e os dusters, todas elas 
mostrando a forga da conglomeração de atividades no espaço. 

Os elementos a seguir caracterizam de forma sintética a nova economia regional: 
formação e acúmulo de capital social localizado; aglomeração setorial e espacial de micros, 
pequenas e médias empresas; especialização produtiva; crescimento da importância das 
atividades exportadoras; ênfase na formação de economias externas, de aglomeração e de 
escala; combinação de cooperação com concorrência entre empresas; reestruturação do 
mercado de trabalho, com destaque para a formação da força de trabalho; surgimento das 
Operações de microcrédito como forma de superação das dificuldades de acesso ao 
financiamento para micro e pequenos empresários; inovação continuada na tecnologia e nas 
relações de produção e de trabalho; estímulo e valorização das parcerias entre o estado e a 
iniciativa privada e entre os próprios empresários; e descentralização da ação estatal e 
participação das comunidades envolvidas no esforço do planejamento e do desenvolvimento 
regional. (Amaral l^lho, 2002.) 

Com base nessas informações, pode-se esboçar quadro comparativo da nova economia 
regional ftente á velha economia regional. Essa comparação (quadro 2.1.) será útil à definição 
de opções estratégicas para o desenvolvimento do Semi-Arido. 

QUADRO 2.1 

ASPECTOS DIFBIENCIADOS DA VELHA E NOVA ECONOMIA REGIONAL 



VELHA ECONOMIA REGIONAL 


NOVA ECONOMIA REGIONAL 


Dirigismo estalai 


Co-participaçào Sociedade -bstado sem a fragmentação do Estado 
(* Estado minímo') 


Baixa exposição ioternacional 


Aumento da exposiçSo internacional 


Aumento de acordo-, ítuiltilaterais e bilalenus 


Compctiti\ idade internacional 


Abordagem por produto (redução do 
enfocpie is próprias fábricas) 


Abordagem por cadeias, setores* arranjos produtivos, redes ou 
gnipos de enqneias (busca de eficiãiciB atém dos inuros das 

fábricas) 


Aumento da capacidade de inovação das empresas 



Nota: Oonoepcio da «quipe da «taboraçio da proposta Metal do POSA. 



2.1.2 Mudança ám Paradigma da MMca Regional 

As especificidades da nova economia regional, vis-à-vis à velha economia regional, está 
relacionada às mudanças de paradigma da politica regional. Tais mudanças dizem respeito à 
base conceituai, às características da política em sl, è estrutura e organizaçio da política e ao 
processo de avaliaçSo. 
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Na Europa vem sendo defendida a tese de que o enfoque tradicional da poiftica regional foi 
deslocado para um novo enfoque, caracterizado pela Intervenção descentralizada, baseada em 
planos e estratégias de desenvolvimento regional integrado, concebidos e implementados segundo 
esquemas de parcerias entre atores regionais e locais. (Bachtler & Yuill, 2001: 4.) 

As mudanças observadas na Europa são apresentadas de forma simplificada no quadro 

2.2. 



2.1.3 Adequação do Novo Planeamento ao Semi-Árído 

Uma vez estabelecidos os termos conceituais da nova face do planejamento e do 

desenvolvimento regional, convém focá-los sob o prisma de sua adequação e aplicação à situaçSo 
do Semí-Árido, para que a Estratégia possa fazer confluir os aspectos teóricos e metodológicos 
com os da realidade regional. 

Nesse sentido, apresentam-se no quadro 2.3 os elementos da nova economia regional 
aplicados ao PDSA, comparando-os com os tradicionalmente aplicados ao desenvolvimento do 
Nordeste Semi-Árido, em programas anteriores. 

QUADRO 2.2 

MUDANÇAS DE PARADIGMA DA POLÍTICA REGIONAL 



CRITÉRIO 


POLITICA RI GIONAL 
CLÁSSICA 


POLÍTICA REGIONAL MODERNA 


BASECONCEIT 


UAL 




Teoria da localÍ2açÍo industrial 


Teoria da aprendizagem regional 


Patorcs chave: são rcj:ion>ii> 


1 atdrcN chave: capacidade regional 


Atrihiiuiv ci;--Uis Jc prottiii,.! o. 
dispiiiiilMlkhidL' dc iiuui-dc-obia 


Xtitinitos: milieta inovatcurs. cluslers e redes 


CAR \( Tí RISTICAS DA l'i )i 1 1 K A 


Propósito (s) 


Equidade ou eficiência 


Equidade e eficiência 


Ubjelivos 


Cnaçào de emprego 


Aumento dc compeiitividade 


Aumento de investimento 


EmpreendedorisiiKs inovado, habilidades 


Esfera de açio 


Reativa, baseada em projetn 


Privativa, planejada, estratégica 


ESTRUTURA DA POLITICA 


Foco espacial 


Areas problema 


Todas as r^ôes 


Base analítica 


Uso de indicadores 


Análise regional tipo SWOT ' 


rxpoHacào tc;jioiial 


In^itrunicntoii básicas 


L squcmas dc inccnlno 


Priigrama de desenvulviiiiento 


Assistência técnica 


Ajuda comercial 


Ambiente de negócio 


infra-estnittira física 


I n t ra-estrutura de informação 


ORGANIZAÇÃO 


Politica de dcscnvoU lincnto 


De cima para baixo / 
centralizada 


Coletiva negociada 


Tipo dc organizado 


(io\ cmn central 


Autoridades regionais 


Parceiros 


Nenhum 


Governo local 


Organizações voluntárias e parceria social 


Administração 


Simples / racionai 


(■(.tnipicxa ' burociitica 


Scicçào dc projctos 


Inlema 


Participativa 


Períodos de tempo 


Anual 


Períodos de planejamento plurianual 


AVALIAÇÃO 


Fslá!!io 


F\-p(><:t 


Hx-tinle. inirrim. cx-post - ' 


Resultados 


Meiisurávcis 


Difíceis de mensurar ' . 



Fonte: SacMIar ft YM, 2001: 12. 
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** Ou análise dos chamados poaMa fariaa e peiea fracoa^ bem como das opwtiMiliadaa c anMacaa. As Inicisis da sigla SwOT 
significam: S ■ Strangtha (pontoa (Dftss)i W * Waaknass (pontos lkaoos)s O ■ OpportunWss (QpOftiinidadas)j a T ■ Tlwaats (aniMçn). 
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QUADRO 2.3 

ELEMENTOS ESSENCIAIS DO PLANEJAMENTO REGIONAL APUCAOO AO NOROESTE SEMI-ÁRIOO 



ELF.MRNTOS 


PROGRAMAS ANTERIORES 


PDSA 


Agricultura c Pecuária 


Central 


CompIcmcBlar 


Urbano - Rurbano 


Ausente 


Prcsenie 


Açáo Ftmdiiría 


Colonizaçio 


Refonna Agrária 


Estratégia 


Setorial 


Espacial 


SusteniabiUdade 


MunoliticB 


Cumpartida 


Enfoque 


Estoques 


Fluxos 


MicraeooaolDM 


Mercadorias 


Serviços 



Nota: Comepclo tfa equipe de e Ube re çle do POSA. 



Como parte da adequação do novo planejamento do Semi-Árido, trata-se a seguir de um 
novo conceito, fundamental para a Estratégia do Piano - a "Sustentabilidade Compartida". 

Por conta da extensão da previdência social aos agricultores do Nordeste, a Região Seml- 
Árida passou a ser tratada, no âmbito de certas leituras, como uma espécie de "economia sem 
produção". (Maia Gomes, 2001.) Em termos estritamente económicos, a expressão indica que a 
balança comercial dessa regiSo é sistematicamente defldtária. (Albuqueniue, 2002.) 

Por si mesma, essa característica denota um elemento importante da Estratégia para a 
região, qual seja o de se poder "encaixar" o concito de sustentabilidade nessa mesma Estratégia. 
Neste particular, a Estratégia do PDSA considera a sustentabilidade como um elemento 
complementar aos eixos que a estruturam. 

Como o conceito de sustentabilidade baseia-se na suposição de que o resultado da balança 
comercial é equilibrado- e tendo em vista que se trata de uma "economia sem produção", portanto, 
sistematicamente deficitária-, a sustentação das ativídades humanas no interior do Semi-Árido 
depende tanto da reduçSo da pressão sobre os recursos locais como das transferências externas. 

Por isso, impõe-se vincular a sustentabilidade do espaço territorial semi-árído ao resultado 
de sua balança comercial, sempre e quando a demanda regional deixar de ser atendida pela 
oferta local. Isso cresce de importância à medida que aumentar o seu grau de desenvolvimento. 
O desdobramento dessa posição sinaliza para a importância de articular o Semi-Árido com seu 
entorno próximo (Nordeste) e distante (Brasil e exterior), tendo em vista a sustentação das 
atividades humanas nesse espaço, caracterizado por uma crítica pressSo sobre os seus recursos. 
Com esses elementos, deve-se passar do conceito geral de sustentabilidade para um conceito 
correspondente adaptado à situação, que aqui se expressa como "Sustentabilidade Compartida".^^ 

A "Sustentabilidade Compartida" expressa o compromisso da Nação com a sustentação 
das atividades humanas no Semi-Árido e nega um estilo de desenvolvimento restrito aos limites 
da região. Esse compromisso, selado politicamente, mantém fluxos líquidos de transferências à 
regiSo, csom o objetivo de reduzir a pressio sobre os recursos locais, reconlieddamente frigels 
e limitados no tocante aos usos convencionais. De fato, o PDSA tem como uma de suas orientações 
estratégicas a convivência com a semi-arídez, que importa em desenvolver atividades económicas 
com base nas possibilidades locais da flora, da fauna e dos recursos minerais. Por exemplo, a 
prática da agricultura de sequeiro no Semi-árído exige técnicas e processos especfflcos. 

Além das transferências, ações articuladas na esfera das transações externas, como a 
exportação de mercadorias e de seiviços (a exemplo do turiano), fortalecem a aplicação do 
princípio da "sustentabilidade compartida', para efeito do êxito da estratégia de desenvolvimento 
proposta neste Plano. 

As principais dimensões das transferências financeiras para o Nordeste são a tributária e a 
previdenciáría, respectivamente, para os govemos estaduais e municipais e para as famílias. 



* o oonoaitD de*SuitmMblldade CMnpartlda* r tfn mrx m uma «toquacSo do «raelto geni de sustentaMMdade i esftra do detanvoM- 
mento legional. Dea a m w M do «n outre âmbito, cem finalidade diversa, o compartMiamanto da sustaniaMidade r«^cebeu a dwlgnaCie de 
'optiii» do cwbene*. tae «iti cmo^ o Pvatacale Kyoto prevê que • «niulo di cartwno por datimitrados países pode dar origem a 
pragramis de *ca|ilura' ou \ibaai«fcr da 00^ iw fMrfm eue nio o emiUmm. to 

da um dado praMema aw b u nto ll, o que auMfcMa o Me de a aoliicio daaae iMHame e mMentol podM- envolver a "dariocaiizaçlo*. 
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Outras dimensões das transferências, tal como estabelecido no Plano Plurianual-PPA do governo 
federal, abarcam a tecnologia, o conhecimento, os subsídios aos preços de serviços públicos e o 
crédito à produçSo e ao consumo. 

As transferências representadas pelos recursos da previdência social- cujos dados foram 
discutidos no capítulo 5 (item 5.5.7.3) - constituem uma suplementação úa capacidade local de 
consumo no Semi-Árido.^ Como transferência líquida favorável è região, a correspondente massa 
monetária deixou de exercer pressão sobre os recursos físicos locais. Ademais, as transferências 
nas outras dimensões referidas contribuem, complementarmente, para aumentar a eficiência do 
uso dos reairsos locais. Isto significa menos pressão sobre os recursos físicos. 

Ao lado disso, a estratégia também considera as exportações como fonte importante do 
dinamismo regional. Como as atividades de produção para exportação fazem uso dos recursos 
naturais do Semi-Árido- contribuindo, neste sentido, para a pressão sobre eles, especialmente 
dos não renováveis-, é necessário que as forças responsáveis pela viabilização das transferências 
dialoguem com as que geram renda interna proveniente das exportações. 



2.2 REGIONALIZAÇÃO 

O capítulo 1 foi objeto da apresentação de algumas particularidades relevantes do Semi- 
Árido Nordestino. A maneira como essas especificidades foram tratadas no âmbito de diversas 
políticas públicas, levadas a efeito no Nordeste, deixa claro que ainda há pendências e dificuldades 
relacionadas a uma abordagem mais adequada ao encamlnliamento das aç6es de gestão do 
desenvolvimento da mendonada região. 

Com a preocupação de avançar neste tema, a regionalização do Semi-Árido tem como 
objetivo definir espaços estruturados pelo conjunto de fatores físicos, socioeconómicos e 
institucionais, dotados de relativa homogeneidade. A partir dessa leitura, é possível definir e 
articular iniciativas destinadas a produzir resultados que contribuam para a adequada gestão do 
território. Ainda que não se adentrem as searas das múltiplas discussões sobre o conceito de 
região, a regionalização é produzida como instrumento destinado a orientar as decisões de 
investimento em áreas caracterizadas por suas vantagens comparativas e competitivas, 
resguardados os princípios de convivência com a seml-aridez, característica que marca vastas 
áreas do Nordeste. Neste sentido, está-se atento para o fato de que o conceito de território 
engloba, necessariamente, a existência de relações de poder, sejam elas consideradas como 
relações jurídicas, políticas ou económicas, (tgler, 2001; 215.) 

A regionalização do Nordeste Semi-Árido foi realizada a partir da discussão dos seguintes 
tópicos; (i) Nova Região Semi-Arida do Nordeste; (ii) Regionalizações Remotas; (iii) Áreas 
Geoe^tégicas do Semi-Árido; (iv) Áreas Polarizadas do Nordeste Semi-Árido; e (v) Sub-RegiOes 
de Desenvolvimento. 



2.2.1 Nova RegiSo Semi-Arida do Nordeste 

A abrangência espacial do PDSA já foi referida no capítulo 1 como correspondente à Nova 
Região Semi-Arida do Nordeste. Como área especial, está em boa medida fundada no âmbito 
das premissas e objetívos da PNDR. Essa região foi delimitada pelo "Grupo de Trabalho 
Interministerial para Redelimitação do Semi-Árido Nordestino e do Polígono das Secas", criado 
pela Portaria Interministerial n° 06, de 29 de março de 2004, dos Ministros da Integração 
Nacional e do Meio Ambiente. Esse Grupo de Trabalho estudou e redefiniu os limites da Nova 
Região Semi-Árida do Nordeste, à luz dos seguintes critérios: 



^ Em ?om , mais de 2,5 milhões de cidad&os do Nordeste Semi-Árido foram beneficiados com rendimentos prevldenciários. Conside- 
rado o entorno rjmiliar, o benefício direto e indircto ascende a 6,5 milhões de pessoas. A injeção de benefícios prevldenciários a 1/6 da 
população regional constitui um apoio à sustentação ou aumento da demanda. Se essa demanda for atendida por fluxos externos de 
abastecimento, dguuic- jLrccimo de demanda deixará de pressionar os recursos locais para sua satisfação. Consequentemente, 
estabelece-se uma iir hj a<: conexão entre a concess3o de aposentadorias, o aumento da demanda, a importação liqul<ta tfe bens e 
serviços, a redução da pressão sobre os recunos locaks e, finalmente, a sustentabilidade regional. (Hennçer, 2001; e SandI, & 
Heringer, 2001.) 
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i. Limites da isoleta de 800 mm (municípios com predpltaçfio média anual Igual ou Inferior 
a 800 mm); 

ii. índice de aridez (municípios com índice situado entre os limites de 0,21 a 0,50); e 

ili. Déficit hídrico (municípios com déficíts hídricos diários iguais ou superiores a 60%). 

O Relatório Final do citado Grupo de Trabalho foi aprovado pela Portaria Interministerial no 
001, de 10 de março de 2005, dos Ministros da Integração Nacional, do Meio Ambiente e da 
Qéfícia e lècnoiogia. De acordo com esse Relatório, a Nova Região SemUArlda do FNE está 

integrada por 1.135 municípios pertencentes aos Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo. Sua superfície 
total é de 980.089,26 km^. 

A referência mais comum a essa área, não obstante as seguidas mudanças em sua 
delimitação, sempre tem sido a de área de ocorrência de secas, e, para efeito das ações 
governamentais, a preocupação maior está direcionada ao fortalecimento de sua economia. 
Neste sentido, ao estabelecer uma nova delimitação para a Região Semi-Árida do Nordeste, o 
Ministério da Integração Nacional assume, juntamente com o Ministério do Meio Ambiente e o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, que tal delimitação servirá de referência para a Identificação 
do conjunto da região para fins Institucionais. Neste sentido, a esse novo espaço se destaca 
como região objeto da aplicação dos recursos financeiros do FNE (como consta do cartograma 
2.1) e da implementação de programas derivados da PNOR, inclusive os de caráter emergencial. 

Do ponto de vista do PDSA, no entanto, a questão deve avançar na direção de uma 
regionalização que considere a heterogeneidade da Nova Região Semí-Arida do Nordeste, como 
referência espacial para as ações que o integram. Há que se estar atento para o fato de que as 
peculiaridades do Semi-Árido instigam e estimulam a busca por configurações que ressaltem os 
seus espaços homogéneos, de forma a encaminhar as soluções que lhe forem mais ajustadas. 



2^.2 Regionalizações Itomolas 

A certeza da heterogentídade das áreas afetadas pelas secas no Nordeste é antiga. 

Inicialmente, as sub-regiões ou zonas do Semi-Árido foram delimitadas em função das suas 
possibilidades de produção - como os "Sertões de Dentro" e os "Sertões de Fora" -, de acordo 
com processo de ocupação económica - primeiro com a pecuária, depois com a mineração e a 
agricultura, de forma isolada ou articulada - que acompanliou o Rio São Francisco e alguns de 
seus afluentes importantes. À medida que se aprofundaram os estudos sobre o Nordeste, foram 
produzidas outras regionalizações. A mais tradicional delas destacava as Zonas do LItoral-Mata, 
do Agreste, do SertSo e do Meio*Norte. Durante muito tempo, essas Zonas forneceram as 
especificações espadais para os programas de desenvolvimento do Nordeste. (Andrade, 1963.) 

Por volta dos anos de 1950, Guimarães Duque estabeleceu os padrões básicos de oito 
regiões naturais do Nordeste, assim especificadas: Serídó, Sertão, Caatinga, Cariris Velhos, 
Agreste, Serras, Cerrado e Carrasco. (Duque, 1953; e Duque, 1964.) Essa regionalização tinha 
uma conotação ambientai, fundando-se nas especificidades da fisiografia, com elementos 
ecológicos que Identíflcavam as diferentes áreas semi-áridas do Nordeste. Na segunda metade 
do século XX, a Sudene patrocinou uma nova regionalização agrária do Nordeste, produzida por 
Mário Lacerda de Melo. Desta feita, focada nas demandas do setor agropecuárío, a "Regionalização 
Agrária do Nordeste" identificou dez áreas de atividade agrária na região, assim especificadas: 

I. Áreas do Sistenta Canavieiro; 

li. Área do Sistema Cacauelro; 

iíi. Áreas Agropastorís com Combinações Agrícolas Subcosteiras; 
Iv. Áreas do Sistema Gado-Policultura; 
V. Área de Pecuária Melhorada; 
vi. Área do Sistema Gado-AlgodSo; 
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vii. Áreas Agropastoris com Combinações Agrícolas Sertanejas; 
vfii. Área de Gado e PoHcuttura do Litoral e Serras do Norte Cearense; 
íx. Área Agropastord Extrativista; e 
X. Áreas de Baixa Ocupação do Solo. 

Os critérios de diferenciação das áreas mencionadas, mercê da própria finalidade da 
regionalização, estavam voltados para as formas e/ou combinação de formas de uso de recursos 
em atividades de lavouras e extrativismo vegetal e atividades pastoris. Esses critérios básicos 
foram complementados com variáveis "representadas pelas estruturas agrárias, pelos processos 
produtivos, pelas estruturas sociais, pelas relaçSes de trabalho e de produçlo, pelas situações 
socloecológicas e, de nruxlo mais genérico, pelos tipos de organização agrária." (Melo, 1978: 16.) 

2.2.3 Areas Geoestratégicas do Nordeste Semi-árido 

Em trabalho realizado para a Sudene, Albuquerque (1999) identificou seis áreas estratégicas 
no Nordeste. O Semi-Árido foi colocado em posição de destaque, ao lado da Pré-Amaz6nia, da 
Ribeira do Pamaíba, do Arco Litorâneo, da Ribeira do São Francisco e dos Cerrados. Posteriormente, 
esse estudo foi aprofundado por Carvalho e Egler (2003), que subdividiram o Semi-Árido em 
três grandes unidades - o Sertão Norte, a Ribera do São Francisco e o Sertão Sul. Essas três 
unidades foram aqui denominadas de Áreas Geoestratégicas do Nordeste Semi-Árido. (Vide 
cartograma 2.2.) 

A delimitação dessas Áreas Geoestratégicas se baseia em uma concepção dinâmica do 

desenvolvimento do Nordeste Semi-Árido. Para compreender essa dinâmica, é necessário avaliar 
o papel da rede urbana e dos sistemas urbano-regionais, que estruturam os espaços sertanejos, 
seja através das Metrópoles Nacionais de Salvador, Redfe e Fortaleza; seja pela cons<Mldação de 
aglomerações urbanas e cidades médias, como Petrolina-Juazeiro, Mossoró-Assu, Campina Grande, 
Caruaru-Garanhuns e Vitória da Conquista, dentre outras, que exercem um forte papel polarizador 
sobre o Semi-Árido.^' 



Cartogramas 2.1 e 2.2 (ver página 118 e 119) 



Esses centros compõem um novo mapa regional, onde as redes de energia, transportes e 
tetecomunicações desempenham papel decisivo na diferenciação dos lugares e em sua capacidade 
de atrair investimentos. No entanto, essa é uma afírmativa que é válida para qualquer estrutura 
produtiva na economia globalizada. No Semi-Árido, é necessário que se agregue mais uma rede 
decisiva, ainda em fase inicial de implantação, que é a rede de adutoras e canais, que garante a 
oferta de recursos hídricos durante todo o ano. 

A defínição das Áreas Geoestratégicas de Desenvolvimento pressupõe uma nova concepção 
logística que inclui não somente a consolidação das redes estruturantes do espaço - como as de 
transporte, energia e telecomunicações -, mas principalmente a de um sistema capaz de garantir 
água às cidades, que no decorrer das últimas décadas passaram a se constituir em focos de 
transformação da economia sertaneja. Náo se pode, por isso, negligenciar medidas de gestão 
dos recursos hídricos e de solos que garantem a manutenção da qualidade e do volume das 
águas disponíveis. Nesse contexto, a Ribeira do São Francisco pode desempenhar uma nova 
função na estruturação do espaço regional, na medida em que sedia complexos territoriais 
capazes de estender vetores de transformado e conexOes entre os Sertões do Norte e do Sul, 
aumentando a densidade das redes e ocupando os vazios logísticos que permitem sua efotiva 
estruturação no contexto nordestino e regional. 

O Sertão Sul tem uma superfície de 328.822,80 km^, correspondente a cerca de 33,6% do 
totel da área da Nova Região Semi-Árida do Nordeste. Mencionada área está representeda, em 



» Como IW IMo por AlbiiqiMfquo. 1999; Andrade Sena. 2000; e VKk. WBE, Urtarap^ 2001. 
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sua maior parte, por terras da Bahia e de Minas Gerais, complementada pelo território semi- 
árído de Sergipe. A população que ali reside alcança 31,3% do contingente total do Semi-Árído 
e apresenta uma densidade de 19,87 hab/km', o que revela uma expressiva dispersão 
demográfica, com baixo índice de urbanização (52,78%), denotando a permanecia de formas 
sociais fundadas na propriedade fundiária. 

O Sertão Norte equivale à porção sub-regional mais extensa e populosa do Semi-Árído, 
com 435.474,12 km^. Três Fstados - Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba - estão inteiramente 
contidos nessa área, que também abrange extensas porções dos Estados de Pernambuco e 
Piauí. De uma maneira geral, o Sertão Norte concentra as zonas de maior incidência de secas do 
Nordeste. No contexto do semi-árido, é a região que apresenta o maior percentual de população 
urbana (58,98%). Esse percentual, embora seja bastante inferior ao indicador apresentado pelo 
conjunto da área de atuaçSo da Sudene (68, 70%), é o mais elevado das trfis Areas Geoestratégicas 
do Semi-Arido, como mostra a tabela 2.1. 

TABEl-A 2.1 

NORDESTE SEMI-ArIDO. ÁREAS GEOESTRATÉGICAS. DADOS BÁSICOS 



AREAS 

GEOESTRATÉGICAS 


municípios 


°„ DO 
TOTAL 


AREAdun') 


•í.DO 
TOTAL 


POPULAÇÃO 
TOTAL, EM 2000 
(hab.) 


"o DO 
TOTAL 


Sertão Sul 


307 


27.0 


" 32S 822.80 


33.6 


6.534.121 


31.3 


Ribeira do Sio hunciKO 


126 


11,0 


214.157,41 




2.810.317 


13,4 


Scftio Norte 


702 


62,0 


435.474.12 


44.5 


H. 533.487 


55.3 


Nova Refilo Seoi-Aiidi do NE 


1.135 


100^ 


978.I303 


100.0 


20.877.925 


100.0 



Ante doK Oídw Oéilcpi; IBGE, Cmo Dimagrálico da 2000. 



A Ritwira do SSo Francisco é a menos extensa e populosa área geoestratégica do NSA, 
representando 11,0% da superfície e 21,9 % do contingente demográfico regional. Apresenta a 
densidade demográfica mais baixa e taxa de crescimento da população total mais alta do que a 
das demais áreas. Indica ainda um comportamento populacional instável. Como as duas outras 
Áreas Geoestratégicas - e o próprio conjunto do Semi-Árído - a Ribeira do Sio Francisco apresenta 
taxa de crescimento da população urbana muito mais elevada do que aquelas apresentadas para 
a população total. Isso confirma que a migração campo-cidade é a principal dinâmica demográfica 
no conjunto do Nordeste Semi-Àrido. A Ribeira do SSo Francisco é a Área Geoestratégica de 
menor em extensão, correspondendo ao espaço de maior proximidade com o Rio Sâo Francisco, 
o que significa maior disponibilidade hídrica. A despeito disso, trata-se da Área de menor densidade 
populacional entre as três áreas geoestratégicas do Semi-Árido, correspondente a menos da 
metade da densidade observada no SertSo Norte, que é a área mais densamente povoada 
(26,51 hab/km>). CHibela 2.2.) 



TABELA 2.2 

NORDESTE SEMI-ÁRIDO. ÁREAS GEOESTRATÉGICAS. INDICADORES DEMOGRÁFICOS 



AREAS 
GEOESTRATÉGICAS 


DENSIDADE 

DEMOGRÁFICA. 
EM 2000 
ÇttibfíaB?) 


índice de 

URBAM/A(, ÃO 
2000 (■;. SOBRL 0 
TOTAL) 


TAXA DE 

CRISCIMKNTO 
DA POPULAÇÃO 
TOTAL 1991 -2000 


TAXA DE 

CRESCIMENTO DA 
K)PlJLACÀO 
URBANA - 199!- 
2000 (% a a) 


Sertão Sul 


I9.X7 


S2,78 


0.989 


2.63: 


Ribeira do Sio Rnoeiaco 


13.09 


54.14 


l.3l<) 


2.>9I 


Sertão Norte 


26,51 


S8.98 


0.648 


2.701 


Nova Região Sani-Arida do NE 


2134 


36.39 


0.924 


2,647 


Am di AlDKio di Sudene 


28.77 


68.70 


1059 


2.749 



Ftama dos DadM Uatenm: IBGE, Cmim DmagíMGO de 2000. 



Nesta caracterização geral cabe referir ainda o grau de urbanizaçSo das três Áreas. COm 
preponderância do Sertão Norte, a urbanização do Semi-Árido é, com certeza, o indicador de 

maior semelhança entre as três Áreas Fmbora não atinja os níveis de outras regiões do País, 
que ultrapassam os 70%, o grau de urdanização alcançado no Semi-Árido reflete a evolução por 
que tem passado a regido. Mais da metade da população do Semi-Árido habita aglomerações 
urbanas e este fato é crucial na formulação de uma estratégia de desenvolvimento para a regISo. 
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Examinando-se o PIB per capita das três Áreas Geoestratégicas, para o ano de 2002, 
verífica-se que a Ribeira do São Francisco (com um PIB per capita de R$ 3.560,17) é a que tem 
O maior PIB, seguido do Sertão Norte (com um PIB per capita de R$ 2.488,28). Por fim, o Sertão 
Sul apresenta um PIB per capita de R$ 2 240,57. Um dos fatores que explica essas diferenças é 
a participação da indústria, em especial da agroindústria associada à irrigação, o que mostra o 
peso da agricultura no valor agregado total. Na Ribeira do Sèo Francisco, 35,7% do Vàlor Agregado 
(VA) provém daatividade industrial e 21,4% da agricultura, atividades concentradas no Submédio 
São Francisco, que integram o complexo territorial de irrigação polarizado por Petrolina-Juazeiro. 
(Tabela 2.3.) 

Tal articulação da agricultura com a indústria não ocorre de maneira tão marcante nas 
outras duas Áreas Geoestratégicas. Embora conte com importante participação do setor agrícola, 
o Sertão Sul apresenta um VA industrial modesto, diante da importância dos sefvl4;es. No Sertão 

Norte, por outro lado, o VA pela agrícultura é reduzido, quando comparado à indústria e aos 
serviços, o que é explicado pelas limitações hídricas e os riscos associados às estiagens periódicas. 

TABEUV 2.3 

NORDESTE SEI^I-ÁRIDO. ÁREAS GEOESTRATÉGICAS. INDICADORES ECONÓMICOS 



ÁREAS 
GEOESTRATÉGICAS 


PIB FM 2002 
(Em RS 1 .000 


PIBPER 
CAPITA. 
EM 2002 


VA LOR AGREGADO POR SETOR, EM 2002 (Em %) 


de 2002) 


(tm RS 
1 ÍMH) dc 
2(K)2) 


ACiKK l l II.KA 


INDÚSTRIA 


SERVIÇOS 


TOTAL 


Scn.u» Sul 


14 S(f» }2''.M 


2 240.57 


21.2 


19,9 


5S.Q 


lOOjO" 


Kibcira Jo .São Fninci.scú 


10.23ÍÍ.3 16.02' 


3.560.17 


21,4 


35.7 


42.9 


100.0 


SciHo Norte 


29.213.374.41 


248«.28 


13.1 


30.7 




100.0 


Nova Rcjiiào Semi - Árida do NT 
1 Arca lie Atuavão da Sudcnc 


54 261.018.12 


2 556.37 


16.9 


28.7 


54.4 


100.0 


I93.642.92S.97 


3.70S,9» 


10,8 


36,3 


52.9 


100.0 



Fionte dos Dados Básicos: IBGE, Estimatiwas de na e População para 2002. 



2.2.4 Áreas Polarizadas do Nordeste Semi-Árido 

Com base no estudo dos sistemas urbano-regionais "Caracterização e Tendências da Rede 
Urbana do Brasil", publicado em 2001,^^ foram identificados os principais centros urbanos e os 
drcuítos que formam os sistemas urbano-regionals do Nordeste Semi-Árido. Respeitando os 
limites estaduais e as microrregiões geográficas, foram definidas 23 áreas polarizadas, de acordo 
com critérios geoeconômicos e institucionais, respeitando também a dimensão ambiental, que 
foi avaliada a partir das Zonas Fisiográficas definidas pelo IBGE. Essa divisão territorial foi 
estabelecida ^como base para a estruturação das Sub-Regíões do PDSA, tratadas no Item 2.2.S 
adiante. As Áreas Polarizadas identificadas foram assim denominadas: 

i. Campo Maior (PI); 

'ii. Picos (PI); 

III. Florlarw/São Raimundo Nonato (PI); 

iv. Sobral (CE), 

V. Fortaleza/Caucaia (CE); 

vi. Juazeiro do Norte/Crato (CE); 

vii. Mossoró/Assu (RN); 
vlli.Caic^Currais Novos (RN); 



» IPEA, IBGE, Urticamp, 2001. 
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Ix. Nova Cru^JoSo CAmara (RN); 
X. Campina Grande (PB); 
xl. Patos/Souza/Cajazelras (PB); 
xii. Caruaru/Garanhuns (PE); 

xiií. Serra Talhada/Salgueiro (PE); 
xlv. Petrolina (PE); 

XV. Arapiraca/Santana do Ipanema (AL); 
xvÍ.Propriá (SE); 

xvii. Lagarto/Itabaiana^ (SE); 

xviii. Juazeiro/Pauio Afonso (BA); 

xix. Feira de Santana/JaGobIna/Irecê (BA); 
XX. Vitória da Conquista/Jequié (BA); 

xxi. BarreiFas/Bom Jesus da Lapa (BA); 

xxii. Januária (MG); e 
xxilí. Almenara/Salínas (MG). 



A divisão do Semi-Árido em Áreas Polarizadas combina dois critérios fundamentais da 
regionalização, a saber: o da homogeneidade e o da polarização. No que diz respeito à 
homogeneidade, sua manifestação está no grupamento de mianorregISes geográficas, tal como 
definidas peio IBGE, de modo a garantir também compatibilidade com a base estatística vigente. 
No caso de microrregiões que não estão integralmente situadas no interior da Nova Região 
Seml-Áilda do Nordeste, manteve-se Integral o conjunto dos municípios que pertencem a esse 
espaço. 

Quanto ao critério da polarização, utilizaram-se as regiões de influência de cidades (REGIC), 
tal como definidas pielo IBGE e utilizadas para o estudo da caracterização da rede urt>ana produzido 
pelo IPEA, IBGE, Unicamp em 2001. Em alguns casos, os centros de polarização do espaço semi- 
árido situam-se em seu exterior. Por isso, optou-se por mencionar esses centros na denominação 
das áraas iwlafizadas, tanto pela importância de seus fluxos - como é o caso de Barreiras, no 
oeste baiano, e Ita baiana, no agreste sergipano quanto pela inexistência de um centro 
polarizador no interior da área polarizada, como é o caso de Campo Maior, no nordeste piauiense. 
O cartograma 2.3 exprime a aplicação desses dois critérios e permite a visualização das áreas 
polarizadas do Nordeste-Semi-Arido. Uma breve análise do cartograma antes mencionado mostra 
alguns aspectos de interesse, primeiro quanto à densidade da rede de cidades, que é bem mais 
expressiva na fachada oriental e litorânea, rarefazendo-se para o interior. 

O papel das cidades no desenvolvimento regional é inquestionável. Como mostra a tabela 
2.4, as 15 maiores aglomerações urbanas do Nordeste Semi-Árido representavam, em 2002, 
15,83% da população total e 24,59% do PIB regional. Pode-se verificar pelo exame das 
informações ali apresentadas que em menos de 1% do total de municípios do Nordeste Semi- 
Árido se concentravam cerca de 10% da população e % do PIB dessa regiio. 



" Itabakana c Lagarto náo pertencem ao conjunto dos municíptos da Regido Semi-Afida do Nordeste, mas exercem forte poianzacâo 
nbfc o Sertio SwgipHio. 



TABELA 2.4 

NORDESTE SEMI-ÁRIDO. POPULAÇÃO, PIB E PIB PER CAPITA DAS PRINCIPAIS QDADES, EM 

2002 



MUNIU IrIU 




Dtia 
ri D 

(EM RS 1.000.00) 


Pin ovo fAVUTA 
rllS rtK l. Ari IA 

(EM R$ 1.00) 


Feira lie Santana 


502 326 


1.960 709,01 


3.903,26 


Campina Gnnde 


364 K5K 


1.600 7K9,K2 


4 3H7,43 


Caucaia 


274X77 


726.128,74 


2.640,69 


Vitória da Conquista 


273.226 


819.178,58 


2.998.17 


Caniani 


265.093 


888.065.50 


3.350.01 


Petrotina 


234.63S 


l.ur 1H4,58 


5.10233 


Jua/c iro do Noite 


223 1<W 


567 34fi.27 


2 541,89 


Mossoró 


220.03 1 


1.107.973.68 


5.035.53 


Arapiraca 


192.648 


435.109,01 


2.258.57 




1 H ' 'lis 




4.523.37; 


Sobral 


163 249 


1.147.823,79 


7 031,12 


Jcquic 


147 KW 


488.665.83 


3.304.05 


Garanhum 


121.HX3 


436.770^2 


3.58342 


Crato 


108.699 


301.022.05 


2.76932 


Paulo Afonso 


99.334 


816.770.11 


8.222,46 


Subtotal (Al 


3 379 765 


13 ■'42 609,21 


3.947.79 


Nordeste Semi- Ando (B) 


21.351.903 


54.26 1.0 IS. 12 


? '541.27 


Porcentagem (A/B) 


IS.83% 


24.59" 



Fonki: IBGE, Eitimativn <te tapiriacSo • PIB para 2002. (Dftponfvcl cm http:/Arww.ib«e.gov.l)r) 



Dentre as cidades especificadas na tabela 2.4, à exceçâo de Arapiraca (AL), todas apresentam 
PIB per capita superior à média regional, destaca ndo-se as cidades de Paulo Afonso (BA), Sobral (CE), 
Petrolina (PE) e Mossoró (RN), onde grandes investimentos públicos e privados foram responsáveis 
pelo dinamismo das economias iocaís e pelo reforço às áreas polanzadas por esses centros regionais. 

A distribuição das Áreas Polarizadas também procura manter uma certa simetria entre os 
estados da federação. Assim, o Semi-Árido no Piauí foi dividido em três áreas, dentre as quais 
destaca-se a polarizada por Picos, cuja estruturação urbana Já apresenta esboços de consolidação, 
ao passo que as áreas polarizadas por Campo Maior e Floriano/São Raimundo Nonato ainda se 
apresentam nos estágios iniciais de conformação de suas redes urbanas. O Ceará, também com 
três áreas polarizadas. Já mostra um sistema urbano-regional mais bem definido, com uma forte 
polaiizaçSo pela área metropolitana de Fortalaa, e centros regionais importantes oomo Sobral 
e a aglomeração urbana de Juazeiro do Norte-Crato-MissSo Vélha-Barbalha, que forma O nádeo 
aglutinador dos Cariris Cearenses. 

O Rio Grande do Norte apresenta as áreas polarizadas de Mossoró-Assu, Caicó-Currais 
Novos e Nova Cruz-João Câmara. Essa última área é diretamente influenciada pelos fluxos de 
Natal. A Paraíba tem duas áreas polarizadas, sendo uma comandada por Campina Grande, que 
exerce funçSo decisiva na estruturação do espaço regional, e outra disposta ao longo da Rodovia 
BR-230, formada pelos centros urbanos de Patos, Souza e Cajazeiras, que se complementam na 
estruturação do espaço sertanejo desse estado. 



Cartograma 2.3 (var página 120) 



Pernambuco já apresenta uma conformação espacial mais complexa, explicada em parte 
pelos dois principais elementos naturais de sua estruturação: a Serra da Borborema e o Rio São 
Francisco. O adensantento urbano no Agreste da Borborema, cujos principais centros sSo Caruaru 
e Garanhuns, já apresenta uma conformação urbana mais consolidada, enquanto o eixo da BR- 
232, onde se situam Salgueiro e Serra Talhada, orienta-se para o interior, conectando-se ao sul 
do Ceará e ao leste do Plaut. Petrolina exerce função polarizadora decisiva no Submédio São 
Francisco, em conjunto com Juazeiro na Bahia, formando um importante aglomerado urbano na 
área mais dinâmica do vale. 



1 
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Na Bahia, alem da área do submédío São Francisco, polarizada por Juazeiro e Paulo Afonso, 
destacam-se os espaços organizados por Feira de Santana - que já está formando um corredor 
metropolitano com Salvador -, e Vitória da Conquista e Jequié, que polarizam a porção meridional 
do estado. A listo das quatro áreas polarizadas baianas completo-se com Barreiras-Bom Jesus 
da Lapa. A primeira, embora não pertença à Região Seml-Árída, apresento uma forte Influência 
na organização espacial das cidades do médio vale do São Francisco. 

Minas Gerais apresenta duas áreas polarizadas, a de Januária, no médio vale do São 
Francisco, e a de Almenara e Salinas, situadas no norte mineiro e vale do Jequitinlionha. Deve- 
se ressaltar que, embora não pertençam à Região Semi-Árida, os centros urbanos de Montes 
Claros e Teófilo Ottoni exercem forte influência na estruturação do espaço regional da porção 
meridional da Região Semi-Árida do Nordeste. 



2.2.5 Sub-ltogi6e8 de DetenvolviíiMiito 

Até agora, os programas postos em prática no Semi-Árido conferiram maior ênfase aos 
aspectos setoriais do desenvolvimento. Os rebatimentos espaciais foram pouco considerados. 
De certo modo, o significado espacial ficou restrito a referências redudonistas como "áreas dos 
vales úmidos", "áreas de agricultura seca" e "áreas das serras úmidas", para cuja definição 
moblHzaram-se variáveis naturais. Entende-se essa opção, pois nos anos de 1950/1960 a base 
de informações socioeconómicas e cartográficas era reduzida, sendo difícil inter-relacíonar um 
número mais amplo de variáveis. 

Depois disso, geógrafos e economistas se entregaram à tarefa de estudar mais detidamente 

categorias que pudessem mostrar as interfaces do desenvolvimento com o espaço, em suas 
vertentes de espaço natural e espaço produzido. Tanto num caso como noutro, os níveis de 
análise espadai podem ser ainda mais desagregados. Além disso, a estruture da regionalização 
não pode deixar de supor o diálogo entre as sub-regiões resultantes da regionalização efetuada 
e os espaços institucionais administrativos e programáticos - país, estados, municípios, região, 
microrregião, etc. -, com os quais devem ser estobeleddas relações externas. 

Pretende-se com a regionalização produzir um instrumento orientado para a identificação 
e conciliação das demandas e necessidades humanas, no contexto das possibilidades do 
desenvolvimento e do manejo controlado dos recursos naturais no Semi-Árido. 

A explicitação das bases que regem a regionalização do POSA constitui um ponto de 
convergência de variadas referências estabeleddas no Plano. Ou seja, pretende-se uma 
flexibilidade de critérios que permita a Incorporação das mudanças e a consideração das 
especificidades do Semi-Árido. Trabalha-se com a perspectiva de que o esforço dedicado à 
regionalização tende a ser mais eficaz em relação aos objetivos do PDSA, quanto maior for a 
possibilidade de incorporar os fatores identificados em sua construção. Destocam-se a seguir os 
três elementos básicos da regionalização: o referencial dos recursos naturais e sua evolução, OS 
tipos de relações de produção praticadas e as atividades económicas delas resultantes. 

De outra parte, as diferenças internas dos espaços semi-áridos do Nordeste têm relação 
com suas particularidades físicas, referidas ao embasamento rochoso cristalino de sua geologia, 
com o clima e com as chuvas esparsas- temporal e espacialmente. A variabilidade e vulnerabilidade 
cHmática que caracterizam a região não foram os únicos condicionantes natorais considerados 
na regionalização do Semi-árido. 

Os solos e a cobertura vegetol, conforme se apresentom hoje, tombém são resultontos da 

histórica ação antrópica derivada de uma base de recursos naturais bastante alterada, com 
gradações de vulnerabilidade e potencialidade, tanto em relação à ação de novos agentes, como 
à capacidade de fornecer resposto a novos estímulos. 

O estudo das relações de produção prevalecentes no Nordeste Semi-Árido indica a 
manutenção da convivência entre velhas e novas formas de produção, que contribuem para 
diferenciar os espaços e, igualmente, dotá-los de maior ou menor dinamismo económico. Nessa 
linha, a lógica tradicional dos grupos económicos do Nordeste tem contribuído para manter a 
pobreza. Além de dificultar a exploração racional dos recursos naturais, aludida lógica tem servido 
para fortalecer estrutoras Inadequadas ao desenvolvimento da região. Essas condições exacerbam 
as carências de recursos natorais e Intensificam o crescimento da pobreza em aglomerados 
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urbanos caracterizados pela caréncla de emprego e de serviços públicos de infra-estrutura, 
saneamento e água. 



A regionalização do Semi-Árido tamliéiii considerou as atividades económicas estruturadas, 

segundo formas de produção modernas, em setores da agropecuária, seja em áreas de agricultura 
irrigada, de agricultura de sequeiro e/ou da pecuária - de grande, médio e pequeno porte. Essas 
particularidades são importantes, pois as novas relações de traballio praticadas no âmbito dessas 

atividades vêm modificando diferentes subespaços da região e conferindo dinamismo às atividades 
económicas. Têm, além disso, inaugurado novos tipos de soluções e novas bases de convivência 
com as secas e a carência itfdrica. 

A regionalização formulada considerou assim as novas faces produtivas do Nordeste Semi- 
Árido, correspondentes aos espaços rurais, urbanos e rurbanos, onde vêm despontando atividades 
dinâmicas, capazes de em muitos casos modificarem as perspectivas de desenvolvimento. Es sa s 
Iniciativas podem estar vinculadas ao agronegócio, ao turismo ou è cultura local. 

Foram também consideradas as especificidades relacionadas à disponibilidade de 

tecnologia e educação, em locais onde uma estruturação mais dinâmica das atividades (em 
arranjos produtivos, cadeias e clusters) produz novas possibilidades de desenvolvimento. 
Essas especificidades também possibilitam - em outros lugares - a estruturação de atividades 
baseadas em negócios não-agrícoias dinâmicos, de base familiar. Ao considerar esse rol de 
possibilidades, foi possível constatar que a ausência de progresso técnico tem impedido a 
adoção de padrões compatíveis com as demandas de negócios mais modernos, tecnicamente 
mais exigentes, como os relacionados às atividades desenvolvidas em áreas urbanas mais 
bem estruturadas. 

Coerente com os avanços no tratannento da questão regional, a regionalização também 
considera os aspectos institucionais da gestão do território, no sentido de estimular parcerias 

para enfrentar os desafios do desenvolvimento. Dessa maneira, o grupamento das áreas 
polarizadas, sempre que possível, procurou superar os conflitos territoriais e favorecer a vinculação 
de unidades federativas na busca de alternativas comuns de desenvolvimento. 

A construção de parcerias territoriais passa a ser um objetívo estratégico a ser perseguido 
pelo PDSA. Assim, a regionalização apresentada segue o caminho aberto pela implementação de 

Programas Mcsorregionais, como os da Mesorregiâo do Araripe, Mesorregião do Xingo e 
Mesorregião do Vale do Jequitinhonha e do Mucuri, que procuram articular os diversos escalões 
da gestão federativa (União, Estados e Municípios) em torno de objetívos territoriais comuns. 

Neste processo de construção, foi possível fortalecer as evidências de que o desenvolvimento 
planejado do Nordeste Semi-Árido requer atuação compatível com os problemas e potencialidades 
ali existentes, pautando-se a referência das açSes e iniciativas de desenvolvimento no espaço 
pela definição de sub-regiões dotadas de certo grau de homogeneidade, Neste sentido, foi possível 
agregar os munidpios do Nordeste Semi-Árido em Sub-Regiões de Desenvolvimento caracterizadas 
por critérios como os seguiirties: 

i. Potencial de aproveitamento hidroagrícola, sob o comando de um centro urtoano 
dinâmico, com atores sociais ativos e com pré-investimentos já realizados; 

11. Potencial de desenvolvimento baseado em recursos minerais, com «cploraçio dinâmica 
e atores sociais ativos; 

lii. Relativa escassez de oferta de recursos naturais, com presença de centros urbanos 
distribuidores de mercadorias e com a presença de atores relevantes, mas com atuação 
menos articulada em relação a projetos de desenvolvimento local; 

iv. Baixos níveis de desenvolvimento económico e possibilidades restritas de 

desenvolvimento futuro; 

V. Existência de atividades económicas incipientes, potencialidades restritas eatoressodals 
pouco atuantes ou ainda emergentes; e 

Vi. Existência de áreas susceptíveis à desertificação, com estágios variados de degradação 
ambiental. 
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Esses critérios pautaram o agrupamento das 23 áreas polarizadas antes referidas em nove 
Sub-Regiões de Desenvolvimento, tal como listadas a seguin 

i. Sertflo do Piauí; 

ií. Sertão do Apodi; 

IH. Sertio do Araripe; 

iv. Sertão da Borborema; 

V. Ribeira do Médio SSo Frandsoo; 

vl. Ribeira do Submédio São Frandsoo; 

vil. Ribeira do Baixo São Frandsco; 

vlil.SeitSo de Canudos; e 

Ix. Sertão de Contas. 

Essas nove Sub-Regiões de Desenvolvimento, visualizadas no cartograma 2.4, sSo 
tratadas como espaços destinados a abrigar ações prioritárias ao desenvolvimento do Semi- 
Árído. Numa perspectiva geral, elas mostram as diferenças territoriais da hinterlândla semi- 
árida do Nordeste. Diversos aspectos podem ser destacados para mostrar essa diferenciação 
interna, a começar pela densidade demográfica, que reflete a já conhecida concentração nas 
áreas mais próximas ao litoral, com progressiva rarefação em direção ao interior. Dessa 
maneira, é possível explicar o corte transversal que parte das maiores densidades do Sertão 
da Borborema, que corresponde ao espaço semi-árido agrestino, com 63,76 hab/km', até os 
vazios demográficos do Sertão do Piauí (6,48 hab/lcm^} e da Ribeira do Médio S. Francisco 
(7,01 hab/km2). 

Da mesma maneira, os índices de urbanização também acompanham essa distribuição 
espacial, observando-se o predomínio da população rural nas Sub-Regiões mais interiores, o 
que contrasta com os indicadores mais elevados, acima de 60% de população urbana, que 
apresentam as Sub-Regiões mais integradas da Ribeira do Submédio São Francisco, do Sertão 
do Araripe e do Sertão do Apodi. Do ponto de vista da dinâmica populacional, ciiama atenção a 
mamiten^ de taxas de cresdmento da população total adma da média do Semi-Arido (0,924% 
a.a.), justamente pelas Sub-Regiões onde é expressiva a participação da irrigação, como é o 
caso das Ribeiras do Submédio São Francisco (2,336% a.a. e do Baixo São Francisco (1,130% 
a.a.) e do Sertão do Apodi (1,346 % a.a.). 

No que diz respeito ao crescimento da população urbana, esse mesmo processo pode 
ser detectado, indicando o vetor de mudança com a expansão do complexo agroindustríal da 
agricultura irrigada. Deve-se também observar que as Sub-Regl6es mais marginais ao núcleo 

de irradiação das mudanças também apresentam elevadas taxas de crescimento urbano, 
como é o caso do Sertão do Piauí (4,630% a.a). Isso indica que o processo de expansão das 
cidades também pode estar associado à crise das estruturas agrárias tradicionais do Semí- 
Árido. 

As informações sobre o número de municípios, a área geográfica e a população total de 
cada uma das nove Sub-Regi8es de Desenvolvftnent» são apresentadas na tabela 2.5. Os dados 
sobre densidade demográfica, índice de urbanização e taxas de cresdmento da população total 
e urbana constam da tabela 2.6. 
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TABELA 2.5 

NORDESTE SEMI-ÁRIDO. SUB-REGIÕES DE DESENVOLVIMENTO. DADOS BÁSICOS 















" 1 V t 




Ml NlC ir-UJS 






TOTAI 


TOTAI l-M 














'>(X>0 ihah \ 








II 7 




13.6 


3.2SM 


15.8 




174 


15.3 


195 424.74 


20.0 
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6.2 


41 417.01 


4.2 


1.336.946 


6.4 




40 


3.5 , 


IO? I'>0.4i 


10,4 


716 772 


— 

■?.4 


Ribeira do Submediu S. hrancisco 


16 


1.4 


70.540.V6 


72 


756.599 


3.6 


SefUodaBoftofema 


179 


15 JS 


52.76i.04 


SA 


3J63.890 


16.1 


Senão do Apodi 


180 


15.9 


I16 70Q.16 


11.9 


3.768.922 


18,2 


Senão do Araripe 


216 


19.0 


115 «79,76 


11, S 


3.430.479 


16.4 


Senão do Piauí 


127 


1 k: 


149.804.17 


15.3 


970.196 


4.6 


Nova ReitiSo \r-,f,i .i. M 




Mui í) 


978.134.33 


100.0 


20.877.925 


loao 



Fonte dos Dados Básicos: IBGE, Censo Oemogrdtico dc 2000. 
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TABELA 2.6 

NORDESTE SEMI-ÁRIDO. SUB-REGIÕES DE DESENVOLVIMENTO. INDICADORES 

DEMOGRÁFICOS 



SUB-REGIOES 


DENSlDADr 
DKVKKiR.UIt A 
hM 20(10 
(hab/km') 


ÍNDICE DE 
URBANIZAÇÃO 

hM 2()(H» 
(% SOBRE O 
TOTAL) 


TAXA DE 
CRFSCIMKNTO DA 

POPULAÇÃO 
TOTAL? 1991 -2000 
(%«/•) 


TAXA DE 
CRESCIMENTO 
DA POPULAÇÃO 
URBANA? 1991- 
2000 
í%a/t) 


Sertão de Canudos 


24.66 


52.23 


0.392 


2.758 


Seflio de Contas 


16.60 


53,33 


0.915 


2,644 


Ribeiía do Baixo S Franci-co 


32.28 


53.58 


1.130 


2.120 


Ribeira do Médio S hraiKiseo 


7.01 


47.62 


0.673 


2.608 


Ribeira do Submcdio S. Fnncisoo 




61.28 


2.336 


3.351 


Sertão da Borborenu 


63.76 


613 


0.957 


2.244 


Sertão do Apodi 


32.29 


60.55 


1.346 


2.993 


Sortãi) do Araripe 


2').(<(i 




0,691 


2.246 


Scnào do Piaui 


6.48 


45.13 


0.808 


4.630 


Nova Regiio Semi-Arida do NE 


21.34 


5639 


0.924 


2.647 


Arei de Awacflo da Sudene 


28.77 


68.70 


1.259 


2,749 



FM«t dos Dados eásleoc: IBGE, Canao OamoçrMc» da 2000. 



No que diz respeito ao comportamento económico das Sub-Regiões de Desenvolvimento, a 
diversidade interna do Senni-Árido também se manifesta e é potenciada por processos que a 
articulam ao contexto nacionaL Assim, por exemplo, a produção de petróleo e gás natural nos 
campos interiores do Rio Grande do Norte pode ajudar a explicar a importância do PIB, em 
termos absolutos, da Sub-Região do Seitão do Apodi. Da mesma maneira, a produção de energia 
elétrica nas Ribeiras do Submédio e Baixo São Francisco contribui para o destaque do PIB dessas 
duas Sub-RegiOes. Porém são flagrantes as disparidades internas do Semi-Ando, que reproduzem, 
em escala menor, os mecanismos básicos presentes na economia nacional. Os dados sobre o PIB 
e o Valor Agregado da Produção Agrícola, Industrial e de Serviços nas nove Sub-Regiões sâo 
apresentados na tabela 2.7. 

Além do esvaziamento demográfico e económico - que marca as áreas mais interioranas 
do Sertão do Piauí e da Ribeira do Médio São Francisco - devem ser agregados os problemas 
associados às características peculiares do Seml-Arido, seja do ponto de vista das 
vulnerabilidades climáticas, seja da persistência do binómio minifúndio-Iatifúndio F o que se 
vé de forma transparente na pobreza do Sertão do Araripe, que faz parte do denominado 
"miolSo do semhárldo", ou scrfa, a área do serM-árido onde as secas têm incidido com ftieqQênda 
de 81 a 100%, ao longo da história das secas no Noitleste. (Veja-se o cartograma 3.2 do 
capítulo 3.) 
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TABELA 2.7 

NORDESTE SEMI-ÁRIDO. SUB-REGIÕES DE DESENVOLVIMENTO. INDICADORES 

ECONÓMICOS 



aUo-RcUIUcS 


PIB EM inoi 
y txa K» 1 .uuu oe 


PIB PcR 

A DITA HXA 
\. Ari IA tM 

íVm RS 

1 000 de 
2002) 


VALOR AGREGADO POR SEIXM - 2002 
(Em%) 


Agnculuin 


Indúsirw 


Serviços 


Total 


Scnào dc Canudos 


7.221 556.97 


2.178,51 


19,0 


21.4 


59.6 


lOO.O 


Sertão de Conus 


7.587.770.72 


2.303.01 


23,3 


18.5 


58,2 


100.0 


Ribeira do Baixo S. Francisco 


5 383 093.54 


3 946.52 


10,2 


52,3 


37.6 


100.0 


Ribeira dn Mcdu» S. hranLi>ci) 


1.56:? 5v\4: 


2.155.66 


30,2 


13.3 


56,5 


100.1) 


Ribeira do Submcdio S, Francisco 


3.291 hX7,06 


4.1K5.40 


35,1 


19,9 


44,9 


lOO.I) 


Sertão da Borborcma 


8 829.935.01 


2.580.12 


13.5 


25.4 


61.1 


100.0 


Sertão do Ap<.h!í 


11.565.086.25 


2.995,47 


11.3 


43.2 


45.5 


100.0 


Sertão do Araripe 


7.370.434,59 


2.121.87 


14,9 


20,8 


643 


100.0 


SertiadoPiMU 


I.447.9I8J6 


1.471.9$ 


16.1 


16.2 


67.8 


100.0 


Nova Região Scmi-Arida do NE 


54.261 018.12 


2.556.37 


16.9 


28.7 


54.4 


100.0 


Área de Atua^âo da Sudenc 


193.662.925,97 


3.708,98 


10,8 


36,3 


52,9 


lÚO.O 



Knte dos 00606 Básioes: IBGE, CsUinitlvos 6e PIB e Poputocio poro 2002. 



O valor agregado pelos diferentes setores nas Sub-Regiões tende a reforçar o que já foi 
dito anteriormente. É notória a importância da agricultura irrigada nas Ribeiras do São Francisco, 
principalmente na porção submédia do vale, onde responde por 35,1 % do valor agregado total. 
A atívidade industrial está fortemente associada à geração de energia e à produção de petróleo 
e gás natural, manifestando-se expressiva em Sub-Regiões com centros urbanos importantes, 
como é o caso do Sertão de Canudos, onde se situa Feira de Santana, e no Sertão da Borborema, 
com Campina Grande e Caruaru. 

O papel dos serviços é crescente no contexto regional, embora seja tanto indicador de 
modernidade, como de atraso. É sintomático que nas Sub-Regiões mais pobres do Semi-Árido, 
o valor agregado pelos serviços seja tão relevante, como é o caso do Sertão do Piauí (67,8%) e 
do Sertão do Araripe (64,3%). 1âis indicadores apontam para a crise das estruturas produtivas 
regionais e para a «(trema dependência dessas Sub-Regiões das transferências governamentais 
externas. 

Os três recortes espaciais apresentados - Áreas Geoestratégicas, Sub-Regiões de 
Desenvolvimento e Áreas Polarizadas - são encadeados, e refletem escalas de intervenção 
diferenciadas, que vão desde o mesorregionai até o locai. Tal concepção permite delinear as 
opções estratégicas nesses três níveis, abrindo caminho para a busca de formas adaptativas e 
diferenciadas de gestão. 
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3. OBJETIVOS E ESTRATÉGIA 



o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Seml-Árido-PDSA constitui uma 
alternativa de estruturação e promoçSodo desenvolvimento nessa região particular do Nordeste. 

Uma alternativa lastreada por apostas concebidas após várias décadas (ou mais de uma centena 
de anos, em alguns casos) de discussão de uma realidade moldada pelas limitações do meio 
ambiente. 

Ainda há muitas questões a resolver no Semi-Árído. O exame das instituições govemamentais 
que ail atuam Indica a necessidade de continuar aliando os papéis de indução e regulação do 
desenvolvimento à funçSes complementares de promoção e, até mesmo, de execução direta - 
para os casos em que se constate a impossibilidade de o setor privado assumir responsabilidades 
específicas. Esse amplo leque de papéis do Estado inclui iniciativas de caráter federativo, que 
contemplem aç6es da Uni8o, bem como dos estados e nfuinidplos do Nordeste. A preoedénda na 
implementação de iniciativas públicas, ademais do que está regulado constitucionalmente, será 
definida a partir da adequação entre meios e fins, pautada pela relevância do interesse público. 

No desempenho de suas funções, o Estado no Nordeste, em especial no Semi-Árído, deve 
ir além do apoio a estudos sobre a concepção de apostas representadas por projetos estruturantes, 
de médio ou grande tamanho. Isto inclui iniciativas de menor porte, como as configuradas por 
ativídades rurbanas, a exemplo das identificadas e conduzidas sob a responsabilidade de um já 
considerável número de comunidades locais da Região. Significa dizer que instrumentos de 
apoio às micro e pequenas empresas devem ser fortalecidos, para que possam ampliar seus 
efeitos sobre o desenvolvimento em bases locais e sub-regfonals. Incluem-se, nesta mesma 
perspectiva, as iniciativas de fortalecimento da agricultura familiar, estruturada em tomo de 
atividades agrícolas conectadas a atívidades urbanas, fortalecendo os negócios rurbanos ou do 
novo rural. 

Um dos grandes desafios do Semi-Árido consiste em estabelecer uma agenda transformadora 
e abrangente, para poder pensar no restabelecimento de níveis mínimos de investimento para a 
regiSo. Neste sentido, os investimentos em infra-estrutura, especialmente os que articulam as 
diferentes Áreas Geoestratégicas do Semi-Árido (já discutidas), constituem elementos centrais 
das agendas discutidas e das apostas em torno das quais será possível estruturar o 
de^voMmento sustentável da regifo. 

Este capítulo está organizado em torno dos seguintes tópicos: (i) Objetivos do PDSA; (ii) 
Categorias Estratégicas do Plano; (iit) Concertação Estratégica; (iv) A Estratégia Regionalizada; 
e (v) Rnandamento do Plano. 



3.1 OBJETIVOS DO PDSA 

O POSA caracteriza-se como um importante instrumento de suporte à Política Nacional de 
Desenvolvimento Regíonal-PNDR, pois esta contempla a reversão das profundas desigualdades 
de níveis de vida e de oportunidades de desenvolvimento entre unidades territoriais ou regionais 
do País. A PNDR valoriza tanto as iniciativas dos agentes de mercado como apóia a diversificação 
de suas ações, podendo assim alcançar as iniciativas locais de convergência com os ideais de 
reduçSo das de^ualdades no espaço nacional. Neste caso, o PDSA abriga ações da politica que 
tem por eixo a estruturação de iniciativas inovadoras sobre a base territorial do Semi-Árido 
Nordestino. Iniciativas que, em particular, contam com o engajamento da diversidade das forças 
sodais e políticas da região. 

O PDSA é um Plano de Estratégias, articulando ações derivadas de distintos Projetos e 
Programas destinados ao Semi-Árído, a partir de uma concepção específica e global sobre o 
desenvolvimento do Nordeste como um todo e do Seml-Arfdo em particular. O PDSA é estratégico 
porque as ações de amplo espectro que articula Incidem sobre focos espaciais expressivos, os 
quais, uma vez ativados, poderão desencadear efeitos e impactos capazes de se difundir por 
amplos espaços da região, ali provocando grandes transformações. 

O caráter estratégico do PDSA impõe o ordenamento de açÕes programáticas no tempo e 
a distríbuição das intervenções como uma necessidade para o desenvolvimento regional. Essas 
característtcas fiadlitam a implementaçio de ações públicas, consideradas as interfaces do govemo 

Copyrighted n||^ 



federal com os governos estaduais, governos municipais e organizações da sociedade civil, na 
linha dos diálogos realizados no processo de elaboração deste Plano. Por isso, o PDSA não 
concorre com nenhum programa ou projeto, porque se situa na esfera da articulação de ações, 
a partir da eleição de prioridades de pontos fundamentais para o desenvolvimento regional. 
Neste sentido, o desenvolvimento da região ultrapassa os limites formais de cada um dos 
programas e projetos que nela estão ou vão ser Implementados. É nesta perspectiva que se 
pensa a articulação, organizada e pautada pela complementaridade de programas e projetos. 

Por conter uma estratégia global e estratégias espaciais de articulação de apostas - 
representadas por iniciativas qualificadas ou qualificáveis como projetos e programas o PDSA 

se coloca como elo indispensável da cadeia programática que nasce na PNDR e chega até às 
comunidades locais do Semi-Áhdo, como desdobramento estratégico do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Sustentável do Nordeste-PDNE. Deste ponto de vista, o PDSA se coloca como 
figura programática entre a PNDR e programas e projetos operativos, de iniciativas fedmifs, 
estaduais e mesorregionais. Estritamente falando, O POSA serve de viga mestra para a 
concretização da PNDR no Nordeste Semi-Árido. 

Caracterizado como Plano Estratégico, o PDSA inspira a constituição e o fortalecimento de um 
Sistema de gestão das ações públicas federais no Semi-Árido, instrumentalizando o exercício da 
supervisão do govemo federal e a missão coordenadora, hoje delegada à Adene, sobre os programas 
regionais do Nordeste, que envolvam recursos e responsabilidades legais e éticas da União. 

A explicitação desse sistema de gestão exige a criação de "bancos de dados" que integrem 
as ações das diferentes instituições que atuam no Nordeste e em sua porção semi-árida. Isso 

implica um esforço de articulação do Ministério da Integração Nacional, ampliado e renovado, 
envolvendo dimensões até agora pouco tratadas. Esse desafio coloca o Ministério como elemento 
central de articulação das instituições federais que atuam na esfera regional ' como Adene, 
DNOCS, Codevasf, Banco do Nordeste, Inpe, Insa, Embrapa e Fundação Joaquim Nabuco - e as 
estruturas estaduais e sub-regionais. No rol dessas últimas incluem-se as responsáveis pela 
implementação de Programas Mesorregionais, como os da Mesorregião do Araripe, Mesorregião 
do Xingó e l^esorregião do Vale do Jequitinhonha e do Mucuri. 

O estabelecimento de objetivos e desafios faz parte de um processo criativo que requer 
consistência com os recursos mobilizados pelos atores sodais envolvidos e com as condições 

ambientais; abrange relações de custo-bencfício; contempla exigências de gestão pautada pelos 
princípios da qualidade total; e envolve possibilidades de ocorrência de erros. 

Da leitura dos problemas e do grau de avanço da sociedade no Semi-Árido, bem como do 
contexto institucional que pauta a implementação do Plano, nascem os seus objetivos. Nesta 
perspectiva, o PDSA tem como objetivo geral o crescimento económico regional sustentável, 
com inclusão social e redução das desigualdades entre o Nordeste Semi-Árido e o restante do 
País. Como implicação institucional desse objetivo, o governo federal, por intermédio do Ministério 
da Integração Nacional, aplicará ao Nordeste Semi-Árido as orientações da Política Nadonal de 
Desenvolvimento Regional. Daqui derivam-se os seguintes objetivos específicos: 

• Reorganizar, fortalecer, criar novas frentes de expansão económica e elevar a importância 
da economia do Semi-Árido, no contexto da economia do Nordeste; 

• Promover a utilização dos recursos hídricos segundo os princípios da gestão integrada 
de oferta e demanda, atendendo as necessidades humanas e as demandas dos setores 
produtivos, respeitados os preceitos da preservação, conservação e manejo controlado 
desses recursos; 

• Apolar a realiza^ de estudos destinados a aprimorar o conhecimento da situação dos 
processos de desertificação e de secas observados na região; 

• Promover atividades rurbanas, como elemento diferenciador entre o que está sendo 
feito e o que deve ser feito para a geração de atividades econõmicas sustentáveis; 

• Apoiar a expansão da agricultura familiar, segundo as orientações estabelecidas pela 
politica de reestruturação fundiária; 

• Fortalecer os mecanismos de participação e organização da comunidade, tendo em 
vista o fortalecimento da cidadania; 
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• Apoiar a criação de institudonalidades e mecanismos de gestSo regional, sub-regional 

e local; e 

• Contribuir para a erradicacSo da pobreza na reglSo das áreas afetadas pelas secas. 

3.2 CATEGORIAS ESTRATÉGICAS DO PLANO 

Para a composição da Estratégia foram utilizadas as seguintes categorias: Leitura, Diálogos, 
Bxos, Vetores, Apostas e Compromissos. 

Por "Leitura" entende-se o resultado da identificação e caracterização do estado atual e da 
evolução tiistóríca de determinados aspectos socioeconómicos (ou ambientais) da região, bem 
como da açio estatal federal, estadual e municipal nos espaços territoriais do Semi-Arído. 

Os "Diálogos" tratam da relação que o PDSA estabelece com as políticas e seus programas 
e projetos - dos governos federal, dos governos estaduais e dos governos municipais voltados 

para o Semi-árido - e com a sociedade civil. No caso dos programas e projetos essencialmente 
setoriais, considerados importantes para o êxito do Plano, os diálogos tendem a reforçar o 
caráter complementar das ações e o apoio que podem confèrír ao desenvolvimento regional. Em 
relação à sociedade civil, os diálogos buscam acercar-se dos núcleos ativos de proposição ou de 

ação operativa, que mobilizam a população em torno de objetivos comuns a serem alcançados 
sob diversas condições de apoio governamental, nos seus vários níveis. 

Os "Eixos" são categorias construídas no processo de planejamento regional, a partir dos 
elementos do mundo real, para orientar a definição dos vetores do Piano. Este Piano está 
estruturado pelos eixos esirácial - Incluídas as articulações interna e externa -, social e económico. 

Os "Vetores" são categorias amplas e inovadoras, que abarcam e organizam as ações da 
estratégia - entre as quais se destacam as apostas , que emergem da leitura da realidade do 
Semi-Árído e dão suporte aos diálogos dos atores sobre a região. Os vetores identificados como 
relevantes para suporte à estratégia incluem as redes de articulação do espaço (investimentos 
em infra-estrutura, associados ao papel das cidades na organização das atividades humanas no 
território); atividades rurbanas (envolvendo a recombinação do espaço de vivência e de trabalho, 
bem como a preservação e conservação da natureza); e atividades produtivas de escala 
diferenciada. 

As "Apostas" são açÕes inovadoras ou associadas a empreendimentos de grande porte • de 
iniciativa federal, estadual, municipal e da sociedade civil -, territorialmente identificadas GOm O 
Semi-Árido. Neste último caso, elas assumem papel (re}estruturante do espaço. 

"Compromissos" são iniciativas destinadas a garantir a inteireza do desenvolvimento. Esta 
é a perspectiva geral desta categoria estratégica. A leitura realizada sobre o Semi-Árido mostra 
grandes fragilidades ambientais e sociais. Neste sentido, os compromissos t&m duas bordas 
Ãindamentals, uma que complementa as apostas e outra que corresponde a uma resposta 
positiva às fragilidades percebidas piela leitura. 

3.3 CONCERTAÇÃO ESTRATÉGICA 

O desenvolvimento regional é uma tarefa complexa, de grande envergadura e remetida ao 
longo prazo. Neste sentido, destina-se a romper os grandes impedimentos estruturais ao bem- 
estar da população que vive em espaços regionais pré-definidos, especialmente quando se insere 
em países com alta concentração da renda e da riqueza funcional e regional. Nesta perspectiva, 
o desenvolvimento regional assume riscos diversos, que devem ser tomados como elementos 
implícitos no cálculo do planejamento, já que as perturbações de ordem conjuntural e as 
transformações de paradigma do sistema económico não estão sob controle da região. Este 
aspecto fica ressaltado quando dito planejamento se faz sob a concepção de região como espaço 
aberto, em que plantas locais de produção se conectam com centros de decisão distantes. 

Frente a esse quadro, é necessário promover um duplo concerto. Em primeiro plano, o 
concerto das concepções com os instrumentos de desenvolvimento regional, e, em segundo 
lugar, o dos instrumentos uns com os outros, no momento mesmo da execução, de forma que as 
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distintas frentes de ação, quais sejam, as de governn, da sociedade civil e do empresariado 
possam confluir para objetivos complementares. Para que essas ações tenham hom curso e se 
apropriem da sinergia que emerge desse conjunto compiexo, faz-se necessária a concertação 
estratégica das diferentes iniciativas. As ações em bases regionais, em prol do desenvolvimento, 
devem valer-se da sinergia que emerge da iniciativa de distintos agentes produtivos, sociais e 
comunitários, tal como os que se dedicam a Arranjos Produtivos Locais de impacto regional, 
buscando a cooperação como forma de capturar a sinergia de açOes Independentes. 

No caso específico, a concertação estratégica resulta da forma de disposição, da organização 
e da seqúência de ações que nascem com a concepção adequada e «dustÍMJa è situação, 
percorrendo a trajetória dos atos e iniciativas, aqui enfeixados nas categorias estratégicas dO 
Plano, a saber: eixos, vetores, apostas e compromissos. 

A perspectiva oferecida é, de longe, insuficiente, na medida em que não lida com todos os 
fatores do conhecimento para a finalidade do desenvolvimento. Entretanto, por insuficiente 
deve-se entender parcial, mas nâo incapaz. Consciente de sua condição parcial, a perspectiva 
mencionada anseia pela articulação, estando ai a oportunidade para o diálogo com programas 
de base territorial, programas setoriais e universalistas, bem comocom os transversais, comoé 
o caso dos programas de fundo predominantemente ambiental. 

Nesta perspectiva, a modernidade da intervenção regional está em discutir o 
desenvolvimento na presença e fronteira de dois processos que interagem entre si e determinam 
os resultados finais, que sSo a globalização e a integração económica. Desta perspectiva, a 
Integração económica aparece do corpo inteiro, em duas vertentes: a integração económica em 
geral (capitalismo mundial, ou mundialização das estruturas de produção e consumo) e a 
integração regional (intercâmbio entre soberania nacional e supranacional). Isso aparece como 
um caso exemplar para aplicação da geografia económica. (Krugman, 1997.) 

O planejamento, a implementação e a gestão de medidas destinadas a promover o 
desenvolvimento sustentável do Nordeste Semi-Árido constituem um formidável desafio 

Institucional, mormente hoje, quando as instituições públicas - federais e estaduais - foram 
levadas à fragilidade extrema. Embora essas sejam as condições institucionais vigentes, reconhece- 
se liaver uma vontade politica clara, por parte do Poder Executivo Federal, para formular um 

Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Semi-Árido. Os problemas institucionais 
reconhecidos estão sendo tratados no contexto da própria formulação do PDSA e da implementação 
da Política Nacional de Desenvolvimento Regional-PNDR, que orienta as ações de planejamento 
e desenvolvimento regional no País. 

Examinadas tais orientações, verifica-se que a implementação do PDSA é consistente com 
as políticas específicas do governo federal para o Nordeste e o Ssmi-Árido em particular, assim 
como está em sintonia com a PNDR e o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do 
Nordeste-PDNE. A PNDR tem dois focos principais: a redução das desigualdades regionais e a 
ativação dos potenciais de desenvolvimento. (MI. SDR, 2003.) Suas ações estão sendo 
organizadas, preferencialmente, em escala sub-regíonal. Assim estruturadas, elas são articuladas 
em múltiplas escalas, que vão do global ao locai. Ademais, a PNDR especifica que o PDSA se 
caracteriza como um Plano de Desenvolvimento Sub-Regional, com múltiplas dimensões. (Galvão, 
2004b: 8.) A escala sub-regional assumida para o POSA fica bem clara quando se examina sua 
estratégia regionalizada, apresentada adiante. 

São tratados neste item os seguintes tópicos: (i) Eixos Estratégicos do PDSA; (li) Vetores 

da Estratégia; (íii) Apostas; (iv) Compromissos; (v) Síntese da Articulação entre Apostas e 
Compromissos; (vi) Instítucionalidade Adaptada à Regionalização; (vii) Elementos Emergenciais 
da Estratégia; e (viii) Restrições e Condicfonaiktodes à Estratégia do Plano. 



3.3.1 Eixos Estratégicos do PDSA 

Ta' romo referidos, os eixos remetem aos elementos concretos do Semi-Árido, que dão a 
base para a seleçâo e configuração dos vetores do Plano. No caso particular do PDSA, sua 
Estratégia se centra nos eixos formados pelo espaço, pelo sodal e pela economia, que refletem, 
em seu conjunto e unidade, a história e o quadro atual da ocupação humana do Semi>Arido. 

O espaço do Nordeste Semi-Árido, neste Plano, é tomado como um eixo, porque se trata 
de um território particular no contexto das faixas semi-áridas do mundo. Não se esquecendo dos 
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aspectos comuns que existem entre todas as áreas semi-áridas do globo terrestre - e, portanto, 
sem perder o foco da inevitável pressão sobre os recursos naturais, em especial os renováveis - 
, a abordagem estratégica do PDSA privilegia o espago semi-árido ocupado como um espaço 
singular para o desenvolvimento regional, visto que sua ocupaçSo se fÉz SOb O influxo particular 
de um processo civilizatórío característico. 

Se a base natural original aproxima o Nordeste das demais áreas do mundo com semi- 
aridez, a base natural transformada pelo homem, depois de contabilizado um longo processo de 
ocupação humana, o distancia e exige um tratamento particular. 

Ademais, o "problema regional" no Brasil importa em comparar os problemas e as 
estratégias das diferentes regiões do País, uma vez que o encaminhamento das diferentes 
soluções apresenta um ponto comum, qual seja o caráter articulado da regiSo no contexto da 
Nação e, cada vez mais, no contexto do mundo globalizado. Para orientar e estimular as 
soluções pensadas pela e para a sociedade brasileira, o Estado Nacional se preparou para 
dispor de órgãos e instituições próprios para conduzir as ações públicas desde a perspectiva 
espacial do desenvolvimento. Neste particular, o País conta com um acervo expressivo de 
opções e arranjos institucionais, reunidos pelo Ministério da Integração Nacional e sua 
Secretaria de Politicas de Desenvolvimento Regional. Com essa Secretaria, que responde 
peia conduçSo da PNDR, o PDSA exercita o diálogo do desenvolvimento nos espaços seml- 
áridos do Nordeste, pari passu à ação da Adene, do DNOCS, da Codevasf e do Banco do 
Nordeste, dentre as instituições de específica atuaçâo nos domínios regionais. Por todas 
essas razões, o espaço ou o território se firma como um eixo estratégico - resumidamente 
denominado de eixo espacial - para o encaminhamento dos problemas de desenvolvimento 
do Semí-Árido. 

Por sua vez, o eixo social da Estratégia destaca os aspectos que interferem no 

desenvolvimento desse espaço particular, a saber, o estilo histórico de ocupação do espaço 
nordestino, a distribuição atuaí da população entre as áreas urbanas e rurais e, especialmente, 
os elementos da demografia. Estes, por sua vez, renwtem ao mundo do trabalho, dada sua 
grande importância para os processos produtivos que se desdobram no interior da região e fora 
dela, vista a articulação desta com o restante do País, tendo-se ainda em conta que a força de 
trabalho é um recurso móvel da economia. 

O eixo económico da Estratégia representa a forma substantiva de vinculação do homem 
à sociedade e ao meio natural, para socializar suas maneiras de construção da riqueza. Segundo 
a perspectiva proporcionada por esta compreensão, é por intermédio do eixo económico que a 
Estratégia dispõe e disponibiliza oportunidades de emprego e ocupação para a população e, 
quando isso não é possível, identifica caminhos complementares que ultrapassam os limites 
da região. Neste particular, o eixo económico dá conta da manutenção de oportunidades de 
trabalho e de criaçSo de riquezas, da reconversão de sistemas produtivos ultrapassados e da 
proposIçSo de novos arranjos produtivos que elevem o nivel de vida e de bem-estar da população 
local. 

Desdobram-se a seguir as três modalidades dos ebaos: o Espacial; o Social; e o Económico. 



3.3.1.1 Eixo Espacial 

A identificação do Semi-Árido como região está fundamentada na consideração de duas 
vertentes principais e complementares: uma referida ao espaço regional, em sua dinâmica de 
relações socioeconómicas e espaciais, e outra como base territorial passível de controle e gestão. 
Na primeira, atende-se à imposição da heterogeneidade; na segunda à necessidade de dar 
coerência e ordenamento à gestão do espaço. É exatamente dessa complementaridade que 
decorrem as orientaçSes estratégicas para o Semi-Árido em sua condição de espaço de diálogo 
e via para o desenvolvimento. 

O Seml-Arido abriga áreas com diferentes graus de dinamismo: áreas com grande potendal 

realizado nas áreas agrícola, agroindustrial, mineral e turístico, que alcançam melhores resultados 
que os da média da Região Semi-Áhda; áreas com atividades económicas em expansão, mas 
ainda carentes de melhor definição em suas melhores alternativas produtivas, que necessitam 
reforços e investimentos espedais; e, finalmente, áreas com reduzido crescimento, estagnação 
ou atraso, onde os problemas e a escassez sSo mais graves. (Carvalho & Egler, 2003: 48.) 
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o eixo espacial se assenta sobre uma re-visão da divisão do espaço do Semi-Árido, 
considerando a regionalização conv> resultado do diálogo com exercícios anteriores de Idêntica 
natureza e da perspectiva de transformaçSo do enfoque para a região. 

Aspecto fundamental da regionalização é a possibilidade que os espaços diferenciados 
internos se articulem uns com os outros, de forma que a base espacial organizada facilite e 
estimule a formação e consolidação de fluxos comerciais^ demográficos e de serviços. 

l^nto a regionalização quanto o conjunto de fluxos se estabelecem a partir da consolidação 
do papel polarizador de atividades e núcleos urbanos e da permanente alteração da ordem dada 
por novas atividades que inauguram novos espaços de vida social e económica. De outro lado, 
assume-se a importância das açòes estruturantes do espaço regional bem como das apostas, 
com suas ações inovadoras. 

Se por um lado, às regionalizações - que identificam subdivisões de um dado espaço, 
facilitando e indicando formas e maneiras de promover a articulação dos seus espaços internos 
- escapam as articulações externas da região, estas devem ser recuperadas por outra via que 
não a da regionalização. Isto porque o conceito de "economia aberta", considerado na Estratégia 
do PDSA, é fundamental para a consecução dos objetivos pretendidos. Daí tratar-se, 
separadamente, da articulação dos espaços intemos - produto da regionalização - e da região 
com os esfMços externos - mediatos e Imediatos. 

p resultado final da regionalização adotada mostra o Semi-Árido dividido, primeiro, em 
três Áreas Geoestratégícas, como resultado da aplicação do primeiro grupo de critérios: Sertão 
Norte; Ribeira do São Francisco; e Sertão Sul. (Vide Cartograma 2.2 do capítulo 2.) Mostra, em 
segundo lugar, sua subdivisão em nove Sub-Regiões, assim especificadas: Sertilo do Piauí; 
Sertão do Araripe; Sertão do Apodi; Sertão da Borborema; Ribeira do Médio São Francisco; 
Ribeira do Submédio São Francisco; Ribeira do Baixo São Francisco; Sertão de Canudos; e 
Sertão de Contas. Esse resultado representa a convergência da aplicação de critérios ambientais 
e de critérios socioeconómicos separadamente. (Vide Cartograma 2.4 do capítulo 2.) 

Já se disse que o Semi-Árido é um "arquipélago", por expressar isolamento e falta de 
comunicação. A estratégia de articulação interna não pretende eliminar a figura do "arquipélago" 
pela ocupação plena do território. A Idéia é fortalecer as "Ilhas", e, igualmente, a comunicado 
entre elas, o que combate a idéia do Isolamento.^ 



3.3.1.2 Eixo Social 

O Semi-Árido vem apresentando uma dinâmica demográfica bem distinta da observada no 

Nordeste como um todo ou no interior de suas zonas (Litoral-Mata, Agreste, Cerrados, Meio 
Norte e Serras Úmidas ou Brejos de Altitude). A população total dos espaços semi-áridos da 
Região correspondia, em 1970, a 38,0% da população total do Nordeste; baixou para 36,0% em 
1980; elevou-se para 41,0% em 1991, patamar no qual permaneceu em 2000. (Carvalho 8t 
Egler 2003: 69.) 

O que há de fundamental a ressaltar é o crescimento da população urbana do semi-árido, 

a partir de 1970. No período 1970-1980, o crescimento urbano do semi-árido (sem a população 
das capitais) foi de 4,41% a. a., diminuindo um pouco, no período seguinte (1980-1991), para 
4,01% ao ano. Essas taxas de crescimento da população urbana deveram-se, em boa medida, 
aos efeitos de atração propiciados pelas políticas públicas praticadas na década de 1970, com a 
Implementação de dos programas especiais de desenvolvimento regional mencionados no capítulo 
1 anterior. As iniciativas conduzidas com o apoio daqueles programas contribuíram para fixar 
contingentes populacionais no campo, mas fbram insuficientes para evitar sua migração para as 



" *A zona semi-árida cristalina é, portanto, uma 'Colcha de Retalhos' onde cada peça que integra todo o pano tem tonalidade, 
consistência e dimensão bem diferentes e marcantes. Neste aspecto, existe um processo de zooesmento natural formando áreas 
heterogéneas vicmais, e muitas outras análogas, porém dispersas no território. Msim, pontificam em todo o Estado (do Ceara) as 
Várzeas de Rio, as Chapadas Sedimentares, as Manchas de Tabuleiros, as Serras Omidas, as Campinas de Pasto, os t^os Doces, as 
Dunas, as Caatii>gas Xerófiias, etc. Claro que o investimento direcionado e adequado nestas áre^s proporciona, sem dúvida, um 
rearran)o no desenvolvimento do Estado, criando ilhas de resistência para as famílias sertanejas e uma base sustentável de cresciní>en- 
to socioeconómico. Um projeto quase espontâneo desse modelo existe no sertão, mesmo sem um programa especifico do governo 
ou qualQuer Unha de crédito seietivo'. (Macedo, 2002: 03.) 
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pequenas cidades da região, tendência reforçada pela crise que afetou a econonnia do Sudeste, 
nos anos de 1980. Isso ocorreu independente da perspectiva de reorganização da economia do 
semi-árido, segundo orientações que permitissem a liberação da mSo-de-obra (das atMdades 
reorganizadas) para áreas de vazio demográfico dentro da própria RegISo (como o Meio Norte e 
o oeste da Bahia), na linha concebida pelo GTON. 

Outro fator incidental de intensificação da urbanização foi representado pela seca de 1979- 
1983, na medida em que agravou as condições de sobrevivência da população no meio rural. O 
conjunto de políticas emergenciais de amenização dos efeitos das secas contribuiu, sem dúvida, 
para reter parte signiAcatíva dos possíveis migrantes rurais em seus lugares de origem - no 
interior das fazendas ou na periferia das vilas e pequenas cidades. Esses resultados se somaram 
à desestruturação do complexo gado-algodão-lavouras alimentares, que dava sustentação a 
grandes contingente de populaçSo rural. 

O Semi-Árido Nordestino apresenta uma densidade demográfica superior ás possibilidades 
oféreddas pelos recursos naturais disponíveis. Caracteriza-se, por isso, como uma das áreas 
mais povoadas do mundo. ^' Sua densidade demográfica, em 1970, era de 12,38 hab/lcm'; de 
14,56 hab/l<m2, em 1980; e de 19,94 hab/km^, em 1991. Esses números continuaram crescendo, 
alcançando, em 2000, o patamar de 21,59 hab/km^. Observa-se, assim, um adensamento 
populacional que caminha, a passos largos, para o predomínio urbano, expresso pelo salto do 
índice de urbanização de 29,1%, em 1970, para 38,1%, em 1980, para 49,39%, em 1991, e 
para 56,52% em 2000. (Carvalho & Egler, 2003: 69.) 

O crescimento urbano do Semi-Árido representa um papel de Importância fundamental na 
definição das estratégias de desenvolvimento e de alocação de recursos públicos para os espaços 
afetados pelas secas. Caracteriza, portanto, um dos elementos chaves desse desafio, que deve ser 
enfrentado em relação ao Semi-Árido, com atenção nunca infíerior à dedicada a qualquer das outras 
regiões do l^lordeste, dadas suas dimensões e a fragilidade de sua base de recursos naturais e humanos. 

O eixo social da Estratégia do PDSA está orientedo para a reduçSo das desigualdades 
sociais, destacando-se os seguintes desdobramentos: 

• Seguridade e saúde da família, inclusive no estímulo ao planejamento familiar; 

• Instrução e educação, por meio da melhoria dos serviços de educação e cultura; 

• Adensamento demográfico das cidades e vilas; e 

• Estímulo à rurbanização como forma de desenvolver novas habilidades e ocupações 
para os trabalhadores da região.'^ 

Essa estratégia deve tirar proveito da relação virtuosa entre ocupações não rurais e bem- 
estar, especialmente para as famílias mais pobres. Neste particular, como a maioria das ocupações 
não rurais provém do setor serviços, cabe á mulher um iMpel decisivo, especialmente quando se 
trate de auto-ocupaçSo. 

A sustentebilidade advirá em grande parte do adensamento das populações rurais e urbanas 
em núcleos que possam suporter o processo de urbanização e rurbanização. 



3.3.1.3 Eixo Económico 

Esse eixo está pautado por duas vertentes: a da articulação interna e externa da região e 
a da ativação do desenvolvimento regional em novas bases. 



i rin i.jtiva de que o Nordeste Semi-Árido é a região semi-árida mais povoada do mundo " .itnbuidd por alguns jo professor Aziz 
Ab Sdber, da USP *, foi revista por ele próprio. Segundo registro do próprio professor Ab'S4t>er, aquela afirmativa fora feita pelo 
professor Jean Dresch, um dos participantes da excursão realizada aos s«rtAM nml-áfMoB por ocitllo ilo CongrasM IntMnadonal 

de Geoyaíid, ocorrido no Rio de Janeiro, em 1956 " (Ab Saber, 1999 60.) 

' "Access to nonagncultural occupations can accordingiy be said to reduce poverty In tv»o distinct but e<)ually Important ways. FIrst, 
higher-rpturn activities seenn to provide suffinent inrome to aílow rural dwellers with limited access to land to escape poverty altogetfier. 
Second, '. [.Irertinie seqments of thc popularion, snrh aí ivcmen, minonty group";, and many of the poorest, tend to bc concentraTed in 
the less productive rural non-farm activitics - largeiy due to educational deficiencies. These occupations nevertheless provtde a cntical 
oontriiMtion to thslr NveNhoods, provanung ftirtlier destttuUon*. (Foreira a Laf^ouw, 5. 
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No tocante a articulação interna, seria recomendável utilizar a matriz de insumo-produto 
do Semi-Árido. Com essa matriz, ver-se-ia o quanto é factível adensar a rede de ínterações 
entre setores e atívldades, o que tenderia a aumentar a sinergia das atívidadcs económicas na 
região. Neste particular, a aglomeração de atividades é um instrumento adequado. Dois exemplos 
de articulação seriam os clusters - representados peias atividades dinâmicas de larga escala e os 
Arranjos Produtivos Ij)cais-APL • e a integração de bacias hidrográficas - que comandam 
investimentos a>m capacidade de reordenamento do espaço e de transformação das atividades 
económicas. 

Em relação à articulação externa, o déficit da balança comercial do Semi-Árido afirma-se 
como um elemento da sustentabilidade regional, por permitir o aumento ou a manutenção do 
consumo local sem a respectiva pressão sobre os recursos locais, quando a oferta for 
exclusivamente local. 

A experiência brasileira com os programas de transferências (constitucionais ou não) indica 
que a sociedade reconliece nesse mecanismo uma ação política Ãica e aceitável. Para tanto, é 
fundamentai compreender como se dão os fluxos de abastecimento do Semi^Arido para que as 
ações postas em prática possam resultar positivas. 

Os âmbitos da artículaçâo externa do Semi-Arído são os seguintes: 

• Regional Imediato (Cerrados, Pré-Amazònia e Litoral); 

• Nacional (demais regiSes do País); 

• Continental (Mercosul e Area de Livre Comércio das Américas-ALCA); e 

• Mundial. 

A segunda vertente do eixo económico compreende a ativação e reatIvaçSo do processo de 

desenvolvimento da região, tendo em vista a redução e/ou superado do hiato «dstente em 
relação ás outras regiões. 

Neste particular, prevê-se a combinação de grandes blocos de investimento, pontualmente 
localizados, com investimentos de pequeno porte, distribuídos ao longo do território. Isto significa 
- na esfera macroeconómica - produzir outras formas de alocaçáo e realocação do capital, 
a>mpatíveis com o novo paradigma do planejamento e desenvolvimento regionai.63 Implica 
também - agora na esfera microeconômica - buscar maior eficiência para as alternativas de 
produção, comercialização e consumo. 

A sustentação do desenvolvimento se completa com o aumento da ocupação e a realização 
de ações inclusivas nas áreas de saúde e educação, complementadas pela cobertura da seguridade 
social, fator garantidor do aumento do poder de compra regional, pela via da transferência 
liquida de recursos monetários. 



3.3.2 Vetores da Estratégia 

Os vetores estratégicos foram definidos como resultado da leitura da situação do Semi- 
Árido. Neste sentido, eles se habilitam a servir de via para a escolha das apostas. Foram 
identificados no Item 3.2.2 os seguintes vetores relevantes: (1) redes de articulação do espaço - 
investimentos em infra-estrutura, centralidade das cidades e capacidade de organização das 
atividades humanas no espaço; (ií) atividades rurbanas - que envolvem a recombinação do 
espaço de vfvênda e de trabalho, bem como a preservação e conservação da natuma, criando* 
se espaço para novas Unidades de Conservado, dentre outras; e (Hl) atividades produtivas de 
escala diferenciada. 



** V^a-se o Item 2.1.2 do capttuto 2 antartor. 
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3.3.2.1 RmIm úm Aiticulaçio do EMpmçú 



O vetor que articula o espaço o faz por meio de redes. Entre estas se destacam a rede de 
ddades e as redes de ínfra-estrutura diversas, destiriadas à prestação de serviços, como as de 
infra-estnitura hídrica, de transpoftes, de telecomunicações e de serviços variados. 

Na base espacial regionalizada se assentam essas redes, que revelam capacidade de 

organizar e concentrar atividades relevantes para o desenvolvimento regional. Seus nódulos 
representam pontos favoráveis à polarização, que facilitam e potencializam a especialização das 
diferentes atividades económicas que se instalam na região. O foco da Estratégia nas redes 
permite definir a concentração espacial das atividades mals expressivas do Semi-Arido, com os 
consequentes efeitos positivos daí derivados. Tanto para o eixo económico quanto para o eixo 
social, a Estratégia promove o adensamento indispensável para a pratica económica sustentável 
da competitividade interna e externa è regISo. 

As redes urbanas e de infra-estrutura de diversas naturezas polarizam o mundo do trabalho, 
que se engasta em ati^dades de cárter rurlMno e de caráter convencional, dividindo-se estas 
em atividades de escalas diferenciadas - de grande e menor porte OMisiderada a empresa 
como unidade de medida. 

Essa formulação se justifica porque os diferentes espaços geográficos da região ainda nSo 

foram devidamente articulados - interna e externamente. Por isso, devem também ser objeto de 
atualização sistemática, à luz das transformações do sistema económico globalizado. O tratamento 
das redes na perspectiva mencionada constitui um elemento imixMtante para a estratégia do 
Piano, de modo a que os espaços ainda não articulados possam converter-se em espaços 
especializados e competitivos. 



3.3.2.2 Atividadet Rurlianas 

o escopo rurbano do desenvolvimento regional e de seus negódos • que conduz a proce s sos 
renovados de Inserção da mão-de-obra no mercado de trabalho - divide espaço com o labor 

tradicional na agropecuária, com o turismo, o artesanato, a industrialização em pequena escala 
da produção rural e serviços que resultam das demandas criadas pelo adensamento demográfico 
das ddades do Semi-Árido. 

Inseridos no Plano como um de seus vetores, os negódos rurbanos encontram um importante 
exemplo no turismo. Trata-se de um setor que vem há tempo sendo apontado conto uma das 
atividades produtivas nas quais a região detém potencialidade de expansão pela via das vantagens 
comparativas, inclusive em relação com o exterior. Seu grau de atrativídade pode transformá-lo 
em setor exportador. São vertentes a serem exploradas: o ecoturísmo; o turismo arqueológico e 
espeleológico; o turismo cultural; o turismo religioso; e o turismo rural, entre outros. 

Ademais da renda derivada da atividade turística, tipicamente terciária, que estimula o 
trabalho rurbano e complementa a renda exclusivamente agrícola ou pecuária, merece destacar 

a inserção do trabalho em atividades ligadas à preservação do meio ambiente, em propriedades 
públicas e privadas, já que o Semi-Árido conta com 53 Unidades de Conservação, além das 
áreas caracterizadas como terras indígenas. 

A perspectiva conservacionista constitui um aspecto importante do vetor rurbano, na medida 
em que as atividades de estudos, pesquisas, turismo e prestação de serviços em geral demandam 
e empregam a força de trabalho em atividades que não são estritamente rurais. 

Planejar e atuar de acordo com a diversidade vêm tendendo a se caracterizar como palavras 
de ordem, desde a última década do século XX, no Seml-Arido Nordestino. Aos poucos, a sociedade 
vai também se convencendo de que não há problema que exija uma solução única, quase 

mágica. O normal será sempre conceber várias soluções, para decidir sobre a melhor, em termos 
de eficiência e eficácia - económica, ambiental, sociocultural e institucional. 

A indústria não é mais o único "motor" do desenvolvimento, como se pensava até os anos 
de 1970. Por si só, a indústria não vai mais promover o "tal<e off" do desenvolvimento. A 
indústria, como setor, está perdendo essa possibilidade em todo o mundo. As atividades industriais 
devem ser pensadas, agora, de acordo com as múltiplas articulaçOes que mantém com outras 
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atívídades produtivas. Os processos de organização industrial foram modificados, passando a 
englobar cadeias, clusters e arranjos produtivos de escala variada. 

Essas mudanças, que não constituem mais priviléoiO dos grandes centros de desenvolvimento 
do País, chegaram ao Semi-Arido dando sinais de consolidação efetiva. Seus resultados vém 
impactando a reorganização do trabalho. Por isso, hoje, o emprego formal vem penlendo espaço 
para formas não convencionais de contratação da força de trabalho. Tende a ser pardalnnente 
formai ou só informal. 

I^ra quem trabalha e vive no meio rural o importante será combinar as aUvidades produtivas 

no campo e na cidade, em regime de tempo parcial - durante o dia, a semana, o mês ou o ano - 
, como já vem acontecendo em muitas Sub-Regiões do Semi-árído.^ Essas possibilidades estão 
sendo vislumt>radas em áreas dos pólos de desenvolvimento movidos pela agricultura irrigada e 
em cidades para onde a indústria do Centro-Sul migrou com parte de suas máquinas, para fabricar 
roupas, sapatos ou sandálias - de couro ou de plástico. Nessas cidades, homens que dedicaram 
toda sua vida à agricultura e à pecuária, até os anos de 1980, entregam-se hoje a atividades 
aparentemente exclusivas das mulheres, como a confecção de roupas. E o que se vê em cidades 
como Pacajus, Chorozinho e Sobrai, no Ceará, além de outros munidpios do Semí-Árído.^ 

A estruturação dessas novas atividades pressupõe a existência de uma dada mobilidade da 

população. Essa mobilidade, com movimentos de curta distância, que indica o crescimento da 
rurbanidade, é dada pelo crescimento da infra-estrutura, que facilita o deslocamento de pessoas 
e cargas pelos meios de transporte mais diversos • caminhões, caminhonetes, "vans" (ou 
microônibus), bicicletas e motocicletas.^^ Ainda que esses meios de transporte não atraiam 
indústrias de material de transporte, podem estimular o crescimento de redes de prestadores de 
serviços de manutenção e reparação, com alto poder de criação de emprego. 

A ampliação dessas formas de trabalho tende a ser crescente com a integração campo- 
cidade. A concretização de tais possibilidades é dada pela circulação de informações que as 
cidades passaram a tomar disponível. A interfece rural-urtNina, ou rurbana, é um vetor promissor 
para dar consistência ao processo de desenvolvimento sustentável do Nordeste Semi-Árido do 
século XXI. As atividades realizadas nessa interface parecem hoje muito dinâmicas. Com efeito, 
essa interface: 

i. Exige que os serviços historicamente restritos às áreas urbanas (energia elétrica, gás, 
telecomunicações, informática e transporte) sejam levados para o mundo rural; 

li. Propicia mais alimentos, emprego, renda e segurança; 

iii. Enseja a diferenciação dos produtos, atendendo a nichos específicos de mercado; 

iv. Contribuí para ampliar as redes de serviços coletivos, pessoais e especializados; 

v. Permite o adensamento das malhas de Infra-estrutura, entre as quais a hídrica é uma 

das mais importantes para o Semi-Árido, em fun^ de demandas estruturadas por 
comunidades urbanas organizadas; e 

vi. Favorece a estruturação de redes e arranjos produtivos que permeiam espaços urbanos 
e rurais. 

A interface rurbana também tem tomado efetivas as possibilidades de desenvolvimento 

relacionadas ao turismo ecológico e rural; a diversas formas de artesanato (de couro, de barro, 
de vestuário, de rendas, de madeira, de alimentos); e a negócios pautados pela música e pela 
cultura popular, com centros irradiadores a partir de cidades como Juazeiro do Norte, no Ceará, 
com as festas em homenagem ao Padre Cícero; Caruaru, em Pernambuco, e Campina Grande, 
na Paraíba, com suas "fest-foiías"; Brejo da Madre de Deus, em Pernambuco, com o espctáculo 



'■ A idéia de estruturar jtiv djdct desso natureza não é nova O assunto chegou a ser v«lcula<to pelo Ministério do Interior, no inicio d05 
anos de 1970, no contexta dds j<,úcs do Programa de AçSo Concentr*da-PAC. Seu imlor 4eflmor 4rs O tnQWtWlHO Hw> UHUtltO. 
A idéia progrediu pouco. Faltava organizarão comunitária " no campo e nas cKtades. 
" Um» visIU • CMcò no SarMò do Mo Orando do Noitt ofknct bon» «xtmplot • este mpotto. 
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da Paixão de Cristo, na Semana Santa; Caicó, no Rio Grande do Norte, com a Festa de Santana; 
Feira de Santana, na Bahia, com a Mícareta, dentre outros eventos. (Martins, 1995.) 



3.3.2.3 Atividades Produtivas de Escala Diferenciada 

CtKisideram-se como atividades produtivas de escala diferenciada as de larga escala e as 
de nnenor porte Por sua vez, elas abrangem os Arranjos Produtivos Locais-APL e os negócios da 

agricultura familiar. 

As atividades de larga escala exploram diretamente vantagens comparativas e competitivas, 
bases relevantes para o fortalecimento de um vetor exportador permanente que permita a 
intemalízação de fluxo de divisas e de novas tecnologias e conhecimento. O processo de spill 
over que resulta dessas atividades é mais um recurso a ser contabilizado para o crescimento da 
regíSo. 

como exemplo de negócios com escala diferenciada, o agronegódo da Irrigação traduz 

uma das opções de maior vantagem comparativa dinâmica para alguns espaços do Semi-Árido. 
I^fere-se ao conjunto de atividades derivadas do aproveitamento da dísponibltídade hídrica, 
para as quais o Seml-Arido já domina a tecnologia e dispSe de estrutura comercial, embora em 
diferentes graus de desenvoKrtmento. Nele se induem cadeias produtivas e dusters relacionados 
à fruticultura, horticultura, cultura de grãos e proteínas animais, que se beneficiam dos 
investimentos privados e do apoio da assistência tecnológica de órgãos oficiais como a Embrapa, 
Codevasf, Universidades e Centros de Pesquisa localizados na regiSo. De fsto, as possilrilldades 
das atividades de larga escala já extrapolaram O universo da agricultura irrigada, granjeada pelo 
Nordeste e por suas áreas semi-árldas.** 

As atividades de menor porte estio organizadas e agregadas em tomo dos APL e da 
revitalização da agricultura familiar. 

Os APL desenvolvem, localmente, mais cooperação do que concorrência, conseguindo 

redução de custos e preservação de fatores de competitividade para enfrentar a concorrência de 
outras regiões. Parte dos APL da região incorpora atividades produtivas da agricultura familiar, 
estejam elas vinculadas aos setores primário, secundário ou terciário, dada a grande importância 

desse segmento na região e à perspectiva crescente da rurbanização. Neste processo é essencial 
contar com a participação do Sebrae, que apóia 230 dos pelo menos 500 APL identificados no 
Brasil desde o ano 2000.<" 

Mesmo que se considere que os APL apresentam uma ação limitada sobre o crescimento 
da economia do País, ainda assim eles podem desempenhar papel relevante para a economia do 
Semi-árido, especialmente para as atividades que ainda não entram nos cálculos das grandes 
massas de capital, especialmente do estrangeiro. A interiorização de APL nas Áreas Geoestratégicas 
do Semi-árido contribui para distender a tensão migratória, com possibilidades de relocação da 
força de trabalho no espaço imediato de sua Influência, com o que é possivel evitar a pressão 
demográfica sobra as grandes metrópoles. 

Por seu turno, a revitalização da agricultura familiar é um elemento indispensável a garantia 
da segurança alimentar. Indui estímulos e apoio è agricultura não reformada, bem como a 

intensificação do processo de reforma agrária. O tratamento comum à agricultura nesses dois 
espaços - áreas reformadas e não reformadas - fortalece a Estratégia e aumenta as possibilidades 
de atendimento aos consumidores com produtos de melhor qualidade e preços competitivos e a 
Indústria, com oferta firme de matérias-primas. A Estratégia acopla essa revitalização ao vetor 
das atividades rurbanas e de reorganização do trabalho, no sentido de dar novo encaminhamento 
às questões historicamente suscitadas pela inserção desse tipo de agricultura ao desenvolvimento, 
dentre as quais as de aumento da renda, do emprego e da inclusão sodal. 



^' A academia Já pôe em destaque o peso dessas alternativas, quando diz: "Há um elenco de cadeias ccn qrjndc fioícncial competitivo, 
já estudadas por especialistas da reglio, que p>odem descortinar oportunidades sustentáveis de expansão úa rcndj c do emprigo no 
semi-árido. Entre elas, podem-se citar as seguintes: fruticultura irrigada, floricultura, apicultura, grios, alçodào, avlcuRuia, OVino* 
caprlnocultura, vitivinicultura, biodiesel, produtos de gesso, confecções, turismo e entretenimento." (Coutinho, 2004.) 

Os 230 APL apoiados pelo Sebrae reuocm 80 mii pequenos negócios e 800 mil pessoas. (Folha de São Paulo, 28/11/04, p B-10). 
Ve)a-se também: Movimento Brasil Competitivo (Braail compctltivo.com) (http://wwrw.mbc.orfl.br/notlcias/ 




As possibilidades de ampliação desse tipo de atividade na região estão lideradas, na 
esfera federal, pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA, que conta com uma estratégia 
específica e um variado conjunto de programas especialmente desenhados para o acesso à 
terra, o assentamento, a regularização fundiária e os estímulos socioeconómicos para a 
produção. Dentre esses, destaca-se o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar-Pronaf. Esse Programa tem como objetivo proporcionar o aumento da produção 
agrícola, a geração de ocupações produtivas e a melhoria da renda e da qualidade de vida 
dos agricultores familiares. 

Ao lado da Institucionalidade própria do desenvolvimento da agricultura femiliar, convém 

considerar a oferecida pelo Ministério da Integração Nacional, por intermédio de seus Programas 
de Desenvolvimento da Agricultura Irrigada e de Transferência de Gestão de Perímetros Públicos 
de Irrigação. 

Os estímulos concedidos pelo Pronaf estão contribuindo para ampliar as possibilidades da 
agricultura de sequeiro nas áreas melhor dotadas de recursos de solo no Semi-Árido. Apesar de 
as variações climáticas contribuírem para ampliar os riscos implícitos a esse tipo de agricultura 

naquelas áreas, progressos consideráveis vêm sendo obtidos com o uso de t€ícnologias destinadas 
a ampliar as possibilidades de uma mais efetiva convivência com as secas. 

A concretização das oportunidades desse vetor deriva-se das possibilidades oferecidas 
pela base científica disponível; por fundos setoriais e regionais existentes; pelas demandas 
governamentais; e por elementos emergentes concretizados por apostas representadas pela 
introdução e expansão do biodiesel, bem como pela mudança na matriz energética, etc. 

Considera-se crucial que a aplicação da Estratégia a cada um dos grupos integrantes desse 
vetor resulte no incremento das ativídades exportadoras que concorram para o dinamismo regional. 
Neste particular, a Estratégia para o Semi-Arido se vale da Política Industrial, Tecnológica e de 
Comércio Exterior-PITCE, que busca a dinamização da estrutura produtiva pela via da eficiência 
económica, lastreada pela inovação tecnológica- e a ampliação do comércio exterior. 

Tanto as ativídades de larga escala, em que se enquadra a produção de frutas irrigadas no 
Vale do Rio São Francisco, como os APL e a agricultura familiar, devem buscar oportunidades 
represerttadas por novos produtos, processos e formas de uso. Ademais, os APL e a agricultura 
familiar se prestam ao alcance dos objetivos de criação de empregos e de eliminação de bolsões 
de miséria. Cumprem, além disso, tarefas de efeitos potenciais não desprezíveis, como as do 
empreendedorismo. 



3.3.3 Apostas 

Como estabelecido no item 3.2 anterior, as apostas são ações inovadoras ou associadas a 
empreendimentos de grande porte, territorialmente identificadas com o Semi-Árido. Neste Plano 
destacam>se as seguintes apostas: 

i. Flevitalização da Bacia do Rio São Francisco; 

IL Integração de Bacias Hidrográficas; 

iii. Hidrovia do São Francisco; 

iv. Ferrovia "nansnordestina; 

V. Agricultura Irrigada: Agronegócio e Revitalização de Perímetros Públicos; 

vi. Energia Alternativa: Biodiesei, Gás Natural e Outras Fontes Não-Fósseis de Energia; 

vil. Mineração; e 

viii. Refinaria de Petróleo. 

Il^ta-se, na seqOêncla, de cada uma dessas apostas. 
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3.3.3.1 RevitaliiaçSo da Bada do Mo Si o Prandsoo 

A primeira aposta, identificada como Revitalização da Bacia do Rio Sâo Francisco, nasce 
como fruto de uma vasta • larga demanda social para a recuperação da vitalidade desse Importante 
rio. 

As informações mais recentes sobra a Bada Hidrográfica do Rio São Francisco permitem 
pôr em destaque os seguintes aspectos: 

• As dimensões e a complexidade da Bacia - que abrange seis Estados, o Distrito Federal 
e 503 Municípios - evidenciam a importância da implementação de um modelo de 
gestão de recursos hídricos alicerçado na descentralização, participação, integração e 

negociação; 

• A organização polítíco-admínistrativa da Bacia, com inúmeros organismos que tratam 
de seu desenvolvimento de forma desarticulada e setorial, e a dominialidade múltipla 
dos recursos hídricos (sete Unidades Federadas e a União) apontam para a fragilidade 
institucional e reforçam a necessidade de integração das ações governamentais e da 
sociedade dvil, de aperfeiçoamento do marco regulatório e de compatibilização de 
políticas; 

• A existência de um processo lento, porém crescente e dinâmico, de participação social, 
vem prosperando desde a redemocratização do País, tendo seu destaque na criação do 
Comité da Bacia t-lidrográfica do Rio São Francisco-CBHSF e de vários comités estaduais 
em sub-baclas; 

• A existência de paradoxos socioeconómicos, heterogeneidades, assimetrias e 
desigualdades persistentes ao longo do tempo levam à coexistência de regiões de 

acentuada riqueza, elevada densidade demográfica e urbanização acelerada com regiões 
de pobreza extrema, população rarefeita e crescimento económico inexpressivo; e 

• A degradado ambiental da Bacia - com perda de biodiversidade e alteração dos 
ecossistemas aquáticos -, decorrente da deficiência do saneamento, da construção de 
grandes barragens e de atividades industriais e agrícolas, indica a necessidade de 
ações educativas, preventivas, de recuperação e adaptação. 

A grande diversidade de usos da agua toma o conceito de usos múltiplos e concorrentes 
uma exigènda para a gestão dos recursos hídricos da Bacia. Em seu conjunto, a situação de 
disponibilidade hídrica é confortável. Salvo em áreas localizadas, os conflitos ainda são incipientes. 

As principais áreas onde ocorrem conflitos de grande relevância são as sub-bacias dos rios das 
Velhas, Paraopeba, Alto Preto, Alto Grande, Verde Grande, Salitre e Baixo São Francisco. De 
forma geral, esses conflitos envolvem a agricultura irrigada, a geração de energia (instalação 
das barragens e operação de reservatórios), o uso da água para o abastecimento humano, a 
diluição de efluentes urbanos, industriais e da mineração, e a manutenção dos ecossistemas. 

A expansão da irrigação também levou a fortes Impactos sobre os recursos hídricos e 
disputas entre usuários nos afluentes do Paracatu, na sub-bacia do Alto Preto. A mineração de 
ouro em Paracatu é outro fator de forte pressão sobre a qualidade de água, principalmente no 
que se refere ao transporte de sedimentos e assoreamento. 

A expansão da ocupação do solo provocada pelo crescimento da agricultura na sub-bacia 
do rio Grande, no oeste da Bahia, e pelo aumento do uso da água para Irrigação, coloca essa 

região em situação de vulnerabilidades quanto a conflitos entre usuários da água. No caso da 
sub-bacia do rio Salitre, além da expansão da irrigação, observa-se a limitação de disponibilidade 
hídrica e a baixa capacidade de diluição de efluentes em seus cursos d água como fatores de 
geração de conflitos entre os usuários. Observa-se que o problema de escassez crónica de água 
também dificulta o abastedmento e a diluição de efluentes em grande parte da região semi- 
árida da Bacia. 

Apesar da relevância da produção de energia na Bacia, há conflitos entre a operação dos 
reservatórios e a navegação. A operação da Barragem de Três Marias é determinante para a 
manutenção das condições de navegabilidade no trecho entra Pirapora e Sâo Francisco. A oscilação 
brusca das vazões provoca a instabilidade dos bancos de arala e impede que as rotas delineadas 
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pela sinalização apresentem a confiabilidade desejada. Entre Pirapora e Ibotirama, a navegação 
sofre contínuos reveses, devido ao intenso e continuado processo de assoreamento a que o rio 
vem sendo submetido. 

Com relação à Barragem de Sobradinho, já foram identificados os seguintes conflitos quanto 

à navegação do rio: 

• No trecho superior do lago de Sobradinho vem ocorrendo intenso processo de 
assoreamento formando o efeito delta, o que torna a rota imprecisa, desacreditando a 
sinalização indicativa do canal de navegação e promovendo frequentes encalhes; 

• A irregularidade da liberação de descargas pela Barragem de Sobradinho vem provocando 
contratempos para a navegação no trecho entre a barragem e as cidades de Petrolina 
e Juazeiro (às vezes as descargas atingem 1.100 mVs, incompatíveis com os calados 
praticados pelas embarcações); 

• Os aproveitamentos para a geração de energia, desencadeados com a construção da 
barragem, também modificaram as condições de escoamento no Baixo São Francisco, 
onde a navegação comercial praticamente desapareceu. 

Essa aposta está baseada nas medidas do Programa de Revitalização hiidroambientai da 
Bada Hidrográfica do Rio São Francisco,** assim caracterizadas: 

i. Planejamento e gestão integrada dos recursos naturais da Bacia do São Francisco; 

ii. Revegetação de margens e nascentes do São Francisco e de seus afluentes; 

íii. Aumento das vazões de estiagem no Médio São Francisco, melhorando suas condições 
de navegabilidade; 

iv. Saneamento básic» e controle de poluição de cerca de 400 núcleos urbanos que, em 
sua maioria absoluta, lançam esgoto sem tratamento diretamente no rio São Francisco 
ou em seus afluentes; e 

v. Disciplina e proteção da pesca, com apoio aos ribeirinhos do Baixo São Francisco. 

Como resultado dessas ações, observar-se-á um aumento da vazão de estiagem no Médio 
São Francisco, q que melhorará suas condições de navegabilidade e pemriitirá aportes de água a 
localidades da Área Geoestratégica da Ribeira do São Francisco e da Área Geoestratégica do 
Sertão Sul, ainda não atendidas. O esperado aumento da vazão do Rio São Francisco ocorrerá 
mediante a expansão do volume de água armazenada, por meio da Instalação de obras de 
regularização nas sub-baclas dos Rios Paracatu, Urucuia, Carinhanha, Corrente, Grande e Jequitaf. 



3.3.3.2 Integraçlo Badas Hidrográficas 

A concepção e a implementação da segunda aposta, a saber, a Integração de Bacias 
Hidrográficas, está conjugada à aposta precedente - Revitalização da Bada do Rio São Frandsoo. 
A Integração de Badas Hidrográficas engloba iniciativas derivadas do reconhecimento de que o 
déficit hídrico, mais que uma simples característica regional, é fator limitante para a consecução 
do desenvolvimento sustentável de extensas porções da Área Geoestratégica do Sertão Norte. 
Essa aposta do FDSA faz interface com um amplo conjunto de inidatívas do governo federal, que 
estão sendo postas em prática pela Presidênda da República e vários ministérios. 

A aposta na Integração de Badas Hidrográficas indica um rompimento da seqOènda de 

iniciativas conhecidas no seu conjunto como "solução hidráulica". Isto porque ela dá resposta 
simultânea à atividades económicas - como as do agronegócio da irrigação - e à necessidades 
sociais e de bem-estar - como ocorre com o abastecimento da população, crescentemente 



** As intomiaçfiM sobrt esse Projeto estSo b w ad w no partcer formulado pela Seoretari» de Recursos Hidricos-SRH, do HMstéfio do 
Neto Ambiente: Pnigrame de DeaenvoMmento Sustentável do Seini*Aiido e de Beda Hldrogr A Bc a do Mo Slo Fiancisoo. Brastte, ect, 
2004. Xerox. 



Copyrighted material 



urbanizada e desvinculada dos cordéis da dependência política de expressão localísta no Nordeste. 
A Integração de Bacias Hidrográficas atenderá de forma mais específica a demandas da Área 
Geoestratégíca do Sertão Norte. Entretanto, não está desvinculada das demandas apresentadas 
pelos agentes sociais das Áreas Geoestratégicas da Ribeira do Ste Frandsco e do SertSo Sul, 
como se verá no Item 3.4. 

As condições do Seml-Árido em relaçSo è oferta e carânda de água pode ser mais t>em 

compreendida mediante a explicitação dos seguintes conceitos: potencialidade e disponibilidade 
de recursos hídricos e capacidade de armazenamento e nível de garantia de suprimento de água. 
A potencialidade dos recursos hídricos representa o volume dos recursos hídricos encontrados em 
uma bacia hidrográfica, em seu estado natural. Por sua vez, o potencial de recursos hídricos de 
uma bacia hidrográfica é constituído pela soma dos escoamentos (de superfície e de base), sendo 
representado pelo escoamento médio anual. A disponibilidade de recursos hídricos é a parcela da 
potendaiidade, ativada peia aç8o do iiomem, por meio de estruturas que armazenem água oriunda 
dos escoamentos superficiais e de base (açudes, reservatórios, barragens e poços). A capacidade 
de armazenamento equivale ao volume nominal das obras de armazenamento de água em açudes, 
reservatórios, etc."* Observe-se que enquanto a potendaiidade e a disponibilidade representam 
medidas de fluxo (por exemplo, metros cútiioos por ano), a de «mazenamento é uma medida de 
capacidade, portanto, estática e de estoque; por exemplo, um açude armazena "x" miiiiares de 
metros cúbicos de água. Não se consome capacidade, mas disponibilidade. 

No contexto do estudo da oferta, "é necessário reservar água dos anos normais para enfrentar 
os anos de seca; por isso, os açudes precisam ser mantidos sempre cheios, o que faz (com) que sua 
disponibilidade média anual para atendimento das demandas sefa muito babta: cerca de 20 a 30% 
da sua capacidade de acumulação. Disso decorre que os grandes açudes perdem por evaporação" 
grande volume de suas águas. "A exigência de se manterem cheios os grandes açudes, para se 
contar com reserva estratégica de água na região semi-árida do Nordeste é mal compreendida pelo 
grande púWloo, que vê, no feto, um desperdído, com a falsa impressão de que a região dispõe de 
muita água acumulada, e de que a mesma é pouco «qilorada." (Vieira, 2000: 62.) 

O Nordeste conta com cerca de 70.000 açudes de variada capacidade de armazenamer>to 

de água. Daquele total, não mais do que 300 açudes são considerados de porte. Dentre eles, há 
10 (cerca de 3,0%) com capacidade de armazenamento individual superior a 500 milhões de 
metros cúbicos de água. Em conjunto, aqueles açudes e represas podem armazenar 62 bilhões 
de metros cúbicos de água (73% da capaddade total de armazenagem de água do Nordeste).'* 

A carência de água é medida comparando-se sua disponibilidade com a capacidade de 
armazenamento em açudes, represas, etc. A última sistematizaçSo desses dados para o Nordeste 

foi feita com dados de 1991.^' Ela indica que a disponibilidade é de 97,3 bilhões de metros cúbicos 
por ano. Naquele ano, a capacidade de armazenamento era de 85,1 bilhões de metros cúbicos.'^ 
A diferença era então de 12,2 bilhões de metros cúbicos, valor que indica a carência de capacidade 
de armazenamento. (Gondim Filho, 1994.) A capacidade de armazenamento pode ser ampliada, 
para aproveitara disponibilidade dos recursos hídricos locais. Mas esse aumento da capacidade de 
armazenamento depende do recurso à transposição de águas de bacias hidrográficas localizadas 
parcial ou totalmente fora do Nordeste. Con^derada a concentração espadai dos corpos de água 
existentes nessa Região, justifica-se, do ponto de vista da melhor gestão dos recursos hídricos 
existentes, a construção de obras relacionadas à relocação de capacidade de amrtazenamento, de 
forma a permiUr o remanejamento espadai dos corpos d'água existentes. 

A demanda total de água no Nordeste, considerada como uma demanda potencial, para 
todos os usos, correspondia, também em 1991, a 21,8 bilhões de metros cúbicos por ano. Esse 
agregado abrange as demandas da população urbana e rural, dos animais, da Irrigação, 
agroindustrial, de distritos agroindustríais e ecológica. (Gondim Filho, 1994.)'' 



■* Essas coooBit BS floram utMiados pela Sudcne durante os trabalhos de elaboração do Plano do Aprovottamanlo Integrado doa 
Itocuraoa Hidricoo do Nordeste do BrMll-Hlr«iine, no final dos anos de 1970 e prindp^os dos anos de 1980 (Sudene, 1980), tendo 

sMo revisitados durante os est«>dos realizados pelo Projeto Áridas, em 1993/94. (Projeto ÃrWas, 1995). 

" Dentre os dez açudes e barragens com essa capactdada, destacam^ OS seguintes: Sobradlnho (qtie pode acumular cam de 3S 
bUiOes de metros cúbicos), itaparica (com cerca de 15 MNiSac da nwbm cúbicos), xingò (com carca de 5 blihSas), Aimando ftHwIra 
Can ç a Kw » (com 2,2 biihfles) e Orte (com 2,1 WitOw}. 

A> infermacdes disponíveis sobra • ofifta a a d a mawda da racunoa MdrtcM * aiut utMadas safra ram pauca fflodMteHla am 
ratoglo ao Itontasta. 

» InduMo as Sanagana do ataom CHESF: Boa Esperanç»-PI, Itaparica-PE, Sobradlnho-ekA. xingó-AL a MOHOtò^ 

» A demanda aooUiglca, da «eoirio eam os estudos do Pnitfato Artdas, M conaMaiada como oorraapondando a 10% do escoamento 

superficial disponival. 

Copyrighted t 



No caso do Semi-Árido Nordestino, um dos principais indicadores da inadequação da 
distríbuição de água é a concentração espacial das grandes estruturas de armazenan^ento. As 
evidéndas apontadas s8o encontradas nos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e 

Pernambuco. Neles é mais intenso o problema logístico do atendimento da demanda por água, 
especialmente da chamada demanda rural difusa (consumo doméstico e doS animais) C da 
demanda urbana municipal (consumo doméstico e serviços urbanos). 

O desequilíbrio entre oferta e demanda de água reflete, dentre outros aspectos, a crescente 
urbanização e a ampliação da agricultura irrigada. Esse desequilíbrio tem sido considerado, de 
fbrma generalizada, como elemento causal dos conflitos de uso da água. Na realidade, os conflitos 
observados são localizados, ainda que em alguns casos sejam expressivos, a exemplo dos que 
ocorrem nas regiões metropolitanas, capitais e grandes aglomerados urbanos do Nordeste. Na 
quadra histórica atual, não se pode deixar de considerar o remanejamento da água por melo de 
obras que possibilitem a gestão integrada de oferta e demanda em escala espacial compatível 
com os estrangulamentos observados. 

Reconhece-se que o déficit hídrico do Nordeste Semi-Arido, mais que uma característica, é 

fator iimitante para a sustentabilidade do desenvolvimento do SertSo Norte. A concepção e 
implementação do Projeto de Integração de Bacias Hidrográficas estSo pautadas pela necessidade 
de promover, em sentido amplo, a revitalização do Rio Sâo Francisco, de sorte a garantir o 
atendimento das demandas e recomendações apresentadas em fóruns espedais pelas instâncias 
representativas do setor público, do setor privado e da sociedade civil. 

O Projeto de Integração das Bacias do Nordeste Setentrional com a Bacia do S8o Frandsco 

atenderá de forma maiS específica às demandas por recursos hídricos da Área Geoestratégica do 
Sertão Norte. O Projeto foi concebido no contexto de estratégia que só frutificará se atendidas 
as demandas de revitalização do Rio São Frandsco. O aumento de vazão do Rio São Frandsco 
pode ser concretizado por meio da instalação de obras de regularização nas sub-bacias dos Rios 
Paracatu, Urucuia, Carinhanha, Corrente, Grande e Jequitaí. A construção dessas obras permitirá 
elevar a vazão do Rio Sáo Francisco, a montante de Sobradinho, em mais 180 mVS/ segundo 
estudos realizados isela COdevasf. 

O Projeto abastecerá doze milhões de pessoas, propiciando agua para a irrigação de 300 
mH hectares de terra. Os solos agricultáveis do Semi-Árido ocorrem em pequenas manchas 

descontínuas (menos de 10% dos solos da região), geralmente localizadas nos altiplanos, nas 
encostas e principalmente nos baixios e nas formações aluvionais dos rios que, geralmente, são 
inundadas pelas águas acumuladas em barramentos. 

O Orçamento da União para o exercício de 2005 alocou recursos financeiros no montante 
de R$ 500 milhões, destinados a dar início à implementação do Projeto. (Uma, 2004: 8.) 

A Agência Nacional de Águas-ANA realizou estudos importantes sobre o Projeto. Na linha 
desses estudos, a concepção do Projeto de Interligação das Bacias prevê o uso de uma vazão 
contínua de 26 m^/s, ficando sua operação condidonada ao nfvd de 94% de acumulação de 
águas na Barragem de Sobradinho. O Projeto também amplia os usos difusos da água para a 
população do interior situada ao longo dos canais. De forma complementar, o Incra realizou uma 
ação espacial localizada, destinada a promover o levantamento da estrutura fundiária para fins 
de reforma agrária ao longo dos eixos e canais Integrantes do Projeto. Com base em novo EIA/ 
Rima, que considera toda a Bacia do São Francisco e sua área de influência, assim como um 
Plano de Gestão da Bacia, prevé-se a participação direta do Comité de Bacia jiidrográfica do Rio 
São Francisco, que vem atuando proativamente na defesa dos benefldários dos recursos naturais 
da Bacia do siSo Frandsco. 

Esse Projeto tem como idéia central promover a integração da Bacia do Rio São Francisco com 
as badas hidrográficas dos principais e maiores rios da região Setentrional do Nofdeste brasileiro, 
situados nos Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. Neste sentido, elese 
estrutura a partir da construção de dois eixos - o Norte e o Ljeste. (Vide Cartograma 3.1.) 

A captação de água para o Eixo Norte será feita à altura do Município de Cabrobó, no Estado 
de Pernambuco. Dai, a água será bombeada em vazão aproximada de 99 mVs para as nascentes 
dos rios Jaguaribe (CE), Piranhas-Açu (PB/RN), Apodi (RN) e Brígida (PE). Já para o Eixo Leste, 
que interliga o Rio São Frandsco com os rios Paraíba (PB) e Moxotó (PE), o bombeamento será de 
28 mVs, a partir de um ponto nas imediações do Reservatório de Itaparica (PE). 
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Para chegarás vertentes das bacias receptoras, a água deverá ser elevada a uma altura de 
160 metros do ponto de captação, percorrendo, a partir dali, cerca de 2 mil quilómetros de rios 
e canafs a céu a aberto. Nesse percurso, ocorrerSo pendas substanciais por evaporação e infiltração. 
As perdas, por infiltração e evaporação, podem chegar, em alguns trechos, a uma fração 
correspondente a 30% das vazões transportadas, dependendo da natureza do solo. 

A prindpai justificativa do Projeto é a garantia de oferta hídrica para o Nordeste Setentrional, 

além de melhora considerável do meio ambiente formado pelo Rio São Francisco, tanto a jusante, 
como a montante da Barragem de Sobradinho. Nessa concepção, o bombeamento não será 
contínuo. Ou seja, o funcionamento do sistema deverá ocorrer principalmente durante os períodos 
de défidt hídrico na região. 



3.3.3.3 HMrovIa do Rio Sio Mndseo 

A terceira aposta corresponde á recuperação e atívação da Hidrovia do Rio São Francisco, 
de modo a tomar o transporte fluvial no vale desse rio uma nnodaiidade aquaviária economicamente 
viável e tecnicamente integrada aos demais modais de transporte. 

&sa HkJrovia deve transformar-se em importante opção de transporte para grandes volumes 
de carga no vale e em suas áreas de influência, dado o baixo custo desse tipo de transporte e as 
vantagens da muitimodalldade oferecidas. Sua concretização deve ser levada a cabo conferindo- 
se prioridade ao estirão entre Ibotirama e Juazeiro/Petrolina, tendo em vista a existência de 
ofèrta de carga dos pólos produtores de grãos de Ibotirama/Barreiras e as demandas do centro 
consumidor e de distribuição de carga de Juazeiro/Petrolina. 

O transoorte hidrovíário no Brasil movimentou 23,6 milhões de toneladas em 2001. Em 
termos de produção de transporte, medida em toneladas-quilômetro, aquele valor correspondeu 
a 2,4% da produção total de transportes no País. Entre outros motivos, essa pequena participação 
das hidrovias na matriz de transporte se deve à concentração geográfica do transporte hidrovíário 
na Região Norte, que detém 90% da movimentação de cargas por hidrovias, embora partidpe 
oom apenas 4,6% do PIB nadonal. 

As principais hidrovias da Região Norte fbram responsáveis por quase 90% da produção de 
transporte hidrovíário no País. A diferença está distribuída entre as Bacias do Paraguai (7%), do 
Tíetê-Paraná (3,3%), do Sul (0,3%), e, por último, do São Frandsco (com 0,2%). 

A Hidrovia do São Francisco é de responsabilidade da Administração da Hidrovia do São 

Francisco (Ahsfra), órgão da Companhia Docas do Estado da Bahia, A Ahsfra administra o porto 
de Pirapora, enquanto o porto de Petrolina está sob a responsabilidade do governo do Estado de 
Pernambuco e da Ahsfra. O porto de Juazeiro é administrado pela empresa fisderai Cdmpanhia 
de Navega^ do São Francisco, que também é o prindpai operador portuário.'* 



Cartograma 3.1 (var página 122) 



O Rio São Frandsco apresenta um trecho navegável com extensão de 1.371 icm, entre 

Pirapora (MG) e Petrolina (PE). A 40 km a montante das cidades de Petrolina e Juazeiro (BA) 
está instalada a barragem da Usina Hidrelétrica de Sobradinho, dotada de eclusa, com capacidade 
de carga de oito milhões de toneladas por ano. 

Em 2001, a Hidrovia do São Francisco movimentou cerca de 120 mil toneladas, notadamente 
produtos agrícolas e minerais. Os portos de Petrolina e Juazeiro são os principais na movimentação 
de cargas na hidrovia do São Francisco. A partir de 1998, o terminai de Ibotirama aumentou 

significativamente a sua movimentação de cargas e o porto de Pirapora apresentou declínio. A 
construção do porto de Pirapora teve como objetivo a movimentação de granéis sólidos. 



** A Lei 9.277, de 10 de mato de 1996, autoriza a União a delegar a municípios c estados a exploração dc portos sot> sua responsabi- 
idade ou sob a responsabtlktode das empresas por ela direta ou indiretamente controladas. A delegaç&o é formalizada mediante 
convénio^ « os munidplos • «stodoa podem explorar o porto dir f ma m a ou airavis do aua oonoeaslo. 
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principalmente o desembarque de gipsita. O porto de Petrolina possui um cais destinado ao 
embarque e desembarque de mercadorias em geral e outro cais de minério. As principais 
mercadcNias movimentadas sSo as seguintes: soja, milho, manufaturados, plástico, peles e 
couros. 

A Hidrovia do São Francisco tem potencial para tomar-se uma importante opção de transporte 
para grandes volumes de carga, contando ainda com as vantagens da multimodalidade. No 

curto prazo, há que conferir prioridade ao estirão entre Ibotirama e 3uazeiro/Petrolina, em função 
da integração entre os pólos produtores de grãos em Ibotirama/Barreiras e o centro consumidor 
e de distribuiçSo de carga em Juazeíro/Petrolína. Como carga de retomo, existe a possibilidade 

do transporte de fertilizantes e calcário para a região produtora de soja no oeste da Bahia, bem 
como de gipsita com destino à Pirapora. Para a consolidação dessa alternativa, alguns aspectos 
devem ser levados em consideração: 

• O caráter de rio de planície na Sub-Região do Médio São Francisco, no trecho 
compreendido entre Pirapora e a entrada do lago de Sobradinho, cujo estirão apresenta 
uma grande mobilidade dos bancos de areia, agravada pelas freqúentes variações das 

vazões decorrentes da operação da UHE de Três Marias. Esse aspecto exige o 
monitoramento constante da calha do rio, com indicações precisas das alterações na 
rota de navegação, além da realização de dragagens de manutenção; 

• A garantia, no curto prazo, de um calado de 1,50 m com pé de piloto de 0,50 m para 
o trecho entre Ibotirama e Juazeíro/Petrolina, o que resulta em uma profundidade 
mínima de projeto de 2,00 m; 

• A observação da vazão prevista na Curva de Aversão ao Risco do Subsistema Elétríco 
do Nordeste (1.100 mVs) para as medidas estruturais a serem realizadas no trecho 
entre Sobradinho e Juazelro/Petrolina; 

• A operação do reservatório de Sobradinho, que deve liberar a vazão adequada para 
garantir as profundidades mínimas quando da passagem dos comboios, enquanto as 
medidas estruturais, como o derrocamento, não forem realizadas no trecho entre 

Sobradinho e Juazelro/Petrolina; e 

• A operação do reservatório de Três Marias, que deve ser modulada para lllíerar apenas 
350 mVs durante o período chuvoso, de forma a acumular água nessa época, para 
que, durante o período seco, possam ser liberadas vazões superiores à média de 500 
mVs, favorecendo a navegaçSo a jusante. 

A região de Barreiras, no rio Grande - afluente do São Francisco -, possui expressivo 
potencial de carga, principalmente de soja. As cargas mais importantes transportadas na Hidrovia 

do São Francisco são a gipsita, o farelo de soja, o milho, os corantes vegetais, O mançanés, a 
escória granulada, o cimento, a polpa de tomate e o algodão. 



3.3.3.4 Ferrovia Transnordestina'^ 

Desde a ocorrência de seu Impulso desenvolvimentista, o País negligenciou os investimentos 

e gastos correntes com a infra -estrutura de transporte ferroviário, Circunstância que nãO se 
verificou em países com áreas continentais como o Brasil. 

A maiha ferroviária do Nordeste - cuja instalação recua no tempo mais de um século e 
meio e teve como objetivo a exportação de produtos primários e a importação de manufaturas 
- apresenta atualmente grandes problemas de infra-estrutura básica, com drenagens insuficientes, 
plataformas estreitas, taludes em mau estado de conservaçSo, irregularidade nos lastros e trilhos 
desgastados. Além disso, seu traçado é desfavorável à drculaçSo rápida e de baiXO CUSto de 
transporte para os principais fluxos de interesse da região. 

A situação atual dessa malha, pelos tipos e intensidade dos problemas, justifica o esforço 
de recupera-la, principalmente em dois ramais. O primeiro, sob controle da Companhia Fèrroviáría 



cr.: «imnM.cnn.eom.br e ««ww.anttorg.br. (Aoessado «m 30.10.2004.) 
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do Nordeste - CFN, possui 4.534 km de linhas que partem de São Luiz até as margens do rio São 
Francisco. A segunda parte, administrada pela Ferrovia Centro-Atlântico S.A-FCA, com 1.947 km 
de linhas, conecta-se com o primeiro ramal e liga a ferrovia com as demais vias do Sistema 
Ferroviário Nacional, na divisa do Estado de Minas Gerais. 

Em 18 de julho de 1997 foi a leilão a Malha Nordeste da RFFSA, composta pela SR-1 
(Recife), SR-ll (Fortaleza) e SR-12 (Sâo Lufs). Naquela ocasião, a composição aclonária da CFN 
ficou assim dividida: Companhia Siderúrgica Nacional: 20%; Companhia Vale do Rio Doce: 
20%; Banco Bradesco: 20%; e Taquan Participações: 40%. Atualmente, a divisão acionária 
obedece à seguinte dlstribiiiçfio: Tsiquari Participações (Grupo Vicunha) com 50% e Companhia 
Siderúrgica Nadonal com 50%. 

Essa quarta aposta aponta para o reforço e ampliação da malha fenwiáría do Nordeste, sob a 
designa^ de Ferrovia Transnordestina. No âmbito do PDSA, a Ferrovia Transnordestina caracteríza- 
se como uma aposta de caráter vertebrador, pela sua capacidade de articular espaços internos do 
Nordeste Semi-Árído, com o que cumprira um largo espectro de efeitos positivos para atividades 
que se desenvolvem em sua érea de Influênda. AsSim, espera-se seu apoio para o desenvolvimento, 
em especial, do pólo gesseiro do Araripe e do pólo agroindustrial de Petrolina e Juazeiro, sem 
esquecer a interíigação com o sistema hidroviárío do São Francisco e o sistema rodoviário sertanejo, 
além do sfstema ferroviério jé existente, tomando mais eficiente a logística do transporte de cargas. 

Pelo projeto original, a Transnordestina uniria Missão Velha, no Ceará, a Salgueiro e Petrolina, 
em Pernambuco, apoiando o desenvolvimento de diversos setores em sua área de abrangência. 
Esse importante trecho ferroviário constitui um arco que interliga toda a malha ferroviária regional, 
que, além de articular as três regiões metropolitanas do Nordeste, integra a hidrovia do São 
Francisco aos portos de Suape, nas proximidades do Recife, e de Pecém, a menos de uma centena 
de quilómetros de Fortaleza. A ferrovia transpoitará principalmente grãos (soja, milho), dmento, 
feiJSo, sal, élcool, derivados de petróleo, arroz, fertilizante e gipsita. (Albuquerque, 2000: 79.) 

Recentemente foi elaborado um novo projeto de revitalização dessa malha, tendo sido 

apresentado, em 2004, à Agência Nacional de Transportes Terrestres-ANTT. Nesse projeto, está 
proposto um novo traçado da Ferrovia, cujo custo alcança US$ 1,48 bilhão. A CFN pretende que sua 
operação tenha início em 2008. A remodelagem excluiu os trechos de Missão Velha (CE) a Salgueiro 
(PE) e de PIquet Carnero a Oateús (CE). Dessa forma, Ararípina ganhou posição estratégica no 
modal, com um ramal ligando o município ao Crato (CE) e outro a Eliseu Martins (PI). Pelo projeto, 
a CFN pretende elevar de 1,5 milhão para 30 milhões de toneladas a capacidade anual de transporte 
de cargas da Transnordestina. A intenção é que 50% dos recursos sejam fornecidos pelos acioríistas 
da CFN c o restante, financiado, em princípio, pelo BNDES. Na equação financeira, haveria a 
possibilidade de incentivos públicos originários do Fundo de Investimentos do Nordeste. 

O Orçamento da União para 2005 alocou recursos no montante de R$ 346 milhões para a 
construção do ramal do Gesso da Ferrovia Transnordestina e R$ 364 milhões para a construção 
da Ferrovia Transnordestina, no trecho Petrolina (PE)-Missão Velha (CE). (Uma, 2004: 8.) 



3.3.3.5 Agronegócio da Irrigação 

A quinta aposta do PDSA está referida ao agronegódo da irrigação, o qual se alicerça no 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura hídrica, tanto pública como privada. Dada a 
existência de um considerável estoque de áreas irrigadas em Perímetros Públicos de Irrigação, 
essa aposta confere papel importante à revitalização desses perímetros. Em caréter complementar, 
no conjunto dessa aposta estão incluídas atividades referidas ao uso da água para a piscicultura e 
a cardnlcuttura interiores. Como aposta estratégica, o agronegódo da irrigação e os desdobramentos 
mencionados devem crescer pari passu com o País e, ao mesmo tempo, renovar seus métodos e 
técnicas, de forma a se ajustar plenamente is disponibilidades hídricas da região. 

No caso dos Perímetros Públicos, a existência de infra-estrutura hídrica de irrigação, em 
produção, em área estimada de 150.000 ha, indica que um dos pontos fundamentais dessa 
aposta é a eficiência de gestão dos recursos ali existentes, com destaque para os de solo e água. 



" o Programa de inigaçSo • Dranagam conduaWo peio Ministério da Intagragio Nactooal-Ml, diretamente ou por intermédio da 
Codavasf a do ONOCS, M datmambndo am dois, «m 2004: o da Oatanvolvlmanto da Agricultura Irrigada a o da Tiaraferéncia da 
Gaatle. O primaiiv programa indui a alaboraçSo a implantaclo da projetos a o segundo a amaneipacle da parimetra» inrtgados. 
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A gestão desses recursos conta agora com o disposto na Lei 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de Parcerias Público-Privadas (PPP), no 
âmbito da administração púbiica, aspecto plenamente cabível na aUvMade de irrigação. Se antes, a 

parceria público-privada carecia de suporte formal assentado no corpo legal do País, agora, o impulso 
da irrigação encontra suporte da lei e de recursos para concretizar uma das vantagens comparativas 
da Região, vis-à-vis os mercados nadonai e internacional. Particularmente, os Estados com maior 
oferta de infra-estrutura hídrica para irrigação são a Bahia, Pernambuco e Geará. Agora, com o 
devido amparo legal, convém frisar que a irrigação é um tema apropriado para a açio púUiCO- 
pnvada coordenada, o que substituí a velha oposição entre o público e o privado. 

A base técnica da aposta está centrada nn aumpnto da eficiência do uso da água de irrigação, 
que depende da adoçâo de métodos e processos poupadores de água, preservada a quantidade ótima 
exigida pelos cultivos. Esse aspecto é crudal numa região em que a água é um recurso escasso que 

gera disputa por usos alternativos. Dado que o consumo agrícola, relativamente a outros tipos de USO, 
é mais exigente, todo o esforço deve ser dirigido ao uso eficiente da água na agncultura.'' 

Por outro lado, a base institucional da aposta supõe que o fortalecimento do agronegócio 
da irrigação implica a recuperação da capacidade de promover e realizar estudos e pesquisas; 
elaborar planos, programas e probos; gerir os recursos de solo e água; e gerar Informações 
tecnológicas e comerciais. 



3.3.3.6 EMfgia Allenwilva: B i od i e ic ir Gás Natural a Outras Fontas <la Enargia 

A sexta aposta abrange a produção e a comercíaiizaçâo de Energia Alternativa (Biodiesel, 
Gás Natural e Outras Fontes Nfio-Fósseis de Energia Solar e Eólica). 

Na persp>ectiva dessa aposta, o Ministério da Integração Nacional pode desempenhar papel 

de relevo na construção da matriz energética brasileira regionalizada, com forte componente 
ambiental sustentável. O modelo dessa matriz deve permitir o desenvolvimento de tecnologias 
compatíveis com as possibilidades locais, inclusive as de caráter social, o que dará vez ao 
estabelecimento de rotas tecnológicas apropriadas a cada região. Essa perspectiva decorre do 
enfoque espacial do desenvolvimento, com fooo regional e sub>regÍonal, o que vai ao encontro 
da missão do Ministério da Integração. 

A aposta no biodiesel é estratégica porque poupa divisas com a compra de carburantes; 
promove a sustentabilidade do desenvolvimento ao abrir espaço na matriz energética para um 
produto vegetal; e insere a Região Semi-Árida na esfera de novas oportunidades de negócio. Daf 
que o biodiesel seja mais do que um substituto do óleo diesel. Na verdade, serve COmo indutor 
do desenvolvimento sustentável, além de exercer papel relevante na inclusão social de milhares 
de femfiias de agricultores. 

No Nordeste Semi-Árido, a aposta no biodiesel concretiza-se a partir do cultivo combinado 
da mamona com outras lavouras - como feijão e mandioca - exploradas por agricultores femillares, 
o que amplia as oportunidades de geração de renda para esse público. Ademais do impacto 
sobre o emprego no campo, os estudos preliminares a respeito do cultivo da mamona no Semi- 
Árido indicam que essa região será exportadora líquida do produto, beneficiando diretamente 
sua balança comercial. Em 2000, o Nordeste - exdufdo o Estado do Maranhão - respondia por 
78% da oferta brasileira de mamona; em 2003, essa participação chegou a 90%. 

Para conduzir o tema com a importância que merece, o governo federal criou a Comissão 
Executiva Interministerial do Biodiesel (CEIB) e o Grupo Gestor do Programa Nacional para 
Produção e Uso Racional do Biodiesel, vinculados à Câmara de Políticas de Infra-Estrutura. A 
fese de discussão sobre a viabilidade da produção e uso do biodiesel no Brasil já foi dada por 
superada e a tarefa que ora se impõe é a de implementação de um Programa que tenha em 
conta os seus desdobramentos económicos, sociais e ambientais.'" 



" Pdí j fixjr iirnitL",. as estimativas incJitdm que é possívH Irrigar i\o ríordtjbff Sum amcío i 282,6 niii hectares (dados do Programa 
Nacionjl de :rriga(,ãu Proni, reexaminados ocU Secretaria de Infra estrutura Hidncj do ^' rusteno da Integração Nacional). 
■ O Bjhlo do Noi:íi do Br.jsil, que aocnj essa iniLiativa. vem realizando estudos socioeconóniitos irnportantes sobre o assunto. 
Outros estudos de relevante interesse eç.tâo sendo desenvolvdos peia COPPfc/UfRJ, MMt e MDA, por suiicitai,jo da BR Distribuidora. 
Como essa estatal pietpnor .idn onnr ; o de oieo vegetai ao c rsei para produzir o t)iodiesel, a produção correspondente de óleo 
veoetai pata tni 'in.iiii.irie p de hii'J nii tnneiadas anuais T)o'.'.p total, decidiu-se r<".f'njnr a metade da produção do oleo vegetal para 
a Reqião Nordeste, ou o correspontltrrc a 33S mil toneladas, em 2005. O consumo dc oleo diesel estimado para o Nordeste em 2005 
é de 4,9 mtlhoes de toneladd^; considerada a mesma adirão de 2% de óleo vegetal ao diesel ai consumido, a demanda desta Reçiâo 
pelo óleo vegetal seri di 9S mil toneladas em 2005. 
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o segundo componente dessa sexta aposta compreende a exploração do gás natural e a 
instalação de rede de gasodutos. Tal como nas apostas na integração de Bacias e na Ferrovia 
Transnordestina, a aposta na instalação e ampliação da rede de gasodutos articula, por meio 
de inversões em infra-estrutura, diferentes espaços do Semi-Árido. E o faz combinando inovação 
na matriz energética e reforço è geraçSo de energia para o Impulso de aUvIdades económicas, 
o que termina por atrair novos Investimentos, com a conseqOente geraçSo de emprego e 
renda. 

No plano intra-regional, a vertebração básica do transporte de gás na Região está 
dada pelo chamado "Nordestão", que vai de Guamaré (RN) a Cabo (PE), e atravessa os 
Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. O gasoduto de Guamaré a Pecém 
(CE) e o de Pilar (PB) a Cabo podem e devem ser ampliados para o transporte de crescentes 
quantidades de gás. Aparece com destaque no caso dessa aposta, a associação do gás com 
outros produtos, como é o caso do Pólo Gás-Sal, no Município de Guamaré, no Rio Grande 
do Norte.'* 

No plano extra-regional, a infra-estrutura do gás natural articula o Nordeste com outras 
regiões do País, como é o caso do Projeto Malhas, por meio do qual a Bacia de Campos, no 
Estado do Rio de Janeiro, vai ser conectada à mallia Nordeste, na cidade de Catu, na Bahia. 

Como último elemento estratégico da rede de gasodutos, registra-se a possibilidade 
plenamente alcançável de reduzir a partidpaçSo da hldroetetrlddade na matriz energética do 

Nordeste, o que tornaria mais flexível o uso alternativo da água do RIO SSo FrandSGO, hoJe 
sutenetida a um quadro relativamente restrito de alternativas. 

O tepoeiro componente dessa secta aposta é a energia SOiar. O Brasil como um todo e o 
Nordeste em particular dispõem de uma matriz energética proporcionalmente mais limpa do que 
a da maioria dos países ocidentais, dada a alta participação da energia gerada por hidrelétrícas, 
ampliada mais recentemente com o aumento da partidpaçio do gás natural. 

Essa matriz pode tornar-se mais limpa, com o incremento da geração de energia solar. 
Numa época liistórica de gestão sustentada dos recursos naturais e de alta persistente dos 
preços dos recursos energéticos fósseis, como o petróleo, essa perspectiva é altamente desejável, 
ainda que seja crescente o índice de auto-suficiência do Brasil em petróleo. 

Bn conjunto com o Projeto Internacional SWERA (Solar and Wind Energy Resource Assessment), 

o Brasil vem mapeando suas disponibilidades de fontes alternativas. As conclusões parciais dos 
^tudos apontam a existência no Nordeste de grandes jazidas solares e eólicas ao longo do Vale do 
Mo São Randsco e nas regiões costeiras dos Estados do Ceará e do Rio Grande do Norte. 

Estas são as regiões mais promissoras para a geração de energia solar, com uma incidência 
superior a 6 lcWh/m2/ano de energia a ser absorvida por placas coletoras de energia solar.'^' A 
principal limitação à expansão da captação da energia solar na atualidade é o baixo 

desenvolvimento tecnológico das placa? fotovoltaicas, aspecto que se traduz em alto CUSto do 
material necessário e no gasto de divisas para sua aquisição. 

O quarto e último componente da sexta aposta refere-se ao aproveitamento da energia 
eólica, da qual, a Região Nordeste é a mais promissora. O País está mais avançado no 
aproveitamento da energia eólica do que na energia solar, dispondo de 20 turbinas instaladas, 
com capacidade para geração de 30 MW de energia, em vários estados. No Nordeste, destaca m- 
se o Ceará - municípios de São Gonçalo do Amarante (a 60 km de Fortaleza) e Aquiraz (25 km 
de Fortaleza) - e Pernambuco (em Fernando de Noronha). Das 38 centrais eólicas outorgadas, 
36 se localizam no Nordeste, especialmente no Ceará e no Rio Grande do Norte, conforme o 
Atlas da Energia Elétrica do Brasil. 



" As principais reservas brasileiras de gás natural estio localizadas nas Bacias de Campos (IO), Santos (SP) e Urucu e Junii (AM) As 
reservas de gás nordestinas equivalem a 1/3 da reserva nacional, sendo o "NordestSo*, gasoduto que atravessa os Estados do Rio 
Grarxie do Norte, Paraíba e Pernambuco, responsável pelo transporte do gás natural na região, supervisionado e gerenciado pela 
Petrobrás. O Estado do Rio Grande do Norte é o maior produtor nacional de petróleo em terra a O segundo no mar, além de ser o 
terceiro na exploração de gás natural. Em 2000, a Petrobrás dobrou a produção de gás nesse «adOi, oonstnilndo uma aegunda 
unidade de processamento de gás natural em Guamaré, mumcipio-sede do Pólo Gás-Sal. 

'Mesmo nos dias mais nublados, do Ceará, a incidência de radiação solar é <le 4,5 Klfítfnfi/tno, anquanto iw Alemanha, Onde essa 
energia é mais usada, a Incidèntía è de 0,B kWtVmVano'. (Escobar, 2005.) 
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A propósito, o WWEA (World Wind Energy Associatíon)*' ressalta que o Vale do Rio São 
Francisco constitui um caso único de combinação favorável de recursos naturais para a geraçSo 

de energia. Isto porque durante a estação de chuvas a bacia gera energia hidrelétrica e durante 
a estação de secas, com o aumento da incidência dos ventos, gera energia eólica, mantendo, 
assim, uma produçio regular de energia limpa ao longo de todo o ano. 

Segundo o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, a Região Nordeste detém mais da metade 
da potência instalévei de energia eólica (75,1 GW dos 143,4 GW instaláveis no Brasil) e da 
produçSo de energia anual do País (144,4 TWh/ano dos 272,2 TWI^ano do Brasil).*' 

A concretização dessas possibilidades encontra apoio institucional em dois programas 
federais: o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia-Proinfa e o Programa de 
Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios-Prodeem. O Proinfa reúne ações vinculadas 
à geração, distribuição e uso da energia produzida a partir de fontes renováveis 
(www.eletrobras.gov.br/EM_Programas_Proinfa/defautt.asp). O Prodeem atende as localidades 
Isoladas nâo supridas de energia elétrica pela rede convencional, obtendo essa energia de fontes 
renováveis locais, de modo a apoiar o desenvolvimento dessas comunidades. 

Para usos locais isolados, como as pequenas comunidades e atlvidades sociais e produtivas 

no meio rural, a energia renovável mostra ser um recurso adaptável e recomendado, dadas suas 
características. Devidamente contemplados, esses usos podem representar a inclusão social e 
económica de milhares de comunidades, domícflios e pequenos empreendimentos. Dentre a 
infinidade de aplicações, destacam-se para o Nordeste Semi-Árido, os pequenos projetos para 
(i) bombeamento de água, abastecimento doméstico, irrigação e piscicultura; (ii) iluminação 
pública; e (iií) sistemas energéticos coletivos para escolas, postos de saúde e telefónicos e 
centros comunitários, inclusive eletrificação de cercas, produção de gelo e dessalinização de 
água. 

As perspectivas para a diversificação das fontes de energia são promissoras à escala nacional. 

Mas são mais notáveis em relação ao Nordeste, em especial na Região Semi-Árida, não só porque 
será possível explorar ali numa escala não conhecida fontes de energia renovável, assim como 
atender, de forma mais adequada, demandas locais e pontuais, permitindo a inclusão social e 
económica de milhares de pequenos aglomerados urbanos e um considerável núnfiero de cidadãos. 



3.3.3.7 Mineração 

A sétima aposta abrange a mineração. No Semi-Árido estão localizadas as mais importantes 
ocorrências minerais do Nordeste. A base de recursos minerais dessa região compõe-se de 
Jazidas de calcário, gipsita, materiais cerâmicos e cobre, além da quase totalidade das reservas 
nacionais de nióbio, vanádio, lítio, barita, diatomita, fertilizantes potássicos e fosfáticos, magnesita, 
pedras ornamentais e sal gema. Ainda assim, a contríbuição da indústria extrativa mineral para 
a geração de riquezas na região, a despeito de sua ampliação, apresente expressão reduzida. 

Os Estados com maiores ocorrências minerais são a Bahia, Sergipe, Rio Grande do Norte e 
Ceará. A contribuição da produção mineral para o PIB regional chegou a superar o patemar dos 
5,0%, em 1985, baixando para 1,83% em 1990. Essa quebra foi resultedo da queda de preços 
no mercado internacional da scheelita, wolframita, tantalita e berílio, em relação aos produtos 
mais tradicionais da pauta de exportação regional. (Pinto, 1994.) Em 1995, a contríbuição da 
indústria extrativa mineral voltou a se elevar, alcançando posição recorde, já agora em virtude 
da expansão da produção petrolífera. 

Acredlta-se que as possibilidades de exploração e de mercado de recursos minerais como 
o ferro e o níquel, na região, constituem uma aposte relevante. As reservas de minério de ferro 



Veja se, sobre o assunto: www .vwinripa orq (Acessado ern 20.04.2005.) 
"■ Sobre ao assunto, consulte se www cresesb cepel. br/atlas eollco_brasii/atlds-web htm. (Acessado cm 21.04.2005.) Entre outras 
fontes de inf<jrriM<,.jo iobre tjntes renováveis de energia elétrica, menrionam-se (i| o Atlas Soi«rímétrico do Brasil, elaborado pela 
Universidade F ede'dl Hv PetrainLiuco UF PE e a Companhia Hidrooietrira do São Fiancisco -CHESF, em parce-ia cof>i o Centro de Referencia 
í.i.jid Lueryi,) 'sniàr i- ►mii.o 'jcryio tíc Sj!»o Bnir} C^csesb; e [hl o Atlas de Irradiaçio Solar iK> Brasil, eijboiado pelo Instituto 
NjliomjI de M'.Teo- jKi..,i., ipjMt I e o Lôoot jiutiu de t-ieryia Solar- Ldbsoiar, da Universidade Federal de Santa Calarina-UFSC. Ademais, 
o i.',Mda rjj L. .ird rr AtUs EóHco. ei.j'.iarado pel» Sficretaria Estadual de Infn-Estnitui*, com » cDlaboraçlo da outras 

instituições. (Cf. wMw.seinfra.ce.çov.br/downloads.pftp.) 
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recentemente estudadas em áreas de Caetité (a 757 km de Salvador), entre Caetité e Boquira, 
e Xíque-Xíque (a 584 km de Salvador), municípios localizados na hínterlândía semi-árida da 
Bahia, indicam extraordinárias possibilidades de ampliação da exploração do minério de ferro no 
Semi-Árído. Seu potencial explorável pode fazer da Bahia uma província ferrífera comparável, 
em grandeza, a de Carajás, no Pará, e a do Quadrilátero Ferrífero, nas l^ínas Gerais. 

Até o inído de 2005, 12 grupos haviam assinado protocolo de intenção em participar de 

concorrência internacional, que deverá escolher o grupo encarregado da extração do bloco de 
minério de Caetité. Entre os grupos interessados há empresas da índia, Austrália, Inglaterra, 
Canadá, China, JapSo e Rússia. Esse bloco é complementado por uma ocorrência em forma de 

"cinturão", COm 165 km de extensão, entre Caetité e Boquira Os dois blocos totalizam uma 
reserva aproximada de quatro bilhões de toneladas do minério. A empresa estima que a mina de 
Caetité poderá produzir inicialmente 10 milhões de toneladas de ferro, ao ano, por volta de 
2007/2008. Nas condições de projeto, a regiio seria beneficiada com investimentos da ordem 
de US$ 2 bilhões. A MBF projeta alcançar, na mina de Caetité, uma produção de 30 milhões de 
toneladas de ferro, por volta de 2010/2011. (Cruz, 2005, p. B9.) 

A disputa pelo controle da reserva de minério de ferro da Mineração Brasileira de Ferro, 
localizada em Caetité, foi assumido pelo maior grupo siderúrgico do mundo - o Míttal Steei -, em 
julho/agosto de 2005, pelo valor de 220 milhões de dólares. (Jardim, 2005: 51.}" 

A produção de níquel constitui outra aposta mineral importante para o Semi-Árido, por 
conta da descoberta de grandes reservas de níquel no Estado do Piauí, quando comparadas com 
as tradicionais provindas do mineral, nos Estados de Goiás e do Pará. As reservas estudadas no 
Piauí passam, no momento (meados de 2005), por estudos químico-físicos, segundo informações 
do l^inistério das Minas e Energia. No Nordeste, o subsolo do Piauí vem sendo pesquisado por 
grandes empresas de mineração, entre elas a Companhia Vale do Rio Doce-CVRD. (Nakamura, 
2005, p. B8.) 



3.3.3.8 Refinaria de Petróleo 

O Brasil necessitará de, pelo menos, uma nova refinaria de petróleo nos próximos anos, 
para evitar o que se chama "apagão do refino", referência ao racionamento de energia ocorrido 
em 2001. O ideai é que a definição sobre seu porte, características e localização fosse tomada 
em curto prazo, pois esse tipo de investimento exige prazo de maturação de seis a sete anos. 

A escolha do local de uma nova refiriaria nacional constituiu uma grande arena de embate 

entre os Estados, sobretudo os da Região Nordeste, já que estavam em jogo investimentos de 
bilhões de dólares, com possibilidade de atração de igual montante para a implantação de indústrias 
periféricas, como a petroquímica; geração de considerável número de postos de trabalho diretos 
e indiretos e arrecadação de impostos. A propósito, entende-se que sua implantação representará, 
não só para o estado escolhido, mas para toda a região Nordeste, uma importante fonte de 
empregos, impostos, tecnologia e encadeamento de atividades afins e correlatas. 

Já na década de 1970 tiveram início os primeiros estudos técnicos prospectivos sobre o 
assunto. Desde 1988, o Nordeste aparece como região estratégica para abrigar uma refinaria. 
Em 1995, a luta foi grande entre vários de seus estados pela Instalado do refino de petróleo em 
seus territórios. 

Disputaram a refinaria, os Estados do Rio Grande do Norte, Pernambuco e Ceará, ademais 
do Espírito Santo e Rio de Janeiro, de fora da região Nordeste. Fundamentaimenle, os argumentos 
vão desde vantagens locacionais derivadas da situação da oferta - neste caso, o Rio Grande do 
Norte é favorecido pela sua produção, que gira em torno de 100.000 barris por dia - às da logística 
e do consumo. Neste caso, as vantagens de Pemambuco - que foi o escolhido - sSo mais palfíáveis, 
já que 80% do consumo do Nordeste se situam num raio de 800 quiiômebios do Estado. 

Os efoitos da operaçSo da Refinaria se espralario al^ do território imediato da implantaçSto. 
Essa drcunstânda tem grande importância para o Semi-Árido, Já que de uma forma ou de outra. 



«* Em iMdcto M tetaque ds coNina Radar, da Revista Ví|b, adlgio n» 1.917, ano 38, n* 32. de 10 da agoato da 2005, p. 51. 
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essa região experimentará reflexos positivos com a implantação da Refinaria no Nordeste, Por 
isso se inclui a instalação e operação da Refinaria como parte da Estratégia de desenvolvimento 
do Semi-Árido. 



3.3.4 Compromissos 

Os compromissos foram definidos como iniciativas de largo espectro destinadas a assegurar 
que o desenvolvimento se realize de forma plena. Além de constituírem o núcleo de conteúdo da 
mediação entre meios (apostas) e fms (desenvolvimento), os compromissos tomam em 
consideraçio as circunstâncias dos espaços semt-áridos do Nordeste. 

A Estratégia do POSA destaca dois blocos de compromissos, um com a sustentabilidade e 
outro com a cidadania, tal como descritos a seguir. 



3.3.4.1 Com a Sustentabilidade 

A este respeito, os compromissos do Piano são os seguintes: 

i. Convivência com a Semi-Arfdez; 

íí. Manejo Controlado dos Recursos Naturais (Conservação, Preservação e i^uperaçâo 
Ambiental); e 

iii. Melhora da Eficiência do Uso dos Recursos Naturais. 

A Convivência com a SemhAridez é um processo que rompe com a percepção de luta 

contra os obstáculos da natureza. Como tal, apresenta um sentido de adaptação do homem à 
natureza e de criação de condições para a melhor utilização dos recursos naturais, incluindo-se 
nesse rol o desenvolvimento de novos processos e métodos, de uso ainda nSo generalizado. A 
convivência não se restringe à agropecuária. Ademais, envolve o trabalho continuado de várias 
gerações. Requer instrução e educação para todos, por métodos formais (para os mais jovens) 
e processos menos ortodoxos (para os de mais idade). Exige mudança de mentalidade dos 
beneficiários diretos dos processos de inovações, dedicação e compromisso da classe política e 
dos formadores de opinião A convivência tende a se consolidar com a inclusSo de novos atores. 
Baseia-se no saber técnico, impulsionado pela sabedoria. 

A convivência constitui um processo de trabalho exigente, para o sucesso do qual é necessário 
considerar fatores como os seguintes: (i) observação das leis que regulam os processos geradores 
da semi-arídez e seus impactos sobre os aglomerados humanos; (ii) a lógica e os determinantes 
do processo de desenvolvimento em curso no Nordeste Seml-árido, com suas articulações 
externas; e (iii) a participação dos diferentes agentes sociais na ooncepçSo e gestão dos projetos 
de desenvolvimento, públicos ou privados. 

O Manejo Controlado dos Recursos Naturais envolve a conservação, a preservação e a 
recuperação ambiental. 

No Semí-Árido em geral e no Bloma Caatinga em particular predominam espécies vegetais 
típicas da Caatinga. No Brasil, essa é uma das regiões mais alteradas pelas atividades humanas. 
Tais áreas correspondem a cerca de 56% da superfície total da região, aí incluídas as "áreas 
alteradas"^ em fUnção da ocupação com lavouras permartentes, lavouras temporárias e a ocupação 
pelo chamado "efeito estrada"."*^ De forma contrastante com essa ocupação, as Unidades de 
Conservação de uso restrito, nas quais se pratica ações de preservação, recuperação e manejo 
controlado dos recursos naturais, cobrem apenas 1% da região da Caatln^. Por Isso, esse 
bloma é caracterizado como o menos protegido dentre os sete biomas existentes no Pais."* Além 



1 



** knê AKcrwIa - Áraa d* UvoMrac (Mmtanantcs e Temporértw) -t- Anê <te Piitioiiii Mntadw * Ana de Matas Plantadas. 

Os «feitas dessa eategorte Muam allMaçSes na vegetado, no ambiente quMco, no amWonle físico, na expansio de espécies 
exóticas, nas modificações no uso humano da terra • da *9ua, nas nwdançM no oompoitamanio dos anlmata e na mortaMdada da 
animais devido à construção e mamilanclo das estradas, «iém da mortalidade dos animais pala coNslo com vaicuios. {CaatalaMI, SMva, 
libarem, & Santos, 2000.) 

« Slo oa aaguMas os Mornas eirirtsnlss no Brasil: AinaiÒnla, ConadOk Mata MUntlea, C^ 
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dos Impactos desse tipo de ocupação, há que consideraras mudanças bruscas do ddo hidrológico 
(secas e enchentes), que restringem as disponibilidades de recursos naturais. 

F>ara reverter esse quadro, o compromisso com a sustentabilidade terá de envolver iniciativas 
de diferentes escalas territoriais, referidas aos seguintes âmbitos de atuação: educação ambiental; 
manejo florestai da Caatinga; recuperação de áreas degradadas e em processo de desertificação; 
margens de rios; e manejo adequado de áreas que sofrem influência direta e indireta de 
empreendimentos de exploração mineral. 

As iniciativas desse rompromlsso estSo reiadonadas è reorganização do processo de 

trabalho, na medida em que sua implementação ativará novas formas de vinculação do homem 
com a natureza, inclusive pela criação de empregos em atividades até então pouco comuns à 
região. 

A Melhora da Eficiência do Uso dos Recursos Naturais constitui compromisso de amplo 
espectro, porque está relacionado aos determinantes da globalização e da consequente articulação 
extema da regiSo; ao desenvolvimento de novos processos e produtos, no contexto das cadeias 
e aglomerados produtivos; à realização do potencial dos valores locais; à recombinação dos 
recursos locais; e, para não ser mais extenso, ao desenho da demanda - principalmente externa 
- por novos produtos regionais. 



3.3.4.2 Com a Cidadania 

S8o compromissos do Plano no que se refere à ddadanla: 

i. Seguridade social; 

ii. Educação; e 

lii. IndusSo Social. 

A extensão dos problemas nesta área particular promove uma Interação de propósitos e de 
meios, multo destacada, entre o PDSA e o PPA 2004-2007 do governo federal. 

O compromisso com a seguridade expressa um tríplice propósito, cuja base é de caráter 
constitucional. Esse propósito é válido e aplicável a todo e qualquer cidadão brasileiro, que deve 
ser atendido com serviços de saúde, previdência e assistência social. Cada um desses serviços, 
em particular os prestados pelo Estado, representa para o beneficiário ora um aumento da renda 
familiar - por meio de transferências diretas ora uma melhoria das condições de vida - por 
conta do impacto favorável sobre sua capaddade de trabalho. 

No contexto de uma região com problemas mais graves na esfera da distribuição de renda, 
como o Semi-Árido, esse compromisso assume caráter ainda mais relevante, especialmente 
quando se conjugam os impactos negativos das mudanças bruscas do ddo hidrológico com as 
exigências da sustentabilidade. 

O caráter de trartsversalldade da educaçSo faz com que este compromisso influencie os 

diferentes campos do desenvolvimento regional sustentável. Por isso tem lugar destacado na 
Estratégia do Plano. Assim, o compromisso com a educação se justifica porque esta tem 
desdobramentos nas esferas produtiva - afetando positivamente o uso dos recursos e a 
produtividade do trabalho, por melo de inovações; sodocuttural • estimulando o respeito aos 
valores locais, criando as condições para sua incorporação aos diferentes processos de valorização 
do trabalho humano; político-institucional - ativando o desenvolvimento e/ou reformulando as 
instituições, de forma a integrá-las organicamente ao processo de criação de riquezas; e amtiiental 
- orientando a intervenção e a regulação do uso dos recursos naturais. 

O compromisso com a Inclusão social está orientado pelo objetivo comum de 

fortalecimento da cidadania e de garantia dos direitos humanos - políticos, sociais e civis. 
Valoriza, neste sentido, a diversidade das expressões culturais, especialmente as sub-regionais 
e locais, bem como a transparência das iniciativas postas em prática pelo setor público, 
envolvendo o planejamento participativo, a gestão pública orientada para o cidadão e a 
segurança pública. 
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o enfrentamento dos problemas da exclusão social e das desigualdades - no tocante a 
renda, género, raça e conflitos entre campo e cidade • leva a que as iniciativas decorrentes 
desse compromisso incidam sobre a descentralização das políticas públicas (permitindo maior 
participação da sociedade na formulação, na implementação e na avaliação dessas políticas) e 
sobre a defesa, a promoção e a proteção dos direitos hunnanos em todas as suas vertentes. 



3.3.5 Síntese da Articulação entre Apostas e Compromissos 

A "sustentabilidade compartida** sintetiza a articulação entre apostas e a>mpromissos. 
Assim é porque, de um lado, o Plano evidencia, com as apostas, escc h^s inovadoras e de largo 

impacto na esfera produtiva. Os compromissos, por outro lado, tratam de aspectos 
complementares ás inovações das apostas, revestindo-as das condições necessárias á promoção 
do desenvolvimento regional, em situação de flagrante dificuldade Interna - vis-à-vis as demais 
regiões do País - e de riscos e potencialidades inerentes aos cenários de competição característicos 
da globalização. 

Tal como tratada anteriormente, a "sustentabilidade compartida" ilumina os cânones do 
planejamento regional, na medida em que incorpora, como um de seus elementos essenciais, 
iniciativas externas ao esforço endógeno do desenvolvimento sustentável da região, promovendo 
sinergias necessárias e desejáveis à consecução desse processo. 

Essa articulação não se esgota pelo seu conteúdo lógico, devendo estar atenta aos 
determinantes instiUidonals e políticos representados, em primeira instância, pela Política Nadonal 
de Desenvolvimento Regional-PNDR, e, em última instância, pelo Projeto Nacional de 

Desenvolvimento. 



3.3.6 A Xnstítucionalíclade Adaptada à Regionalização 

O recorte espacial da Região, proposto pela regionalização, com três Áreas Geoestratégicas 

e nove Sub-Regiões, estimula a Estratégia a propor a adequação da questão institucional a 
esses espaços mais reduzidos que evidenciam a diversidade do território Semi-Árido e suas 
diferentes perspectivas para o futuro. 

Nesse particular, a Estratégia recomenda a aglutinação de agentes e atores públicos e 
privados em torno de propostas com um denominador espacial comum indicado pela 
regionalização. Sua operadonalização vem dada pela instalação de fóruns permanentes ou 
temporários para a formulação dc políticas sub-regionais, identificação de projetOS e programas, 
apoio técnico-financeiro e acompanhamento das ações nesses espaços. 

Haverá casos em que esses fóruns se inserirão completamente em um único estado, caso 

em que se evita sua complexidade de organização. Haverá outros, entretanto, em que as áreas 
e sub-regiões reúnem mais de um estado, o que indica que a correspondente Institucionaiidade 
pode requerer um nível mais complexo de organização, com escalas diferendadas de poder 
decisório entre os estados participantes e os municípios de um e outro estado. Em qualquer 
caso, não se pode pretender a simplicidade da montagem institucional peia exclusão dos atores 
representantes da sodedade civil, pois a participação da sodedade civil integra os diálogos da 
Estratégia. 



3.3.7 Elementos Emergenclals da Estratégia 

Ainda que poucas vezes explicitado, o caráter propositivo de uma ação planejada (projeto, 
plano, programa, estratégia, etc.) sulsentende a «dsténda de hipóteses e premissas.'' No caso 
de um Plano Estratégico, em que o cerne é a estratégia central e o correspondente conjunto de 

estratégias específicas, os supostos cobram a sensibilidade para sua existènda, sem o que o 
caráter propositivo da estratégia perde consistência. 



" Como as que foram estabelecidas na 'Introdução' deste Plano. 
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Quando, para uma região, os efeitos de fenómenos naturais, pouco ou nada controlados 
peio homem, sáo expressivos, o suposto básico de um Plano Estratégico expressa a normalidade 
desses elementos condicionantes da produçflo ou da vida em sociedade. Sob essas condições, o 
PDSA trata do desencadeamento átimo das ações de caráter público ou privado que proporcionam 
o cresdnoento económico e o bem-estar da populaçSo. 

Ocorre que, mesmo sem capacidade mibidora ou supressora dos elMtios, o homem pode 

prever esses efeitos indesejáveis em toda a extensão, o que aporta alguns elementos para a 
defíníção de ações emergenciais, consideradas colaterais àquelas voltadas diretamente a 
configuração e consolidação do processo de desenvolvimento da região. 

Neste particular, há que destacar três aspectos que confluem para a defíníção dos elementos 
emergenciais da Estratégia para o Nordeste Semi-Árído: 

i. Uma concepção de desenvolvimento compatível com as características bioclimáticas 
do Bíoma Caatinga, que leve não somente à formulação de estratégias particulares, 
segmentadas segundo a natureza e Intensidade do problema, mas que njude a construir, 
junto à população local, um processo de percepção e convfvio com OS elementos de 
conflito, que pertencem à esfera do meio natural; 

ii. Um conjunto de aç0es sistemáticas, amparadas em conhecimentos dentUloos, que 

implique o compartilhamento de métodos e processos de trabalho com organismos 
nacionais e internacionais, de forma a aumentar a previsibilidade dos eventos adversos 
e a govemabiiidade de suas conseqOèncias para a Região; e 

iii. Um conjunto de ações tópicas e ocasionais, que sejam o corolário natural das ações 
sistemáticas de previsão e que incidam sobre frações do território, segmentos da 
população e partes do sistema produtivo de modo a mitigar e reduzir as consequências 
negativas da ação incontrolada dos fatores meteorológicos e climáticos. 

Com respeito à concepção de um tipo de desenvolvimento que se sustente, ainda que a 

seca o aflija, retoma-se aqui o conceito de convivência com a semi-aridez, já referido, em 
contraste com o historicamente consagrado combate à seca. Este significativo embate deve ser 
firmado como a emergência de um novo paradigma para o debate sobre o desenvolvimento e 
planejamento regional, aplicados ao Nordeste Semi-Árido. Como parte do trânsito de um 
paradigma a outro, está o reconhecimento de que o problema não está associado de forma 
isolada à seca, mas à irregularidade das chuvas. Com isso, reconhece-se, em primeira instância, 
uma extensa área na qual é possível desenvolver conhecimentos apropriados de mancgoadeouado, 
considerado o quadro de limitações naturais, de culturas e criações peculiares ao clima e solo da 
região. Ademais, e deste ponto de vista, o re-encaminhamento da ocupação espacial da população 
vai orlentor para o uso adequado da disponibilidade da água ao consumo iiumano e industrial. 

F*ode-se reconhecer, com certa facilidade, que a convivência com a semi-aridez é um marco 
no novo debate sobre as formas de aludir às peculiaridades climáticas da região. O reconhecimento 
de que a problemática da Caatinga não está simplesmente associada à seca, mas è irregularidade 
das chuvas e ao conhecimento da existência de técnicas apropriadas ao manejo adequado de 
culturas peculiares ao clima e solo, faz parte de construção recente de outro modelo de 
desenvolvimento sustentável para o Semi-Árido. Este Estratégia reconhece que, no particular às 
questões emergenciais, a nação brasileira e a sociedade regional avançaram significativamente 
nesta concepção, faltando tão somente uma certa densidade crítica para que a convivência se 
difunda e se generalize a todo o Nordeste, quando então, diferentes facetas da mesma concepção 
por certo indicarão novos caminhos para o desenvolvimento regional aplicado a condições 
restritivas de precipiteção pluviométrica. 

Em relação ao segundo grupo de elementos emergenciais (conjunto de ações sistemáticas, 

amparadas em conhecimentos científicos), esta Estratégia preconiza o compartilhamento de 
métodos, ações e trabalho de instituições do Semi-Árido - estaduais, regionais e federais - com 
organismos internacionais. Isso supõe f^zer uso do conjunto de Infra-estrutora e conhecimentos 
globalizados, como softwares e satélites mundiais, de forma a que se possa prever a incidência 
de ocorrências meteorológicas desfavoráveis na l^ião, com a antecedência necessária. 

Evidentemente, as ações que decorrem desta orientação são claramente sistemáticas e 
contínuas ao longo do tempo. Ademais, não podem se cingir ao conjunto da ftegiâo Nordeste 
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como se esta correspondesse a um espaço homogéneo. Nesse sentido, ao lado de ações globais 
e inclusivas para todo o espaço territorial do Nordeste, recomendam-se detalhamentos da ação 
geral que digam resp«H» a subconjuntos do território, de forma a aumentar a capaddade de 
previsibilidade dos fenómenos climáticos. 

Por último (conjunto de ações tópicas e ocasionais), a Estratégia reserva espaço para as 
ações de apoio aos efeitos climáticos, lais ações sfio tópicas e ocasionais e dependem, sobretudo, 
da Incidência da seca e de suas manifestações. Nesse caso particular, a Estratégia preserva os 
mecanismos e instrumentos que vêm, há algum tempo, sendo utilizados, sem prejuízo de que 
novas formas de intervenção possam ser utilizadas. 

Como se viu no capítulo 1 anterior, o governo federal vem executando planos emergenclais 
de atendimento às populações afetadas pelas secas, há mais de 50 anos. O tratamento conferido 
à concepção e condução dos planos (ou programas) de emergência de seca envolve, como se viu 
ali, a discussão de questões relacionadas às missões institucionais de órgãos federais, de entidades 
dos governos estaduais e de entes da sociedade civil, responsáveis pelo desenvolvimento do 
Nordeste. 



3.3.8 Restrições e Condicionalidades à Estratégia do Plano 

No momento em que se formula o PDSA, é prudente identificar as restrições e 
condicionalidades que o Programa vai enfrentar em maior ou menor grau. 

A primeira delas sc refere ao ambiente de ajuste fiscal e financeiro de todos os níveis de 
governo, o que limita a viabilização de novos e grandes investimentos de infra -estrutura no 
curto prazo. Como alguns dos programas destinados ao Semi-Árido prevêem investimentos de 
tal natureza e porte, não há dúvida de que a possibilidade do cumprimento integral das metas 
fica na dependência de decisões de instâncias sufieríores. 

A segunda se refere ao desmonte do sistema nacional de planejamento no Brasil ao longo 

das duas últimas décadas, o que dificulta que um plano de médio e de longo prazo possa ver 
integralmente realizadas as atívidades de elaboração, coordenação e avaliação das ações. 

A terceira, intimamente vinculada è anterior, refere-se às limitações do corpo técnico- 
administrativo dos três níveis de governo para implementar e levar avante O conjunto de ações 

aqui previsto. 

Por último, os pianos de desenvolvimento de longo prazo dependem da existência de um 
ambiente macroeconómico de crescimento continuado para que novos recursos possam ser 
alocados às ações previstas. Nesse sentido, a viabilidade do PDSA depende, em linha dlreta, da 
instauração do crescimento económico sustentado no Brasil. 

3.4 A ESTRAtÉGIA REGIONAUZADA 

O Nordeste Semi-Árido foi caracterizado anteriormente por várias de suas particularidades 
Internas. Por conta dessas diferenças foi possível desagregar a regiSo em três Áreas 
Geoestratégicas e nove Sub-Regiões, já mostradas no capítulo 2 anterior. De forma maisespedflci, 
as Áreas Geoestratégicas e as Sub-Regiões foram definidas como resultado da combinação de 
variáveis sobre as tendências demográficas, as alterações no padrão de uso da terra, os centros 
dinâmicos da economia regional, os dHerentes níveis de exposiçSo à pressSo do povoamento e a 
maior frequência com que incidem as secas sobre o território. 

Além das apostas e ações de maior vulto especificadas nos quadros 3.4 (para o SertSo 
Norte), 3.5 (Ribeira do São Francisco) e 3.6 (Sertão Sul), o governo federal prevê outras ações 
para o Semi-Árido, alicerçadas nos investimentos previstos no PPA 2004-2007. Alguns deles 
ainda não foram espacializados. Mas, dado o caráter estratégico do PDSA, esses investimentos 
podem ser organizados em tomo de programas incluídos em categorias, que embora não sejam 
aqui detalhadas, podem ser assim estruturados: Programas Universalizantes, Programas de 
Infra-Estrutura e Programas de Conhecimento. 
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Programas Universalizantes: Mais de 60% dos recursos do PPA 2004/2007 estão orientados 
pelo eixo do resgate da cidadania, do combate à pobreza e pela luta contra a desigualdade 
social. Ptir terem como princif»! caraiclerístfca a universalidade de direitos, tratam-se de programas 
de alcance nacional, o que, em princípio, os afasta da modalidade de ação pública territorializada. 
Tendo em vista este aspecto, o PDSA, como Plano Estratégico, tem a função de estimulá-los e 
orientá-los a adotar as características regionais da área seml-árida como balizamento da ação. 
Já que «Bta adoção de critérios locais e regionais além de n8o atentor contra sua universalidade, 
aumenta sua eficácia. 

Programas de Infra-Estrutura: TMto os programas de infra-estrutura hídrica, como os de 

transporte em suas diversas modalidades, os de energia e os dirigidos às cidades estão com o 
foco corretamente orientado, sempre e quando o elemento de juízo é o caráter territorial da 
açào pública, aspecto central do PDSA. Nesse particular, o papel do PDSA consiste em garantir 
um approach adequado para que os referidos grupos de programas possam se inserir 
produtivamente na região. 

Programas de Conhecimento: Este feixe de programas está orientado corretamente, mas 

dispõe de volume muito baixo de recursos. Isso leva a que as agendas do PDSA estejam orientadas 
a buscar novos e mais significativos recursos, inclusive pela via da parceria com governos estaduais 
e municipais e com a iniciatíva privada. 

A Estratégia regionalizada está estruturada nos seguintes tópicos: (i) Díretrizes; (ii) 
Estratégia para o Sertão Norte; (iii) Estratégia para a Ribeira do São Francisco; (iv) Estratégia 
para o Sertão Sul; e (v) Estratégia de Articulação Externa. 



3.4.1 Diretrizes 

As diretrizes constituem uma orientação ou um conjunto de Indicações destinadas a 
direcionar a forma sobre como tratar e levar a bom termo as ações a serem desenvolvidas em 
espaços diferenciados. As diretrizes s8o setoriais (ou subsetoriais) e espaciais. 

As diretrizes pautam o estabelecimento de prioridades no tocante à concepção e 
imtriemento^o de políticas públicas, aqui representadas pelas apostas e compromissos antes 

identificados. A título de exemplo, assume-se que em programas de emergência de seca, por 
exemplo - o atendimento preferencial a trabalhadores(as) rurais com família vem primeiro do 
que o atendimento a trabalhadores(as) sem família. A diretríz estabelecida a partir dessa prioridade 
é de caráter setorial. A atribuição de uma iniciativa a uma ou mais de uma das Áreas 
Geoestratégicas e/ou a uma ou mais de uma das Sub-Regiões do Seml-Árido constitui diretriz 
espacial. 

As diretrizes aqui estabelecidas traduzem - na sua forma particular de orientar - os elementos 
concretos das categorias estratégicas do PDSA, descritas no item 3.2 anterior. As iniciativas 
deste Plano estarão orientadas pelas seguintes diretrizes: 

• O PDSA será implementado pelo Ministério da Integração Nacional como uma agenda 
que propicia oportunidades para ações interinstitucionais com abertura para a 
Incorporação de Iniciativas de variadas instituições com interesses no Nordeste Seml- 
Árido; 

• O ensino básico será ministrado com t»ase em currículos escolares orientados para a 
formação geral e técnica, que promova educação de base, InIdaçSo profissional e a 
superação das incertezas derivadas da ocorrência de secas; 

• A reforma agrária no Semi-Arido so^ conduzida articulando a disponibilidade combinada 

deterraeágua, quer as explorações nos assentamentos rurate se pautem pela agricultura 
em regime de sequeiro ou de irrigação; 

• Os trabalhos de ciênda e tecriologia realizados na região considerarão na devida medida 
as especifiddades do Semi-Árido; 

• As Instituições de pesquisa com atuação espedffica no Seml-Árido oferecerão apoio às 
atividades de previsão e monitoramento climático; 




• A agricultura irrigada será expandida em função das demandas específicas dos 
produtores e, naturalmente, da disponibilidade de recursos de solo e égua; 

• As ativídades da agricultura familiar - de sequeiro ou Irrigada - será combinada com o 
desenvolvimento da pecuária de grande, médio e pequeno portes, segundo nnodelos 
variáveis com o tamanho das propriedades; 

• O processo de urbanização em curso no Seml-Árído guardará estreita relação com as 
dirétrizes estabelecidas para as Sub-Regiões em que estSo inseridos, e será ordenado 
a partir da reorganização do processo de trabalho, a ser incentivado na implementação 
de programas como os de reforma agrária, agricultura irrigada e de sequeiro, arranjos 
produtivos locais, cadelas do agronegócio e atividades rurbanas; 

• A melhoria ou ampliação dos equipamentos urbanos existentes será implementada 
segundo esquemas de parceria entre o governo federal, os governos estaduais e os 
governos municipais, com apoio de organizações da comunidade; 

• As inversões públicas de grande porte deverão ser realizadas segundo o modelo das 
parcerias-púbiico-privadas (PPP); 

• O estímulo do setor público à atívidade produtiva será proporcionado segundo 
procecSmentos que reflitam e reiterem os princípios do manejo controlado dos recursos 
naturais; 

• A utilização produtiva de áreas em processo de desertificação ficará condicionada à 
implementação combinada de ações de recuperação ambiental; 

• A expansão da oferta de emprego exigirá ação por parte do governo no que se refere 
à crescente articulação entre atividades urt>anas e rurais, pautadas pela estrutureção 
de atividades rurbanas; 

• A mineração e o turismo serão incentivados em função de seu papel gerador de emprego, 
respeitados os príndpios de conservação ambiental; 

• A realização de atividades em parceria com as instituições do Terceiro Setor será 
estimulada, para intensificar o uso de soluções pautadas pelas especificidades locais; e 

• As ações emergenaais executadas nos anos de seca serão, preferencialmente, integradas 
por obras de caráter comunitário. 

Essas dirétrizes poderão estreitar o relacionamento dos programas que emanarem do 
PDSA com os estruturados em torno do PAN-Brasil (d cargo do Ministério do Meio Ambiente- 
MMA) e do Projeto Cenários do Bioma Caatinga (conduzido pela Reserva Nadonal da Biosfera da 
caatinga, também com apoio do MMA). 



3.4.2 Estratégia para o SertSo Norte 

Como descrito no item 2.2.3 do capítulo 2, o Sertão Norte abrange uma superfície de 
435.474,12 km^. Essa Area Geoestratégica está integrada por 702 municípios (62,0% do total 
de municípios da Nova Região Semi-Árida do Nordeste). O Sertão Norte tem o dobro do território 
da Sub-Regíão da Ribeira do São Francisco. Mas é a Área Geoestratégica mais sujeita à incidência 
de secas do Nordeste, aquela cMide as secas ocorrem com freqúênda de 81 a 100%, como 
mostra o cartograma 3.2. 

Embora seja a Área mais carente em matéria de recursos físicos, é a mais bem dotada de 
recursos minerais, conforme descrito no item 3.3.3.7 anterior. É também a que apresenta o 
maior írKlice de urbanização. 

Das três Áreas Geoestratégicas, o Sertão Norte é a mais carente em matéria de recursos 

hídricos. Por esta razão, o Projeto de Integração de Bacias Hidrográficas corresponde à sua 
aposta mais importante, tanto do ponto de vista económico como social. Como o Sertão Norte 
se ressente de uma vertebração necessária ao desenvolvimento de muitas de suas potencialidades. 
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a exemplo do agronegócio da irrigação, da mineração e do turismo, a Ferrovia Transnordestina 
vem cumprir papel integrador de apostas e ações. Assim será, especialmente quando se pensar 
na importância das articulações extra-reglonais para a intensIficaçSo das oportunidades de 
invesUmenlo e de crlaçSo de emprego nessa Área. 

As principais apostas e ações para o Sertão Norte, identificadas ainda em caráter preliminar, 
estio especificadas no quadro 3.4, do qual também constam de forma articulada os Vetores e 
Compromissos da Estratégia. 

Os vetores e os compromissos sio comuns is três Areas Geoestratégicas do Semi - Árido 

- Sertão Norte, Ribeira do São Francisco e Sertão Sul. Como vias para a escolha das apostas, OS 
vetores estão organizados em torno de três categorias relevantes: 

1. As redes de articulação do espaço - que envolvem investimentos em obras e atividades 
de ínfra-estrutura, centralidade das cidades e capacidade de organização das atividades 

iiumanas no espaço; 

li. As atividades rurbanas - abrangendo atividades que recombinam os espaços de vivência 
e de traisalho, assim como a preservação e conservação da natureza, de sorte a se poder 
criar o dima para a instituição de novas Unidades de Conservação, tanto púlriicas como 
privadas, de onde é possível derivar um variado conjunto de atividades terdérias; e 

lii. As atividades produtivas de escala diferenciada, estruturadas em tomo de atividades 
produtivas de escala diferenciada de largo escala e de pequeno porte. Essas últimas 
abrangem os Arranjos Produtivos ljocais-APL e os negódos da agricultura familiar. 

Emijora os três vetores sejam comuns às três Areas Geoestratégicas, eles não são 

representados pelas mesmas atividades ou obras em cada uma dessas Areas, Isto significa 
que uma Área Geoestratégica como a da Ribeira do São Francisco pode ser beneficiada por 
apostas mais expressivas em matéria de atividades ligadas ao agronegócio da irrigação, vis-à* 
vis as duas outras Áreas. O mesmo pode acontece com os pequenos negócios não-agrícolas 
dinâmicos na Área Estratégica do Sertão Norte, comparado com o Sertão Sul ou a Ribeira do 
São Francisco. 

Percepção semelhante pauta os compromissos nas três Áreas Geoestratégicas. Em matéria 
de revitalização de bacias hidrográficas, a Ribeira do São Francisco poderá ser proporcionalmente 
objeto de maior vulto de investimentos do que as duas outras Áreas. É assim que deve ser, 
considerando as demandas de recuperação dos recursos naturais ao longo da Bacia l-lidrográfica 
do São Francisco. Por sua dupla natureza de mediação entre meios (apostas) e fins 
(desenvolvimento), os compromissos também foram definidos em função das específicas 
drcunstândas dos diferentes espaços semi-éridos do Nordeste. 

Por isso, as semelhanças foram tomadas como elementos que Justificam a ausência nos 
quadros 3.4, 3.5 e 3.6» tanto dos vetores como dos compromissos da Estratégia do PDSA. 



3.4.3 Estratégia para a Ribeira do São Francisco 

A Ribeira do São Francisco é integrada por 125 municípios, abarcando uma superfície de 
213.837,41 km^ (21,9% da área totolda Nova Região Semi-Arida do Nordeste). Abrange terras 
dos Estodos de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, conto mostra o cartograma 

2.2 do capítulo 2 anterior. Seus dados demográficos e económicos foram apresentados no item 
2.2.3. Nessa Área as disponibilidades de solo e água para a agricultura são, em principio, bem 
mais favoráveis do que as encontradas no Sertão Norte e no Sertão Sul. 

As apostas e ações requeridas para a ampliação das condições de desenvolvimento da 
Ribeira do São Francisco estão referidas no curto prazo a possibilidades como as seguintes: 
RevitoNzaçio da Bada do São Frandsoo, Hidrovia do São Francisco e Agronegódo da Irrigação. 
A médio e longo prazo, cabe destacar a Mineração Ferrífera no Submédio São Francisco. Na 
medida em que os negócios desenvolvidos nessa Área Geoestratégica cresçam e se expandam 
no sentido da articulação com a infra-estrutura portuária marítima, toda a área receberá influxo 
positivo que pode alimentar novos ciclos de crescimento na economia regional. Ilimbém poderão 
ser positivas as possibilidades reladonadas ao Biodiesel e Atividades Rurbanas. 

Copyrighted m 



Cartograma 3.2 (ver página 123) 



QUADRO 3.4 

MATRIZ DAS APOSTAS DA ESTRATÉGIA REGIONAUZADA DO PDSA PARA O SEKTÂO NORTE 

APOSTAS 



APOS^IAS " 


RKLAVÃO t OM OLTRA.S ATIVIDAOKS E A TERRITORIAIJDAnF DOS SKRTÒKS 


•hcnuvtj 1 rAii^mn Jc&UM 
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prcMMtn no PPA c «kfeadidiM pelo (iivcron <lc l^nunitHic» ". pjivtando por Saiguaro. ikcmu c IrutdMk. no Allo 
Sertão toaimbacaM. E*hi tifa^ãc» pudem m efenadii «ama piMim tUf* 4a fmjna. 




Cittruilu tlc jKínIcl inurniii hutmih* c piisftibilidacfe dc uio RUM4 íalCMO dm fCCUfiM Mdlicoi tnct\Mdos O Projcio 
a>%C)íuia a vini-t^'ij hiilm ^ ^um m nicptiv d igua eniiieMc («fud» t aduMr»). aumealaado a ericitncia de u!>o dat ágius 
arau/ciudi» CK iinpiKius jmbicntai« preti>i(n fofani adcquadaincnic mudadm O Programa dc Reviuli/afiU) da Bacia 
do Riu Sio Francisco coiunbuiri para mininiiiiar/ compcntaf cm impaclm aas ina das baciat doadofw. cm especial cin 
Ma BA e PE. 


•Afianeyàcio 4* UlifS^"' 
Fnibcitliufi/ CaiclAkBlliifa 


Estimulo IO apruvcilanwnio dc áreas imgivciK privadas, bcncficiadav por invcsIimeiMot píMico*. atcociadas ao 
drscn« oK imcnlo ccunõmmi c Mxial de pcríman» de imgafio iccvficradi». Kit) a mponubilídade do* fOvcfimcMadiMM 
. iii> l»iHK°S A fniiiciiliiM impada < desM«aMda«m p6liw impofiaMn coaw a» do Nora de Mlait Oeiai» (AtoSlo 
> ij;t<.itt.oi.dc nein>linaJaa«no4M<dioSiBplnaeÍMm).de MoMãt6-AiMt4RN)e Médio JatuaribefCCv AcarriniculMn 
1 -iiui nova via do a|(aM(dcio. Ganha* dimMtoatBpiHarialaadéead* 4c IM,«Miolid^^^ no'. jm» Jc i<mo 
\ ^MJsÃide ciMifloalcaB(adc«i^ ptoduividade (St/liatekloi. pmnitiada o aunHlo da piodu^au c a acciiat^ do 

nriMltiln na HMVMln 


• Olericiikiin c Flnícvlura 


\ okricuNufB énplofida na perifaiadisMiiawi cidades. CMiidMM|HcpiB«ifcM^^ 

1 c E »; Fieiía de SmIbm. Itohiiana c lequid (BAl; Sem da lbii|MlM tCEli c VUa éa tftjHtã {PEji A floriaihara ganha 
c^piHjo cm fRik cMnMand» a pmtír de APLs «(peciricos. como w niiicMef Ceatá (Sem da Mipiba) e ca» 
tvmankiMa (CHvaii. Bm 4t GuaMniba c Cmttní. 


•Aprovcilamento dc Encrgi;i> N.io- 
CimveacitMiiik (Biodiescl. Solir c 
EMic«» 


( >s cMado» «obre a> di»|iamMUdadc» 4r foam ahemativaii apoaiam a eiiiltacia de gnade» jaiidaa eolana e «dUeai nia 
rcfide» OMWins do» Esiado» do Ceai* (Sto Gonçalo do Amaraaie e Aqainc). Rio Giaade 4b Nhm e FouadMco 
1 h-faando de ^lol»nlla^ Em» fonna» de cnaifia coauitaem para o daaewval viiae Wo uattaUml de di—i lanit a wiliaMi 
do Scni-Ándo. Neiaa Irea o odiivo da annana pode wr ciiimolado. O DNOCS apdia o lea GaMvD coi dnai de 
mptcira dot periaMios de inigafla, no ciHomo doi abades ptíMicoa. cm fraai da fcftnna agidria c cm ámm liUdBdia 

fímMm Mícten nnBiti#BcA0K cmiiiMÍlrfffiM ifeiririam^ale MlnilimdM 


•Os Nutral 


Hi oponaaidadH de coaexio a «pioiar. a partir doa Pnjelos em cano dos OmndBlna Lilatlaeiía. As iaiciuivm mtío 
vcftelindi» no Semi-Aiido pelo giMduio 4iie vai de Ounaitf (RNl a Cibo (ICi. anvcaeando 0 Rio Oi^^ 
Paraiba c MnwMtaeo. 0» gatodiiMa de Giiamaid a i^Kdm (CE> e de Pilar ( PB) a Cte (PB) wodem a ler anpM 
'> trampofte de crctccMCK qua«Midadcs dc g&v. Ena» Mciaiivan «c BsudaMi aot proielM do P6lo Gis-Sal do Rio Graade 
do Nane. 0 gavidMo GaainaeéOibo aprcwaia cleim po(Íii«aii paia ai inddMriu de vidiow «cifadca a de alineMOL 


-MiaeiKlo 


As upoiliiaidadesi e«lo icCnidas a aegdcioi de petpieao c médio pone. Hfadoa i eipbmiclo de faaiu e padna, gmao e 
sal iffiofMlia jlffwivt heiufif àidK f mu uau on naís AfÊtmt iifiiiifliiaida^K aiilifc laealizailu an Kauf tf&Mliulel. Cjcail 

1 Scnlo CcninI c ScMáo Nofle). Rio Grande do Nonc (Macaa, Aicia Bnnca e Moaantd " íni«gnMB* do PMo Qatanco- 
nKialdrgico. viaMlíiado com a cxphmcio 4o lal marialMi " c vliics nnmicfpiQi 4o SeridA). tailba |no Scri4t e no 
S<;riioi c nmimban» (na Sidi-Rcgiio dc Anripina-Badocdi), 


•AfrkulMr* Paniliar • Refucma 
AgNfia 


( > siKctto denas aiividade» depende 4e adegando naago dot lecuiMM naiamit. Mio tatt icpMir • Mm. È picdw 
•.umMaar mi aw com a cfcliva ditponibilidade 4e lecwm Mdiico». Ai (ntec* concedida» a ntodelaa pwJnilw mai» 
<pnipriadei ao Seaw- Árido ento «ilrndM em ejinimni agroecotégicoa. Emm riiwwaa ipwmiiMi mencf 4iiiiMi4a 4e 

pKHkiclA, via aumeaio da pradaliv idade. Favoracem a pmervaçlo doa meanoa oatutai», aprnm amado liacaa laanow» 
diiMe dw flMUaçdea climdticat (miior miiilncii ia secai) e doi murado». iM «iparilnei» tem nnwidM de «ytoaglo 
de iisiemniagraecaidgicoa no Ceirt(ScillnCeBlinleSeMloNaim)k Rio Gmdc do NofteKIeiletaíBníre SeridA) e 
PcminriMoo (Seilio PfemandaicMol. 




Ttiríftiiin «coMvicn f em 1 Inid^fet dnmviieflii nttilif m m nnmla&L mitami ítmmã^ttMm» canÉniiaa e vaoRiMailaaL. em 

cidade» como Ponalen. Campina Grande. Ciraani. Alcfadoc da lapaein) e MMfioM (fe«a 4e SiMaa pndraeim " 
Seridd None.Ri«4)nndenie " e de (cone» mligiom " M»e Orecm). 


■AfWMlUHO 


AtMaoge um amplo lecpic de poMÍhIlidadw. em énw como a* de «canUHo e caafecçae&. Slo ronaas de anrtaaain» 
tfpicoa do SeitAo Noite: a^leimteealnria» e imntadoitoertnricaíMimaama (n), Rendm e Imadado»/ mrelnwB^irtniif a 
íTTt rnlMin i Bançadniilniadn i Imidiiniflrralurm (HM) i nadai a linriMnaflriminf liralapmftiridn (Til) 


-SoviçDS en Rede 


Inrcimiitica (Rede Pernambuco de Informitica. Ilga^to dm Redes Estaduais cooi a Rede KaeiannI 4e tVsquiu-RNP. 
Ci-nlros VViciicíonait TccnoMgicoi-CVT. no Ccaril. Ciíncii e Itenologia Icom dc^ai|ue para ccntriH dc pesquisa da 
Enibrapa: KmhrafM MfpiÊK Bllbfapa Agroindiistna Tropical: e Entbnpi Capnnos. e para o apoio fiaanceiív concedido 

Cariri-4JRCA) e Sadde (heipiíaii em Beejo Santt»^). 


-Projctoi Ardculadoi a Mirai 
laicialiviMFaatMtH) 


laclaem-te nesic rol atividadcs como as seguintes n rccupcra^iu da lavoura algodoeira (prudu^in do algudJu colorido, 
imna^áo tecnológica da Emlmpa Aigodlo) em áreas do PuHi< (Alio Miúto Canindé). Ceari tSenSo Central). Rio Grande 
do Norte ( Seridó) e Pmftia ( Sendó ii t peeuiiia onderu e Hcnificada: é promovida por evciMoti anuais como o Scminirio 
NnrdcMino de Peculiria. eavolvcmto a bovinocultura. capríno-ovinoculiura. apicullwa, a(|tticillnca. eqOinocBlMta, 
suiniisuliura. avKulturaceilniliwHlluratcnafiii Jc ;ivc'.iru;csi. c ■■■ i p" »"»fcf»«fT'«ff—f<t de WlB. numa ftwmnln 
dc popiCMs bacia» ieileim no CCart. Rio Grande do Noite, Sd^ipe c Bahia 



As Apostas são açôes inovadoras ou associadas a empreendlmwitlM da giBOd* pOitt^ dB llliCiMva Meral, CStBduBl, munidpal « Ú» 
sociedade civii, teiritorialmente identificadas com o Semi-Aildo. 
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A especificação das diferentes apostas e ações pensadas, em caráter preliniinar, para o 
desenvolvimento da Ribeira do São Francisco, vis-à-vís o desenvolvimento do Semi-Árido, consta 
do quadro 3.5, juntamente com os Vetores e Compromissos da Estratégia. 



3.4.4 Estratégia para o Sertão Sul 

A Área Geoestratégica do Sertão Sul cobre uma superfície de 328.822,80 km^, 
correspondentes a 33,6% do total da Região Seml-Árida do Nordeste. Está representada, em 
sua maior parte, por áreas do Estado da Bahia, complementado com pequenas por^Ses de Minas 
Gerais e Sergipe. Suas principais caracterbticas físicas, económicas e demográficas ^t8o descritas 
no item 2.2.3 anterior. 

Essa Área Geoestratégica apresenta uma característica marcante, qual seja a de se 
constituir em espaço de trânsito, com duas vertentes. Por um lado, conecta o Arco Litorâneo 
da Bahia com a região do Além São Francisco e, por outro, se interpõe entre as Regiões 
Nordeste e Sudeste. 

O Sertão Sul terá seu desenvolvimento favorecido pelos avanços conseguidos na região 
do Aiém SSo Francisco e na regiSo Salvador-Feira de Santana. Em menor escala, o 
desenvolvimento de pólos como os de Ilhéus-Itabuna e do Extremo Sul, também contribuirá 
positivamente para viabilizar o desenvolvimento das áreas do Sertão Sul. As áreas mais a 
nordeste do estado, com ambiente com características semelhantes às encontradas em tomo 
do Sertio de Canudos, apresentam condições mais desfavoráveis de desenvolvimento. Soluçfies 
mais específicas terio por isso de ser tHiscadas mediante a realização de estudos mais 
detalhados. 

A Bahia é o Estado com maior área absoluta dentro do Semi-Árido, de todos os estados 
do Nordeste. As apostas para o desenvolvimento do Sertão Sul correspondem ao Agronegócio 
da Irrigação, à Mineração, ao Biodiesel e às Atividades Rurbanas. O Agronegócio da Irrigação 
tende a ganhar densidade com a revisão do modelo de exploração dos Perímetros de Irrigação 
e com a aplicação dos benefícios previstos na lei que regula as parcerias-público-privadas. 
No médio prazo, a mineração e suas atividades conexas poderão experimentar grande 
impulso com o Início da exploração do minério de ferro de Cai^té e do "cinturão" Caetlté- 
Boqulra. 

Para uma visão de conjunto das apostas e ações, conjugadas com os Vetores e Compromissos 
estratégicos, examine-se o quadro 3.6, como uma perspectiva inldai de detalhamento e 
aprofundamento futuro. 



3.4.S Bstrsiégia de Articulação Extermi 

A articulação externa do Semi-Árido, como espaço da aplicação do conceito de 
"Sustentabilidade Compartida", se assenta em apostas de grande expressão para a região. 
Entre elas, destaca-se o Projeto do Gasoduto da Bacia de Campos até o Nordeste, com a finalidade 
de internalizar o gás natural como um novo recurso energético que pode desempenhar os seguintes 
papéis: reduzir a possibilidade de interrupção da oferta contínua de energia elétrica na Região; 
permitir a flexibilização do uso da água do Rio São Francisco (energia, irrigação, abastecimento 
humano) nos exercícios de planejamento de longo prazo; e diminuir a dependência da matriz 
energética regional do petróleo. 
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QUADRO 3.5 

MATRIZ DAS APOSTAS DA ESTRATÉGIA REGIONALIZADA DO PDSA PARA A RIBEIRA DO SXO 

FRANCISCO 



ANWTAS" 


RCLAÇio COM ovnus ATiviDAixs 1 athuutomaudaob dos sbktOb 


•IU«tulita(iA da Bacia do Rio Si» 
FcMciim 


4r.iranlij .k' iTLjnulcn^ .1. ' c ..,.iwts .im ,! • i .i:r..'~- ti.iiNfji\ lU H.h.id t!(' km Sa>> írantiM-<>. cm particular oaN SuK 
■ Ml'' f M.-ilit' Sjo 1 r .iiK 1 vi"> f ' .iii.l.iri |Mr a j M:t'uidití,a Ja^ V jy- vv Jcnuuiil«la\ pcln-v e\!*J<<'v dai Hat. lav 
ki.-c|-i.'t.is l'iMK i. ■ lriu->t jii Jc h ii M- \> (IH iJjJcs Jc Rr«ilali/i*,i<> unihfni si>> cMi jii-yi^ j> (^ar j o inaoc|o 
s. 1 KiTi 1 ' ijij- ' (li IV t ut V" >• tLaiLii ji V iiav Suf'' kt' L' I' r" !■ it t^if iciIh ' c Bai SJm' f-f jiw < cm icTr dc ScrgijX" c Ala^oAS 1 


Hidrovia do Slo KraiKiKO 


Mcth<«jtU lu|:isii^ii>k (raovponr dc mrrkadtwiav e lusMtíciri» Jo Val< do SAuFniKiwo TnU-K dc otodil (unduneaUl 
pua a cfininiiafèo do Suttaa MaHinodil do Sto HaanicD. 


•AAnoM^ío da twUi Fmi^iilliita 


SAo amplas a^ átra^ imfc^^ci^ nc^ui Arca l'AlriMi^^ica, coni pm%iHili<ladr% dc cipan^ão da tm^a^i*) cm pcoiclfn pdblicM 
lecuperadm e admiiutlndin pela telut |invadii. lanUi em ima din 1 \iadin dc 1'cniambiK». canw da Biiua e de Mmh 
Geras, em vua pur^iu nunc. EiMU pouibilididc* podem vct trfiiri,-aiUv incdianic a adu^lo de aqaefliia de Pmeria- 
PttMii.'0-l'riVjiila. Hi pertmetro» de irrifafaa en ptoi-ckta de fccupcra^io. luja upcfa(Ao icnde a panar paia o Klar 
pmado. Eue> peitmeuw itnda eaào laadn ipoiadm pela Cadevaaf e peiot (ovenxM anadiai» 


Fcffovia TnuuibofdcMiH 


Scjcundt» <» nit\o funnau» da l*efTtt*ia. pfc\è-^c a li|!a^'^k cfMrp o Porto dc Suapc (PEl i EInca MailiBs ÍPIK cro trectw dc 
2 (>■> km dr cMrada cm hii»la larga 1 1 .t mcumi. ciHonUando o ri«<> <|IK tai dc Salgadro ao Pono de fecim *Cli) A 
implaiMa«in da Frrfn%ia TranMiordr^lina deve mohiliiar recunm eqaivakMc» ( RS 4J bUbOe* de Itai* da CPW- 
Comfanhia Fcirntiána do NonkMc. incenlivm riHais « riaancuunenlo do BNDES. 


Apu-^citaaieaio d* Em>(Ui Nio- 
ConveacKNMt» (BMkid e Solari 


Ste rav(iT<vei> a> diHMmMidadek de ptnáe% jawia» Milives c eMcaa ao hMfo do VUe de RioSao Rimcíkol A cnogia 
amada detaa* foMct CHHMmm adeMMMdvMeMo «aueo^^ 

e«|MBdir • cidiiMi da namwa em ireai de«ia Aiea Etiiaiífiea. O ONOCS criá apoiíadD a adlno dim hvnoa 
àttâs de iaQaeífo dotw pcrfaietrrH dc imga^jAo. de cntonKi de a^adat pdMícaikdeancattuBmoi daiafanM i^rfriacaB 
área* ulubda» oade eu^lam orifanua^óes CMimiiitfnak devidanealc oMIUMte. 


■AfncuHimtalíHlr* Rdoma A|tin» 


Esw cooiuMo de Olividadcs pttdr c deve ser iacentKndo caaw fonaa de lailJeccr os pet|uciMK iKgócio*. uoMldai Éw* 
ram» oMiio ariMBifr. Caiecem, ewiettim. de caidado pua com aduaado auneio do* ncano* aaniwii. paia alo bana 
icpoftv a icna. ma» comMav o ica an «om a «fttna dupoaibilidide de lacanaa hfdricea. 


*1^fflAaio 


lan^mo ecoKipico tem vwummkm oe vonienraçau paoiicaa e pnvaeaaik eaaam laiiQpavura w vmmt, ^aa iHapaia o 
n>manL'rira «Mde^iao; eoau»: a rniça e o («lo: Uieniafa de cofdel: Mocoa doe cetacHAhM e nunenaa " am PE) « 
icligMH» (feilai como ik de Bom laia) da Lapai. 


-AncHIHlO 


Cnmprccadc pmuhtlidide& vanadu. abucaado ámu cano a» de vettaiiio « eoaiM(dcc. Ai ftanaai Mia lipica* de 

icaoas e dotuod vpcnraic aratimc mos isci e vciainicapvcaiifias e waa^aaoiniiaBciiaiiiieuiíyaaia) ídai* nmipe aiaoa 

dieat como is de alimeMafio: moqueca: cifiie de «ol: dotoadialia e bacliadai O coaMM de c 

i iaieaw cm ddadea como lanolina e JaMciia, oo Admiddio Sio Fnocíaeoii e viria* cMidet do Seridd (parailMM e 

Mne*rio>fniadeai«l. 


-Sm íçm em Rede 


lafiMindUira (Rade tanambuco de Infimniuea e lifatlo da* Redes E)iadiiai* com a Rede Kacioail de IVnpiiM-RNPK 
Ciéacia e Tccaolo^ iCcam» de Pietqutta: Eaibiapa Seni-Arido) e Emino (Gmví UaivcfiítáiiaB da Uaivenidide 
Fedeiat Ruial de IVnamhica-UFHFE. Uaiveendade i^edeiai de Alagom e Uaivenidide Fedmi de Se^ipe-UR. qae 
apdiím 0 lhoielo Xiag d. icdiado «m CiBiadd do Slo fnneiico-SE. c MM|pHf da IMvcnidBde do EMado db BAia cn 
JaazeilD da Bafaial. 


Siucma MulUmodal do Sio 


O Si«ieaM Malainaidal comiíiuí inponanie «iMniiiiva ao eicuaineaiio da cnecene peadufio a|ifealB da Mbain d« Sto 
Fnac»<co>ieiifMttadaaari»iidadoOie»iedaBahia.OSi»iewiaiBiegraoPtotijm>«E«iadiialdel^ 
da Baim-hlibibia. CQmpMkbiliM.«e com a Let de ParceiiM NI4iM-M«adaa d» BiMa. Co«a com a pmtidpijdo di 
divenm ini)iui«dc*. Ateada a •aMeuea pdMkoi (ML MT. MMA. MMB. Cadewtf. ANA. DNIT. ANTAQ. CHESF. 
ONS) e privado» Icaipretai de pradafto c pneenanaalo de adabei do pdio da Cmnaçari. peodalowi de geno agrtcola 
do pdfa de i^emunbiMO e IMíagt de CRtat. Mnbm Díiiribaidan. Fenovia CeHm-AdIuica " do fnpo CVRO ~. 
grapo M. Dia» BciBeo e Gniw DnciinBwi " di iiea de aavcsacto). O IWBiJiii i iamgndo por «n coajuaio de 206 
pnqeiac. com impUniaçto pnviíla aM o an> 1020. Uaa primein pane (71 pnjHaa) deve ler coochilda aid 2007. a an 
cwM de USt «SO Btfllrict. Oi oiiiRif 1 37 pngcw lêm implMNafto pnvicla pan e pcK^ 
toveedmeata* di «den de US$ )J1 biOiAet. 



•*As Aposta sfa açOes Inowdom ou «Modadas • emiMcmdlmento* de grande poit*, do inidoUM MonI, ostadiMl, munielpol • do 
sododade dvll, teirltarMmonte ManUHeadas com o Saml-Aildo. 
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No caso da articulação externa internacional, o Nordeste e o Semi-Árido experimentam 
uma situação distinta da de outras áreas do País. No caso das Regiões Norte, Centro-Oeste e 
Sul, pode-se dizer que existe tanto uma proposta "próxima" quanto uma "distante" para fins de 
integração. A articulação próxima é construída entre e com vizinhos, enquanto a distante se 
refere aos intercâmbi<» acordados entre paises que não possuem fronteiras comuns. 

No prfmtíro caso, o exemplo na itegilo Norte é dado pelo processo de integração regional 

a partir do compartilhamento da Bacia do Rio Amazonas por alguns países da América do Sul. No 
caso do Centro-Oeste, destaca-se a construção compartilhada de infra-estruturas de transporte 
- rodovias e ferrovias - e do gasoduto que liga a Bolívia ao Brasil. Por último, no Sul está a 
experiência mais bem sucedida de integração económica regional, que é o Mercosul. A despeito 
de todas as idas e vindas em termos de aprofundamento da experiência, o acúmulo de resultados 
positivos atestam a eficácia da integração regional próxima. Nessa mesma região e antes que o 
Mercosul se concretizasse, a Iteipu Binadonal fbi o ícone da integração de infra-estrutura entre 
Brasil e Paraguai. 

No segundo caso, a integração levada a cabo peio Brasil tem sido a que se baseia em 

acordos multilaterais. É de se notar que o País não tem utilizado, como outras nações, o mecanismo 
dos Acordos Bilaterais, o que reduz a penetração de suas mercadorias em muitos mercados 
nadonais importadores. 

Nesse contexto de integrações próximas e distantes, o Nordeste Semi-Árido aparece numa 
posição singular, pois a região não dispõe de fronteira seca com nenhum país. Limíta-se a Oeste 
e Sul com outras porções do território nacional e a Este e Norte com o Oceano Atlântico. Essa 
posição geográfica impede que o País desenvolva experiências integradoras próximas envolvendo 
diretamente o Semi-Árido. No caso, a participação do Semi-Árido nas experiências de integração 
próximas tem se dado de fònna indirete, tal como o demonstra o comércio entre o Semi-Arfdo e 
os três países iberq-amerícanos que integram o Mercosul. Isso não invalida que distintos pontos 
do Nordeste Semi-Árido sejam considerados pontos ou nós de uma rede de integração económica 
internacional, pela quai fluam os produtos oriundos da região. 

Resta, portanto, à Região a integração económica distante e, nesse caso, dependente da 
política nacional de intercâmbio. Não se pode furtar de reconhecer que essa situação dificulta a 
exposição externa da região. As restrições do Japão à importação de frutes tropicais In natura 
produzidas no Semi-Árido atestam as barreiras que decorrem da falte de instrumentos tiilaterais 
para a expansão da exportação nordestina. 

Por isso, não está ao dispor do Semi-Árido uma experiência de intercâmbio e integraçio 

com regiões ou países vizinhos, nas quais a vontade política exerce um papel muito importante. 
No caso do Semi-Árido, a integração internacional tem preponderante caráter económico e deve 
valer-se dos acordos multilaterais gerais assinados pelo País, já que a região não está credenciada 
a acordos bilaterais de efeito marcadamente regional entre i»afses vizinhos. 



Copyrighti 



QUADRO 3.6 

MATRIZ DAS APOSTAS DA ESTRATÉGIA REGIONALIZADA DO PDSA PARA O SERJAO SUL 



ATOSTAS* 


REMÇXO COM OVnUS AmBAOeS B A TRmiTOlUAU^^ 


•A|iaaetácio4ilinga(t0/niilxiriiiin 
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Bilua. £ pcHMvcl ampliar m ntúnidM já concedidiM ao afinivciUMMlo de ánai iRigávoi piivadn. Inimlii ímIm por 
iavcsdiKMcK |iuMk<m^ aswKiado ao dacBvohriineMo cconAoiKo e ncU dl pmbmtnã di MjgiçlD mi^Hidnt. nb 
a retponuNliilwlr di» iiMilvifAci refcfidi* e do actor fiiivado. 




0|i>iciuiii<tailr > rrfrnil» a médim e fiaade* ■cfAcio». com j riploraç io de ma^ de feno. v,|. ao EMada da Bahia. At 
apul1llmdMk'^ iijcm áti niado uaw oova e iMimlanie pco^incu mtnerat, cwn dnuque MmdlMMe ao de GM^tf*. par 

cxrrnpht. O lcdUi» dininui*» nti refmdt» am fnunicipiii\ lic Cactil^. B<iquira e Xique Xtifuc 


-A|iroveilMWiilo de Eangias Nlo- 
ConvcMioMis (BiodieMi e Sotan 


As pouibilidides já indicada» em lelaflo as Aic» HviiaieiiiLis do Scnáo Noite c da Ribcan do Slo Ffanciico lera 

como cm tspaço^ anndr cn nefActo* nirttmot vim vndu in.iis hcm eageadiadoi. A pfodafio dc Wodicicl a paMir do 
k iiliivi> d.i injmxu rvM seiHk> rMimulad* por instjiuiv^irv vi<mi< o DNOCS. Ricai falooolliici ji lio llíliliitil ao 

humtwmcnlti dc aguj. rrln^rta^iii. iluminasã»- MMrma dc tclrfuaia e náutica ulir. 


■Eaergta EíAic* 
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dnsu. ik ítf\ii< cíithtfiL Mucntí- lorrrij. ilr laigj jpluA, j" n<< iticioninl. Asa|ilicatte>maiageni>c*UoieodofciUi nj 
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iiTit:.is Tarnh^rnhinpli^ j\<*c> nj iluminai;Aornifcral. h<in>hrainriModeágya.cancgadaicsdelialenai.ccn:ascliNncas. 
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i<'K'i>.n..i niul c ccluljt Mn.il./^t^.xi m.viiiinj. imcfwomfwladoica c inpiCMMai. rfdios faiu cididiDi. VHF c UHF. 
Mvi<;Tiuv iic M>^urniiv.i c l<'ri.tiiii-iilji\ fliMruiiv 
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iit>'jiíi/.is,.u' iltis pHNlu[«ML-\ H.i ■.-víviu-ni.ias c\ilt*sa\, titiiiii a\ da ,\I'A[-H na /ima dc Vaicnlc, nu Hahia, qiw pmfcni 
M.-tsii dl.- paiadi^Miia pala a ctp.!ii> jn L aiji ii Ja dc ^>a- muiainav O manejo conuulado dos RcuTUM ailucau fontiniia 
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na (~h.iíi.»i!.i Di.imantinai ;• vulriual c ri!iL'i'^i' i-n-ri-^ 1' it.tiiii-[iti> .l.is píts^ihiIuLidcv dr mIm>s lonv* .ir i anuilns ll-V 
com "1 J'.tr.(iji- rNlatlii.ll ilt* CanuLlns \ iru i.I.ilI.i .t.> Insliliil-t ilr Pt-sipii^aN SiKiais í.utlldfs <Li ( unha) O lUfEcnio m» 
Scnát' criMihc allcinalivav cn'n> ínin tjiK' .ii(jrit-ni c^%j vaikia ptinlutua i- 0 >^iic \t'in wndct Llcntoncliado com a 

dc-^iiK-rt.i c idcriMfic .it, -IH ik- altaIt^"^ tun>íico%, que nái« ik■^L alai Icli/ali! a passaccril >.tTlant|a i- rirni lil<.Kltlt\.ant a 
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pedras i»A c M<ii 


Seni^tn cm KciklFiwlafilal 
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Xiquc 



** As Apostes s9o «cflas inovadoras ou associadas a empreendimentos de grande poita, de toridaliva IWaral, estadual, muMeipal e da 
sodedade tívil, territorialmente identiflcsdas com o Semi-Arido. 
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3.5 FINANCIAMENTO DO PDSA 



A questão do financiamento, no ânnbtto do POSA, é cnjcial, como o é, aliás, em qualquer 
estratégia de desenvolvimento. Isto porque essa questflo está relacionada a critérios e prioridades 

estabelecidos na estratégia, que pautam sua exequibilidade no tempo e no espaço. Não se trata 
de simples enumeração de valores, mas, principalmente, da identificação dos agentes envolvidos, 
de forma a quaUflcHos em importância e tipo de participação, para negociação e Identificação 
das fontes dlsponfveis. 

O POSA não se desdobra em programas e projetos detalhados, para os quais devam ser 
previstos montantes e operadonallzadas ações. Ainda assim, discute-se no presente item os 

aspectos particulares do financiamento no Brasil e no Nordeste, como referência para o que se 
entende deva ser a estrutura de financiamento na perspectiva do Plano. 



3.5.1 A QuestSo do Financiainento do Desenvolvimento no Brasil 

O financiamento do desenvolvimento é uma questSo recorrente no Brasil. Periodicamente, 

ela ganha importância nas agendas de governo ou aparece com mais frequência no debate 
público. De todo modo, constitui problema ainda não resolvido, cujas dimensões e componentes 
Incorporam as condições de momentos diferentes do desenvolvimento do País. 

Verificam-se, assim, ao longo da história, a dificuldade para a formação de poupança 
interna destinada ao investimento, a dependência dos recursos externos e, mais recentemente, 
as limitações decorrentes da forma como o País está inserido na economia global. Além disso, o 
papel do Estado, particularmente do governo federal, foi sempre preponderante, seja na abertura 
de créditos e na concessão de subsídios e incentivos, seja na assunção de construir a infra- 
estrutura requerida para a montagem da base dos investimentos privados. Nem sempre, no 
entanto, o Estado esteve em condições financeiras e políticas de coordenar as diferentes fontes 
de recursos para o financiamento do desenvolvimento. 

A criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico-BNDE, em 1952, como gestor 
do Fundo de Reaparelhamento Económico, demonstra bem o caráter da intervenção direta do 
governo federai no investimento, inicialmente na forma de créditos para setores de utilidade 
pública, como energia e transporte, e, a partir de 1970, no financiamento à iniciativa privada. 
Nos anos 1980, no entanto, sobrevieram a recessão, a inflação e uma severa crise no 
endividamento externo, bem como mudanças no panorama institucional do Pais, com o fim dos 
governos militares e a oonvocaçSo da A^embléia Constituinte, responsável pela ConsUtuiçSo de 
1988. A miva Carta introduziu fortes modificações na repd t çao tributária, com aumento da 
participação dos estados e municípios. Além disso, os incentivos fiscais e subsídios, o decréscimo 
real nas tarifas de serviços públicos, inclusive os produzidos por estatais, e, por fim, a transferência 
do risco cambial associado à dívida externa terminou por atingir definitivamente a capacidade 
de financiamento estatal de até então. (Haddad, 1996.) 

Mais que isso, contudo, a Constituição de 1988, na prática, sancionou ao nível interno 

a desregulamentação do mercado financeiro internacional e permitiu o acesso direto dos 
estados aos empréstimos externos, inclusive como intermediários e avalistas de empresas. 
Disseminou-se entre os estados a prática da concessão de incentivos para criar vantagens 
que atraíssem Investimentos. Resultaram dessas políticas o endividamento dos estados e a 
guerra fiscal no seio da federação, diminuindo ainda mais o fluxo de recursos disponíveis, 
seja para financiamento do desenvolvimento, seja até mesmo para pagamento das dívidas. 
(Carvalho e Egler, 2003.) 

As opções neoliberais pelo Estado mínimo e a consequente diminuição de sua capacidade 
regulatória constituíram a tónica dos anos 1990. lioje, a alta dívida externa suportada com juros 
elevados dificulta a formação de poupança interna que possibilite financiar investimentos. O 
crescimento que vem se observando nos dois últimos anos ainda está fortemente ancorado na 
exportação de matérias-primas ou de produtos com alto peso de recursos naturais, beneficiando- 
se de uma fase de bons preços no mercado Intemaclonai. Nesse quadro, analisar o financiamento 
do desenvolvimento no caso do Nordeste, e, ainda mais, no do Semi-Árido, implica considerar, 
também, sua estrutura produtiva e de como ela se integra no conjunto do País, para se ter uma 
idéla de como repercute ali a condição nacional e quais as perspectivas para o desenvolvimento 
do Nordeste e, por via de conseqQência, do Semi-Arído. 
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3.5.2 As Especificfctodes do Plnandamento no Nordoste • no Semi-Arido 



A criação da Sudene, além de marco no tratamento oficial dado ao desenvolvimento regional 
no Brasil, inaugurou um novo padrSo no financiamento nesta escala, no qual se Inseria a concepçSo 
de instrumentos específicos, atrelados a um conjunto de diretrizes programáticas. No entanto, é 
inegável a influência da vontade política não apenas no deslanche inicial dos programas, mas, 
igualmente em sua continuidade, segundo a percepção de que a progressiva integração nordestina 
à economia nadonal, tomava-a mais vulnerável aos ciclos e reveses que atingiam o conjunto 
brasileiro. 



3.S.2.1 O nnanciamfMito no Nordeste 

Os Planos de Desenvolvimento do Nordeste incluíãm ã concepção de incentivos fiscais para 
a ItegISo e, como parte da estratégia, a criaçSo de um agente financeiro - o Banco do Nordeste 

- centralizando a gestão dos recursos, na busca de uma maior eficiência do gasto público. As 
fontes de financiamento do desenvolvimento do Nordeste, além dos incentivos fiscais do Finor, 
também estiveram referidas às grandes estatais • Petrobrás, Eletrobrás, Vale do Rio Doce - e aos 

investimentos de empresas locais. Além disso, o envolvimento dos estados contribuía para a 
convergência de esforços e para facilitar as negociações e os investimentos complementares em 
infra -estrutura, necessários ao suporte daquelas atividades produtivas. 

No período que vai de 1970 até 1980, no total da formação bruta de capital fixo, segundo 
cálculos do IBGE/FGV, o Nordeste passou de 13% do total nacional para 17%, como região 
recebedora de recursos (Araújo, 1997). Na crise brasileira dos anos 1960, a partidpaçSo do Nordeste 
no total das despesas da União, decresceu de 13,4% em 1970, para 9,3% em 1980. Por outro 
lado, o saldo entre a entrada e a saída dos recursos federais que se mostrava positivo em 
US$51.406.000, em 1980, toma-se negativo em 1985, quando o saldo total passa a corresponder 
a menos que US$ 846.556 ooo. (BNB, 1990.) Naquele período, as variações de desempenho da 
economia nordestina, coincidentes com as ocorrências de estiagens, demonstram que ela continua 
vulnerável a esse fenómeno climático e atestam o peso da economia da porção semi-árida, a que 
mais se ressente com as secas, no que se refere à formação do PIB regional (Carvallio, 2003b). 

A crise dos anos 1990 e a guerra fiscal entre os estados repercutiram ainda mais no 
Nonte^, dadas as fragilidades e desigualdades da eo)nomia regional, exacerbadas pelo gradativo 
esvaziamento da Sudene, a opção do governo federal pelo Estado mínimo e a perda de importância 
do planejamento nas decisões oficiâls sobre investimento. No período em apreço, o exame da 
oferta e da demanda por crédito demonstra o comportamento dos agentes financeiros quanto a 
três aspectos diretamente relacionados às opções de investimento nas regiões brasileiras, 
particularmente o Nordeste: o acesso aos serviços bancários, a participação regional nos depósitos 
e créditos e a preferência do público e dos bancos pela liquidez. (Crocco, 2003.) 

Note-se que, entre 1988 e 2000, 25% das agências bancárias no Nordeste foram fechadas. 
Atualmente (2005), cerca de 61% dos municípios da Região não possuem agências ou postos de 
serviço. No que tange à participação regional nos depósitos e créditos, o Nordeste apresenta-se 
oomo região Importadora líquida de bens e serviços, dado que os recursos lá depositados são 
gastos com produtos de outras regiões. (Crocco, op. cit.) Durante o período 1990-1994, o 
vazamento de depósitos é crescente e a participação em créditos e depósitos mantém-se apenas 
discreta. Tal condição é confirmada na análise da preferência do público e dos bancos pela 
liquidez: os índices do Nordeste são os mais elevados dentre as regiões brasileiras, demonstrando 
que a Região apresenta uma oferta e demanda por crédito reduzida, condição essa que exacerba 
a escassez de crédito, ^profundando ainda mais os baixos nfvete de daemvolvimefilo. 



3.5.2.2 A Questão do Financiamento no Semi-árido 

o Nordeste sempre foi atingido dc maneira diversa pelo fluxo de investimentos, mercê de 
sua heterogeneidade - com áreas dinâmicas convivendo com áreas economicamente atrasadas. 
Naturalmente, os investimentos incentivados buscaram prioritariamente aqueles espaços menos 
susceptíveis às virfnerabilidades, concentrando-se em áreas das grandes cidades e nos vales 

que permitissem o desenvolvimento da agroindústría fundada na irrigação, em particular o 
submédio São Francisco, a partir da área de Petrolína-Juazeiro e o Vale do Açu, no Rio Grande do 
Norte. 
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o restante da porçSo semi-áiida sobreviveu segundo o modelo do complexo gado-algodão- 

lavouras alimentares, até que, particularmente, a praga do bicudo e a baixa produtividade 
acabaram por destruí-lo. Tais caraaerísticas tomaram a área mais dependente dos recursos 
oAdais e,,dada sua fragilidade económica, menos resistente ès secas. Sob tal condiçSo, restou 
ao Seml-Árido manter-se e transformar-se a partir de recursos públicos. Em primeiro lugar, com 
o que Maia Gomes (2001) denominou de "economia sem produçáo", cujos agentes são os 
aposentados, os fúndonárlos públicos e as prefeituras, que garantem a denwnda para a oferta 
de um comércio restrito e local. Em segundo lugar, as chamadas atividades rurbanas, conduzidas 
por agentes económicos cuja produção está referida a diversos tipos de artesanato, a iniciativas 
culturais e a outros tipos de ações desenvolvidas na fronteira da produção e da cultura rurais 
com as demandas dos espaços urbanos. 

Dentre os investimentos oficiais, à parte aqueles provenientes da ação dos governos 
estaduais, merecem destaque os provenientes do orçamento federal, destinados às agências de 

fomento, como a Codevasf, BNDES, DNOCS e Banco do Nordeste. No caso deste Banco, cumpre 
realçar o FNE, seja por sua função específica - voltada para o financiamento de atividades 
económicas da Região -, seja pelo fato de que é, possivelmente, o único instrumento no qual há 
uma dara destlnaçSo preferencial de recursos para o Seml-Árido.** 



3.5.2.3 A EvoluçSo das Fòntes d« Finandaineiito 

Examinam-se a seguir os elementos que norteiam as aplicações do BNDES e do Banco do Nordeste, 
via FNE, com o propósito de conhecer as expectativas de suas disponibilidades. Quer-se, por 
outro lado, indicar as fontes cuja trajetória desponta como a mais importante para alavancar o 
desenvolvimento do Nordeste Seml-Árido. 

a) BNDES 

O BNDES representa a mais expressiva fonte de recursos para investimento no Nordeste. 
Os recursos provenientes desse Banco atendem não apenas a iniciativas oficiais, mas, igualmente, 
a projetos prfvados. De 2000 a 2004, no entanto, os desembolsos para a Região estiveram 
sempre entre os menos significativos, em comparação com as demais regiões do País. Na verdade, 
nesse período, paralelamente ao crescimento dos recursos disponíveis para financiamento, por 
parte do Banco, observa-se a queda da parttdpacSo do Nordeste em suas apficaç5es. Em 2000, 
R$ 2.783 milhões foram aplicados no Nordeste, correspondendo a 12% do total das 
disponibilidades do BNDES (R$ 23.046 milhões); em 2004, embora os recursos totais do Banco 
tenham ascendido a R$39.834 miliiões, as aplicações no Nordeste decresceram em termos 
relativos e reais, passando para 7% (11$ 2.737 milhões) do totel. 

b) FNE 

Aplicados preferencialmente em atividades de longo prazo, os recursos do FNE podem 
também ser utilizados para capital de giro ou custeio, sob determinadas condições. Além de 
associações e cooperativas, podem-se beneficiar dos recursos do FNE produtores e empresas. 

A evolução dos recursos repassados pela União para o FNE, desde sua criação em 1989, 
vem crescendo. Considerando a sístemáticd de remuneração dos recursos nao aplicados, as 
disponibilidades igualmente aumentem. No entento, vem ocorrendo unra contínua redução no 
número de operações contratadas, sugerindo que há uma concentraçSo em projetOS de maior 
porte, com maior viabilidade financeira (Crocco, 2003: 317-318). 

Essa situação mudou a partir de 2003. De fato, o Banco, que aplicara apenas R$ 254 
milhões em 2002, elevou as aplicações em 2003 para R$ 1,0 bilhão. Juntamente com o aumento 
de aplicações verificou-se incremento no número de operações contratadas. Em 2004, as 
aplicações elevaram-se para R$ 3,2 bilhões, volume que corresponde a cerca de US$ 1,0 bilhão. 
As expectativas para 2005 são de que o Banco poderá vir a aplicar recursos no nnontente de R$ 
4,0 bilhões. (MI-SDR, 2005: 36.) 



*■ I^N- W, S0% dos racurm anuais do FNE davam aar apNcadoa na Regito Sami-AfMa do Nordesta. 
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3.5.3 



O Financiamento na Perspectiva do POSA 



Trfis aspectos essenciais emergem como pontos estratégicos a serem a>nsiderados na 

perspectiva do PDSA para os investimentos e o financiamento do desenvolvimento dessa região. 
O primeiro deles diz respeito à importância do Estado nesse processo. Ainda que este não 
constitua a única fonte de recursos, seu papel continua relevante como Indutor do desenvolvimento 
da região, articulando setores e níveis governamentais, investindo, criando oportunidades, abrindo 
novas linhas de crédito e garantindo condições de financiamento aos agentes produtivos. 

O segundo aspecto tem a ver com a necessidade de pautar as dedsOes de investimento 

pela referência a um Plano de Desenvolvimento, o PDSA, para integrar a estratégia de 
implementação das ações com sua exequibilidade. Trata-se, a rigor, de um processo, no qual as 
apostas e ações propostas serão grad^ivamente detattiadas e operad<malta»das segundo as 
fontes de recursos disponíveis. 

O terceiro aspecto está apoiado na convicção de que o comp>onente político é intrínseco às 
questões do desenvolvimento regional. Além de o lnvestin>ento e/ou o financiamento oonstNuírem 
decisões de base politica, as resoluções a tal respeito dependem da concertação entre os atores 
sociais, económicos e instituaonais no processo de escolha de prioridades e implementação de ações. 
Data-se, portanto, de garantir uma sinergia que evite o desperdício de energias e recursos, obtendo 
o melhor da disposição dos atores envolvidos, de acordo com o papei e a funçSo de cada um. 

Neste sentido, a complexidade das esferas e agentes envolvidos na definição da sistemática 
de financiamento do desenvolvimento do Semi-Árido, impõe ao POSA três onJens de desafios, 
cuja resolução está no cerne mesmo da estratégia do Piano: 

a) Garantir o aporte de recursos em montente suficiente ao desenvolvimento das ações 
estruturantes e garantir sua continuidade de acordo com o prazo de amadureámento 

dos investimentos; 

b) Articular atores e instituições de forma a harmonizar investimentos, evitando a 
sobreposição de funções e destinação de recursos, como forma de aumenter o seu 

grau de eficácia; e 

c) Manter um acompanhamento contínuo das ações que integram as políticas públicas 
estabelecidas para a região, assim como uma constante conexão com seus atores, 
para identificar as transformais em curso e, a partir delas, propor soluções e 
alternativas criativas, para diferentes instâncias e espaços. 



3.5.3.1 Identificação das Fòntes de Recursos Financeiros 

o Estado, o setor privado, as famílias e os setores não-governamentais são as fontes nas 
quais se apoiará o desenvolvimento nordestino. Das disponibilidades do Estado, o PPA 2004- 

2007 representa uma síntese dos recursos orçamentários no nível federal, uma previsão que 
merece revisões, pois que somente se concretiza quando da disponibilidade dos orçamentos 
anuais. Para o Semi-Árido, salvo pequenas indicações mais claras, porque referidas às ações de 
combate à seca/desertificação ou à irrigação, há uma dificuldade de selecionar as fontes com 
que se conta efetivamente. No PPA 2004-2007 estão ainda incluídos os orçamentos de órgãos e 
entidades pertencentes ao quadro institucional do Semi-Árido, como é o caso do DNOCS e da 
Codevasf. Os fundos de financiamento, bem como os bancos oficiais, tôm fonções, disponibilidades 
e alcances distintos, estebelecidos oficialmente. 

A par das fontes na esfera federal, há disponibilidades nos orçamentos dos estados e 
municípios, que também contribuem para o financiamento do desenvolvimento e que devem 

éster articuladas para uma melhor eficiência dos investimentos. No caso dos municípios, apesar 
das conhecidas limitações, ha fontes a serem consideradas, como os recursos provenientes da 
Lei Kandir,'' com os quais se beneficiam vários municípios do Semi-Árido. 
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" Trata se da L«i Complementar n* 87, de 1996, que cstabdeai eompemaçle da isençlo do tCMS aos estados « munidpioa txport»- 
dores. A l«i foi alterada pelas Leli Complementaros de n* 99, de 1999; n* 1-2, da 2000; n* 114, de 2002; e n* 115, de 2002. 
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A participação do setor privado no financiamento do desenvolvimento do Semi-Árido é 
não só essencial como estratégica. O dinamismo económico impulsionado pelos investimentos 
- que geram emprego e aumentam o consumo das famflias também cria necessidades no 
campo da qualificação da mão-de-obra, no envolvimento das universidades, das entidades da 
sociedade e na geração de tecnologia. Visto do ângulo da ínfra-estrutura, historicamente 
considerada como exdusiva responsabilidade do Estado, os negócios privados a um só tempo 
justificam e garantem viabilidade econdmica aos investimentos no setor, atraindo a participação 
dos empresários, com base na abertura proporcionada pela Lei das Parcerias Público-Privadas 
(PPP). O concurso do setor privado, inclusive para a produção de bens de consumo público, 
baratos e universais, essenciais para o desenvolvimento da regiSo (Ibvares, 2004), deverá 
contar com regras claras sem as quais os interesses se restringem e a eficiência fica 
comprometida. 

No âmbito das organizações nâo-govemamentais, a variedade de alternativas de parcerias 

para financiamento de investimentos parece ainda não ter sido esgotada O Nordeste é uma 
das regiões que vem abrigando maior número de iniciativas dessa natureza, algumas delas 
acumulando experiência e êxitos que as credenciam para a gerência de recursos de fontes 
privadas, inclusive do exterior, e também para a articulação político-econômica em torno de 
investimentos de seu interesse. Além disso, instituições de caráter público, porém nâo- 
govemamental, também se enquadram nessa classificação e podem contribuir para o 
financiamento de iniciativas importantes no Nordeste Semi-Árido. O caso mais destacado, 
neste particular, é o das Agências de Bacias, que congregam atores sociais de origens diferentes, 
voltadas para objetivos espacialmente definidos e com atribuições e prerrogativas condizentes 
com os objetivos do desenvolvimento. 

De uma maneira geral, o financiamento do PDSA estará constituído segundo ações 
programáticas que oompreenderSo três tipos de Iniciativas, assim organizadas, em função de 
seus estágios de Implementado: 

i. Programas e projetos que já constem do PPA 2004-2007 (como o Programa de Integração 
de Bacias Hidrográficas) ou que estejam sendo apoiados por linhas de crédito 
administradas pelo Banco do Nordeste do Brasil (via FNE, por exemplo) e BNDES; 

II. Prograntas e prq)etos novos, com estruturaçSo estratégica e operacional já delineada, 

apoiados por instituições governamentais (federais, estaduais e municipais), 
isoladamente ou em articulação com o setor privado e instituições do Terceiro Setor, 
passíveis de implementação com recursos financeiros intemos e/ou externos; e 

III. Programas e projetos que requeiram novas articulações e "engenharias institucionais". 

Esses critérios prestam-se para pautar aspectos operacionais de financiamento e 

implementação de projetos. Significa dizer que a formulação do PDSA pode chegar a constituir 
uma boa aposta técnica, cuja elevação à categoria de boa aposta política ainda se encontra em 
pfxxsesso de construção. A integração dessas duas vertentes constitui exlgênda básica para que 
o Plano, depois de formulado, possa ser posto em prática. 

Além de suas vinculações com a PNDR, o PDSA será articulado a um Piano de 
Desenvolvimento do Nordeste, cuja elaboração está a cargo Ministério da Integração Nacional e 
da Adene, no contexto das ações subjacentes à PNDR. O PDSA deve permitir a estruturação de 
novas decisões de investimento e a busca de novas fontes de financiamento, cuja consecução 
demandará notável esforço de articulação fxriftica. Pensado também como elemento integrante 
do Plano de Desenvolvimento do Nordeste, o PDSA pode funcionar como vetor estruturante dO 
Projeto de Desenvolvimento de que está a carecer o Nordeste. 



3.5.3.2 Expectativa sobre as Disponibilidacles de Recuraoe 

A trajetória decrescente das disponibilidades financeiras para investimento no Nordeste e 

a dificuldade de identificar os recursos aplicados no Nordeste Semi-Árido demonstram a 
complexidade da tarefa de avaliar os montantes disponíveis para o financiamento das ações 
previstas no PDSA. Daí o propósito de estabelecer aqui uma base para as expectativas sobre as 
disponibilidades de recursos financeiros, considerando as informações disponíveis nos seguintes 
instrumentos: PPA 2004-2007, FNE, BNDES, Ljei ICandir e Parcerias Público-Privadas. 

Copyrighted n BR i 



a) PPA 2004-2007 



Do conjunto de recursos previstos no PPA 2004-2007, cerca de R$ 69 bilhões estariam 
destinados ao Nordeste e/ou fmancianam atividades relacionadas com a região. 

b) FN6 

Sobre o FNE estão disponíveis apenas as informações para 2005, pois não há um orçamento 
para o período de vigência do PPA 2004>2007. é possível, entretanto, estabelecer uma evolução 

dos dados, ainda que essas informações careçam de atualização. Estima-se para o Semi-Ârido 
um volume de disponibilidades mínimas de R$ 2.478 milhões, valor este correspondente à metade 
do total de recursos destinados ao FNE, conforme estabelece a lei. 

c) BNDES 

Como no item anterior, não se dispõe de um orçamento do BNDES para o período do PPA 
2004-2007. Considerando a manutenção da média dos últimos cinco anos da participação do 
Nordeste nos desembolsos do BNDES (10,2%) e a intenção do Banco de elevá-los para R$ 60 
bilhões, em 2005, chega-se a uma expectativa de desembolso de R$ 6.120 milhões para o 
Nordeste este ano. 

d) Lei Kandir 

A estimativa do governo federal para as transferências de recursos a estados e municípios, 
à conta da Lei Kandir, em 2005, ascende a R$ 4,3 bilhões. No entanto, o cálculo da parte devida 
aos municípios do Semi-Árido implicaria consulta às transferências realizadas no exercício anterior, 
que não pôde ser feita. 

•) Parcerias PúMIco-Prlvadas 

O Ministério do Planejamento tem previsão de projetos para a Região Nordeste, orçados 
em R$ 4.730 milhões.*' Excluindo-se os projetos que claramente não alcançam municípios do 
Semi-árido, estima-se que as PPP envolveriam, até 2007, recursos da ordem de R$ 3.709 milhões. 

A soma das possibilidades anteriormente referidas alcança o montante aproximado de R$ 
84 bilhões. Esses seriam os recursos postos è disposiçãd pelo governo federal, para ações diretas 
e para financiamentos à Iniciativa privada. Ainda assim, este cálculo pode estar oferecendo 
distorções de superestimativa, pois os recursos do BNDES estarão empenhados em grande 
parte das PPP, como owitrapartida pública e/ou crédito às empresas. 
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*' Duplicaçte de trecN) da BR-lOl, drvisa al/SE (R$ i S9; milhão), duplicação detracKocta BR lOi. entroncamento com d BR 324-BA 
(R$ 381 milhões); construção de trecho ferroviário Estreito-Balsas-MA (R$ 480 nHlhaes); construção do ramal tJo Gesso da Ferrovia 
T^ansoordestlna-PE (R$ 346 milhões); construção da ferrovia Transnordestma trecho PetrolIna-MIssào Velha Pt/CE (R$ 364 mi 
Ihdes); construção do contorno ferroviárto de Sáo Félix-BA {R$ 40 milhões); recuperação e ampliação do Pofto de ICaqui-MA (R$ 160 
milhões); irngação do Projeto Saiitre-BA (R$ 362 mllhfics); hnlgtçSo ào Prp)eto Baim do Iraola (R$ 7S0 nillMn); « Intgafilo ito 
Projeto Pontal-PE (R$ 2S6 milhões). 
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